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RESUMO 
Este artigo aborda o aumento das fraudes digitais em redes sociais, com foco nos golpes disseminados por meio 

de anúncios fraudulentos no Facebook e Instagram. O objetivo é compreender como essas práticas se desenvolvem 

e identificar estratégias de prevenção e conscientização para minimizar seus impactos. Adota-se uma metodologia 

qualitativa, baseada em revisão bibliográfica, com análise de publicações acadêmicas, legislações e dados sobre 

crimes digitais. Os resultados preliminares indicam que a falta de verificação da autenticidade de lojas virtuais e a 

utilização de métodos de pagamento em nome de terceiros são fatores que contribuem para a vulnerabilidade dos 

usuários. O estudo destaca a importância da pesquisa prévia sobre vendedores e meios de pagamento, bem como 

a necessidade de maior regulamentação e conscientização sobre práticas seguras no ambiente digital. Conclui-se 

que a educação digital é essencial para combater essas práticas fraudulentas. 

Palavras-chave: Fraudes digitais. Redes sociais. Golpes virtuais. Segurança online. 
 

SUMMARY 
This article discusses the increase in digital fraud on social networks, with a focus on scams spread through 

fraudulent ads on Facebook and Instagram. The aim is to understand how these practices develop and to identify 

prevention and awareness strategies to minimize their impact. A qualitative methodology was adopted, based on 

a literature review, analyzing academic publications, legislation and data on digital crimes. Preliminary results 

indicate that the lack of verification of the authenticity of online stores and the use of payment methods in the 

name of third parties are factors that contribute to the vulnerability of users. The study highlights the importance 

of prior research into sellers and payment methods, as well as the need for greater regulation and awareness of safe 

practices in the digital environment. It concludes that digital education is essential to combat these fraudulent 

practices. 

Keywords: Digital fraud. Social networks. Virtual scams. Online security. 

  

RESUMEN 
Este artículo aborda el aumento del fraude digital en las redes sociales, centrándose en las estafas difundidas a 

través de anuncios fraudulentos en Facebook e Instagram. El objetivo es comprender cómo se desarrollan estas 

prácticas e identificar estrategias de prevención y concienciación para minimizar su impacto. Se adoptó una 

metodología cualitativa, basada en una revisión bibliográfica, analizando publicaciones académicas, legislación y 

datos sobre delitos digitales. Los resultados preliminares indican que la falta de verificación de la autenticidad de 

las tiendas online y el uso de métodos de pago a nombre de terceros son factores que contribuyen a la vulnerabilidad 

de los usuarios. El estudio destaca la importancia de la investigación previa sobre vendedores y métodos de pago, 

así como la necesidad de una mayor regulación y concienciación sobre prácticas seguras en el entorno digital. 

Concluye que la educación digital es esencial para combatir estas prácticas fraudulentas. 

Palabras clave: Fraude digital. Redes sociales. Estafas virtuales. Seguridad en línea. 

  

 

INTRODUÇÃO  

 

A crescente digitalização das interações sociais e comerciais tem ampliado a 

conveniência para consumidores e empresas, mas também criou novas oportunidades para 

práticas ilícitas. No ambiente das redes sociais, como Facebook e Instagram, observa-se um 
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aumento significativo de fraudes, especialmente em anúncios que simulam ser legítimos para 

enganar os usuários. Esses golpes, muitas vezes sofisticados, envolvem desde a oferta de 

produtos inexistentes até a utilização de dados pessoais e bancários das vítimas, gerando 

prejuízos financeiros e riscos à segurança digital. Diante desse cenário, a identificação e a 

compreensão dos mecanismos utilizados por fraudadores tornam-se essenciais para a 

formulação de estratégias de proteção e conscientização. 

O problema investigado neste artigo reside na análise de como os golpes digitais se 

proliferam nas redes sociais, com foco nos aspectos legais e sociais relacionados à prevenção e 

enfrentamento dessas práticas. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada em 

revisão bibliográfica, utilizando publicações acadêmicas, legislações e dados disponíveis sobre 

crimes digitais para compreender as principais características desses golpes e os desafios para 

coibi-los. A escolha da metodologia permite uma análise detalhada das questões 

envolvidas(Santos, 2019), considerando tanto a evolução dos mecanismos fraudulentos quanto 

às respostas institucionais e individuais ao problema. 

Este estudo busca contribuir para o entendimento do fenômeno e para a formulação de 

recomendações práticas que ajudem a mitigar o impacto das fraudes digitais. Ao examinar as 

interações entre tecnologia, comportamento do consumidor e aspectos legais, procura-se 

despertar reflexões para uma atuação mais eficaz das plataformas digitais, dos órgãos 

reguladores e dos próprios usuários, promovendo maior segurança no uso das redes sociais 

como espaços de interação e comércio. 

 

DESENVOLVIMENTO 

CRIMES VIRTUAIS: CRIME DE ESTELIONATO 

 

A expressão "estelionato" tem origem na palavra grega “stelio”, que designa uma 

espécie de lagarto capaz de mudar de cor para enganar suas presas. Essa origem está diretamente 

relacionada ao conceito do crime, que envolve a prática de artimanhas para enganar a 

vítima(Ribeiro, 2019). 

O estelionato, uma infração frequente nos tempos atuais, foi amplamente intensificado 

com a pandemia de Covid-19, passando a ser cada vez mais cometido através de meios digitais. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) classificou a pandemia de covid-19 em março de 

2020, três meses após a identificação do primeiro caso da doença em Wuhan, cidade localizada 

no sudeste da China. Desde então, a doença, causada pelo vírus SARS-CoV-2, se espalhou por 

diversos países ao redor do mundo (Ciotti et al., 2020). Como consequência do isolamento 

social, o aumento no uso do meio digital tornou a prática de estelionato mais conveniente para 

os criminosos, além de ampliar o número de vítimas que caem nesse tipo de fraude, assim como 

o de indivíduos tentando obter vantagens ilícitas. O uso da tecnologia oferece, portanto, uma 

alternativa mais acessível do que golpes realizados presencialmente(Nunes; Togneri, 2022). 

Este crime se caracteriza como uma infração contra o patrimônio, com o objetivo de 

proteger a inviolabilidade patrimonial, sendo sua tipificação prevista na legislação penal. O 

estelionato envolve atos fraudulentos que visam enganar a vítima para que o agente obtenha 

vantagens ilícitas, prejudicando a vítima, seja de forma financeira ou emocional, com 

consequências que podem ser irreparáveis(Cunha, 2019). 
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A principal característica desse crime é a ausência de violência ou grave ameaça, o que 

o diferencia do crime de extorsão, previsto no artigo 158 do Código Penal: “Art. 158 - 

Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou 

para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer 

alguma coisa: Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa” (Brasil, 1940, on-line). No 

estelionato, a vítima, após ser induzida ao erro por engano ou fraude, entrega algo 

voluntariamente ao criminoso, enquanto na extorsão, a vítima perde seus bens contra sua 

vontade, devido a violência ou ameaça. 

Em relação à vítima, é fundamental que ela tenha a capacidade de discernimento, ou 

seja, a capacidade de ser enganada. Caso a vítima não possua essa capacidade, o crime de 

estelionato não se configura, e o agente será responsabilizado por abuso de incapazes, conforme 

o artigo 173 do Código Penal (Brasil, 1940, online). Além disso, a vítima deve ser determinada, 

caso contrário, o crime pode ser enquadrado em outras infrações, como as descritas no artigo 

2º, XI, da Lei nº 1.521 de 1951, como, por exemplo, a adulteração de taxímetros, balanças ou 

bombas de combustíveis(Cunha, 2019). 

Algo surpreendente é saber que, no direito brasileiro, há duas correntes que abordam o 

tema do estelionato de maneira distinta. A primeira corrente sustenta que, em casos de fraude 

bilateral, em que ambas as partes têm a intenção de obter vantagem ilícita, não se configura o 

crime. Os defensores dessa linha de pensamento argumentam que a proteção patrimonial só 

seria válida quando o patrimônio é utilizado para fins legítimos. Por outro lado, a segunda 

corrente, majoritária, defende que o crime de estelionato se configura independentemente da 

boa-fé da vítima. Para os adeptos dessa visão, a boa-fé não é um elemento essencial do tipo 

penal, e o dolo do estelionatário é autônomo em relação à intenção da vítima, não podendo ser 

desconsiderado(Capez, 2020). 

O artigo 171 do Código Penal revela que, para a configuração do crime de estelionato, 

é necessário que três elementos estejam presentes de forma cumulativa: a fraude, a vantagem 

ilícita e o prejuízo alheio. A fraude pode se dar por meio de artifícios, meios ardilosos ou outros 

métodos fraudulentos. O meio utilizado deve ser, pelo menos, capaz de enganar a vítima; caso 

contrário, estará configurado o fenômeno do crime impossível, conforme o artigo 17 do Código 

Penal (Brasil, 1940, on-line; Cunha, 2019).  

A fraude, no contexto do estelionato, pode se manifestar de duas maneiras. O artifício é 

uma fraude material, realizada por meio de documentos ou objetos falsificados, com os quais o 

criminoso engana a vítima. Já o meio ardil é uma fraude imaterial, voltada para a manipulação 

psicológica da vítima, frequentemente por meio de uma falsa narrativa ou engano, como uma 

conversa convincente ou a simulação de uma doença, sem o uso de disfarces ou objetos 

falsificados(Capez, 2020). Além disso, a expressão "qualquer outro meio fraudulento" permite 

a interpretação analógica, abrangendo outras formas de engano (Brasil, 1940, online). 

O segundo elemento essencial é a vantagem ilícita, que constitui o objeto material do 

crime. O agente recorre ao meio fraudulento com o objetivo de obter uma vantagem ilícita, 

prejudicando a vítima. No entanto, se a intenção do agente for obter algo lícito, a conduta não 

configura estelionato, mas sim o crime de exercício arbitrário das próprias razões, conforme o 

artigo 345 do Código Penal (Brasil, 1940, online). Por fim, o terceiro elemento do crime de 

estelionato é o prejuízo alheio, que se configura quando a vítima sofre um dano patrimonial 
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equivalente à vantagem indevida obtida pelo agente. Somente com a ocorrência desse prejuízo, 

o tipo penal estará configurado de maneira completa (Brasil, 1940, online). 

As condutas ilícitas praticadas no ambiente digital passaram a ser contempladas por uma 

previsão legal específica a partir de 2012, com a edição da Lei nº 12.735 (Brasil, 2012). Essa 

lei trouxe como uma das suas principais inovações a criação de delegacias especializadas em 

crimes digitais, um avanço importante considerando o crescimento desses delitos no país. 

O sistema financeiro brasileiro já demandava uma legislação voltada para a 

criminalidade digital devido ao alto número de golpes e roubos de senhas realizados pela 

internet. Com a vigência da lei, passou a ser punido, por exemplo, quem invadisse dispositivos 

de informática como computadores, notebooks, celulares, tablets, entre outros, e usasse 

programas para violar dados. Aqueles que divulgações, negociações ou transmissões essas 

informações obtidas de forma ilícita também passaram a ser penalizados. O aumento desses 

crimes virtuais está diretamente relacionado à baixa exigência de força física, sendo 

demandada, ao contrário, uma maior inteligência, o que atrai mais criminosos para esse tipo de 

atividade. Esses indivíduos, muitas vezes, acreditam tratar-se de um crime de menor potencial, 

o que não corresponde à gravidade das infrações envolvidas (Moreira, 2022). 

Mais recentemente, a promulgação da Lei nº 14.155/2021 trouxe avanços significativos. 

A nova legislação ampliou a incidência do tipo penal, além de aumentar a pena prevista para 

esses crimes. A pena passou a ser de detenção de 1 a 4 anos, com a imposição de multa, 

alterando a redação do artigo 154-A do Código Penal e oferecendo uma resposta mais rigorosa 

aos crimes digitais(Gomes; Medrado, 2023). 

Os golpes no Facebook e Instagram têm se tornado uma preocupação crescente à medida 

que as plataformas digitais se tornam mais amplamente utilizadas por indivíduos e empresas. 

Estas redes sociais são locais onde as interações diárias são intensas, com milhões de usuários 

compartilhando informações pessoais, comprando produtos e serviços, e interagindo com 

anúncios e promoções. Essa ampla utilização cria um ambiente propício para que criminosos 

explorem as vulnerabilidades dos usuários. Os golpes geralmente acontecem por meio de 

anúncios fraudulentos que se apresentam de maneira convincente, enganando as vítimas e 

causando sérios prejuízos financeiros (Febraban, 2024; Globo, 2024). 

A crescente circulação de anúncios que parecem legítimos, mas que são fraudulentos, é 

uma das formas mais comuns de golpes nessas plataformas. Com o aumento do comércio 

eletrônico e a propagação das compras online, esses anúncios fraudulentos muitas vezes 

envolvem produtos inexistentes, serviços falsificados ou promessas de grandes descontos, 

atraindo usuários desavisados. Muitos desses anúncios apresentam um nível de sofisticação 

elevado, utilizando fotos profissionais, descrições detalhadas e até mesmo avaliações falsas, 

tornando difícil para o consumidor perceber a fraude (Febraban, 2024; Globo, 2024). 

Esses golpes podem ser classificados como estelionato, conforme previsto no Código 

Penal brasileiro, particularmente com base no artigo 171 (Brasil, 1940). Nos casos que ocorrem 

no Facebook e Instagram, a fraude ocorre por meio do uso de artifícios, como imagens ou 

informações falsas, para enganar os usuários e levá-los a realizar transações financeiras ou 

fornecer dados pessoais (Febraban, 2024). A vantagem ilícita é obtida pelos criminosos por 

meio do lucro com essas transações fraudulentas, enquanto o prejuízo alheio é claro quando a 

vítima sofre uma perda financeira ou tem seus dados pessoais explorados. 
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Esses crimes não se limitam apenas ao prejuízo financeiro. Em muitos casos, os dados 

pessoais de indivíduos são obtidos por meio de plataformas como as redes sociais virtuais, seja 

através de falsos anúncios de produtos ou serviços, seja por meio de links maliciosos que 

solicitam informações como números de cartões de crédito, senhas bancárias ou dados de 

contas. A utilização desses dados pode resultar em crimes adicionais, como roubo de identidade 

e fraudes financeiras (Febraban, 2024; Globo, 2024). 

A capacidade desses golpes de evoluir com as novas tecnologias também é um desafio 

significativo. Criminosos estão cada vez mais sofisticados, utilizando métodos como a criação 

de perfis falsos, que copiam de maneira precisa o comportamento de marcas ou pessoas de 

grande visibilidade. Além disso, a personalização das fraudes, que leva em consideração o 

histórico de navegação e os interesses dos usuários, torna esses golpes ainda mais difíceis de 

detectar. Isso demonstra como o ambiente digital oferece condições favoráveis para o 

crescimento de práticas ilícitas que exploram a confiança dos indivíduos na tecnologia, 

principalmente idosos(Cardoso, 2023). 

Embora as redes sociais como o Facebook e o Instagram tenham tomado medidas para 

combater fraudes e golpes, como a implementação de sistemas de verificação e relatórios de 

segurança, esses esforços nem sempre são suficientes para eliminar completamente as ameaças. 

É perceptível que o grande número de usuários e a facilidade de criação de contas falsas tornam 

o processo de monitoramento e bloqueio de fraudes uma tarefa complexa. A tecnologia continua 

a evoluir, mas o comportamento dos criminosos também se adapta rapidamente, criando um 

ciclo constante de desenvolvimento de novas estratégias fraudulentas. 

Entretanto, o combate efetivo a esses crimes exige uma colaboração ativa entre as 

autoridades reguladoras, as plataformas digitais e os próprios usuários. Enquanto as plataformas 

têm a responsabilidade de intensificar os mecanismos de proteção e verificação de anúncios, os 

usuários também devem ser orientados a desenvolver hábitos mais seguros ao navegar online, 

como verificar a veracidade de ofertas, não fornecer informações pessoais a fontes não 

confiáveis e desconfiar de promoções excessivamente vantajosas(Souza; Cervinski, 2021). 

Desta forma, os golpes virtuais representam um risco significativo à segurança dos 

usuários na era digital, com fraudes cada vez mais sofisticadas que exploram as 

vulnerabilidades da confiança online. As estratégias para mitigar esses golpes devem ser 

divulgadas, envolvendo a atuação das plataformas, o fortalecimento das leis e a conscientização 

dos usuários sobre os riscos da navegação digital. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A elaboração deste artigo permitiu compreender a crescente sofisticação dos golpes 

realizados nas plataformas digitais, especialmente no Facebook e Instagram, e os desafios 

jurídicos, tecnológicos e educacionais envolvidos no enfrentamento desse problema. O estudo 

das práticas fraudulentas revelou que, além de prejuízos financeiros, tais crimes comprometem 

a segurança de dados pessoais, evidenciando a necessidade de maior conscientização dos 

usuários e de esforços coordenados entre legisladores, empresas de tecnologia e a sociedade 

civil para mitigar os riscos associados a essas práticas. 
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A partir das análises realizadas, constatou-se que uma medida essencial para evitar esses 

golpes é a pesquisa prévia e criteriosa sobre a legitimidade das lojas ou anúncios com os quais 

os consumidores pretendem interagir. Verificar a reputação da empresa, buscar avaliações de 

outros consumidores e consultar dados de registro da loja são passos fundamentais para reduzir 

a vulnerabilidade. Além disso, atenção deve ser dada aos meios de pagamento oferecidos, pois 

o uso de contas de terceiros e portais de recebimento desconhecidos pode indicar uma tentativa 

de ocultação, dificultando a identificação dos responsáveis pela prática criminosa. 

Por fim, o estudo aponta a relevância da conscientização da população, por meio de 

campanhas educativas que promovam práticas seguras na internet. Assim, a soma de esforços 

institucionais e individuais pode contribuir para reduzir a ocorrência de golpes virtuais e seus 

impactos no contexto socioeconômico. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a origem e a evolução da aposentadoria especial no Brasil, 

destacando seu contexto histórico e as mudanças legislativas que moldaram esse benefício ao longo do tempo. 

Para tanto, realiza-se um resgate das primeiras normativas previdenciárias que reconheceram a necessidade de 

proteção diferenciada a determinadas categorias de trabalhadores expostos a condições insalubres, perigosas ou 

penosas, garantindo-lhes uma aposentadoria antecipada como forma de compensação pelos riscos inerentes à sua 

atividade laboral.Além de abordar a evolução normativa, o estudo também evidencia as diversas transformações 

pelas quais a aposentadoria especial passou ao longo dos anos, refletindo os avanços e retrocessos sociais no campo 

dos direitos previdenciários. Com especial atenção, ressalta-se o impacto das reformas previdenciárias, as quais, 

em diversas ocasiões, representaram a supressão de direitos historicamente conquistados por meio de lutas 

sociais.Nesse sentido, o artigo destaca como a recente reestruturação do sistema previdenciário tem imposto 

obstáculos cada vez maiores ao acesso à aposentadoria especial, muitas vezes contrariando o princípio da 

dignidade da pessoa humana e o direito à proteção social. Discute-se, ainda, o conflito entre os interesses 

econômicos e a efetivação dos direitos sociais, evidenciando como a prevalência de um modelo econômico que 

prioriza a arrecadação fiscal e a contenção de despesas públicas tem resultado em um cenário de precarização dos 

benefícios previdenciários.Por fim, a pesquisa busca fomentar a reflexão crítica sobre a necessidade de um sistema 

previdenciário mais equilibrado, que respeite os direitos dos trabalhadores expostos a condições laborais nocivas 

e que priorize a valorização do bem-estar social em detrimento da lógica de austeridade imposta por setores que 

privilegiam interesses econômicos acima da proteção do cidadão. 

Palavras-chave: Aposentadoria especial. Contexto histórico. Retrocesso social.  

 

SUMMARY 
This study aims to analyze the origin and evolution of special retirement in Brazil, highlighting its historical 

context and the legislative changes that have shaped this benefit over time. To this end, a review of the earliest 

social security regulations is conducted, recognizing the need for differentiated protection for certain categories of 

workers exposed to unhealthy, hazardous, or arduous conditions, ensuring them early retirement as a form of 

compensation for the risks inherent in their professional activities.In addition to addressing regulatory 

developments, the study also highlights the various transformations that special retirement has undergone over the 

years, reflecting both social progress and setbacks in the field of social security rights. Particular attention is given 

to the impact of pension reforms, which, on several occasions, have led to the suppression of rights historically 

won through social struggles.In this regard, the article underscores how the recent restructuring of the pension 

system has imposed increasing obstacles to accessing special retirement, often contradicting the principle of human 

dignity and the right to social protection. It also discusses the conflict between economic interests and the 

realization of social rights, illustrating how the predominance of an economic model focused on revenue collection 

and public spending constraints has resulted in the deterioration of social security benefits.Finally, the research 

seeks to promote critical reflection on the need for a more balanced pension system that respects the rights of 

workers exposed to harmful working conditions and prioritizes social well-being over the austerity logic imposed 

by sectors that favor economic interests over citizen protection. 

Keywords: Special retirement. Historical context. Social regression.  

 

RESUMEN 
Este estudio tiene como objetivo analizar el origen y la evolución de la jubilación especial en Brasil, destacando 

su contexto histórico y los cambios legislativos que han moldeado este beneficio a lo largo del tiempo. Para ello, 

se realiza una revisión de las primeras normativas de seguridad social, reconociendo la necesidad de una protección 

diferenciada para ciertas categorías de trabajadores expuestos a condiciones insalubres, peligrosas o arduas, 
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garantizándoles la jubilación anticipada como una forma de compensación por los riesgos inherentes a sus 

actividades profesionales.Además de abordar los desarrollos normativos, el estudio también resalta las diversas 

transformaciones por las que ha pasado la jubilación especial a lo largo de los años, reflejando tanto avances como 

retrocesos sociales en el ámbito de los derechos de seguridad social. Se presta especial atención al impacto de las 

reformas previsionales, que en varias ocasiones han conducido a la supresión de derechos históricamente 

conquistados a través de luchas sociales.En este sentido, el artículo subraya cómo la reciente reestructuración del 

sistema de pensiones ha impuesto crecientes obstáculos para acceder a la jubilación especial, contradiciendo a 

menudo el principio de dignidad humana y el derecho a la protección social. También se analiza el conflicto entre 

los intereses económicos y la realización de los derechos sociales, ilustrando cómo la prevalencia de un modelo 

económico centrado en la recaudación fiscal y la contención del gasto público ha resultado en un deterioro de los 

beneficios de seguridad social.Finalmente, la investigación busca fomentar una reflexión crítica sobre la necesidad 

de un sistema de pensiones más equilibrado, que respete los derechos de los trabajadores expuestos a condiciones 

laborales perjudiciales y que priorice el bienestar social por encima de la lógica de austeridad impuesta por sectores 

que privilegian los intereses económicos sobre la protección de los ciudadanos. 

Palabras clave: Jubilación especial. Contexto histórico. Retroceso social.  

 

INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o nascimento do direito previdenciário e as suas alterações estão intimamente 

ligadas às transformações dos cenários político e econômico do país. Desde o período colonial, 

o Brasil se destacou por possuir uma economia de caráter essencialmente agrícola, estruturada 

sob o modelo de monocultura e voltada quase exclusivamente para atender às demandas do 

mercado externo, com destaque inicial para a produção de açúcar.  

Esse modelo econômico, fundamentado na exploração intensiva da mão de obra 

escravizada, criou bases de desigualdade social que perduraram mesmo após a abolição da 

escravidão e a transição para o trabalho assalariado. Nesse contexto, é essencial considerar que 

a política colonial portuguesa restringia a instalação de atividades manufatureiras no território 

brasileiro, com o intuito de manter a colônia dependente da metrópole e limitar seu 

desenvolvimento econômico autônomo. 

Com a independência em 1822, o país iniciou um longo e complexo processo de 

transformação de suas estruturas produtivas e sociais. No entanto, o Brasil permaneceu por 

décadas dependente de ciclos econômicos baseados em produtos primários de exportação, como 

o café, que, a partir do século XIX, tornou-se o motor principal da economia.  

Nessa época, a coroa portuguesa proibia a instalação de comércios manufatureiro, como 

um meio de impedir o desenvolvimento da colônia. Por sua vez, com a independência do Brasil, 

a economia começou a se desenvolver, principalmente na segunda metade do século XIX com 

o crescimento da economia cafeeira, pois os altos lucros propiciavam o investimento em outras 

áreas (Vincentino, 2001). 

Foi somente com a industrialização tardia e os esforços de modernização, especialmente 

durante o século XX, que começaram a surgir debates sobre a proteção social e a necessidade 

de se criar mecanismos que garantissem melhores condições de vida e trabalho para a 

população, em especial para aqueles diretamente ligados aos setores produtivos. 

A industrialização no Brasil contou com grandes nomes como Irineu Evangelista de 

Souza (Barão de Mauá) que fez as estradas de ferro, depois com dois grandes governantes, 

Getúlio Vargas (1930) e Juscelino Kubistchek. Nesse cenário de desenvolvimento da indústria 

no Brasil, surgiu a lei Eloy Chaves (1923), com a sanção do Decreto Legislativo nº 4.682/1923, 

em que foi instituída a Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAP), inicialmente em cada 

empresa da Estrada de Ferro do Brasil. 
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A evolução do direito previdenciário no Brasil reflete, portanto, não apenas a busca por 

justiça social, mas também as profundas contradições de um país marcado por desigualdades 

históricas. O sistema previdenciário emergiu como uma resposta gradual às demandas por 

proteção social, contextualizando-se dentro de uma nação que enfrentava desafios econômicos, 

políticos e sociais, os quais moldaram as bases do Estado de bem-estar social brasileiro. Assim, 

o estudo do direito previdenciário não pode ser dissociado de uma análise crítica do 

desenvolvimento histórico do país, onde fatores como a concentração de renda, a modernização 

econômica e a luta por direitos trabalhistas desempenharam papéis cruciais. 

Em 1960, foi publicada a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), marco importante 

na história do direito previdenciário brasileiro, que consolidou um sistema de proteção social 

destinado a amparar os trabalhadores em momentos de maior vulnerabilidade. Essa legislação 

iria garantir benefícios essenciais, como transferências, pensões e auxílios, para situações 

delicadas da vida, incluindo morte, parto, doenças, acidentes e a velhice. Ao introduzir tais 

direitos, a LOPS reforça o papel do Estado como responsável por garantir a dignidade dos 

trabalhadores, em consonância com os princípios da 

Entre os benefícios instituídos, destaca-se a criação da aposentadoria especial, um 

avanço significativo para a proteção dos trabalhadores expostos aos agentes contratados à 

saúde, como emissões químicas, ruídos excessivos ou condições insalubres. Este benefício 

buscava não apenas garantir segurança financeira aos trabalhadores, mas também prevenir 

prejuízos irreparáveis à sua saúde e integridade física, verificando que certas profissões, devido 

à sua natureza e condições de trabalho, exigiam uma abordagem diferenciada. A aposentadoria 

especial, ao possibilitar o afastamento do trabalhador de sua função com um tempo reduzido de 

contribuição (15, 20 ou 25 anos, dependendo do grau de exposição), representou um esforço 

pioneiro na promoção da justiça social e na valorização 

Essa medida, contudo, não foi apenas uma resposta às exigências sociais internas, mas 

também se alinhou às transformações globais da época, em que se procurava garantir melhores 

condições de trabalho e consideração dos riscos associados a determinadas atividades 

profissionais. O impacto da LOPS transcende sua implementação imediata, marcando um passo 

fundamental na construção de um sistema previdenciário mais inclusivo e comprometido com 

a proteção da classe trabalhadora. Apesar disso, as alterações legislativas posteriores 

evidenciaram os desafios enfrentados para manter esse equilíbrio entre a proteção social e a 

sustentabilidade econômica do sistema previdenciário. 

Por isso, a aposentadoria especial afasta o trabalhador de sua função com menos tempo 

de serviço (15, 20 ou 25 anos), a fim de que esse não tenha prejudicada de forma permanente a 

sua saúde e a sua integridade física. Contudo, a aposentadoria especial passou por várias 

alterações legislativas ao longo dos anos, existindo alguns marcos legais que possibilitam a 

sistematização desse estudo em três fases (Morengue, 2021): 

 

● Primeira fase: de 26/08/1960 até 28/04/1995; 

● Segunda fase: de 29/04/1995 até 12/11/2019; 

● Terceira fase: de 13/11/2019 até a atualidade; 

 

Pode-se concluir que a aposentadoria especial é um benefício previdenciário que passou 

por inúmeras alterações legislativas ao longo dos anos, refletindo mudanças nos contextos 

sociais, econômicos e políticos do Brasil. Originalmente concebido como um instrumento de 
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proteção ao trabalhador exposto a condições prejudiciais à saúde, sua implementação tinha 

como foco principal prevenir danos irreversíveis e garantir uma vida digna mesmo após anos 

de trabalho em ambientes insalubres ou perigosos.  

No entanto, nas últimas décadas, as reformas previdenciárias revelaram uma mudança 

de abordagem, priorizando o equilíbrio fiscal e a sustentabilidade econômica do sistema 

previdenciário em detrimento da ampliação da proteção 

Essas mudanças foram justificadas, em grande parte, pelas pressões crescentes sobre as 

contas públicas, impulsionadas pelo envelhecimento da população, pelo aumento da 

expectativa de vida e pelas dificuldades de financiamento da previdência social. Como 

consequência, as condições de acesso à aposentadoria especial foram gradativamente sendo 

dificultadas, com o objetivo de reduzir gastos governamentais.  

Isto posto, a evolução da aposentadoria especial ao longo do tempo reflete as 

transformações políticas, econômicas e sociais vivenciadas pelo Brasil, destacando-se como um 

benefício previdenciário essencial para a proteção da saúde e dignidade dos trabalhadores 

expostos a condições insalubres ou perigosas. Contudo, as sucessivas alterações legislativas, 

especialmente nas últimas décadas, demonstram uma constante tensão entre a necessidade de 

garantir direitos sociais e o desafio de manter a sustentabilidade econômica do sistema 

previdenciário.  

Nesse contexto, é fundamental que o legislador e a sociedade civil busquem um 

equilíbrio que permita preservar o caráter protetivo da aposentadoria especial, assegurando a 

proteção dos trabalhadores vulneráveis sem desconsiderar os imperativos fiscais. Apenas por 

meio de um diálogo construtivo entre os diversos atores sociais será possível garantir a 

efetividade desse importante instrumento de justiça social em um cenário de constante 

mudança. 

 

PRIMEIRA FASE: DE 26/08/1960 ATÉ 28/04/1995 

 

A aposentadoria especial foi instituída no Brasil em 26 de agosto de 1960, com a 

promulgação da Lei nº 3.807, conhecida como Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS). 

Seu principal objetivo era assegurar proteção aos trabalhadores expostos a condições de 

trabalho insalubres e perigosas, reconhecendo os riscos inerentes a determinadas atividades 

laborais. A criação desse benefício ocorreu em um contexto de intensa industrialização e 

crescimento econômico, no qual o Estado começou a adotar políticas públicas voltadas à 

proteção social dos trabalhadores.  

Na época, compreendia-se a necessidade de oferecer um amparo previdenciário 

específico àqueles que, em razão de suas funções, estavam sujeitos a agentes nocivos à saúde 

e à integridade física, garantindo-lhes um tempo de contribuição reduzido para aposentadoria 

como forma de compensação pelos riscos assumidos em suas atividades profissionais. 

Por isso, a política pública da aposentadoria especial é de natureza preventiva, pois 

afasta o trabalhador do seu labor com menos tempo de serviço em razão da grande 

possibilidade de deterioração da sua saúde e integridade física. Nesse contexto, pode-se afirmar 

que a natureza preventiva do benefício em estudo, decorre do fato de buscar retirar o 

trabalhador da atividade nociva para sua saúde antes que seja demasiado tarde (Ladenthin, 

2020b). 
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É imperioso mencionar que a LOPS estipulava a idade mínima de cinquenta anos para 

a concessão da aposentadoria especial, como pode ser observado no seu artigo 31: 

 

Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando 

no mínimo 50 (cinquenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições 

tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos 

pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços, que, para esse 

efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do 

Poder Executivo(Brasil, 1960, on-line). 

 

Naquele período, a legislação estabelecia que o direito à aposentadoria especial era 

concedido aos trabalhadores cujas atividades fossem classificadas como penosas, insalubres ou 

perigosas. Posteriormente, houve uma alteração na norma, passando a considerar como critério 

para a concessão do benefício a exposição a agentes nocivos à saúde do trabalhador. Ainda em 

1960, foi promulgado o Decreto nº 48.959-A, em 19 de setembro, que regulamentou o sistema 

previdenciário e apresentou uma listagem detalhada das atividades laborais reconhecidas como 

penosas, insalubres e perigosas, consolidando critérios objetivos para a aplicação do benefício. 

Poucos dias antes da instauração do regime militar no Brasil, foi promulgado o Decreto 

nº 53.831, em 25 de março de 1964, trazendo inovações significativas no reconhecimento das 

condições de trabalho que garantiam o direito à aposentadoria especial. Esse decreto apresentou 

um quadro anexo, no qual foram especificadas novas atividades consideradas penosas, 

insalubres e perigosas, além de estabelecer uma listagem detalhada dos agentes nocivos à saúde 

do trabalhador(Brasil, 1964). 

A inclusão desse quadro anexo teve como principal objetivo delimitar de forma 

objetiva quais ocupações poderiam ensejar o direito à aposentadoria especial, bem como 

identificar os agentes nocivos que justificariam a concessão do benefício. Entre os critérios 

estabelecidos, o decreto definiu que a exposição ao ruído seria considerada prejudicial à saúde 

caso ultrapassasse a intensidade de 80 decibéi(dB). Além disso, a norma classificou como 

agentes físicos nocivos elementos como a exposição ao frio extremo e à eletricidade, 

reconhecendo os riscos associados a essas condições laborais(Brasil, 1964). 

O Decreto nº 53.831/1964 estabeleceu que os agentes químicos seriam classificados 

de forma qualitativa, ou seja, sua nocividade ao trabalhador era presumida, independentemente 

de uma concentração ou intensidade específica. Isso significava que a simples exposição a essas 

substâncias já era suficiente para caracterizar a insalubridade e justificar o direito à 

aposentadoria especial, sem a necessidade de medições quantitativas para comprovação do risco 

ocupacional(Brasil, 1964). 

Posteriormente, a Lei nº 5.440-A/1968 trouxe uma mudança significativa ao suprimir 

o requisito de idade mínima para a concessão da aposentadoria especial, ampliando o acesso ao 

benefício(Brasil, 1968). Já o Decreto nº 83.080/1979 aprimorou a regulamentação ao apresentar 

dois anexos fundamentais: o Anexo I, que estabelecia a “classificação das atividades segundo 

os agentes nocivos”, e o Anexo II, que organizava as “atividades profissionais de acordo com 

os grupos ocupacionais” (BRASIL, 1979). Nesse sentido, é importante destacar que tanto o 

Decreto nº 53.831/1964 quanto o Decreto nº 83.080/1979 coexistiram de forma harmoniosa, 

complementando-se na regulamentação da aposentadoria especial e na proteção dos 

trabalhadores expostos a condições laborais prejudiciais. 
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A Lei nº 6.887/1980 e o Decreto nº 87.371/1982 trouxeram a possibilidade de 

converter o tempo de serviço especial em comum, a fim de ajudar o trabalhador que não tinha 

o tempo de contribuição suficiente para uma aposentadoria especial(Brasil, 1980, 1982). Em 23 

de janeiro de 1984, houve a publicação do Decreto nº 89.312, o qual expediu uma nova edição 

da Consolidação das Leis da Previdência Social, reunindo a legislação referente à previdência 

social urbana, constituída da LOPS e da legislação complementar (Brasil, 1984). 

Vale a pena destacar o grande marco legal que aconteceu para o Brasil, em 05 de 

outubro de 1988, com a promulgação da Constituição Federal(Constituição Cidadã), pois, após 

21 anos de regime militar, a sociedade tinha uma Constituição que assegurava a liberdade de 

pensamento e a democracia. 

E, diante desse cenário de proteção e garantia dos direitos sociais, a previdência social 

tomou assento na Carta Magna, como parte do sistema da seguridade social, juntamente com a 

saúde e a assistência social, como consta no artigo 194: 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 

relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Parágrafo único. Compete ao 

Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos 

seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento;  

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 

e do Governo nos órgãos colegiados. 

 

A Constituição Federal de 1988 conferiu à aposentadoria especial um novo patamar 

normativo ao incluí-la no inciso II do artigo 202, garantindo-lhe o status de direito 

constitucional. Esse marco representou um avanço significativo na proteção previdenciária dos 

trabalhadores expostos a condições laborais prejudiciais, assegurando-lhes um tratamento 

diferenciado no acesso à aposentadoria. Posteriormente, essa previsão constitucional foi 

regulamentada pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, conhecida como Lei de Benefícios da 

Previdência Social, que detalhou os critérios e requisitos para a concessão do benefício. 

Dessa forma, esse primeiro momento normativo teve papel fundamental na 

consolidação dos direitos previdenciários no Brasil, não apenas ao assegurar a proteção do 

trabalhador frente aos riscos ocupacionais, mas também ao fortalecer a previdência social como 

um direito fundamental. A constitucionalização desse benefício reforçou a importância da 

seguridade social no ordenamento jurídico brasileiro, consolidando garantias legais voltadas à 

promoção da dignidade e do bem-estar dos trabalhadores expostos a agentes nocivos. 

SEGUNDA FASE: DE 29/04/1995 ATÉ 12/11/2019 

 

Em 29 de abril de 1995, foi promulgada a Lei nº 9.032, que extinguiu a possibilidade de 

reconhecimento do tempo especial para fins de aposentadoria especial com base no 

enquadramento por categoria profissional(Brasil, 1995). Até essa data, o direito à contagem 



 

 

23 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

diferenciada do tempo de contribuição era reconhecido por dois critérios distintos: o 

enquadramento automático de determinadas categorias profissionais e a efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde do trabalhador. 

No que tange ao enquadramento por categoria profissional, bastava a comprovação de 

que o segurado exercia uma atividade prevista nas listas anexas ao Decreto nº 53.831/1964 e ao 

Decreto nº 83.080/1979 para que o período laborado fosse considerado especial. Esse critério 

dispensava a necessidade de demonstração da exposição efetiva a agentes insalubres, 

periculosos ou penosos. Como exemplos de profissões que se beneficiam dessa regra, destacam-

se médicos, dentistas e engenheiros eletricistas, cuja atividade era reconhecida como prejudicial 

à saúde independentemente de avaliação específica do ambiente de trabalho. 

A Lei nº 9.032/1995 trouxe mudanças significativas na configuração do tempo especial 

para fins de aposentadoria, ao estabelecer a exigência de permanência e habitualidade na 

exposição a agentes nocivos. Com isso, tornou-se imprescindível que a atividade do segurado 

estivesse intrinsecamente vinculada à exposição contínua e não ocasional a condições 

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Além disso, essa legislação revogou a possibilidade 

de conversão de tempo de serviço comum em tempo especial, restringindo ainda mais o acesso 

a esse benefício previdenciário(Brasil, 1995). 

No ano subsequente, em 11 de outubro de 1996, foi editada a Medida Provisória nº 

1.523, que introduziu um novo requisito para a comprovação da exposição a agentes nocivos: 

a necessidade de emissão do formulário técnico com base no Laudo Técnico das Condições 

Ambientais de Trabalho(LTCAT).  

Essa exigência, consolidada no artigo 58 da legislação previdenciária, passou a ser 

fundamental para a caracterização do tempo especial, garantindo maior rigor na avaliação das 

condições de trabalho e na concessão do benefício, como pode ser observado abaixo: 

 

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação 

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de 

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo 

Poder Executivo. 
§ 1° A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita 

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho. 

§ 2° Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre 

a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente 

agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo 

estabelecimento respectivo. 
§ 3° A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes 

nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir 

documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo 

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei (Brasil, 1996, on-line). 

 

Posteriormente, a Medida Provisória nº 1.523/1996 foi sucessivamente reeditada até ser 

convertida na Lei nº 9.528/1997, que consolidou diversas alterações na legislação 

previdenciária. No mesmo ano, foi editado o Decreto nº 2.172/1997, responsável por aprovar 

um novo regulamento da Previdência Social, substituindo os regramentos anteriores e 

revogando expressamente o Decreto nº 53.831/1964 e o Decreto nº 83.080/1979, que até então 

disciplinavam o reconhecimento do tempo especial. 
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O Decreto nº 2.172/1997 inovou ao reformular a lista de agentes nocivos passíveis de 

enquadramento para fins de concessão da aposentadoria especial. Dentre as principais 

mudanças, destaca-se a exclusão da eletricidade e do frio do rol de agentes prejudiciais à saúde, 

o que restringiu o reconhecimento do tempo especial para trabalhadores dessas áreas. Além 

disso, o referido Decreto alterou a forma de aferição dos agentes químicos, que passaram a ser 

avaliados não apenas qualitativamente, mas também quantitativamente, exigindo-se a 

verificação de intensidade e concentração específicas, conforme parâmetros técnicos e 

metodologias de medição previamente estabelecidas(BBrasil, 1997a). 

No ano de 1997, foi promulgada a Lei nº 9.228, que reforçou a obrigatoriedade da 

prestação de informações previdenciárias por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e de 

Informações à Previdência Social (GFIP). Essa exigência buscou aprimorar a fiscalização e a 

arrecadação previdenciária, garantindo maior controle sobre os dados relacionados ao vínculo 

empregatício e às contribuições dos segurados (BRASIL, 1997b). 

Em seguida, no ano de 1998, a Lei nº 9.732 introduziu a obrigatoriedade da consideração 

do uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) nos laudos técnicos, estabelecendo um 

novo critério para a caracterização da exposição a agentes nocivos. Essa inovação impactou 

diretamente a concessão da aposentadoria especial, uma vez que a efetividade do EPI passou a 

ser um fator determinante na avaliação da nocividade do ambiente de trabalho(Brasil, 1998). 

Posteriormente, em 1999, foi editado o Decreto nº 3.048, que permanece vigente até os 

dias atuais como regulamento geral da Previdência Social. Esse normativo trouxe um novo rol 

de agentes nocivos, consolidando e atualizando os parâmetros para a concessão da 

aposentadoria especial(Brasil, 1999). Já em 2001, foi promulgada a Lei nº 4.032, que instituiu 

o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) como documento técnico obrigatório para a 

comprovação da exposição do segurado a condições prejudiciais à saúde no ambiente de 

trabalho. O PPP se tornou um elemento essencial na análise da concessão do benefício, pois 

reúne informações detalhadas sobre as atividades desempenhadas pelo trabalhador e os riscos 

a que esteve submetido(Brasil, 2001). 

No ano de 2003, o Decreto nº 4.827 consolidou o entendimento de que a comprovação 

do tempo de atividade especial deve ser realizada com base na legislação vigente à época da 

prestação do serviço pelo segurado. Essa norma reafirma a aplicação do princípio do tempus 

regit actum, fundamental no direito previdenciário, considerando a frequência com que ocorrem 

alterações legislativas neste campo, o que poderia impactar significativamente os direitos dos 

segurados caso as regras fossem aplicadas retroativamente(Brasil, 2003). 

 

 

TERCEIRA FASE: DE 13/11/2019 ATÉ A ATUALIDADE 

 

A Emenda Constitucional nº 103, promulgada em 12 de novembro de 2019, trouxe 

mudanças significativas no âmbito do direito previdenciário. No que se refere à aposentadoria 

especial, é inegável que a reforma representou um retrocesso social, uma vez que passou a 

exigir uma idade mínima como requisito para a concessão do benefício, dificultando o acesso 

dos segurados a essa modalidade de aposentadoria. 
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Nesse cenário, é de suma relevância apontar as alterações ocasionadas pela Emenda 

Constitucional 103/2019 na aposentadoria especial no texto constitucional, como a retirada dos 

agentes periculosos da lista de agentes nocivos, como pode ser observado no §1º, do artigo 201: 

 
Art. 201. A previdência social será́ organizada sob a forma do Regime Geral de 

Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, 

a: [...] 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 

benefícios, ressalvada, nos termos de lei complementar, a possibilidade de previsão 

de idade e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de 

aposentadoria exclusivamente em favor dos segurados:  

I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar;  

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos 

e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a 

caracterização por categoria profissional ou ocupação (Brasil, 2019, on-line).  

 

É de conhecimento geral que a própria Constituição Federal prevê que uma lei 

complementar deverá estabelecer as regras definitivas para a aposentadoria especial. No 

entanto, como essa legislação ainda não foi editada, continua em vigor a norma transitória, 

aplicável aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social a partir de 13 

de novembro de 2019, conforme disposto no §1º do artigo 19 da Emenda Constitucional nº 

103/2019: 

Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a que se refere o inciso I 

do § 7o do art. 201 da Constituição Federal, o segurado filiado ao Regime Geral de 

Previdência Social após a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional será́ 

aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e cinco) 

anos de idade, se homem, com 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, 

e 20(vinte) anos de tempo de contribuição, se homem.  

§ 1º Até que lei complementar disponha sobre a redução de idade mínima ou tempo 

de contribuição prevista nos §§ 1o e 8o do art. 201 da Constituição Federal, será́ 

concedida aposentadoria:  

I - aos segurados que comprovem o exercício de atividades com efetiva exposição a 

agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 

agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, durante, no 

mínimo, 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos do disposto nos 

artigos 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, quando cumpridos:  

a) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 

(quinze) anos de contribuição; 
b) 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 

(vinte) anos de contribuição; ou  
c) 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 (vinte e 

cinco) anos de contribuição(Brasil, 2019, on-line).  

 

Dessa forma, verifica-se que a Emenda Constitucional nº 103/2019 introduziu a 

exigência de uma idade mínima para a concessão da aposentadoria especial, estabelecendo os 

limites de 55, 58 e 60 anos, conforme a atividade exercida pelo segurado. Essa modificação 

alterou significativamente a essência desse benefício, que historicamente tinha como principal 

objetivo resguardar a saúde e a integridade física dos trabalhadores expostos a condições 

insalubres e perigosas. A nova regra impõe uma permanência prolongada em ambientes 

nocivos, contrariando o princípio de proteção social inerente a essa modalidade de 

aposentadoria. 
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Além disso, a referida Emenda, em seu artigo 21, instituiu uma regra de transição 

baseada no sistema de pontuação, que combina a idade do segurado com o tempo de 

contribuição. Esse critério transitório visa estabelecer uma alternativa para os trabalhadores que 

já estavam no sistema antes da reforma, exigindo o cumprimento de uma pontuação mínima 

para viabilizar a aposentadoria especial, como pode ser analisado abaixo:  

 

Art. 21. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado ao Regime Geral 

de Previdência Social ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de 

entrada em vigor desta Emenda Constitucional cujas atividades tenham sido exercidas 

com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 

ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, desde que cumpridos, no caso do servidor, o tempo mínimo de 20 (vinte) 

anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em 

que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante da sua idade 

e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, 

de: 

I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição; 
II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e 
III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição (Brasil, 

2019, on-line). 

 

Na regra de transição estabelecida pela Emenda Constitucional nº 103/2019, ao atingir 

o tempo mínimo de contribuição com exposição efetiva a agentes nocivos, o segurado pode 

complementar sua pontuação com outros períodos de contribuição para alcançar o requisito 

necessário à concessão do benefício. Destaca-se que, nessa modalidade de transição, não há 

exigência de um critério etário, o que possibilita certa flexibilização para aqueles que já estavam 

inseridos no sistema previdenciário antes da reforma. 

Diante desse cenário, constata-se que a referida Emenda Constitucional representou um 

retrocesso social, uma vez que restringiu o direito dos segurados à aposentadoria especial ao 

impor a exigência de idade mínima. Essa alteração compromete a finalidade do benefício, que 

historicamente permitia uma aposentadoria mais célere para trabalhadores expostos a condições 

insalubres e perigosas. 

Ressalta-se que a essência da aposentadoria especial reside na proteção dos segurados 

que exercem atividades em ambientes prejudiciais à saúde e à integridade física. A exposição 

contínua a agentes nocivos eleva significativamente o risco de adoecimento ou acidentes, 

justificando a necessidade de um regime previdenciário diferenciado para esses trabalhadores, 

com regras que garantam sua retirada antecipada do mercado de trabalho para preservar sua 

qualidade de vida. 

A introdução de uma idade mínima como requisito para a concessão da aposentadoria 

especial tem como principal objetivo restringir o acesso a esse benefício, buscando adiar a 

aposentadoria dos segurados. Essa modificação legislativa visa ampliar o tempo de contribuição 

e, consequentemente, o recolhimento de tributos previdenciários, sob o argumento de que o 

modelo anterior gerava custos elevados e comprometia a sustentabilidade financeira do sistema 

previdenciário. 

A exigência de idade mínima para a aposentadoria especial demonstra uma priorização 

do equilíbrio financeiro e atuarial em detrimento de princípios fundamentais, como a dignidade 

da pessoa humana e a proteção social dos trabalhadores. Essa mudança representa um retrocesso 
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social significativo, uma vez que reduz garantias historicamente conquistadas por meio de lutas 

trabalhistas, comprometendo direitos que visavam à proteção daqueles expostos a atividades de 

risco. 

Além disso, a Emenda Constitucional nº 103 trouxe modificações desfavoráveis ao 

segurado no cálculo do valor do benefício. A partir dessa reforma, a base de cálculo da renda 

mensal inicial passou a considerar a média aritmética simples de 100% dos salários de 

contribuição desde julho de 1994. Sobre essa média, aplica-se um coeficiente de 60%, acrescido 

de dois pontos percentuais para cada ano que exceder quinze anos de contribuição no caso das 

mulheres, e vinte anos para os homens(Brasil, 2019). Essa nova metodologia reduziu os valores 

finais dos benefícios, impactando diretamente a seguridade social dos trabalhadores. 

Essa mudança no cálculo obriga o segurado homem a contribuir quarenta anos, e a 

segurada mulher a contribuir com trinta e cinco anos para ter o seu coeficiente de cálculo em 

cem por cento, assim como era antes da reforma da previdência com apenas vinte e cinco anos 

de contribuição laborados em atividade com efetiva exposição a agente nocivo. 

Em 2020, foi publicado o Decreto nº 10.410, que alterou o Decreto nº 3.048/1999, 

trazendo para o seu texto todas as mudanças na aposentadoria especial que foram estipuladas 

pela Emenda Constitucional nº 103. Isto posto, observa-se que essa terceira fase foi marcada 

pelo retrocesso social, e pelo desrespeito ao trabalhador, que teve direitos conquistados ao longo 

dos anos vilipendiados em nome de uma suposta necessidade econômica do Estado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A aposentadoria especial configura-se como um direito assegurado aos segurados que 

desempenham suas atividades laborais em ambientes insalubres, expostos a agentes nocivos 

que comprometem sua integridade física e sua saúde. Ao longo do tempo, sucessivas 

modificações legislativas buscaram regulamentar aspectos essenciais para a caracterização 

dessa aposentadoria, estabelecendo critérios para a comprovação da atividade especial, da 

exposição contínua a riscos e da habitualidade na sujeição a condições adversas. Essas 

alterações impactaram diretamente a forma como o direito à aposentadoria especial é 

reconhecido e concedido, exigindo dos trabalhadores maior rigor na comprovação das 

condições laborais prejudiciais à sua saúde. 

A Constituição Federal, em seu artigo 201, §1º, dispõe expressamente que não se admite 

a adoção de critérios diferenciados para a concessão de aposentadorias, salvo nas hipóteses em 

que a atividade profissional é exercida sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física do segurado, bem como nos casos de trabalhadores com deficiência. Dessa 

forma, o texto constitucional evidencia que a aposentadoria especial possui fundamento na 

necessidade de proteção do trabalhador, visando garantir a concessão do benefício de maneira 

mais célere, como forma de prevenir o agravamento de enfermidades e danos irreversíveis 

decorrentes da exposição a agentes prejudiciais. 

Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 103/2019, a exigência de um critério 

etário como requisito adicional para a aposentadoria especial alterou significativamente a lógica 

desse benefício. Essa mudança impôs a necessidade de um tempo de trabalho prolongado para 

os segurados, desvirtuando a finalidade essencial da aposentadoria especial, que historicamente 
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buscava assegurar uma proteção diferenciada para trabalhadores expostos a riscos acentuados. 

Diante desse cenário, pode-se argumentar que a referida reforma constitucional configurou um 

retrocesso social, ao restringir direitos e garantias historicamente conquistadas pelos 

trabalhadores por meio de mobilizações e reivindicações ao longo das décadas. 

As recentes mudanças legislativas na aposentadoria especial têm sido recebidas com 

apreensão pela sociedade, especialmente diante da crescente flexibilização de direitos 

fundamentais dos trabalhadores. O atual cenário normativo reflete um movimento que 

compromete princípios constitucionais estruturantes, como a dignidade da pessoa humana e a 

proteção social do trabalho. Nesse contexto, há um forte argumento de que as alterações 

promovidas pela Emenda Constitucional nº 103/2019 são inconstitucionais, visto que 

fragilizam garantias consolidadas e colocam em risco a segurança jurídica e a coerência do 

ordenamento jurídico previdenciário. Assim, torna-se imperativo o debate sobre a necessidade 

de revisão desses dispositivos, a fim de evitar a precarização dos direitos dos trabalhadores 

expostos a condições laborais adversas. 
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RESUMO 

O presente estudo se propõe a analisar aspectos constitucionais da liberdade de expressão e sua imprescindível 

limitação no Ciberespaço, visando a salvaguarda dos direitos individuais dos usuários, englobando coletividades, 

empresas e instituições públicas e privadas. O objetivo primordial é evidenciar a responsabilidade do usuário e de 

diversas entidades, incluindo o Estado e organismos internacionais, na luta contra o uso indevido do ambiente 

virtual. Propõe-se, assim, a criação de um código de ética e conduta, que deve ser implementado por meio de 

políticas públicas fundamentadas no Direito internacional. O trabalho discute a relevância de combater as Fake 

News de maneira equilibrada e razoável, evitando abusos estatais que comprometem a liberdade de expressão, 

essencial ao Estado Democrático de Direito. Além disso, analisa o contexto jurídico e social da sociedade em rede, 

enfatizando o direito à informação precisa e ao acesso igualitário, independentemente das condições sociais. 

Também se observa a disparidade entre avanços tecnológicos e adaptação das legislações, ressaltando a urgência 

de desenvolvimento de um código de ética sob a jurisdição de uma entidade internacional, como a ONU, em 

colaboração com estados membros e grandes corporações do setor tecnológico. 

Palavras-Chave: Constituição de 1988. Liberdade de expressão. Princípios do Direito Digital. Fake News. 

 

SUMMARY 
This study aims to analyze constitutional aspects of freedom of expression and its essential limitations in 

cyberspace, aiming to safeguard the individual rights of users, including communities, companies, and public and 

private institutions. The primary objective is to highlight the responsibility of the user and of various entities, 

including the State and international organizations, in the fight against the misuse of the virtual environment. Thus, 

it proposes the creation of a code of ethics and conduct, which should be implemented through public policies 

based on international law. The work discusses the relevance of combating Fake News in a balanced and 

reasonable manner, avoiding state abuses that compromise freedom of expression, essential to the Democratic 

State of Law. In addition, it analyzes the legal and social context of the networked society, emphasizing the right 

to accurate information and equal access, regardless of social conditions. There is also a disparity between 

technological advances and the adaptation of legislation, highlighting the urgency of developing a code of ethics 

under the jurisdiction of an international entity, such as the UN, in collaboration with member states and large 

corporations in the technology sector. 

Keywords: 1988 Constitution. Freedom of expression. Principles of Digital Law. Fake News. 

RESUMEN 
El presente estudio tiene como objetivo analizar aspectos constitucionales de la libertad de expresión y su 

limitación esencial en el ciberespacio, con el objetivo de salvaguardar los derechos individuales de los usuarios, 

abarcando comunidades, empresas e instituciones públicas y privadas. El objetivo primordial es resaltar la 

responsabilidad del usuario y de diversas entidades, incluidos el Estado y organismos internacionales, en la lucha 

contra el mal uso del entorno virtual. Por ello se propone crear un código de ética y conducta, el cual debe ser 

implementado a través de políticas públicas basadas en el derecho internacional. El trabajo discute la relevancia 

de combatir las Fake News de manera equilibrada y razonable, evitando abusos estatales que comprometan la 

libertad de expresión, esencial para el Estado Democrático de Derecho. Además, analiza el contexto jurídico y 

social de la sociedad red, enfatizando el derecho a la información veraz y al acceso igualitario, independientemente 

de las condiciones sociales. También existe una disparidad entre los avances tecnológicos y la adaptación de la 

legislación, lo que pone de relieve la urgencia de desarrollar un código de ética bajo la jurisdicción de una entidad 
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internacional, como la ONU, en colaboración con los estados miembros y las grandes corporaciones del sector 

tecnológico. 

Palabras clave: Constitución de 1988. Libertad de expresión. Principios del Derecho Digital. Fake News. 

 

INTRODUÇÃO 

A liberdade de expressão e as novas tendências e inovações da era digital proporcionam 

uma imensa preocupação, devido à velocidade extrema das comunicações no meio virtual, pois 

a possibilidade de espalhamento em massa de notícias, fatos, informações ou qualquer outro 

documento, se tornam inevitáveis, e o prejuízo advindo dessas veiculações indesejadas podem 

ser mais altos do que se pode imaginar. 

Diante disto, a justificativa desta pesquisa se lastreia no fato de que a sociedade digital 

vive cada dia mais conectada, e sob os riscos dessa possibilidade, bastando um simples click 

para que postagens sobre um fato, notícia ou documento se encontrem em destaque nos diversos 

canais virtuais de comunicação. Sendo relevante um estudo profícuo da legislação que 

regulamenta as veiculações no âmbito digital. 

O presente artigo discorre sobre o advento da tecnologia e das normativas 

constitucionais vigentes voltadas ao ambiente digital, conhecido como: “sociedade do 

conhecimento” ou “sociedade em rede”.  Sendo esta última a expressão cunhada de preferência 

do sociólogo Manuel Castells,  que reconhece haver limite do que é, literalmente, público, e o 

que pode ser considerado privado. 

  No entanto, como cerne do problema investigado, faz-se necessário levantar a seguinte 

questão que norteia o estudo:  quais meios legais, em âmbito nacional e internacional, podem 

ser eficazes para combater práticas criminosas, sem macular a  liberdade de expressão nos seus 

limites e direito de escolha? 

Sendo assim, como possível hipótese que responda à questão apresentada, a análise 

propedêutica deste estudo se baseia no direito à liberdade de expressão, reconhecido no artigo 

5º, parágrafo IV da Constituição da República Federativa do Brasil(1988), como também no 

artigo 220 do mesmo diploma legal. Esse artigo, em especial, consagra a liberdade de expressão 

em qualquer forma, processo ou veículo, sem interferência Estatal, pilar essencial da 

democracia, sendo este o desiderato principal do estudo, por mostrar que o referido atributo 

constitucional não consagrou e nem consagra a possibilidade de ferir e anular outros direitos 

inerentes à personalidade e dignidade de outros.  

Destacando-se ainda o sentido que tem a liberdade de expressão, e como ela está 

diametralmente ligada à manifestação do pensamento do indivíduo, a partir da visão dos autores 

selecionados. O estudo também consagra a plausibilidade de mostrar a possibilidade de o 

indivíduo expressar suas opiniões, ideias, atividades de cunho intelectual, artísticos ou 

científicos, inclusive pensamentos na seara política, sem ferir direitos de outrem. 

Diante disto, este artigo tem como objetivo primário  evidenciar a responsabilidade do 

usuário e de diversas entidades, incluindo o Estado e organismos internacionais, na luta contra 

o uso indevido do ambiente virtual. E como objetivos secundários, propõe-se a apresentar os 

principais dispositivos legais, na seara do Direito Penal e do Direito Digital, que incidem sobre 

a proteção dos usuários e disseminação de seus dados nos meios cibernéticos; discutir os riscos 

do uso inadequado de conteúdos disseminados na grande rede, causando impactos nocivos aos 

usuários que as compartilham e/ou  as recebem; e, por fim, apresentar aspectos do Direito 
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Internacional que vão de encontro aos princípios do Direito Digital, podendo contribuir para a  

criação de normas mais eficazes de combate à práticas criminosas no Ciberespaço. 

Como metodologia, o estudo faz uso da pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, 

cuja coleta de dados ancora-se em textos publicados em revistas científicas,  encontrados nas 

bases do Scientific Eletronic Library(SciELO). Assim como faz uso da pesquisa documental, 

com base na legislação vigente, do qual fazem parte os dispositivos legais que amparam e 

regulamentam os princípios do Código Penal e do Direito Digital. 

Nas conclusões , o estudo mostra que a modernidade traz consigo o bônus da facilidade 

de acesso à informação que, por sua vez, também traz certa complexidade em suas relações 

jurídico-sociais. Entretanto, apesar do embate entre a perspectiva jurídica e a tecnologia em 

plena ascensão dia após dia, numa velocidade inimaginável e com a implantação de 

inteligências artificiais, o que se deve prezar é a proteção do usuário e sua liberdade de 

expressão, desde que nos limites do bom senso e da razoabilidade. 

Por fim, anseia-se por uma regulamentação mais precisa, a partir de um código de 

conduta, à nível mundial,  que delimite os anseios do direito de acesso à informação, o uso e 

gozo da liberdade de expressão e as consequências do seu mau uso. 

 

A SOCIEDADE EM REDE E SUA COMPLICAÇÃO JURÍDICO-SOCIAL FRENTE 

AO DIREITO E LIBERDADES INDIVIDUAIS 

A sociedade que a cada dia está mais conectada e dependente da internet, pois tudo se 

passa por ela, desde uma simples mensagem via WhatsApp à compra de um produto ou a 

grandes negócios e empreendimentos, permeados pela interligação da rede mundial de 

computadores.  

Frequentemente, a sociedade emergente tem sido caracterizada como sociedade de 

informação ou sociedade do conhecimento. Eu não concordo com esta terminologia. 

Não porque conhecimento e informação não sejam centrais na nossa sociedade. Mas 

porque eles sempre o foram, em todas as sociedades historicamente conhecidas. O que 

é novo é o facto de serem de base microelectrónica, através de redes tecnológicas que 

fornecem novas capacidades a uma velha forma de organização social: as redes. As 

redes ao longo da história têm constituído uma grande vantagem e um grande 

problema por oposição a outras formas de organização social. Por um lado, são as 

formas de organização mais flexíveis e adaptáveis, seguindo de um modo muito 

eficiente o caminho evolutivo dos esquemas sociais humanos. Por outro lado, muitas 

vezes não conseguiram maximizar e coordenar os recursos necessários para um 

trabalho ou projeto que fosse para além de um determinado tamanho e complexidade 

de organização necessária para a concretização de uma tarefa. (Castells; Cardoso, 

2006, p. 17-18) 

 

Barlow (1996), ao apresentar a Declaração de Independência do Ciberespaço, em 

Davos, na Suíça,  analisou a interferência feita nesse ambiente virtual, declarando que ela causa 

estranheza quanto ao aspecto relacionado à liberdade de expressão. E quando essa interferência 

é feita  pelo Estado, entende-se como um desrespeito, ou seja, uma espécie de censura, como 

ocorre em países como a Coreia do Norte, que restringem totalmente a internet aos seus 

habitantes, ou a china, que regula as redes sociais de seus habitantes, escolhendo quais eles 

podem acessar. 

 

Nós estamos criando um mundo onde qualquer pessoa, em qualquer lugar, pode 

expressar as suas crenças, não importando o quão individuais elas sejam, sem medo 
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de ser coagida ao silêncio ou conformismo. Os seus conceitos de leis sobre 

propriedade, expressão, identidade, movimento e contexto não se aplicam a nós. Eles 

se baseiam todos na matéria, e não há matéria aqui(Barlow, 1996, p.1). 

 

Apesar dessa declaração de Barlow (2016) alertar para o cerceamento da expressão de  

pensamentos dos usuários da Internet, há nesse cenário aspectos jurídicos que precisam ser 

levados em conta, sendo o Direito Digital criado para regulamentar as relações que se 

estabelecem no âmbito do ciberespaço. Conforme ressalta Pimentel (2018), a legislação 

concernente a esse  campo jurídico trabalha com a responsabilização objetiva, visando punir 

aqueles que, com intenção ou não, são disseminadores de conteúdos inadequados ou 

criminosos. 

Sendo assim, a importância jurídico-social, embora de alta complexidade, é essencial ao 

Estado Democrático de Direito, uma vez que, tanto o ambiente físico quanto o virtual precisam 

de leis e regulamentação, mesmo com a globalização. Isso é importante sem cercear a liberdade 

de expressão e o acesso à informação.  

Conforme apresentado por Patrícia Peck Pinheiro: 

 
Nesses temas de inovação tecnológica, pensando um mundo conectado e globalizado, 

a capacidade de criar regulamentações mais internacionais e uniformes é 

extremamente importante para a segurança jurídica dos indivíduos e das instituições. 

Como um código de ética a ser seguido por fabricantes e desenvolvedores de 

máquinas com inteligência artificial, de forma a garantir que novos robôs sigam 

padrões de privacidade e respeitem valores de dignidade humana. Um estatuto legal 

único, padronizado, que possa já vir direto de fábrica e que determine direitos, 

obrigações e responsabilidades. (Pinheiro, 2021, p. 29) 

Neste sentido, regularizar a atuação no Ciberespaço é primordial, definindo limites 

sobre o que acontece de forma online, e com a legislação que deve ser aplicada corretamente, e 

quem tem autoridade sobre o ambiente virtual. Entretanto, essas questões demandam um debate 

amplo e inteligente, sendo certo, que o direito virtual tem impactos no mundo real, e sua 

regulação deve ser feita por instituições supranacionais, como a Organização das Nações 

Unidas(ONU), devido ao alcance global da internet. Esta é a posição defendida por Zulmar 

Fachin: 

 

No direito do Ciberespaço, as normas jurídicas adotadas para regular os conflitos 

interpessoais seriam produzidas pela convergência de vontades dos Estados nacionais. 

Nessa perspectiva, haveria uma instância internacional, com a participação dos 

Estados nacionais, para aprovar declarações, tratados, pactos e convenções em termos 

idênticos ao que já é tradicional no âmbito desses organismos internacionais, como 

são os casos da ONU e da OEA.(Fachin, 2021, p. 8) 

 

Destaca-se, neste sentido, a Lei nº 12.965/2014, conhecida como o “Marco Civil da 

Internet” que rege no desiderato de estabelecer os Direitos e Garantias dos usuários em meio 

virtual. Sendo assim, o uso e manipulação desses dados vão de encontro aos princípios da 

referida lei, conforme preceitua a inteligência do artigo 3º, em seus incisos II e III: 

Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:  

II –  proteção da privacidade;  III – proteção dos dados pessoais, na forma da lei 

(Brasil, 2014). 

 



 

 

34 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

Cumpre esclarecer que, somente por meio de ordem judicial, podem ser violadas as 

comunicações na internet, porém o referido direito é desrespeitado. Na prática, os grandes 

conglomerados, os gigantes da tecnologia, usam de forma indiscriminada os dados dos 

indivíduos, inclusive ferindo a própria política de privacidade e segurança que eles mesmos 

dizem ter, o que contraria o artigo 7º da Lei nº 12.965/2014: 

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 

assegurados os seguintes direitos: I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, 

sua proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por 

ordem judicial, na forma da lei;  III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações 

privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; IV - não suspensão da conexão à 

internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização; V - manutenção 

da qualidade contratada da conexão à internet; VI - informações claras e completas 

constantes dos contratos de prestação de serviços, com detalhamento sobre o regime 

de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de internet, 

bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua qualidade; 

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de 

conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, 

expresso e informado ou nas hipóteses previstas em lei; VIII - informações claras e 

completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus dados 

pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: a) justifiquem sua 

coleta; b) não sejam vedadas pela legislação; e c) estejam especificadas nos contratos 

de prestação de serviços ou em termos de uso de aplicações de internet; IX - 

consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados 

pessoais, que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; X 

- exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação 

de internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 

hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei; (Revogado) X - 

exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação de 

internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 

hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei e na que dispõe sobre 

a proteção de dados pessoais; (Redação dada pela Lei nº 13.709, de 2018) (Vigência) 

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão à 

internet e de aplicações de internet; XII - acessibilidade, consideradas as 

características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e mentais do 

usuário, nos termos da lei; e XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do 

consumidor nas relações de consumo realizadas na internet.(Brasil, 2014) 

De fato, a regulação é imprescindível, porém esbarra-se na liberdade de expressão. A 

verdade é que a interação entre os usuários da rede vem cravejada com a manifestação do 

pensamento de cada um, cita-se neste sentido, a liberdade científica, as opiniões políticas, 

econômicas, religiosas, e assim por diante. Sendo certo de que essas manifestações, referentes 

ao direito de liberdade de expressão, devem ser usadas de forma responsável e respeitosa, 

proibindo crimes, como o discurso de ódio e o racismo.  

A respeito disso, Carvalho e Batista afirmam que: 

 

A liberdade de expressão não deve contrapor-se a limites democraticamente 

estabelecidos, ela deve funcionar como um fomento ao pluralismo e na igualdade 

entre os falantes, e não ser utilizada para silenciar, distorcer ou oprimir, o que seria 

uma contradição em termos com seus próprios pressupostos. É oportuno dizer que a 

liberdade de expressão é um direito fundamental legislado no artigo 5º da Constituição 

Federal de 1988, que representa a compreensão em todas as diversidades elencadas 

no direito à livre expressão do pensamento, na manifestação política e ideológica, bem 

como artística e religiosa (Carvalho; Batista, 2023, p. 159).  
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Nesse prisma, fica indiscutível a possibilidade de separação entre o mundo físico e o 

ambiente virtual, cabendo aos governos, às grandes empresas da tecnologia e aos organismos 

internacionais, discutirem o assunto e elaborarem normas e condições para o acesso ao ambiente 

virtual, visando proteger os usuários e garantir-lhes a um ambiente democrático e livre da 

prática de crimes.  

O cerne da questão mora na repressão à manipulação do usuário, protegendo a 

informação veiculada e o próprio usuário, através de princípios basilares da segurança da 

informação, alinhado à precedentes normativos severos, a quem tentar burlar a 

confidencialidade, integridade, disponibilidade e autenticidade das informações, com nítido 

intento de prejudicar quem quer que seja, com notícias ou outras espécies de ataques na seara 

virtual, com práticas ilícitas no ambiente cibernético, alinhados aos crimes comuns, uma 

adaptação do modus operandi, com práticas de extorsão, crimes contra dignidade, subtração de 

bens e ameaças realizadas no ambiente virtual, dentre outros(Brito, 2013, p. 41). 

Com isso, a verdade é que essas gigantes da internet, usam e abusam dos meios virtuais, 

como se fossem terra sem lei, mesmo com o advento da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais, a Lei nº 13.709/2018. Ainda assim, há diversos abusos, como o uso de dados dos 

indivíduos para atividade nociva, colocando a sociedade refém desses grandes conglomerados 

empresariais. 

   

EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA FRENTE À LEGISLAÇÃO CONTEMPORÂNEA 

O fenômeno da globalização, alinhado ao surgimento e ascensão do uso de smartphones, 

tablets e computadores para a comunicação em geral, facilitou o acesso às informações e aos 

espaços que, dantes eram de difícil acesso, conectando pessoas ou grupo de pessoas à educação, 

cultura e entretenimento, de forma prática e muito mais simples. Para Ramalho(2023, p. 22) 

“nossa  interação  com  essas  tecnologias  evoluiu  muito  rapidamente,  em  contraste  com  os  

padrões  das  relações  humanas por elas intermediados”. Portanto, há a necessidade ainda  de 

democratizar esse acesso e garantir ao usuário mais segurança contra as práticas nocivas no 

mundo virtual, principalmente porque “nesse    descompasso,    as    novas    tecnologias  

proveram  os  indivíduos  de  recursos cujas aplicações eles não compreendem   totalmente,   

sobretudo   em   seus dobramentos de longo prazo”(Ramalho, 2023, p. 22). 

Vale ressaltar que, o surgimento das redes sociais e a incrível sofisticação dos aparelhos 

eletrônicos,  sua capacidade de processamento e armazenamento de informações, inclusive em 

nuvem, a facilidade de acesso à rede mundial de computadores que alinhada também a 

facilidade de aquisição a aparelhos sofisticados, trouxe com essas possibilidades e avanços, 

como em qualquer outro setor, pontos negativos pelo desenvolvimento, o principal deles, o 

tráfego de invasores, os famosos meliantes da internet, trazendo à tona no mundo virtual os 

crimes cibernéticos. Essa natureza aparentemente anônima da internet torna mais difícil rastrear 

e identificar os criminosos envolvidos nesses atos repugnantes(Lopes; Lopes, 2023, p. 466). 

 

Importante trazer à discursão, que o advento desses avanços tecnológicos, trouxe ao 

nosso mundo contemporâneo o surgimento de delitos virtuais como: venda de produtos ilegais, 

clonagem de cartões, roubo de senhas ou dados pessoais, a imensa quantidade de notícias falsas, 

as ditas “fake news” invasão de privacidade, pedofilia, crimes contra a honra, racismo e muitos 
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outros. E quanto a isso, concordamos com Calgaroto(2014, p. 14), ao afirmar nossa posição 

quanto à proteção jurídica no ambiente virtual, que deve “assegurar a liberdade de expressão e 

pensamento” 

O extremo avanço tecnológico também remete à extrema facilidade do acesso a certos 

conteúdos na internet, garantindo aos que têm condições para a aquisição de produtos 

tecnológicos, a imensa possibilidade de se esconder por trás da própria tecnologia, o que 

preocupa e precisa ser estudado meios que inibem o anonimato na prática desses delitos e 

garantam a sociedade mais segurança. Neste sentido, precisamos entender que: 

 

Para além dos riscos e vulnerabilidades acima apontados, as possibilidades de 

emprego das novas tecnologias carecem de claros limites éticos. Não houve tempo 

para se criar uma moral capaz de promover harmonia nesse novo ambiente: inovações 

tecnológicas sistêmicas estão em descompasso com o advento de padrões aceitáveis 

de interação em um contexto inteiramente criado pelo ser humano, como é o digital 

(Ramalho, 2023, p. 26). 

 

No Brasil, em termos de legislação que iniba a prática de crimes cibernéticos, podemos 

citar a Lei nº 12.737/2012, popularmente conhecida como “Lei Carolina Dieckmann”, que 

criminaliza a invasão de dispositivos eletrônicos e a divulgação indevida de dados privados, 

tipificando os delitos cometidos no âmbito da informática; a Lei nº 12.965/2014, considerada o 

“Marco Civil da Internet”, que estabeleceu os princípios, garantias, direitos e deveres para o 

uso da internet no Brasil; o Projeto de Lei n° 4.554/2020, o qual possibilitou a aprovação da 

Lei nº 14.155/2021, que amplia sanções e penas para específicos delitos virtuais; como também 

a Lei nº 13.709/2018,  “Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – (LGPD)”, que controla a 

privacidade e o uso e tratamento de dados pessoais, e que também alterou os artigos 7º e 16º do 

Marco Civil da Internet. 

Apesar dessas leis, e outras não citadas aqui, há ainda uma grande necessidade de 

regulamentação que, de fato,  democratize o Direito Digital a todos os que se utilizam da rede 

mundial de computadores, garantindo ao usuário liberdade à rede, porém, com segurança e 

senso de responsabilidade, daquilo que  acessa e compartilha(Calgaroto, 2017). 

 

O RISCO A LIBERDADE DE EXPRESSÃO COM O COMBATE E 

CRIMINALIZAÇÃO EXCESSIVA DAS FAKE NEWS 

Em uma análise profunda, entendemos ser impossível combater as Fakes News, sem de 

fato atingir a liberdade de expressão, o que em tese precisa de imediato, é de fato pôr em prática 

as legislações que temos, sem polarização política ideológica, pois uma notícia pode ser 

interpretada de diversas formas, dependendo de quem faz a análise dela e de qual lado ela está 

a depender da ideologia que ela defenda, tal fato pode ter interpretações distintas(Alexandre; 

Araujo, 2023). 

Neste sentido, necessário é criar um código de ética e conduta, a ser seguido por todos, 

sem censura, mas rigoroso e eficaz, aprovado por todos e debatido internacionalmente por 

Empresas do setor tecnológico, Organismos Internacionais e grandes pensadores do direito, 

com o intuito de criar meios de combate e repressão de alta capacidade tecnológica, no intuito 

de identificar, quem quer que seja achado compartilhando conteúdos inadequados e criminosos.  
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Corroborando sempre, pela busca incessante da fonte primária, sua verdadeira origem 

de criação, pois do mesmo jeito que no meio físico há punição para criminosos, no meio virtual 

também se faz necessário, é imprescindível que existam Autoridades constituídas par inibir a 

prática de crimes no meio cibernético, porém, não confundir isso e nem usar o poder de 

fiscalização para cercear a liberdade de expressão de quem quer que seja, pois são coisas 

inteiramente distintas e inconfundívei (Lopes; Lopes, 2023). 

 

A LIBERDADE DE EXPRESSÃO EM AMBIENTE VIRTUAL SUA MITIGAÇÃO, 

AUTOCONTROLE RAZOABILIDADE E PONDERAÇÃO 

A liberdade de expressão é um dos pilares do Estado democrático de Direito, sem essa 

liberdade temos um Estado Absolutista. Sendo assim, é importante trazer à tona, que em um 

Estado Democrático de Direito, qualquer ideia, movimento ou sugestão que tem conotação com 

o sentimento Absolutista, tem que ser de fato rechaçada, pois tal premissa está despida de 

igualdade e fere a dignidade da pessoa humana e os direitos da personalidade (Alexandre; 

Araujo, 2023). 

Neste interim, trazer em debate, que para eficácia e garantia desse pilar do Estado 

Democrático de Direito, chamado de Liberdade de Expressão, é necessário aceitar um ambiente 

na qual todos podem dizer o que querem, somente por que defendem um ideal, e com isso, 

impor a todos que, por este fim ideológico, é necessário cercear o direito de imagem e honra de 

uma pessoa, uma coletividade até mesmo de uma instituição, beira a insanidade (Lopes; Lopes, 

2023). 

Merece citar que com essa atitude e comportamento, alinha-se de fato com a volta do 

absolutismo novamente, pois impor ideias, usos e costumes, sem se ater as consequências, 

interfere-se de fato, ferindo a própria regra constitucional vigente, que na verdade em seu bojo, 

tem a intenção precípua de defender, a igualdade de fato e o respeito as normas referentes aos 

princípios basilares da democracia, que é respeitar o contrário. Quanto a isto, Calgaroto (2017, 

p. 14) afirma que “o ambiente virtual tornou-se o palco de uma verdadeira disputa entre os 

direitos fundamentais, gerando decisões conflitantes e contraditórias sobre temas relacionados 

a esses direitos e o uso da internet no Brasil”.  

Vale destacar que preocupa é a colisão dos direitos fundamentais por fins 

diametralmente equivocados, aplicando políticas públicas com base em ideologias pessoais, o 

que prejudica a coletividade em um Estado democrático de direito. Como também, o embate e 

colisão que há entre normas fundamentais, como:  a liberdade de expressão e o direito à 

inviolabilidade da vida privada, onde é evidente a proteção de essenciais pilares da democracia, 

referentes a dignidade da pessoa humana, destacando-se neste sentido: a proteção à honra, à 

imagem e a intimidade, por possuírem status de princípio. “Em tais circunstâncias, recomenda-

se a técnica da ponderação, partindo do princípio da razoabilidade-proporcionalidade, com 

vistas a alcançar a máxima concordância prática entre os direitos em conflito” (Thiago, 2013, 

apud  Calgaroto, 2017, p. 15). 

No ciberespaço, a liberdade de expressão e o direito à privacidade são princípios 

fundamentais que frequentemente entram em conflito. Proteger a honra, a imagem e a 

intimidade são essenciais para garantir a harmonia entre esses dois pilares da democracia. 
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A disseminação descontrolada de ilícitos no ambiente virtual ferindo a dignidade 

humana, relacionado ao que concerne à imagem, honra e intimidade do indivíduo, toma maior 

proporção devido à vasta capacidade que o ambiente virtual tem de espalhar qualquer fato, 

documento ou notícia, ou seja não há fronteiras. Desta forma, entendemos, sob a ótica de Lopes 

e Lopes (2023, p. 469) afirmam que “a cooperação internacional é crucial para rastrear 

criminosos que operam em jurisdições estrangeiras, visto que muitos ataques cibernéticos 

cruzam fronteiras facilmente.” 

Mesmo com leis como a "Lei Carolina Dieckmann", o "Marco Civil da Internet", o 

Projeto de Lei n° 4. 554/2020 e a LGPD, ainda há uma lacuna na legislação nacional, que 

precisa ser preenchida, a fim de dar mais poder ao Estado na proteção do meio virtual, 

permitindo uma melhor fiscalização e proteção. 

Neste ínterim, possuir uma previsão mais contundente e severa neste campo é 

extremamente necessário, devido ao alto grau de disseminação da informação no meio Virtual, 

pois a prática de crimes que ferem a imagem, honra e a intimidade, faz surgir de forma 

claríssima, a necessidade de mitigação da liberdade de expressão, porém essa mitigação 

também precisa de ser regulamentada contra os abusos que podem vir a ser praticados por 

membros do poder por meio de inteligências artificiais que por ora são controladas por 

estes(Ramalho, 2023).   

A ponderação e a razoabilidade na gestão do ambiente virtual são primordiais, visto que, 

o Direito Digital ultrapassa limites geográficos, como também transcende os limites de sua 

atuação para diversos ramos do Direito, de forma horizontal ou transversal(Santos, 2014).  

Sendo assim, é importante o engajamento de diversos setores envolvidos para a melhor 

solução das controvérsias, buscando com isso, ponderação e isonomia nas decisões, de forma a 

não interferir nos direitos constitucionalmente protegidos, em especial nos direitos humanos, 

com atinência na dignidade da pessoa humana, sua honra e imagem, trazendo ao cenário virtual, 

respeito as diferenças e ao espírito democrático, na busca da verdade real, primando pela 

excelência da liberdade de expressão e direito de acesso à informação justa e íntegra, [...] 

“constituindo-se freios e obstáculos ao abuso, ao arbítrio e ingerência maléfica do Estado na 

vida privada”(Santos, 2014, online). 

 

PRINCÍPIOS DO DIREITO INTERNACIONAL RECEPCIONADOS PELO DIREITO 

DIGITAL     

Evidente que o Direito Digital transcende as fronteiras dos diversos ramos do 

conhecimento, não há limites quanto a fronteira geográfica, quiçá pela do conhecimento, 

verdade é que ele é parte desse todo, tudo se passa por ele no ambiente virtual que, através do 

mundo globalizado e interligado pelas redes sociais e demais possibilidades tecnológicas, faz 

com que o Direito Digital faça parte do cotidiano não só de pessoas, mas de instituições e de 

uma coletividade imensa, incalculável que se permeia por mundo a fora, ou seja, transcende 

fronteiras que antes era impossível sem o advento dessa tecnologia que está em constante 

ascensão. Isto nos faz lembrar a autorregulação, um dos fatores determinantes do Direito 

Digital, que:  

Diante da ausência legislativa do Estado, seja por não conseguir acompanhar a 

evolução [...] busca a agilidade, constante atualização com o progresso tecnológico e 
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garantia de conhecimento específico de importantes peculiaridades do setor 

econômico para a normatização de suas relações jurídicas (Calgaroto, 2017, p. 15). 

 

Nesta seara do conhecimento, presencia-se a correlação com o Direito Internacional, 

com leis intrínsecas de determinado local, “pode-se afirmar que a sociedade atual passou a 

exigir um Direito com características de transnational law através do Ciberespaço, para que ele 

tenha efetividade.” (Pinheiro, 2021, p. 80-81). Conforme a autora: 
 

Há uma integração entre o Direito Digital e o Direito Internacional Privado na medida 

em que este último é justamente constituído por regras colisionais que visam 

solucionar conflitos entre normas atemporais e interespaciais, pois tem como objeto a 

ciência dos conflitos (Conflicts of Law). Isto porque o Direito Digital rotineiramente 

tem que enfrentar problemas relacionados a qual lei aplicar em um caso concreto que 

ocorre na Internet, qual é o Tribunal competente, como garantir a efetividade, qual o 

local mais relevante para produção dos efeitos, vínculos jurídicos, onde se 

estabelecem os laços fáticos? (Pinheiro, 2021, p.80-81) 

Em apertada síntese, é cediço que nesse cenário a harmonização e uniformização de 

regras que tragam interligação, conforme menciona Pinheiro:  

Para encontrar solução a estas questões faz-se necessária a aplicação de vários 

conceitos fundamentais do próprio Direito Internacional que envolvem: uso de 

métodos de harmonização e uniformização, de regras de conexão e aproximação, de 

princípios de extraterritorialidade e de aplicação do Direito Estrangeiro, da Teoria dos 

Direitos Adquiridos, sobre a questão do exequatur e qual o valor dos pactos atributivos 

de jurisdição (acordos de eleição de foro), como fica o direito de acesso à justiça 

global e a proibição de denegação da justiça, bem como o uso de métodos alternativos 

para solução de conflitos, através de vias de cooperação jurídica internacional e de 

princípios de Direito Comparado como instrumento de preparação cultural para uma 

unidade jurídica digital. (Pinheiro, 2021, p. 81) 

Consubstancia com esse entendimento, que o Direito Digital é um sobre direito, tendo 

uma função precípua de dizer no caso concreto, qual a lei ou diretrizes a serem aplicadas em 

cada caso, com relação ao Ciberespaço. Vale ressaltar que os artigos. 8º, inciso II, e 11 da Lei 

do Marco Civil da Internet, tem em síntese o desiderato de dizer que essa relação tem o alcance 

extraterritorial. 

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas 

comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o 

disposto no caput, tais como aquelas que: I — impliquem ofensa à inviolabilidade e 

ao sigilo das comunicações privadas, pela internet; ou II — em contrato de adesão, 

não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção do foro brasileiro para solução 

de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.  

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de 

aplicações de internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, 

deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à 

privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e 

dos registros. § 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território 

nacional e ao conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais 

esteja localizado no Brasil. § 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades 

sejam realizadas por pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao 

público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo grupo econômico possua 

estabelecimento no Brasil. § 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet 

deverão prestar, na forma da regulamentação, informações que permitam a verificação 

quanto ao cumprimento da legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao 
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armazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à 

privacidade e ao sigilo de comunicações(Brasil, 2014) 

 

Nesta linha de pensamento, a Prof.ª. Dra. Maristela Basso,  afirma que “o direito nunca 

é fruto da criação exclusiva do Estado e a globalização exige a evolução histórica de seus 

institutos para resolução de conflitos mais complexos ligados à descontinuidade espacial dos 

ordenamentos jurídicos”(Basso, 2000, online) 

Sendo assim, a evolução histórica ligada à globalização deve estar alinhada aos 

princípios éticos e morais da sociedade, respeito aos direitos humanos e aos pilares da 

democracia, em especial à liberdade de expressão. Porém, esse direito à liberdade de se 

expressar, deve ser mitigado em casos de abusos praticados por certos grupos, que usam do 

ambiente virtual para a prática de diversos crimes, inclusive colocando em risco nações, ferindo 

sua soberania em prol de interesses obscuros. Convém assim lembrar que o Direito Digital deve 

abranger “todos os princípios fundamentais e institutos que estão vigentes e aplicados 

hodiernamente.”(Calgaroto, 2017, p. 14). 

A forma de utilização das tecnologias deve respeitar normas e preceitos básicos de 

convivência e ética no meio digital entre diferentes setores e entes federados, tanto nacionais 

como internacionais, evitando que os operadores atuantes no meio digital se utilizem de forma 

inadequada das lacunas legislativas de onde atuam, em especial, de onde se encontram seus 

servidores, em detrimento de outras pessoas, grupos, instituições, inclusive nações, evitando a 

evasão de informações confidenciais que possam trazer prejuízos econômicos a nações com 

economias em desenvolvimento (Alexandre; Araujo, 2023).  

Valendo citar também neste contexto, instituições que atuam no cenário internacional, 

pois a proteção dos dados, e das tecnologias que estão ainda em desenvolvimento, são 

primordiais para seus criadores, tal fato precisa de ter responsabilização civil sobre esses 

conteúdos compartilhados e a proteção da propriedade intelectual na internet, com ênfase a ser 

realizada uma convenção internacional que estabelecesse regras de conexão. Alexandre e 

Araujo (2023, online) ressaltam a importância “de uma  cooperação internacional para 

combater crimes cibernéticos, uma vez que a natureza  descentralizada da internet permite que 

infratores atuem de qualquer parte do mundo,  dificultando a responsabilização. 

 Importante trazer à baila, nessa linha de pensamento, o que diz Pinheiro:  

Seguindo esta linha de pensamento, para se evitarem conflitos de aplicação de duas 

ou mais fórmulas do Direito Digital Internacional Privado seria natural concluir pela 

necessidade de ser cunhada uma convenção internacional, que pudesse estabelecer as 

regras de conexão aceitas pelos países signatários, gerando o efeito de lei, 

especialmente para tratar sobre: proteção de dados e privacidade, dever de 

identificação e comprovação de autoria em meios digitais, guarda de provas 

eletrônicas, responsabilidade civil sobre conteúdos compartilhados e a proteção de 

propriedade intelectual na internet (Pinheiro, 2021, 80). 

 Os efeitos da globalização podem gerar problemas éticos graves, nas palavras de 

Ascensão (2014), a realidade digital da sociedade trouxe consigo um ultraliberalismo que tem 

potencial para liquidar as economias mais fracas na competição sem fronteiras a que estão 

sujeitas. Afinal, quem domina a informação passa a ter poder de dominar o mundo. 

A globalização teria, segundo o autor, a possibilidade de ser utilizada de duas formas: 

ou como ferramenta de cooperação ou como meio de dominação, visto que todos os meios de 
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expressão de obras intelectuais são digitalizáveis e comunicáveis em rede, sem 

limites.(Ascensão, 2014) 

Em síntese, os atos e formas de atuação no meio virtual, regras de uso de tecnologias 

em nuvem, tratamento desses dados, direitos de imagem, e regras relacionadas às operadoras 

de telefonia no uso e tratamento desses dados na internet (principalmente quando o usuário 

estiver em viagem), são determinados no local onde ele estiver, pois em cada local há uma regra 

a ser seguida, principalmente quanto ao tratamento desses dados. Contudo, já que há uma 

colisão de normas de forma simultânea e em tempo real, com diversas normas jurídicas, fica  

evidente, a necessidade de criação de um organismo internacional que gerenciasse esses 

conflitos de normas, por meio de  uma convenção internacional, delimitando diretrizes para 

esses casos. 

Sendo assim, fica nítida a extrapolação da soberania nacional, atraindo para esses casos 

da internet, uma jurisdição de competência internacional que consiga pôr fim a esse paradigma 

de cunho econômico e social.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Em síntese, neste trabalho de pesquisa ficou evidente a importância do Direito Digital e 

do Direito ao acesso à informação, não só aos mais favorecidos de forma econômica, mas sim, 

a todos sem qualquer forma de discriminação, levando sempre em consideração os direitos e 

garantias individuais e, principalmente, o pilar do Estado Democrático de Direito que é a 

liberdade de expressão. 

Para garantir o acesso seguro e igualitário à informação no ambiente virtual, o Estado 

deve atuar como protagonista no combate às Fake News, estabelecendo normas éticas e 

condutas alinhadas com a moral e os bons costumes, para que todos os usuários da rede, sejam 

pessoas físicas, empresas ou instituições públicas ou privadas, possam ter acesso pleno, 

confiável e autêntico às informações online, sem restrições à liberdade de expressão. 

Neste contexto, foi evidente que, embora a evolução tecnológica seja gigante,  a 

legislação contemporânea não acompanhou essa evolução a contento. E, apesar de diversas leis 

que inibem a prática de crimes nos meios cibernéticos, carece nossa legislação de leis mais 

abrangentes, e que preveja neste sentido, normas e condutas de caráter ético e moral, evitando 

condutas criminosas que maculam o meio virtual. 

Compreendeu-se,  nesta pesquisa, a importância da luta contra as famosas e 

famigeradas Fake News, que deixam o ambiente Virtual sem credibilidade, pois essas 

mensagens e conteúdos, muitas vezes, são compartilhadas numa velocidade extrema, inclusive 

por meios de comunicações que desfrutam de uma certa confiança do usuário, o que traz uma 

preocupação considerável a todos que se utilizam do ambiente virtual. 

Como também, foi importantíssimo ressaltar, que a prática delituosa, não fica somente 

na seara das Fake News, mas transcende-as de forma considerável, atingindo patamares 

perigosos, como práticas de outros crimes conexos. 

O estudo apontou para a necessidade de criação de meios mais eficazes, como o 

endurecimento das leis, prática e exigência de  que os diversos órgãos governamentais possam 

gerenciar melhor a política de segurança das grandes corporações da Internet, e a criação de um 

órgão relacionado à ONU, isto é, de jurisdição internacional e influência em diversos países 
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signatários, criando normas e diretrizes que se destinem a responsabilizar, seja quem for, sobre 

os conteúdos postados em suas plataformas, assim como falhas nas suas políticas de segurança. 

Ou ainda,  a criação de um código de ética e conduta voltado ao ambiente virtual, cujo não 

cumprimento de suas cláusulas seja passível de sanções em nível internacional. 

Esta pesquisa ressalta a importância da integração dos órgãos nacionais e 

internacionais,  buscando meios que possam atribuir responsabilização de todos os setores que 

utilizam o meio virtual, destacando que é essencial coibir práticas prejudiciais e identificar a 

origem das informações veiculadas na internet,  para garantir a confiabilidade das 

comunicações. Também apontou para a cooperação de Organismos Internacionais, como 

premissa fundamental na criação de leis e parâmetros justos de acesso ao ciberespaço, visando 

a ética na conduta de todos os usuários e evitando o uso inadequado da tecnologia. 

Por fim,  considera-se indispensável a  existência de meios jurídicos mais endurecidos, 

como um código de ética e conduta a ser seguido, com vistas às responsabilizações mais 

eficazes, buscando a segurança no acesso ao ambiente virtual, não no intuito de coibir a 

liberdade de expressão, mas sim, sua mitigação sempre com ponderação e análise de sua 

razoabilidade. Posto que, liberdade não deve ser confundida com libertinagem, e o uso do 

direito à liberdade de expressão não retira a responsabilidade do que se compartilha de forma 

consciente, e nem das finalidades das postagens e seus conteúdos. Havendo, portanto, de se 

convir, que tal direito é relativo e não absoluto. 
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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo demonstrar que o microempreendedor individual (MEI) possui o direito à 

aposentadoria especial, em razão da natureza das atividades desempenhadas por muitos desses trabalhadores, 

frequentemente expostos a agentes nocivos e condições laborais prejudiciais à saúde. Apesar da ausência de 

previsão expressa na Lei de Custeio da Previdência Social acerca do recolhimento de contribuições específicas 

para esse benefício, argumenta-se que a dignidade da pessoa humana deve prevalecer sobre a justificativa 

financeira utilizada pelo Estado para negar o direito à aposentadoria especial aos contribuintes individuais. 

O estudo analisa a legislação previdenciária vigente, bem como os princípios constitucionais que garantem a 

proteção social do trabalhador, destacando a necessidade de uma interpretação jurídica que leve em consideração 

não apenas a literalidade das normas, mas também a sua finalidade protetiva. A exclusão do MEI do direito à 

aposentadoria especial representa uma lacuna normativa que afronta o princípio da isonomia e ignora a realidade 

de diversos microempreendedores que exercem atividades de risco à sua integridade física e à sua saúde. 

Além disso, este trabalho discute o papel do Poder Judiciário na correção dessas desigualdades, ressaltando a 

importância do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade na ponderação entre o equilíbrio financeiro do 

sistema previdenciário e os direitos fundamentais dos trabalhadores. Conclui-se que, diante da necessidade de 

garantir um mínimo existencial e preservar a função social da Previdência, o reconhecimento do direito do MEI à 

aposentadoria especial deve ser assegurado, independentemente da ausência de previsão na legislação 

infraconstitucional. 

Palavras-chave: Microempreendedor individual. Aposentadoria especial. Princípios previdenciários. Dignidade 

da pessoa humana. Proteção social. 

 

SUMMARY 

This article aims to demonstrate that the individual microentrepreneur (MEI) has the right to special retirement 

due to the nature of the activities performed by many of these workers, who are often exposed to harmful agents 

and working conditions detrimental to their health. Despite the lack of explicit provision in the Social Security 

Funding Law regarding the collection of specific contributions for this benefit, it is argued that the dignity of the 

human person must prevail over the financial justification used by the State to deny the right to special retirement 

for individual contributors. 

The study analyzes the current social security legislation, as well as the constitutional principles that ensure the 

worker's social protection, highlighting the need for a legal interpretation that considers not only the literal wording 

of the norms but also their protective purpose. The exclusion of the MEI from the right to special retirement 

represents a regulatory gap that violates the principle of equality and disregards the reality of several 

microentrepreneurs who perform activities that pose risks to their physical integrity and health. 

Furthermore, this paper discusses the role of the Judiciary in addressing these inequalities, emphasizing the 

importance of the principles of reasonableness and proportionality in balancing the financial stability of the social 

security system with the fundamental rights of workers. It concludes that, given the need to ensure a minimum 

standard of living and preserve the social function of Social Security, the recognition of the MEI's right to special 

retirement must be guaranteed, regardless of the lack of provision in infraconstitutional legislation. 

Keywords: Individual Microentrepreneur. Special Retirement. Social Security Principles. Dignity of the Human 

Person. Social Protection. 
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RESUMEN 

El presente artículo tiene como objetivo demostrar que el microemprendedor individual (MEI) tiene derecho a la 

jubilación especial, debido a la naturaleza de las actividades desempeñadas por muchos de estos trabajadores, 

quienes con frecuencia están expuestos a agentes nocivos y a condiciones laborales perjudiciales para su salud. A 

pesar de la ausencia de una previsión expresa en la Ley de Financiamiento de la Seguridad Social sobre la 

recaudación de contribuciones específicas para este beneficio, se argumenta que la dignidad de la persona humana 

debe prevalecer sobre la justificación financiera utilizada por el Estado para negar el derecho a la jubilación 

especial a los contribuyentes individuales. 

El estudio analiza la legislación previsional vigente, así como los principios constitucionales que garantizan la 

protección social del trabajador, destacando la necesidad de una interpretación jurídica que tenga en cuenta no solo 

la literalidad de las normas, sino también su finalidad protectora. La exclusión del MEI del derecho a la jubilación 

especial representa una laguna normativa que vulnera el principio de igualdad y desconoce la realidad de diversos 

microemprendedores que ejercen actividades de riesgo para su integridad física y su salud. 

Además, este trabajo discute el papel del Poder Judicial en la corrección de estas desigualdades, resaltando la 

importancia del principio de razonabilidad y proporcionalidad en la ponderación entre el equilibrio financiero del 

sistema previsional y los derechos fundamentales de los trabajadores. Se concluye que, ante la necesidad de 

garantizar un mínimo existencial y preservar la función social de la Seguridad Social, el reconocimiento del 

derecho del MEI a la jubilación especial debe ser asegurado, independientemente de la ausencia de previsión en la 

legislación infraconstitucional. 

Palabras clave: Microemprendedor individual. Jubilación especial. Principios previsionales. Dignidad de la 

persona humana. Protección social. 

 

INTRODUÇÃO: 

 

O presente artigo defende a possibilidade de o Microempreendedor Individual (MEI) se 

aposentar na modalidade especial, quando comprovar efetiva exposição a agentes nocivos 

físicos, químicos ou biológicos no desempenho de suas atividades profissionais. Essa proposta 

se alinha ao princípio da isonomia previsto na Constituição Federal, uma vez que o trabalhador, 

independentemente de sua condição de empregado formal ou microempreendedor, está sujeito 

aos mesmos riscos à saúde e à integridade física.  

A legislação previdenciária, ao instituir a aposentadoria especial, busca proteger os 

trabalhadores expostos a condições adversas, reconhecendo a necessidade de reduzir o tempo 

de contribuição para prevenir danos irreparáveis à saúde. 

Embora a figura do MEI tenha sido criada para incentivar a formalização de pequenos 

negócios e simplificar o acesso à proteção social, muitos desses profissionais desempenham 

atividades em ambientes insalubres ou perigosos, semelhantes aos trabalhadores regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Assim, negar-lhes o acesso à aposentadoria especial 

representaria uma exclusão injustificada, que enfraquece o objetivo maior do sistema 

previdenciário: garantir proteção e dignidade ao trabalhador.  

Nesse sentido, é essencial que sejam estabelecidos critérios claros para a comprovação 

da exposição a agentes nocivos, como o preenchimento de laudos técnicos e a inclusão de 

informações em declarações obrigatórias, de forma a assegurar tanto a legitimidade do direito 

quanto a sustentabilidade do sistema. 

Dessa forma, a extensão do direito à aposentadoria especial para o MEI reforça a 

necessidade de atualização das normas previdenciárias para acompanhar as mudanças nas 

relações de trabalho, promovendo a inclusão e a equidade sem comprometer os princípios que 

norteiam a proteção social no Brasil. 
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É cediço mencionar que a Autarquia Previdenciária não reconhece a possibilidade de o 

Microempreendedor Individual (MEI) ter direito à aposentadoria especial, baseando-se em uma 

interpretação literal e restritiva do Decreto nº 3.048/99 e da Instrução Normativa nº 128/2022.  

Essa abordagem ignora o contexto mais amplo do ordenamento jurídico brasileiro, que 

é orientado pelos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da 

proteção social, fundamentais para a concretização do Estado Democrático de Direito. Ao 

privilegiar a literalidade das normas regulamentadoras, a interpretação adotada pela Autarquia 

desconsidera a realidade de muitos microempreendedores que exercem atividades em condições 

insalubres ou perigosas, expostos a agentes nocivos à saúde de forma equiparável aos 

trabalhadores protegidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Tal postura gera uma exclusão injustificada, especialmente considerando que o sistema 

previdenciário foi criado para proteger todos os trabalhadores em situação de vulnerabilidade, 

independentemente da forma como se organizam profissionalmente.  

Além disso, o artigo 201 da Constituição Federal prevê a universalidade de cobertura e 

atendimento, reforçando que o regime de previdência social deve alcançar todos os 

trabalhadores, garantindo-lhes os mesmos direitos de proteção social, especialmente quando 

expostos a condições adversas de trabalho. Uma interpretação sistemática do ordenamento 

jurídico e das normas previdenciárias, portanto, deve levar em conta esses princípios superiores, 

evitando que limitações regulamentares inviabilizem o acesso a direitos fundamentais. 

É imperativo que a análise do direito à aposentadoria especial para o MEI seja feita de 

forma ampla e contextualizada, considerando não apenas a literalidade de decretos e normas 

infralegais, mas também o espírito protetivo da Constituição e a evolução das relações de 

trabalho no Brasil. Dessa forma, é possível garantir que o sistema previdenciário cumpra sua 

função de promover equidade, justiça social e proteção efetiva aos trabalhadores, 

independentemente de sua forma de enquadramento profissional. 

Essa delimitação imposta por normas infralegais contraria o espírito constitucional e a 

finalidade protetiva da legislação previdenciária, ao criar distinções não previstas na norma 

hierarquicamente superior. Vale ressaltar que, de acordo com o princípio da supremacia da 

Constituição, nenhum regulamento ou norma administrativa pode restringir direitos previstos 

em lei, especialmente quando essa restrição não encontra respaldo no texto constitucional ou 

na legislação ordinária. A exclusão de determinadas categorias de segurados, como os 

contribuintes individuais, do direito à aposentadoria especial desconsidera as condições de 

trabalho e exposição a agentes nocivos, tratando de forma desigual trabalhadores que enfrentam 

riscos semelhantes. 

Nesse contexto, é imprescindível uma interpretação sistemática e constitucional das 

normas previdenciárias, que garanta a inclusão de todas as categorias de segurados no acesso à 

aposentadoria especial, desde que preenchidos os requisitos técnicos e legais. Apenas dessa 

forma será possível assegurar a efetividade dos direitos previdenciários e a promoção da 

igualdade no sistema de seguridade social, conforme os princípios estabelecidos pela 

Constituição Federal. 

A partir deste fato, pode-se concluir que o decreto regulamentador desviou da sua função 

primordial, qual seja: dar fiel regulamentação à lei, sem inovar no mundo jurídico. Logo, a 

concessão da aposentadoria especial para o MEI torna-se possível somente em sede judicial, 
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haja vista que a Autarquia Previdenciária utiliza na sua fundamentação a Instrução Normativa 

nº 128/2022. 

Sobre a matéria em debate, um ponto de suma relevância é a construção probatória, que 

desempenha papel central na análise e concessão da aposentadoria especial. Esse benefício, por 

sua natureza protetiva, exige a demonstração inequívoca da efetiva exposição do trabalhador a 

agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a comprovação de que essa 

exposição ocorreu de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. A prova 

técnica, nesse sentido, é indispensável, sendo geralmente constituída por documentos 

específicos como o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e os Laudos Técnicos de 

Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), que descrevem as atividades desempenhadas 

pelo trabalhador, os riscos envolvidos e os níveis de exposição. 

A exigência de habitualidade e permanência reforça a necessidade de uma análise 

criteriosa por parte do órgão previdenciário, que deve considerar não apenas os documentos 

apresentados, mas também o contexto da atividade laboral e as particularidades do ambiente de 

trabalho. Cabe ressaltar que a produção de tais provas, muitas vezes, apresenta desafios 

significativos para os segurados, especialmente para aqueles que não possuem vínculo 

empregatício tradicional, como é o caso do Microempreendedor Individual (MEI). Nesses 

casos, a obtenção de laudos técnicos ou mesmo a elaboração de um PPP pode ser inviabilizada, 

evidenciando a necessidade de ajustes normativos que garantam o acesso justo a esse benefício. 

Além disso, é importante destacar que o princípio do in dubio pro misero, aplicado no 

direito previdenciário, deve orientar a análise probatória em favor do trabalhador quando 

houver dúvidas razoáveis sobre a exposição ou os documentos apresentados. Esse princípio 

busca preservar o caráter protetivo do sistema previdenciário, reconhecendo a vulnerabilidade 

do segurado frente às complexidades do processo administrativo. 

Portanto, a construção probatória no âmbito da aposentadoria especial não se limita à 

apresentação de documentos específicos, mas envolve uma interpretação ampliada das 

condições laborais e das dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores para reunir provas de sua 

exposição a agentes nocivos.  

Dessa forma, cabe ao legislador e ao intérprete das normas previdenciárias considerar 

mecanismos que simplifiquem e tornem mais acessível o acesso a esse benefício, especialmente 

para categorias como os contribuintes individuais, garantindo o respeito aos princípios da 

equidade e da proteção social. 

Nesse contexto, vale a pena salientar que para o MEI a comprovação da efetiva 

exposição aos agentes nocivos pode ser realizada com outros documentos além do PPP e do 

LTCAT, assim como pode ser feita de outras maneiras (perícia, testemunhas, etc). 

Contudo, para que o MEI possa usufruir desse benefício, é imprescindível que 

complemente sua contribuição previdenciária, acrescendo 15% sobre o valor base utilizado, 

uma vez que a alíquota de 5% recolhida regularmente não abrange o financiamento dos 

benefícios de aposentadoria por tempo de contribuição ou especial. 

Ressalte-se que a interpretação sistemática do ordenamento jurídico deve prevalecer 

para assegurar que o direito do MEI à aposentadoria especial não seja limitado por barreiras 

excessivas ou desproporcionais. A exigência de complementação contributiva e a apresentação 

de provas adequadas são medidas legítimas para assegurar a sustentabilidade do sistema 
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previdenciário, desde que respeitem os princípios constitucionais da igualdade, da equidade e 

da proteção social.  

Dessa forma, é essencial que os operadores do direito, ao analisar pedidos de 

aposentadoria especial de MEIs, considerem não apenas os critérios formais, mas também o 

objetivo maior de assegurar proteção a trabalhadores expostos a riscos à saúde, 

independentemente de sua categoria de segurado. 

Assim sendo, o presente artigo tem o objetivo único de demonstrar que a aposentadoria 

do MEI é possível dentro do ordenamento jurídico, e suprimir essa possibilidade seria 

inconstitucional por ofender princípios e garantias basilares como a dignidade da pessoa 

humana, igualdade, boa-fé, segurança jurídica e razoabilidade. 

 

QUEM É O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL? 

 

O MEI – Microempreendedor Individual – foi um programa criado pelo Governo 

Federal visando dar amparo legal e segurança jurídica para milhares de brasileiros que atuavam 

na informalidade. Desde a criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1º de maio 

de 1943, com a unificação de todas as leis trabalhistas existentes no país, tornou-se possível 

observar no cenário laboral, as formalidades e as informalidades. 

Explicite-se que no Brasil, por um longo tempo, o trabalho informal foi visto como uma 

solução para o desemprego. Contudo, progressivamente houve um crescimento exacerbado 

desta ocupação, acarretando inúmeros embaraços para a sociedade como um todo. 

A fim de solucionar esse problema, em 2008, foi publicada a Lei Complementar nº 128, 

a qual modificou a Lei Geral da Micro e da Pequena Empresa, criando o Microempreendedor 

Individual (MEI), com uma arrecadação de impostos fundamenta no Simples Nacional, 

portanto amparada num regime tributário que  diminui os custos das micro e das pequenas 

empresas (Brasil, 2008). 

Portanto, o Governo criou uma forma para tirar o trabalhador da informalidade, dando 

incentivos fiscais, como a isenção do Imposto de Renda, do Programa de Integração 

Social(PIS), da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social(Cofin), do Imposto 

Sobre Produto Industrializado(IPI), e da Contribuição Sobre o Lucro Líquido(CSLL). 

Nesse contexto, é salutar esclarecer que o MEI paga os seus impostos de maneira 

unificada através do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Microempreendedor 

Individual(DASMEI), sendo eles: o Imposto Sobre Serviços(ISS) ou o ICMS(Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias) e a contribuição previdenciária. 

O valor fixo a ser pago pelo MEI em 2023 será de acordo com a classe optativa: 

 

● Comércio e indústria contribuem com R$ 67; 

● Empresas de serviços, que pagam o INSS + ISS, contribuem com R$ 71; 

● Comércio e serviços, que somam o INSS, o ISS e o ICMS, contribuem com R$ 

72; 

● Caminhoneiro que é MEI deve pagar entre R$ 159,40 e R$ 164,40. 
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Portanto, o trabalhador sai da informalidade optando por se tornar um MEI porque 

passou a ser uma opção vantajosa e inteligente, representando para os signatários lucratividade 

e segurança, uma vez que tem poucos impostos e excelentes garantias. Por oportuno, pontua-se 

que para se tornar um MEI existem requisitos específicos, elencados no artigo 18-A da Lei 

Complementar nº. 128/2008(Brasil, 2008, on-line), quais sejam: 

 

a) Ter uma receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); 

b) Seja optante pelo Simples Nacional;  

c) Exercer atividades dos anexos I, II e III do Simples Nacional, assim como as 

atividades autorizadas pelo CGSN;  

d) Possuir estabelecimento único, sem filiais;  

e) Não participar de outra empresa como sócio, titular ou administrador;  

f) Ter apenas um empregado que receba no máximo um salário mínimo federal ou piso 

salarial da categoria profissional;  

g) Estar em condições de optar pelo Simples Nacional. 

 

As vantagens para o trabalhador sair da informalidade e aderir ao MEI, vão além dos 

incentivos fiscais, e adentram a seara da Seguridade Social, resguardando-o dos possíveis 

infortúnios futuros com a Previdência Social. 

Nesse compasso, elucida-se que dentre os impostos pagos na DASMEI, encontra-se a 

contribuição mensal ao Instituto Nacional de Seguridade Social, garantindo o gozo de 

benefícios previdenciários como: o benefício por incapacidade temporária, o salário-

maternidade, a pensão por morte, a aposentadoria por incapacidade permanente e a 

aposentadoria por idade. 

Impende mencionar que o MEI paga a sua contribuição na alíquota 5%, a qual somente 

permite a aposentadoria por idade, com Renda Mensal Inicial (RMI)  no valor de um salário-

mínimo. E, se o MEI tiver interesse na aposentadoria por tempo de contribuição, deve 

complementar a contribuição em 15%, podendo ampliar as possibilidades de aposentadorias. 

As contribuições feitas como MEI podem ser identificadas no CNIS (Cadastro Nacional de 

Informações Sociais) pelo indicador IREC-LC 123. 

Pelo exposto, observa-se que a criação do MEI em 2008 surgiu como uma maneira de 

tirar milhares de brasileiros da informalidade e protegê-los juridicamente, assim como de 

assisti-los diante dos acontecimentos da vida como a velhice, maternidade e óbito. 

 

QUEM TEM DIREITO A APOSENTADORIA ESPECIAL? 

 

De acordo com o Decreto nº 3048/1999, só quem pode se aposentar especial é o 

contribuinte empregado, o contribuinte trabalhador avulso e o contribuinte individual 

cooperado, como pode ser observado no seu artigo 64: 

 

Art. 64.  A aposentadoria especial, uma vez cumprido o período de carência exigido, 

será devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este 

último somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, 

que comprove o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, 

físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação desses agentes, de forma 
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permanente, não ocasional nem intermitente, vedada a caracterização por categoria 

profissional ou ocupação, durante, no mínimo, quinze, vinte ou vinte e cinco anos, e 

que cumprir os seguintes requisitos: […] (Brasil, 1999, on-line). 
 

A Instrução Normativa (IN) nº 128/2022, entende no mesmo sentido que o Decreto 

acima referido, restringindo os segurados que têm direito à aposentadoria especial: 

 

Art. 263. A aposentadoria especial será devida somente aos segurados: 
I - empregado; 
II - trabalhador avulso; 
III - contribuinte individual por categoria profissional até 28 de abril de 1995; e 
IV - contribuinte individual cooperado filiado à cooperativa de trabalho ou de 

produção, para períodos trabalhados a partir de 13 de dezembro de 2002, data da 

publicação da Medida Provisória nº 83, por exposição a agentes prejudiciais à saúde 

(Brasil, 2022, on-line). 

 

Por sua vez, é imperativo destacar que a Lei de Benefícios (Lei nº 8.213/1991), no art. 

57, não faz essa restrição: 

 

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida 

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 

(vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei (Brasil, 1991, on-line). 
 

A Constituição Federal, por seu turno, também não faz essa restrição à aposentadoria 

especial, mesmo após a Emenda Constitucional nº 103/2019, senão vejamos o artigo 201, §1º: 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de 

Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, 

a:  […] 

§ 1º. É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 

benefícios, ressalvada, nos termos de lei complementar, a possibilidade de previsão 

de idade e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de 

aposentadoria exclusivamente em favor dos segurados:            
I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar;             
II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos 

e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a 

caracterização por categoria profissional ou ocupação (Brasil, 1988, on-line).    

 

Portanto, observa-se que a Constituição Federal e a Lei de Benefícios não fazem essa 

distinção entre os segurados para a concessão da aposentadoria especial, em contrapartida o 

Decreto nº 3048/1999 e a Instrução Normativa nº 128/2022 excluem o segurado contribuinte 

individual. 

Acerca do assunto, Ladenthin (2022, p. 487) explica o seguinte: 

 
Diante da natureza com que esse benefício é concedido e do seu fato gerador, há 

segurados que nunca terão direito a ele. Isto porque é preciso comprovar exposição a 

agentes físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes para que o período de 

trabalho seja computado como especial e, ainda, que estes agentes agressivos sejam 

ou venham a ser prejudicados à saúde ou à integridade física do trabalhador. 
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No mesmo sentido, explica Martinez (2000, p. 27) que  

 
Nem todos os segurados obrigatórios da Previdência Social têm direito à 

aposentadoria especial. Por não exercer nenhuma atividade coberta pelo RGPS, o 

facultativo está excluído. Da mesma forma, em razão do ministério religioso e 

natureza da função, o eclesiástico e o doméstico.  

 

Portanto, a aposentadoria especial é um benefício, que para ser concedido exige que o 

segurado no exercício do seu labor esteja exposto efetivamente a um agente nocivo, o qual deve 

ser prejudicial à integridade física do segurado. 

Acerca do assunto, insta ressaltar que a Lei nº 8.213/1991 não restringiu os segurados 

da possibilidade de concessão da aposentadoria especial, contudo a Autarquia Previdenciária 

entende que a exclusão do contribuinte individual da concessão dessa aposentadoria ocorreu 

com a publicação da Lei nº 9.032/1995. 

De acordo com a interpretação da Autarquia Previdenciária, como a Lei nº 9.032/1995 

passou a exigir para configurar a aposentadoria especial o requisito permanência,  estaria 

prejudicada a prova no caso do contribuinte Individual, pois ela seria impossível para o 

autônomo. 

Outra fundamentação utilizada pela Autarquia Previdenciária para excluir o contribuinte 

individual, foi a Lei nº 9.732/1998, a qual criou a contribuição do RAT (Risco Ambiental do 

Trabalho), que estabelece que somente os empregados e os avulsos pagam.  E, como os valores 

arrecadados com a contribuição RAT  subsidiam o benefício em estudo, somente teria direito 

quem pagasse.  

Nesse contexto, explicite-se que em 2002, surgiu a Medida Provisória nº 83, a qual foi 

convertida em 2003, na Lei nº 10.666, estabelecendo que a contribuição RAT também seria 

devida pelo contribuinte individual cooperado, como pode ser observado abaixo: 

 

Art. 1º As disposições legais sobre aposentadoria especial do segurado filiado ao 

Regime Geral de Previdência Social aplicam-se, também, ao cooperado filiado à 

cooperativa de trabalho e de produção que trabalha sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a sua saúde ou a sua integridade física. 

§ 1o Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco pontos percentuais, a 

cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado filiado a cooperativa de 

trabalho, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, 

conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a concessão de aposentadoria 

especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.     

§ 2o Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis pontos percentuais, a 

cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a remuneração paga, devida ou 

creditada ao cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que autorize a 

concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de 

contribuição, respectivamente.       

§ 3o Considera-se cooperativa de produção aquela em que seus associados contribuem 

com serviços laborativos ou profissionais para a produção em comum de bens, quando 

a cooperativa detenha por qualquer forma os meios de produção (Brasil, 2003, online).  

 

Da leitura do dispositivo legal acima delineado, observa-se que a Lei nº 10.666/2003, 

também não fez nenhuma restrição, apenas estabeleceu que as disposições sobre aposentadoria 

especial do segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social seriam aplicadas, também, 

ao cooperado filiado à cooperativa de trabalho e de produção, desde de  que no exercício do seu 
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trabalho esteja sujeito a condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou a sua integridade 

física. 

Pelo exposto, observa-se que o Decreto nº 3.048/99 traz uma restrição que não existe na 

Constituição Federal e nas leis federais, o que desvirtua a sua função primordial no 

ordenamento jurídico, qual seja: dar fiel cumprimento à lei, estando impedido de contrariar 

qualquer das disposições dela ou inovar o direito. 

Acerca do assunto, é pertinente trazer as lições de Silva (2005, p. 484), para quem: 

 

O poder regulamentador não é poder legislativo, por conseguinte não pode criar 

normatividade que inove a ordem jurídica. Seus limites naturais situam-se no âmbito 

da competência executiva e administrativa, onde se insere. Ultrapassar esses limites 

importa abuso de poder, usurpação de competências, tornando írrito o regulamento 

dele proveniente, e o sujeito a sustação  pelo Congresso Nacional (art. 4, inciso V da 

CF). 

 

Tendo em vista esse fato, pode-se concluir que o Decreto nº 3.048/1999, de maneira 

errônea, limitou os contribuintes que têm direito à aposentadoria especial, pois a Constituição 

Federal e a Lei Federal não fazem distinção das espécies de segurados. Por conseguinte, os 

contribuintes individuais não cooperados têm direito a aposentadoria especial, desde que no 

exercício da sua função tenha exposição efetiva e habitual a agentes nocivos. 

Contudo, a concessão da aposentadoria especial para o segurado contribuinte individual 

somente será possível em sede judicial, tendo em vista que administrativamente o INSS nega 

para esses segurados. 

Sobre o assunto, a Turma Nacional de Uniformização(TNU) proferiu a Súmula 62: “O 

segurado contribuinte individual pode obter reconhecimento de atividade especial para fins 

previdenciários, desde que consiga comprovar exposição a agentes nocivos à saúde ou à 

integridade física”(Brasil, 2012, on-line).  

Pelo exposto, a Constituição Federal e a Lei de Benefícios não excluem nenhuma 

espécie de segurados da aposentadoria especial, logo o Decreto nº 3.048/1999 e a Instrução 

Normativa nº 128/2022 criaram restrições não previstas na lei, agindo de forma excessiva, 

ferindo o princípio da legalidade. 

 

MEI PODE TER APOSENTADORIA ESPECIAL? 

 

O MEI (microempreendedor individual) é uma espécie de segurado que tem direito à 

aposentadoria se completar os requisitos legais. A Constituição Federal, no artigo 201, caput, 

dispõe expressamente que, em regra, veda-se o estabelecimento de requisitos ou critérios 

diferentes para a concessão de benefícios, exceto no caso de aposentadorias para atividades que 

envolvam exposição comprovada a agentes químicos, físicos ou biológicos nocivos à saúde, ou 

à combinação desses agentes, sendo vedada a caracterização com base na categoria profissional 

ou ocupação(Brasil, 1988).  

Nesse contexto, pode-se concluir que caso o MEI exerça sua função com efetiva 

exposição a agentes nocivos(físicos, químicos ou biológicos) terá direito a aposentadoria 

especial. Contudo, assim como o contribuinte individual não cooperado, o MEI somente irá ter 
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a concessão da aposentadoria especial em sede judicial, haja vista que o INSS segue a IN 

128/2022, a qual restringe as espécies de segurados para esse benefício. 

 

COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL DO MEI? 

 

A comprovação da atividade especial desenvolvida pelo MEI, é realizada utilizando por 

analogia o entendimento consolidado para o contribuinte individual. Sobre o assunto, 

colaciona-se abaixo o artigo 275, I e II, da Instrução Normativa nº 128/2022: 

 

Art. 275. Para fins de caracterização de atividade especial exercida como segurado 

contribuinte individual em condições especiais, a comprovação da efetiva exposição 

aos agentes prejudiciais à saúde será realizada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, observado o disposto no art. 263: 
I - por categoria profissional: documentos que comprovem, ano a ano, a habitualidade 

na atividade arrolada para enquadramento, estando dispensado de apresentar o 

formulário legalmente previsto no art. 272 para reconhecimento de períodos alegados 

como especiais; ou 
II - por efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde: somente ao contribuinte 

individual cooperado filiado à cooperativa de trabalho ou de produção, mediante 

apresentação dos formulários de comprovação de atividade especiais, emitidos pela 

cooperativa, observado quanto aos formulários o disposto nos incisos III e IV do caput 

do art. 274 (Brasil, 2022, on-line). 

 

Ressalte-se, por oportuno, que para o MEI não pode haver a prova pelo enquadramento 

por categoria profissional, haja vista que essa existiu até 28 de abril de 1995, e o MEI surgiu 

em 2008, com a Lei Complementar nº 128. Portanto, cronologicamente é impossível. Por sua 

vez, a Instrução Normativa nº 128 estabelece que a prova do contribuinte individual para a 

atividade especial deve ser realizada ano a ano, sendo dispensado da apresentação o formulário 

técnico Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP). 

Como explicado anteriormente, utiliza-se para o MEI a mesma lógica do contribuinte 

individual. Logo, para comprovar o tempo de labor em atividade especial, faz-se imprescindível 

comprovar ano a ano a efetiva exposição aos agentes nocivos, sendo dispensado o PPP. Sobre 

o assunto Ladenthin (2022, p. 493) explica o seguinte: 

 

As provas do contribuinte individual devem contemplar todo o período de trabalho do 

segurado e ela deve ser: documental, técnica e testemunhal. 

 

Exemplificamos algumas provas possíveis: 

1. Notas fiscais  de compras de produtos específicos da atividade; 

2. Certidão do órgão de classe (CRO, CRM, CNH, profissional, etc); 

3. Diploma universitário, informando a graduação na atividade especial, se for o     

caso; 

4. Certidão de Especialização de cursos durante a vida laboral; 

5. Inscrição na Prefeitura e Respectivo Imposto (ISS, TL); 

6. Consertar empresas de saúde e segurança do trabalho para a elaboração de 

PPRA  e PCMSO; 

7. Testemunhas; 

8. Prova Pericial Judicial; 

9. Contrato de Prestação de Serviços; 

10. Laudo da Empresa Tomadora de Serviço; 

11. Fretes (no caso de motoristas de caminhão) 



 

 

54 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

12. Inscrição no INSS autônomo; 

13. Fichas dos pacientes atendidos (uma por ano) para médicos e dentistas. 

 

Portanto, o MEI para comprovar a sua efetiva exposição ao agente nocivo precisa fazer 

prova ano a ano, podendo anexar ao seu pedido de aposentadoria, enquanto provas, notas fiscais 

de produtos específicos relacionados à atividade, contratos de prestação de serviços, e, como 

complemento de prova, a possibilidade de contratar empresas de segurança do trabalho para 

elaborar o PPRA e o PCMSO.  

 

TENDÊNCIA À PEJOTIZAÇÃO E À APOSENTADORIA ESPECIAL 

 

Há um tempo, no cenário trabalhista, ocorre o fenômeno da pejotização como uma 

forma de mascarar as relações de emprego e reduzir os custos para as empresas, pois o 

trabalhador é obrigado a abrir um CNPJ para ser contratado por uma empresa, tendo os seus 

direitos trabalhistas suprimidos. 

O contrato de trabalho deveria ser firmado com a pessoa física do trabalhador, mas na 

pejotização passa a ser um contrato de prestação de serviços através de uma pessoa jurídica por 

ele constituída. 

Nesse cenário, pode-se questionar se do mesmo modo que o empregado pejotizado teve 

os seus direitos trabalhistas abolidos, teria ele tido extinto o direito a uma aposentadoria 

especial? Mesmo que no exercício do seu mister estivesse exposto efetivamente a um agente 

nocivo de modo habitual e permanente? A resposta a esses questionamentos é não.  

Explicite-se que o empregado pejotizado, mesmo que tenha um CNPJ, pode ter direito 

a uma aposentadoria especial se comprovar que esteve exposto por 25 anos a um agente nocivo 

de modo habitual. Contudo, deve-se explicitar que essa concessão somente será possível em 

sede judicial, haja vista que a Instrução Normativa nº 128/2022 e o Decreto nº 3.048/1999 

determinam quais segurados terão direito à aposentadoria especial, não contendo nessa lista o 

empregado pejotizado. 

É cediço mencionar que para a construção probatória do labor especial, deve-se utilizar 

as mesmas provas que o segurado contribuinte individual e o MEI utilizam, haja vista que a 

lógica para a concessão da aposentadoria é a mesma. Portanto, o empregado pejotizado se tiver 

reunido todos os requisitos para a concessão da aposentadoria especial poderá ter esse benefício. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A aposentadoria especial é um direito de todos os segurados que trabalham expostos a 

agentes nocivos, e arriscam a própria incolumidade física em busca do seu sustento e da sua 

família. Frise-se que a Constituição Federal no §1º, do  art. 201, afirma expressamente que é 

vedada a adoção de critérios diferenciados para a concessão de aposentadorias, salvo os casos 

de atividades exercidas sob condições especiais  que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física, e quando se tratar de segurados portadores de deficiência. 

Portanto, de uma leitura perfunctória pode-se concluir que não conceder esse benefício 

ao MEI ofenderia princípios basilares do ordenamento jurídico como o da igualdade, da 

razoabilidade, da boa-fé, da segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana. 
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Isto posto, ultrajar esse direito do trabalhador, mesmo estando ele na condição de 

pejotizado ou de autônomo, seria uma grave ofensa ao ordenamento jurídico; e, um acinte a 

hermenêutica jurídica, a qual determina que a compreensão do texto legal tem de ir além da 

mera escrita, traduzindo o real objetivo da norma, sem aviltar o que foi pretendido no momento 

da sua elaboração. 
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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo demonstrar a imperiosa necessidade de garantir aos profissionais da área da 

saúde o direito à aposentadoria especial, tendo em vista que suas atividades laborais frequentemente os expõem a 

condições de trabalho insalubres e perigosas. Esses trabalhadores desempenham funções essenciais para o bem-

estar coletivo, colocando sua própria saúde em risco ao lidar diariamente com agentes biológicos, químicos e 

físicos nocivos. Dessa forma, a aposentadoria especial não deve ser vista como um privilégio, mas sim como uma 

medida compensatória e protetiva, alinhada aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da 

proteção social.A análise do tema passa pela compreensão da evolução histórica da aposentadoria especial no 

Brasil e pelas sucessivas reformas previdenciárias que, ao longo dos anos, têm restringido o acesso a esse benefício. 

Com a Emenda Constitucional nº 103/2019, foram impostas novas regras que dificultam a concessão da 

aposentadoria especial, exigindo, além do tempo mínimo de contribuição, um critério etário. Essa mudança 

desvirtua a essência do benefício, que visa justamente afastar do labor aqueles profissionais que, devido à 

exposição prolongada a agentes nocivos, têm sua saúde comprometida ao longo do tempo. 

Além do amparo legal, este trabalho fundamenta-se em princípios constitucionais e previdenciários, tais como a 

dignidade da pessoa humana, o direito à saúde, a equidade e o bem comum, destacando a necessidade de uma 

interpretação normativa que favoreça a proteção dos profissionais da saúde. A exclusão ou restrição desse direito 

pode configurar um retrocesso social, comprometendo não apenas a segurança desses trabalhadores, mas também 

a qualidade dos serviços de saúde prestados à população.Diante desse contexto, o estudo conclui que a 

aposentadoria especial para os profissionais da área da saúde deve ser preservada como uma garantia essencial, 

reconhecendo sua natureza compensatória e a relevância social de suas atividades. A defesa desse direito não 

apenas protege a saúde dos trabalhadores, mas também fortalece o sistema de saúde como um todo, promovendo 

um ambiente de trabalho mais seguro e justo para aqueles que dedicam suas vidas à promoção da saúde pública. 

Palavras-chave: Profissionais da área da saúde. Aposentadoria especial. Bem comum. Proteção social. Dignidade 

da pessoa humana. 

 

SUMMARY 

This study aims to demonstrate the imperative need to guarantee healthcare professionals the right to special 

retirement, given that their work activities frequently expose them to hazardous and unhealthy working conditions. 

These workers perform essential functions for collective well-being, putting their own health at risk as they deal 

daily with harmful biological, chemical, and physical agents. Thus, special retirement should not be seen as a 

privilege but rather as a compensatory and protective measure, aligned with the constitutional principles of human 

dignity and social protection.The analysis of this topic involves understanding the historical evolution of special 

retirement in Brazil and the successive social security reforms that, over the years, have restricted access to this 

benefit. With Constitutional Amendment No. 103/2019, new rules were imposed that make it more difficult to 

obtain special retirement, requiring, in addition to the minimum contribution period, an age criterion. This change 

distorts the essence of the benefit, which is intended precisely to remove from the workforce those professionals 

whose health has been compromised over time due to prolonged exposure to harmful agents.Beyond the legal 

framework, this study is based on constitutional and social security principles such as human dignity, the right to 

health, equity, and the common good, emphasizing the need for a normative interpretation that favors the protection 

of healthcare professionals. The exclusion or restriction of this right may constitute social regression, jeopardizing 

not only the safety of these workers but also the quality of healthcare services provided to the population. 

Given this context, the study concludes that special retirement for healthcare professionals must be preserved as 

an essential guarantee, recognizing its compensatory nature and the social relevance of their activities. Defending 

this right not only protects workers' health but also strengthens the healthcare system as a whole, promoting a safer 

and fairer work environment for those who dedicate their lives to public health promotion. 

Keywords: Healthcare professionals. Special retirement. Common good. Social protection. Human dignity. 
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RESUMEN 

El presente estudio tiene como objetivo demostrar la imperiosa necesidad de garantizar a los profesionales del área 

de la salud el derecho a la jubilación especial, considerando que sus actividades laborales frecuentemente los 

exponen a condiciones de trabajo insalubres y peligrosas. Estos trabajadores desempeñan funciones esenciales 

para el bienestar colectivo, poniendo en riesgo su propia salud al enfrentarse diariamente a agentes biológicos, 

químicos y físicos nocivos. De esta manera, la jubilación especial no debe ser vista como un privilegio, sino como 

una medida compensatoria y protectora, alineada con los principios constitucionales de la dignidad de la persona 

humana y la protección social.El análisis del tema pasa por la comprensión de la evolución histórica de la jubilación 

especial en Brasil y las sucesivas reformas previsionales que, a lo largo de los años, han restringido el acceso a 

este beneficio. Con la Enmienda Constitucional nº 103/2019, se impusieron nuevas reglas que dificultan la 

concesión de la jubilación especial, exigiendo, además del tiempo mínimo de contribución, un criterio de edad. 

Este cambio desvirtúa la esencia del beneficio, cuyo objetivo es precisamente retirar del trabajo a aquellos 

profesionales que, debido a la exposición prolongada a agentes nocivos, ven comprometida su salud con el 

tiempo.Más allá del respaldo legal, este trabajo se fundamenta en principios constitucionales y previsionales, tales 

como la dignidad de la persona humana, el derecho a la salud, la equidad y el bien común, destacando la necesidad 

de una interpretación normativa que favorezca la protección de los profesionales de la salud. La exclusión o 

restricción de este derecho puede constituir un retroceso social, comprometiendo no solo la seguridad de estos 

trabajadores, sino también la calidad de los servicios de salud prestados a la población.Ante este contexto, el 

estudio concluye que la jubilación especial para los profesionales del área de la salud debe ser preservada como 

una garantía esencial, reconociendo su naturaleza compensatoria y la relevancia social de sus actividades. La 

defensa de este derecho no solo protege la salud de los trabajadores, sino que también fortalece el sistema de salud 

en su conjunto, promoviendo un entorno laboral más seguro y justo para aquellos que dedican su vida a la 

promoción de la salud pública. 

Palabras clave: Profesionales del área de la salud. Jubilación especial. Bien común. Protección social. Dignidad 

de la persona humana. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os profissionais da área da saúde desempenham suas funções em ambientes marcados 

pela exposição constante a agentes nocivos, sejam eles biológicos, químicos, radiação ionizante 

ou outros agentes cancerígenos. Dada a periculosidade dessas condições laborais, é inegável a 

necessidade de uma proteção social mais robusta para esses trabalhadores.  

Esses profissionais, ao se dedicarem ao cuidado da saúde de toda uma sociedade, muitas 

vezes impõem a própria integridade física e mental em risco, em nome de um bem maior: a 

preservação da vida. 

No âmbito legal, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, inciso XXII, assegura 

aos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança. Além disso, o artigo 201, §1º, autoriza o direito à aposentadoria especial 

para aqueles expostos a condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

Esse amparo é reforçado pelo Decreto nº 3.048/1999, que estabelece critérios 

específicos para o enquadramento de atividades insalubres e perigosas. No caso dos 

profissionais de saúde, essas disposições legais não apenas autorizam a singularidade de sua 

função, mas também reiteram a responsabilidade do Estado em oferecer uma rede de proteção 

social condizente com os desafios enfrentados diariamente por esses trabalhadores. 

Dessa forma, torna-se essencial que o Poder Público assegure a esses trabalhadores não 

apenas direitos e garantias remuneratórias, mas também benefícios previdenciários adequados 

às suas condições laborais. A aposentadoria especial, instituída pela Lei Orgânica da 

Previdência Social(LOPS) em 26 de agosto de 1960, surgiu exatamente com o objetivo de 
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proteger a saúde e a integridade física dos trabalhadores expostos a condições insalubres ou 

perigosas.  

Essa modalidade de aposentadoria permite que o segurado se afaste de suas atividades 

laborais com um tempo reduzido de contribuição(15, 20 ou 25 anos, conforme o grau de risco 

da atividade exercida), evitando, assim, que a exposição prolongada aos agentes nocivos resulte 

em danos permanentes à sua saúde. 

Além disso, o Decreto nº 3.048/1999, que regulamenta a Previdência Social, reforça os 

critérios para a concessão da aposentadoria especial, definindo a necessidade de comprovação 

da exposição habitual e permanente a agentes nocivos. A Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 201, §1º, também garante esse direito, reconhecendo a necessidade de compensar os 

trabalhadores que, em razão das condições adversas do trabalho, têm sua saúde e integridade 

colocadas em risco. 

Esse direito, portanto, reflete um compromisso do Estado em promover justiça social e 

assegurar condições dignas para aqueles que, no exercício de suas funções, contribuem para o 

bem-estar coletivo, muitas vezes em detrimento de sua própria saúde. 

Desde a promulgação da Lei Orgânica da Previdência Social(LOPS) em 1960, os 

profissionais da área da saúde tiveram suas atividades reconhecidas como especiais, o que lhes 

garantiram a possibilidade de se aposentarem com menos tempo de serviço. Esse representa o 

reconhecimento de uma forma de garantia pelos riscos inerentes à sua profissão, que envolvem 

exposição contínua a agentes biológicos, químicos, financeiros e cancerígenos, frequentemente 

em condições que ameaçam a saúde 

Contudo, ao longo das últimas décadas, tem-se apresentado uma redução gradual dos 

direitos desses garantidos, especialmente no que diz respeito à aposentadoria especial. Essa 

restrição foi justificada, principalmente, pela busca do equilíbrio financeiro e atuação do 

sistema previdenciário. O Decreto nº 3048/1999, por exemplo, alterações inovadoras no 

Regulamento da Previdência Social, condicionando o reconhecimento do tempo especial à 

efetiva comprovação de exposição habitual e permanente a agentes contratados, e ampliando as 

exigências para a concessão do benefício. 

Além disso, a Reforma da Previdência, por meio da Emenda Constitucional nº 

103/2019, trouxe mudanças substanciais, incluindo a instituição de idade mínima para a 

aposentadoria especial e novas regras de cálculo, o que representou um retrocesso em termos 

de proteção aos trabalhadores que laboram em condições insalubres. Essas mudanças 

impactaram de forma significativa os profissionais da saúde, que, embora continuassem 

influenciando atividades de alto risco, enfrentam maior dificuldade para acessar um direito 

previdenciário que foi historicamente criado para os observar. 

De acordo com a União, as alterações na legislação previdenciária e trabalhista ao longo 

dos anos foram implementadas com o objetivo de assegurar o equilíbrio das contas públicas. 

Contudo, essas mudanças resultaram na supressão de direitos historicamente conquistados 

pelos trabalhadores por meio de intensas lutas sociais. Sob o amparo do argumento jurídico do 

sopesamento de princípios, buscou-se equilibrar, de um lado, a saúde financeira do Estado, e 

de outro, os Direitos Sociais, criando um conflito evidente entre as garantias fundamentais dos 

cidadãos e a sustentabilidade econômica do sistema. 

Esse cenário reflete um embate entre o artigo 6º da Constituição Federal, que consagra 

os Direitos Sociais como essenciais à dignidade humana, e o artigo 195, que prevê o equilíbrio 
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financeiro e atuarial como pilar da Seguridade Social. Tais princípios, que deveriam coexistir 

harmoniosamente, muitas vezes se chocam quando medidas de austeridade priorizam a redução 

de custos públicos em detrimento das garantias básicas dos trabalhadores, especialmente 

daqueles em condições mais vulneráveis. 

A Reforma da Previdência(Emenda Constitucional nº 103/2019) é um exemplo claro 

desse contexto, trazendo mudanças significativas como a imposição de idade mínima, novas 

regras de cálculo de benefícios e restrições à aposentadoria especial, o que impactou 

diretamente os trabalhadores expostos a condições insalubres e perigosas. Ainda que o 

argumento da sustentabilidade econômica seja legítimo, a aplicação dessas mudanças 

frequentemente ignora a importância de proteger aqueles que dedicam suas vidas a atividades 

essenciais e, por vezes, arriscadas. 

Portanto, é crucial que o equilíbrio buscado pelo sopesamento de princípios não seja 

alcançado às custas da desvalorização dos Direitos Sociais, especialmente em uma sociedade 

que ainda enfrenta profundas desigualdades. A construção de políticas públicas e reformas 

estruturais deve buscar preservar a dignidade dos trabalhadores, garantindo que o sistema seja 

tanto sustentável quanto justo. 

Diante deste cenário, a sociedade presencia a morte da proteção social aos trabalhadores 

como um todo, assim como a dos profissionais da área de saúde. Sendo assim, observa-se que 

a aposentadoria especial é um benefício previdenciário que sofreu muitas mudanças, as quais 

nos últimos tempos não tiveram o objetivo de proteger o trabalhador, mas sim de reduzir gastos 

e de preservar a economia do país.  

 

DOS AGENTES NOCIVOS PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

 

Os trabalhadores da área da saúde atuam em ambientes que expõem a agentes químicos, 

como os biológicos, substâncias químicas (como o formol) e elementos cancerígenos, incluindo 

a radiação ionizante. É importante destacar que esses agentes contratados podem ser 

classificados em dois tipos: quantitativos e qualitativos, sendo quantitativos quando se faz 

necessário uma quantidade específica de agentes para este ser nocivo à saúde humana. Por sua 

vez, os agentes qualitativos não necessitam de uma quantidade para serem nocivos à saúde. 

Sobre o assunto, a Instrução Normativa nº128/2022 traz no bojo do art. 287 a distinção 

entre os agentes quantitativos e qualitativos, como pode observado abaixo:  

 

Art. 287: São consideradas atividades especiais: exposição a agentes prejudiciais à 

saúde, em concentração, intensidade e tempo de exposição que ultrapassem os limites 

de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos, ou que, dependendo do 

agente, torne a efetiva exposição em condição especial prejudicial à saúde, segundo 

critérios de avaliação qualitativa (Brasil, 2022, on-line).  

 

Os agentes qualitativos são aqueles que, independentemente da quantidade ou 

intensidade, oferecem risco à saúde humana, sendo suficiente uma simples exposição para 

caracterizar o dano, como é o caso de agentes biológicos, como vírus e bactérias, e 

cancerígenos, como a radiação ionizante. Por outro lado, os agentes quantitativos exigem a 

comprovação de uma concentração, intensidade ou dose mínima para que sejam considerados 
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específicos, como o ruído excessivo, o calor extremo e a exposição a substâncias químicas em 

níveis superiores aos limites estabelecidos pela NR-15.  

Impende explicitar que os agentes quantitativos necessitam de uma metodologia de 

aferição, a qual desde 01.01.2004, convencionou-se que seriam as Normas de Higiene 

Ocupacionais da Fundacentro(NHO da FUNDACENTRO). Conclui-se que, para que um 

agente quantitativo seja reconhecido como prejudicial à saúde, é necessário cumprir critérios 

mais rigorosos, o que, na prática, frequentemente dificulta o reconhecimento do tempo especial 

do trabalhador segurado. 

Nesse sentido, inicia-se a abordagem sobre os agentes nocivos presentes nas atividades 

laborais dos profissionais da área da saúde, destacando primeiramente os agentes biológicos, 

que são classificados como qualitativos. Esses agentes englobam diferentes espécies, como 

bactérias, fungos, protozoários, parasitas, vírus, entre outros organismos capazes de gerar 

prejuízos à saúde. 

A respeito do tema, o Manual de Aposentadoria Especial, desenvolvido pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social(INSS), apresenta definições fundamentais para a 

compreensão da questão relacionada aos agentes biológicos: 

 

Risco Biológico é a probabilidade da exposição ocupacional a agentes biológicos.  

As fontes de exposição incluem pessoas, animais, objetos ou substâncias que abrigam 

agentes biológicos, a partir dos quais torna-se possível a transmissão a um hospedeiro 

ou a um reservatório. Reservatório é a pessoa, animal, objeto ou substância no qual 

um agente biológico pode persistir manter sua viabilidade, crescer ou se multiplicar, 

de modo a poder ser transmitido a um hospedeiro (INSS, 2017, p. 107). 
 

A legislação trabalhista afirma, na sua Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32), no ponto 

32.2.1.1 que se consideram agentes biológicos os microrganismos, geneticamente modificados 

ou não; as culturas de células; os parasitas; as toxinas e os príons (Brasil, 2022). 

No âmbito previdenciário, os agentes nocivos são definidos pelos decretos 

regulamentadores, que sofreram alterações ao longo do tempo. Para sua aplicação correta, é 

essencial observar o princípio do tempus regit actum, o qual estabelece que a legislação vigente 

à época do fato deve ser aplicada. 

Nesse panorama, o Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, classificou como agentes 

biológicos os "germes infecciosos ou parasitários humanos", encontrados em atividades de 

Serviços de Assistência Médica, Odontológica e Hospitalar, onde ocorre contato obrigatório 

com indivíduos doentes ou com materiais infecto-contagiosos. (Brasil, 1964).  

Por sua vez, O Decreto nº 83.080/1979 reafirmou a presença dos agentes biológicos 

como elementos característicos nas atividades desempenhadas pelos profissionais de saúde. 

Essa regulamentação reconhece a constante exposição desses trabalhadores a riscos inerentes à 

sua função, como germes infecciosos e parasitários, durante o contato direto com pacientes e 

materiais contaminados (Brasil, 1979).  

Ao manter essa classificação, o decreto reforça a necessidade de proteção específica 

para esses profissionais, assegurando a possibilidade de enquadramento em condições especiais 

de trabalho. Tal medida é essencial, pois a exposição contínua a agentes biológicos aumenta o 

risco de desenvolvimento de doenças ocupacionais, destacando a importância de legislações 
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que assegurem direitos trabalhistas e previdenciários aos que atuam em serviços de assistência 

médica, odontológica e hospitalar.  

O Decreto nº 2.172/1997 ampliou e detalhou a definição de agentes biológicos, 

classificando-os como “microrganismos e parasitas infecciosos vivos e suas toxinas”. Esse 

decreto trouxe a presença desses agentes nos ambientes de trabalho de estabelecimentos de 

saúde, especialmente nas atividades que envolvem contato direto com pacientes portadores de 

doenças infectocontagiosas ou no manejo de materiais contaminados (Brasil, 1997, on-line). 

Essa regulamentação objetiva proteger os trabalhadores da área da saúde, que 

diariamente lidam com riscos biológicos importantes. O controle de materiais infectados e o 

contato constante com pacientes contaminados colocam esses profissionais em uma posição de 

maior vulnerabilidade, justificando a necessidade de normas que garantam a redução dos riscos 

ocupacionais e a proteção previdenciária. Esse decreto é um marco na definição clara dos riscos 

inerentes ao trabalho em ambientes de saúde, destacando a importância de políticas públicas 

que assegurem condições de trabalho mais seguras e o reconhecimento do tempo especial para 

fins previdenciários. 

De acordo com a interpretação do Decreto nº 2.172/1997, para que uma atividade fosse 

caracterizada como especial devido à exposição a agentes biológicos, era indispensável que o 

trabalho fosse realizado exclusivamente em estabelecimentos de saúde. Além disso, era 

necessário que houvesse contato direto com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas 

ou que envolvesse o manuseio de materiais contaminados (Brasil, 1997). 

Já o Decreto nº 3.048/1999, trouxe como agentes biológicos os “microrganismos e 

parasitas infecciosos vivos e seus produtos tóxicos”, apontando de maneira pormenorizada os 

seguintes agentes: 

 

1.Mycobacterium; vírus hospedados por artrópodes; cocciclióides; fungos; 

histoplasma; leptospira; ricketsia; bacilo (carbúnculo, tétano);ancilóstomo; 

tripanossoma; pasteurella.  
2.Ancilóstomo; histoplasma; cocciclióides; leptospira; bacilo; sepse.  
Mycobacterium; brucellas; estreptococo (erisipela); fungo; ricketsia; pasteurella.  
3.Fungos; bactérias; mixovírus (doença de Newcastle).  
4.Bacilo (carbúnculo) e pasteurella.  
5.Bactérias; mycobacteria; brucella; fungos; leptospira;  vírus; mixovírus; ricketsia; 

pasteurella.  
6.Mycobacteria, vírus; outros organismos responsáveis por doenças transmissíveis.  
7.Fungos (micose cutânea) (Brasil, 1999, on-line).  

 

Outro agente prejudicial amplamente presente nas atividades realizadas pelos 

profissionais de saúde é a radiação ionizante. Inicialmente, no Decreto nº 53.831/1964, a 

radiação ionizante foi classificada como um agente qualitativo, ou seja, bastava a exposição a 

ela para que o risco à saúde fosse reconhecido. Esse entendimento foi mantido posteriormente 

pelo Decreto nº 83.080/1979 (Brasil, 1965, 1979), que reforçou sua natureza qualitativa e sua 

presença nas condições laborais da época.  

Contudo, com a promulgação do Decreto nº 2.172/1997, houve uma mudança 

significativa na classificação desse agente (Brasil, 1997). A radiação ionizante passou a ser 

tratada como um agente quantitativo, o que implica que, para ser considerada nociva, seria 

necessário comprovar uma exposição que atingisse limites mínimos de intensidade ou 

concentração.  
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Essa alteração trouxe impactos diretos no reconhecimento do tempo especial, 

dificultando a comprovação de insalubridade para os profissionais de saúde expostos, uma vez 

que passaram a depender de medições técnicas específicas, como laudos que demonstrem a 

superação dos limites de tolerância estabelecidos pela legislação. Essa mudança evidencia o 

papel crucial das regulamentações em moldar os direitos previdenciários e a necessidade de 

proteger trabalhadores expostos a riscos que, mesmo em pequenas quantidades, podem trazer 

danos cumulativos e graves à saúde. 

De forma semelhante, o Manual de Aposentadoria Especial do INSS também adotou 

esse posicionamento, estabelecendo como referência os limites previstos na Norma CNEN-NE-

3.01 (INSS, 2017). Esse entendimento permaneceu vigente até a publicação da Lista Nacional 

de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH) em 8 de outubro de 2014. Com essa 

atualização, a radiação ionizante foi oficialmente classificada como cancerígena e incluída no 

Grupo 1-A da LINACH, o que resultou na sua reclassificação como agente qualitativo. Essa 

mudança reforçou a gravidade da exposição à radiação ionizante, já que, independentemente da 

intensidade ou quantidade, sua presença passou a ser suficiente para caracterizar o risco à saúde 

e justificar o reconhecimento de condições especiais no trabalho (Brasil, 2014). 

Apesar da publicação da LINACH em 8 de outubro de 2014, o INSS manteve sua 

interpretação de que a radiação ionizante é um agente qualitativo, seguindo o entendimento já 

previsto pelo Decreto nº 2.172/1997. Essa posição pode ser verificada nos artigos 294 e 295 da 

Instrução Normativa 128/2022, que reforçam essa classificação: 

 

Art. 294. A exposição ocupacional a radiações ionizantes dará ensejo à caracterização 

da atividade especial quando: 

I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, de 

forma qualitativa em conformidade com o código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto 

nº 53.831, de 1964, ou Código 1.0.0 do Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979, por 

presunção de exposição; e 

II - a partir de 6 de março de 1997, quando forem ultrapassados os limites de tolerância 

estabelecidos no Anexo 5 da NR-15 do MTE. 

Art. 295. Quando se tratar de exposição ao raio-X em serviços de radiologia, deverá 

ser obedecida a metodologia e os procedimentos de avaliação ambiental constantes na 

NHO-05 da FUNDACENTRO. Para os demais casos, aqueles constantes na 

Resolução CNENNE-3.01(Brasil, 2022, on-line). 
 

No âmbito judicial, prevalece o entendimento de que a radiação ionizante deve ser 

tratada como um agente qualitativo em qualquer período histórico, considerando sua elevada 

capacidade cancerígena e os graves riscos à saúde que oferece mesmo em exposições mínimas. 

Essa interpretação reforça a necessidade de proteção especial aos trabalhadores expostos a esse 

agente, principalmente no caso dos profissionais de saúde, que frequentemente lidam com 

condições de trabalho insalubres. Entre os diversos agentes nocivos presentes nesse ambiente, 

destaca-se também o formol, uma substância química amplamente utilizada em hospitais e 

laboratórios, especialmente para a limpeza e desinfecção de equipamentos.  

O formol, por ser altamente volátil e tóxico, representa um risco significativo à saúde, 

podendo causar irritações respiratórias, dermatites e, em casos de exposição prolongada, estar 

associado ao desenvolvimento de doenças graves, como câncer. Assim, tanto a radiação 

ionizante quanto o formol ilustram os desafios enfrentados por profissionais de saúde, exigindo 

normas rigorosas para mitigar os danos e garantir a segurança desses trabalhadores. 
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O Decreto nº 53.831, de 1964, incluiu os aldeídos, como o formol, no item 1.2.11 de sua 

lista de tóxicos orgânicos. Naquela época, os agentes químicos eram classificados como 

qualitativos, o que significava que a simples presença dessas substâncias no ambiente de 

trabalho já era suficiente para caracterizar risco à saúde dos trabalhadores (Brasil, 1964). Essa 

classificação não exigia medições de concentração ou intensidade para reconhecer a nocividade 

do agente. 

Atualmente, o formol (ou formaldeído) é amplamente reconhecido como um agente 

cancerígeno, pois a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH), 

publicada em 2014, incluiu o formaldeído no Grupo 1, que engloba substâncias 

comprovadamente cancerígenas para humanos. Essa inclusão reforça a classificação do formol 

como um agente qualitativo, indicando que qualquer nível de exposição pode ser prejudicial à 

saúde, independentemente da intensidade ou concentração (Brasil, 2014). 

Essa reclassificação tem profundas implicações para a saúde ocupacional e a legislação 

previdenciária. Ao reconhecer o formol como agente qualitativo e cancerígeno, intensifica-se a 

necessidade de medidas preventivas nos ambientes de trabalho, especialmente em hospitais, 

laboratórios e indústrias onde o formol é comumente utilizado para desinfecção e preservação 

de materiais biológicos. Além disso, facilita o reconhecimento de atividades especiais para fins 

de aposentadoria, pois a exposição ao formol passa a ser considerada nociva sem a necessidade 

de comprovação de níveis mínimos de concentração. 

Essa evolução normativa demonstra a crescente preocupação com a saúde dos 

trabalhadores e a adequação das legislações às descobertas científicas. Reconhecer a nocividade 

do formol independentemente de sua concentração é fundamental para a implementação de 

políticas de segurança mais rigorosas, proteção legal aos trabalhadores expostos e promoção de 

ambientes de trabalho mais saudáveis. 

Isto posto, observa-se que os agentes nocivos presentes no dia a dia dos trabalhadores 

da área da saúde são classificados como qualitativos e cancerígenos, tendo a sua nocividade 

considerada sem precisar de uma quantidade e de metodologia de aferição. 

 

HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

 

Para que a aposentadoria especial seja concedida ou o tempo especial seja reconhecido, 

é necessário atender aos critérios de permanência e habitualidade. Isso significa que o trabalho 

deve ser realizado de forma contínua e estar diretamente relacionado à exposição a agentes 

contratados, ou seja, o trabalhador precisa estar sujeito a esses agentes durante a execução de 

suas atividades.  

Acerca desse assunto, o Decreto nº 3.048/1999, traz no seu art. 65 o conceito de 

permanência: 

 
Art. 65.  Considera-se tempo de trabalho permanente aquele que é exercido de forma 

não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do empregado, do trabalhador 

avulso ou do cooperado ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou 

da prestação do serviço.     

 

De acordo com o Decreto normativo, o conceito de permanência implica que a 

exposição do seguro ao agente nocivo está intrinsecamente vinculada ao desempenho de suas 
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atividades laborais. Em relação a esse tema, é relevante destacar algumas reflexões quando o 

agente nocivo de natureza biológica, pois, nesses casos, há o risco de contaminação por doenças 

infectocontagiosas. Esse entendimento é bem elucidado pela Turma Nacional de Uniformização 

(TNU) no pedido de uniformização de interpretação da Lei n. 0500012-70.2015.4.05 

 

Não se pode negar, assim, que quando se está diante da análise de exposição a agentes 

biológicos não se discute exclusivamente o efetivo desgaste do organismo humano, 

mas também o possível desgaste decorrente de um contágio por doenças 

infectocontagiosas, cujo rico é bastante aumentado para algumas profissões e 

ocupações (Brasil, TNU, 2020, on-line).  
  

Dessa forma, o risco de contaminação por doenças infecto contagiosas para os 

profissionais de saúde é constante, influenciando diretamente os critérios de 

habitualidade e permanência aplicados a esses segurados, já que o perigo de contágio 

não depende de um tempo mínimo de exposição. Esse entendimento foi consolidado 

pela Turma Nacional de Uniformização (TNU) no Tema 211: 

 

Para aplicação do artigo 57, §3.º, da Lei n.º 8.213/91 a agentes biológicos, exige-se a 

probabilidade da exposição ocupacional, avaliando-se, de acordo com a 

profissiografia, o seu caráter indissociável da produção do bem ou da prestação do 

serviço, independente de tempo mínimo de exposição durante a jornada (Brasil, TNU, 

2019, on-line). 
 

O entendimento de que os critérios de permanência e habitualidade relacionados aos 

agentes biológicos não dependem de um tempo mínimo de exposição durante a jornada 

de trabalho, uma vez que o risco de contágio não está diretamente vinculado à duração 

dessa exposição, já foi consolidado pelos Tribunais Federais do país, como demonstrado 

a seguir: 

 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE ATIVIDADE RURAL. SEGURADO ESPECIAL. 

TEMPO ESPECIAL. AGENTES BIOLÓGICOS. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS. […] 4. A exposição de forma intermitente aos agentes biológicos não 

descaracteriza o risco de contágio, uma vez que o perigo existe tanto para aquele que 

está exposto de forma contínua como para aquele que, durante a jornada, ainda que 

não de forma permanente, tem contato com tais agentes. Precedentes. 5. A exposição 

a agentes biológicos enseja o reconhecimento do tempo de serviço como especial. […] 

(Brasil, TRF4, 2021, on-line) 

 

No mesmo sentido julgado do TRF da 3ª Região: 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTES QUÍMICOS. 

AGENTES BIOLÓGICOS. HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. 

AFASTAMENTO DE ESPECIALIDADE POR UTILIZAÇÃO DE EPI. 

INOCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. 

POSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA 
– O § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91 exige a comprovação de que a exposição aos 

agentes nocivos se deu em caráter permanente, “não ocasional nem intermitente”. 
– Conforme art. 65 do Decreto 3.048/99, considera-se exposição permanente aquela 

que é indissociável da prestação do serviço ou produção do bem. Isto não significa 

que a exposição deve ocorrer durante toda a jornada de trabalho, mas é necessário que 

esta ocorra todas as vezes em que este é realizado. É necessário destacar que a 
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ausência da informação da habitualidade e permanência no PPP não impede o 

reconhecimento da especialidade. […] (Brasil, TRF3, 2019, on-line). 
 

Dessa forma, percebe-se que a forma como a habitualidade e a permanência se aplicam 

aos agentes biológicos apresenta características particulares devido à alta nocividade desse tipo 

de agente. De maneira semelhante, os agentes cancerígenos possuem critérios equivalentes aos 

dos agentes biológicos, pois ambos representam um risco significativo à saúde humana devido 

à sua extrema periculosidade. 

A Turma Nacional de Uniformização (TNU), no Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei n. 0500012-70.2015.4.05.8013/AL, manifestou o seguinte 

entendimento acerca da efetiva exposição aos agentes nocivos cancerígenos: 

 

Havendo exposição a agente nocivo reconhecidamente cancerígeno para humanos, "a 

mera presença no ambiente de trabalho já basta à comprovação da exposição efetiva 

do trabalhador, sendo suficiente a avaliação qualitativa e irrelevante, para fins de 

contagem especial, a utilização de EPI eficaz", independentemente do período em que 

exercida a atividade (Brasil, TNU, 2020, on-line).  
 

No caso dos agentes cancerígenos, a simples presença desses agentes no ambiente de 

trabalho já caracteriza a exposição eficaz, confirmando, assim, os requisitos de habitualidade e 

permanência. Nesse sentido, verifica-se que a aplicação desses critérios para agentes biológicos 

e cancerígenos no ambiente laboral dos profissionais de saúde é distintamente aplicada a outros 

agentes contratados, devido ao elevado risco de prejuízo à saúde e à integridade física. 

 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA  

 

Os profissionais da área de saúde utilizam equipamentos de proteção individual, como 

máscaras, óculos, jalecos e calçados; porém, esses itens não são capazes de neutralizar ou 

eliminar completamente os agentes nocivos. 

O Decreto 3.048/1999, no parágrafo 1 do art. 64, assim explica: 

 

§ 1º-A  Para fins do disposto no § 1º, considera-se:       (Incluído pelo Decreto nº 

10.410, de 2020) 

I - eliminação - a adoção de medidas de controle que efetivamente impossibilitem a 

exposição ao agente prejudicial à saúde no ambiente de trabalho; e       (Incluído pelo 

Decreto nº 10.410, de 2020) 

II - neutralização - a adoção de medidas de controle que reduzam a intensidade, a 

concentração ou a dose do agente prejudicial à saúde ao limite de tolerância previsto 

neste Regulamento ou, na sua ausência, na legislação trabalhista.       (Incluído pelo 

Decreto nº 10.410, de 2020) 
 

No caso de agentes biológicos e cancerígenos, como o formol e a radiação ionizante, 

não há EPI ou EPC que seja plenamente eficaz, devido ao alto grau de prejuízo que esses 

agentes podem causar à saúde. Conforme destacado por Saliba (2019, p. 78) no livro 

Aposentadoria Especial: aspectos técnicos para caracterização: 

 

Quanto à neutralização da exposição aos agentes biológicos por meio de EPI 

(Equipamento de Proteção Individual), do ponto de vista técnico, não se pode afirmar 

que objetivamente, como ocorre, por exemplo, com o agente ruído, que o uso efetivo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm#art1
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e obrigatório de EPI neutraliza o risco de exposição aos agentes biológicos. É 

importante ressaltar, que a caracterização do risco por agentes biológicos é feita por 

avaliação qualitativa e, dessa forma, não há como mensurar se o EPI afasta a 

exposição a esse agente, vez que esse evento envolve vários fatores. Desse modo, na 

exposição aos agentes biológicos o risco de vida é inerente à atividade. 

 

Assim, conforme Saliba (2019), devido à natureza qualitativa do agente biológico, não 

é possível determinar se o EPI é capaz de eliminar a exposição a esse agente. Aplicando o 

mesmo raciocínio aos agentes cancerígenos, chega-se à mesma conclusão, uma vez que não há 

meios de quantificá-los. Da mesma forma, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

reconheceu que o EPI não é eficaz para neutralizar os efeitos dos agentes biológicos. 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 

AGENTES BIOLÓGICOS. EPI. CONSECTÁRIOS LEGAIS. […] 4. Comprovada a 

exposição a agentes biológicos em razão da rotina de trabalho da segurada, deve-se 

reconhecer a especialidade do correspondente tempo de serviço. 5. Não havendo 

provas consistentes de que o uso de EPIs neutralizava os efeitos dos agentes nocivos 

a que foi exposto o segurado durante o período laboral, deve-se enquadrar a respectiva 

atividade como especial. A eficácia dos equipamentos de proteção individual não pode 

ser avaliada a partir de uma única via de acesso do agente nocivo ao organismo, como 

luvas, máscaras e protetores auriculares, mas a partir de todo e qualquer meio pelo 

qual o agente agressor externo possa causar danos à saúde física e mental do segurado 

trabalhador ou risco à sua vida. […] (Brasil, TRF4, 2019, on-line). 
 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente 80% dos 

casos de câncer estão associados à exposição a agentes presentes nos ambientes em que as 

pessoas vivem (WHO, 2002). O ambiente de trabalho, em particular, é um local onde ocorre 

uma concentração significativamente maior de agentes cancerígenos, quando comparado a 

outros contextos. Estudos científicos já comprovaram que a exposição a agentes químicos, 

físicos e biológicos presentes em ambientes laborais e em seu entorno pode provocar o 

desenvolvimento de diversos tipos de câncer. 

No Brasil, a legislação previdenciária reconhece o risco da exposição a esses agentes no 

ambiente de trabalho. A Norma Regulamentadora 15 (NR-15) do Ministério do Trabalho, por 

exemplo, especifica as condições insalubres que envolvem a exposição a agentes nocivos e 

estabelece critérios para sua caracterização. Além disso, o Decreto nº 3.048/1999, que 

regulamenta a Previdência Social, prevê a possibilidade de enquadramento de atividades 

laborais insalubres para fins de aposentadoria especial, reconhecendo a gravidade da exposição 

contínua a esses agentes e seu impacto na saúde do trabalhador. 

Apesar dessa informação, o Decreto nº 10.410/2020 promoveu alterações no Decreto nº 

3.048/1999, incluindo o §4º no art. 64, estipulando que os agentes cancerígenos cuja 

nocividade seja eliminada pelo uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

deixam de ser considerados nocivos. 

 

§ 4º  Os agentes reconhecidamente cancerígenos para humanos, listados pela 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, serão 

avaliados em conformidade com o disposto nos § 2º e § 3º deste artigo e no caput do 

art. 64 e, caso sejam adotadas as medidas de controle previstas na legislação 

trabalhista que eliminem a nocividade, será descaracterizada a efetiva exposição 

(Brasil, 2020, on-line). 
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Nesse sentido, é importante destacar que não há Equipamento de Proteção Individual 

(EPI) capaz de eliminar completamente a nocividade dos agentes cancerígenos, devido ao seu 

elevado potencial de prejudicar a saúde e a integridade física do trabalhador, como reconhece 

o próprio Instituto Nacional de Câncer (INCA) em declaração oficial. Assim, conclui-se que 

tanto os EPIs quanto os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) não são eficazes para 

eliminar ou neutralizar os riscos associados aos agentes biológicos e cancerígenos, uma vez que 

esses agentes possuem natureza qualitativa e representam uma ameaça significativa à saúde 

humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os profissionais da área da saúde enfrentam condições de trabalho únicas que podem 

expô-los a uma série de riscos à saúde, incluindo exposição a doenças infecciosas, substâncias 

químicas nocivas, estresse físico e emocional, entre outros. Devido a esses riscos específicos 

associados ao seu trabalho, muitos argumentam que eles merecem uma aposentadoria especial. 

A aposentadoria especial é uma medida que reconhece o desgaste precoce que certas 

profissões podem causar na saúde dos trabalhadores. Isso pode ser justificado por meio de 

critérios como tempo de serviço, exposição a condições prejudiciais à saúde e idade, entre 

outros fatores. 

Além disso, os profissionais de saúde desempenham um papel crucial na sociedade, 

trabalhando para salvar vidas, promover a saúde e cuidar dos doentes. Reconhecer seus esforços 

e os riscos inerentes ao seu trabalho através de uma aposentadoria especial pode ser visto como 

uma forma de valorizar seu serviço e garantir que tenham um futuro digno após décadas 

dedicadas ao cuidado dos outros. 

Portanto, garantir a aposentadoria especial ou o tempo especial desses trabalhadores é 

o mínimo que a sociedade pode fazer pela categoria como forma de retribuição pelo altruísmo 

e comprometimento, pois esses profissionais muitas vezes dedicam suas vidas ao serviço dos 

outros, trabalhando em condições desafiadoras para cuidar de uma comunidade. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a caracterização do período especial para fins de aposentadoria 

dos trabalhadores expostos a agentes nocivos cancerígenos, considerando os riscos elevados à saúde e à integridade 

física desses profissionais. A exposição contínua a substâncias cancerígenas no ambiente laboral configura uma 

condição que demanda proteção previdenciária diferenciada, uma vez que os efeitos desses agentes podem ser 

irreversíveis e comprometer significativamente a qualidade de vida do trabalhador. 

O estudo percorre a evolução legislativa da aposentadoria especial no Brasil, abordando as principais modificações 

normativas que impactaram o reconhecimento do período especial para trabalhadores expostos a agentes 

cancerígenos. Em particular, discute-se a influência da Emenda Constitucional nº 103/2019, que estabeleceu novos 

critérios para a concessão da aposentadoria especial, incluindo a exigência de idade mínima, bem como as 

dificuldades enfrentadas pelos segurados na comprovação da exposição aos agentes nocivos. Além disso, são 

analisadas as divergências doutrinárias e jurisprudenciais sobre a efetiva necessidade de comprovação do efetivo 

prejuízo à saúde ou se a simples exposição ao agente cancerígeno já seria suficiente para a caracterização do tempo 

especial.Outro ponto central do trabalho é a colisão de direitos fundamentais envolvida no tema, especialmente 

entre a necessidade de equilíbrio financeiro do sistema previdenciário e o direito à saúde e à proteção social dos 

trabalhadores expostos a riscos ambientais graves. A Constituição Federal assegura o princípio da dignidade da 

pessoa humana e a proteção do trabalhador, sendo fundamental que o ordenamento jurídico interprete essas normas 

de forma a garantir uma aposentadoria que leve em consideração o caráter deletério da exposição a substâncias 

cancerígenas.Por fim, o estudo conclui que, diante da periculosidade desses agentes e do impacto direto na saúde 

dos trabalhadores, a aposentadoria especial deve ser assegurada sem restrições excessivas que possam inviabilizar 

seu acesso. A proteção previdenciária dos trabalhadores expostos a agentes nocivos cancerígenos não apenas 

garante a preservação de direitos fundamentais, mas também reflete a necessidade de um sistema previdenciário 

que cumpra sua função social, promovendo a dignidade e a segurança dos segurados. 

Palavras-chave: Período especial. Agentes nocivos cancerígenos. Proteção social. Direitos fundamentais. 

Aposentadoria especial. 

 

SUMMARY 
This study aims to analyze the characterization of the special period for retirement purposes of workers exposed 

to carcinogenic harmful agents, considering the high risks to their health and physical integrity. Continuous 

exposure to carcinogenic substances in the workplace constitutes a condition that demands differentiated social 

security protection, given that the effects of these agents can be irreversible and significantly compromise the 

worker's quality of life.The study examines the legislative evolution of special retirement in Brazil, addressing the 

main regulatory changes that have impacted the recognition of the special period for workers exposed to 

carcinogenic agents. In particular, it discusses the influence of Constitutional Amendment No. 103/2019, which 

established new criteria for granting special retirement, including the requirement of a minimum age, as well as 

the difficulties faced by insured individuals in proving exposure to harmful agents. Additionally, doctrinal and 

jurisprudential divergences are analyzed regarding the actual need for proof of health damage or whether mere 

exposure to the carcinogenic agent would be sufficient to characterize the special time. 

Another central point of this work is the collision of fundamental rights involved in the issue, particularly between 

the need for financial balance in the social security system and the right to health and social protection for workers 

exposed to severe environmental risks. The Federal Constitution guarantees the principle of human dignity and 

worker protection, making it essential for the legal system to interpret these norms in a way that ensures a 

retirement scheme that considers the harmful effects of exposure to carcinogenic substances. 

Finally, the study concludes that, given the hazardous nature of these agents and their direct impact on workers' 

health, special retirement must be guaranteed without excessive restrictions that could make access unfeasible. 
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The social security protection of workers exposed to carcinogenic harmful agents not only ensures the preservation 

of fundamental rights but also reflects the need for a social security system that fulfills its social function, 

promoting dignity and security for insured individuals. 

Keywords: Special period. Carcinogenic harmful agents. Social protection. Fundamental rights. Special 

retirement. 

 

RESUMEN 
El presente trabajo tiene como objetivo analizar la caracterización del período especial para fines de jubilación de 

los trabajadores expuestos a agentes nocivos cancerígenos, considerando los elevados riesgos para la salud y la 

integridad física de estos profesionales. La exposición continua a sustancias cancerígenas en el entorno laboral 

configura una condición que requiere una protección previsional diferenciada, dado que los efectos de estos 

agentes pueden ser irreversibles y comprometer significativamente la calidad de vida del trabajador. 

El estudio recorre la evolución legislativa de la jubilación especial en Brasil, abordando las principales 

modificaciones normativas que han impactado el reconocimiento del período especial para trabajadores expuestos 

a agentes cancerígenos. En particular, se analiza la influencia de la Enmienda Constitucional n.º 103/2019, que 

estableció nuevos criterios para la concesión de la jubilación especial, incluyendo la exigencia de una edad mínima, 

así como las dificultades que enfrentan los asegurados para demostrar la exposición a agentes nocivos. Además, 

se examinan las divergencias doctrinarias y jurisprudenciales sobre la necesidad efectiva de comprobar el daño a 

la salud o si la mera exposición al agente cancerígeno sería suficiente para la caracterización del tiempo especial. 

Otro punto central del trabajo es el conflicto de derechos fundamentales involucrado en el tema, especialmente 

entre la necesidad de equilibrio financiero del sistema previsional y el derecho a la salud y a la protección social 

de los trabajadores expuestos a graves riesgos ambientales. La Constitución Federal garantiza el principio de 

dignidad de la persona humana y la protección del trabajador, por lo que resulta fundamental que el ordenamiento 

jurídico interprete estas normas de manera que aseguren una jubilación que considere los efectos perjudiciales de 

la exposición a sustancias cancerígenas. 

Finalmente, el estudio concluye que, dada la peligrosidad de estos agentes y el impacto directo en la salud de los 

trabajadores, la jubilación especial debe ser garantizada sin restricciones excesivas que puedan dificultar su acceso. 

La protección previsional de los trabajadores expuestos a agentes nocivos cancerígenos no solo garantiza la 

preservación de los derechos fundamentales, sino que también refleja la necesidad de un sistema previsional que 

cumpla con su función social, promoviendo la dignidad y la seguridad de los asegurados. 

Palabras clave: Período especial. Agentes nocivos cancerígenos. Protección social. Derechos fundamentales. 

Jubilación especial. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os agentes nocivos químicos têm a sua definição na Norma Regulamentadora nº 09(NR-

09), como substâncias, compostos ou produtos que podem ingressar no organismo por meio da 

respiração, na forma de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, em razão 

das atividades de exposição, podem entrar em contato ou ser absorvidos pelo organismo através 

da pele ou por ingestão(Brasil, 2020).  

Esses agentes representam um dos principais fatores de risco ocupacional em diversos 

setores produtivos, podendo ocasionar danos imediatos ou cumulativos à saúde do trabalhador, 

dependendo do grau e da duração da exposição. A definição estabelecida pela NR-09 integra 

um conjunto de normas que visam à proteção do trabalhador contra os riscos ambientais, 

alinhando-se às diretrizes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e à política nacional de 

segurança e saúde no trabalho. 

Adicionalmente, é importante destacar que a exposição a agentes químicos pode 

provocar uma ampla gama de efeitos adversos, desde irritações e reações alérgicas até doenças 

crônicas graves, como câncer, doenças respiratórias e neurológicas. Por essa razão, o 

monitoramento das condições de trabalho e a adoção de medidas de controle, como o uso de 

equipamentos de proteção individual (EPIs) e a implementação de sistemas de ventilação 

adequados, são essenciais para minimizar os riscos.  
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Para a sua devida análise é imperioso que seja observada a profissiografia do 

trabalhador, pois com a descrição da sua atividade será possível averiguar fatores como: tarefas 

executadas, local de trabalho, movimentação dos trabalhadores, movimentação dos agentes 

químicos no ambiente de trabalho, condição de ventilação e o ritmo de produção. 

A legislação previdenciária, ao incluir os agentes químicos como critério para a 

concessão de aposentadoria especial, reconhece a gravidade dos danos que podem ser causados 

por essas substâncias e busca garantir que os trabalhadores expostos a esses riscos tenham 

acesso a uma proteção previdenciária diferenciada. 

No contexto da aposentadoria especial, a comprovação da exposição a agentes químicos 

exige o preenchimento de requisitos técnicos, como a apresentação do Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP) e de Laudos Técnicos de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), 

que detalham as condições de exposição do trabalhador.  

Esses documentos devem especificar o tipo de agente químico, a concentração no 

ambiente de trabalho e o tempo de exposição, permitindo que o órgão previdenciário avalie de 

forma criteriosa o direito ao benefício. No entanto, a obtenção e a adequação desses documentos 

podem representar um desafio, especialmente para categorias como os Microempreendedores 

Individuais (MEIs) e outros trabalhadores autônomos. 

É necessário reforçar que a inclusão dos agentes químicos no rol de agentes nocivos 

contemplados para aposentadoria especial reflete o compromisso do sistema previdenciário em 

proteger os trabalhadores de exposições que comprometam sua saúde e qualidade de vida. A 

efetivação desse direito, contudo, depende de uma interpretação justa e ampla das normas 

regulamentadoras e previdenciárias, que considere a complexidade dos ambientes laborais e a 

importância de preservar a dignidade e o bem-estar do trabalhador em longo prazo. 

Por sua vez, os agentes químicos cancerígenos representam um dos maiores riscos à 

saúde ocupacional, devido à sua elevada nocividade e potencial para causar doenças graves, 

como diversos tipos de câncer. Esses agentes, classificados como qualitativos no contexto da 

legislação previdenciária, possuem um tratamento diferenciado em relação aos demais agentes 

nocivos, pois, para o seu enquadramento como condição especial, basta a comprovação de sua 

presença no ambiente de trabalho, independentemente do tempo ou da intensidade de 

exposição. Tal classificação reconhece que, em muitos casos, até mesmo pequenas quantidades 

de agentes cancerígenos podem ser suficientes para desencadear danos irreversíveis à saúde do 

trabalhador. 

A classificação dos agentes cancerígenos como qualitativos está alinhada às diretrizes 

da Agência Internacional para Pesquisa sobre o Câncer (IARC), que categoriza substâncias com 

base em evidências científicas de sua carcinogenicidade em seres humanos. A exposição a esses 

agentes, que podem incluir substâncias como benzeno, amianto, arsênio e radiações ionizantes, 

exige medidas rigorosas de prevenção e controle por parte dos empregadores, além de 

monitoramento constante do ambiente de trabalho. No entanto, mesmo com medidas 

preventivas, o risco nunca pode ser completamente eliminado, o que justifica o tratamento 

especial dado a essas condições pela legislação previdenciária. 

No âmbito da aposentadoria especial, a comprovação da exposição a agentes químicos 

cancerígenos é realizada por meio de documentos técnicos, como o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP) e Laudos Técnicos de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), que 

devem evidenciar a presença do agente no ambiente laboral.  
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Essa abordagem reflete a preocupação do sistema previdenciário em garantir proteção e 

suporte aos trabalhadores expostos a riscos tão severos, reafirmando o princípio da dignidade 

da pessoa humana e o objetivo maior da seguridade social. 

Ademais, é importante destacar que a diferenciação no tratamento dos agentes 

cancerígenos no direito previdenciário não é apenas uma questão técnica, mas também uma 

medida de justiça social, que busca compensar os trabalhadores pelos danos potenciais a que 

estão expostos no exercício de suas funções. Essa proteção reforça o compromisso do 

ordenamento jurídico brasileiro com a preservação da saúde e da vida, colocando os 

trabalhadores em posição de prioridade frente aos desafios e riscos do ambiente de trabalho 

moderno. 

Contudo, existe uma grande discussão no mundo jurídico acerca da classificação dos 

agentes cancerígenos como qualitativos ou não antes da publicação da Portaria Interministerial 

nº 9, de 7 de outubro de 2014, que instituiu a Lista Nacional dos Agentes Cancerígenos para 

Humanos (LINACH). Essa controvérsia decorre da ausência, até então, de uma regulamentação 

expressa que definisse a abrangência e o tratamento a ser dado a esses agentes, o que gerou 

interpretações divergentes entre as instâncias administrativas e judiciais.  

De acordo com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a consideração de um 

agente como qualitativo somente poderia ser feita a partir da publicação da LINACH, sob a 

justificativa de que essa lista trouxe os parâmetros técnicos para a identificação dos agentes 

cancerígenos de forma oficial. 

Por outro lado, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais 

(TNU) adota uma posição distinta, permitindo a consideração de agentes cancerígenos como 

qualitativos mesmo antes da publicação da LINACH. Para a TNU, o reconhecimento da 

nocividade de um agente cancerígeno independe de sua inclusão formal em uma lista normativa, 

uma vez que a proteção à saúde do trabalhador deve prevalecer sobre questões meramente 

formais. 

Essa divergência de interpretações evidencia a necessidade de uma análise mais ampla 

e protetiva do direito previdenciário, considerando o princípio do in dubio pro misero, que 

orienta a aplicação das normas em favor do trabalhador em caso de dúvidas.  

A TNU, ao admitir a possibilidade de enquadramento dos agentes cancerígenos como 

qualitativos antes da LINACH, reforça o caráter protetivo do sistema previdenciário, 

especialmente diante dos riscos graves e irreversíveis associados à exposição a esses agentes. 

Essa posição busca equilibrar a ausência de regulamentação prévia com a obrigação do Estado 

de zelar pela saúde e dignidade dos trabalhadores expostos a condições adversas. 

Portanto, a discussão sobre a aplicação retroativa da classificação qualitativa dos agentes 

cancerígenos transcende o âmbito técnico e administrativo, envolvendo princípios 

constitucionais e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil na proteção ao trabalho e 

à saúde. A uniformização desse entendimento é essencial para garantir segurança jurídica e 

efetividade no reconhecimento de direitos previdenciários, sem desconsiderar a realidade e os 

riscos enfrentados pelos trabalhadores expostos a tais agentes. 

Sobre essa celeuma, pode-se concluir que existe uma colisão de direitos fundamentais, 

notadamente entre o direito à saúde e à dignidade do trabalhador e a busca pela segurança 

jurídica e sustentabilidade do sistema previdenciário. Diante dessa colisão, faz-se 

imprescindível aplicar os princípios do direito constitucional e previdenciário, como o princípio 
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da dignidade da pessoa humana, o princípio da proteção social e o in dubio pro misero, que 

orientam que a balança da justiça deve sempre pender para o lado do hipossuficiente, neste 

caso, o trabalhador. 

Esse entendimento se fundamenta no fato de que o trabalhador exposto a agentes 

nocivos, especialmente os de natureza cancerígena, coloca em risco sua saúde e integridade 

física no exercício de uma atividade essencial para o bem comum: o trabalho.  

Ao desempenhar suas funções, o trabalhador contribui diretamente para o 

desenvolvimento econômico e social do país, muitas vezes sacrificando sua qualidade de vida 

em razão de condições laborais adversas. Essa realidade exige uma resposta protetiva do 

ordenamento jurídico, que deve priorizar a proteção da saúde e da vida em detrimento de 

questões meramente formais ou financeiras. 

Além disso, a interpretação favorável ao trabalhador encontra respaldo no artigo 7º da 

Constituição Federal, que assegura a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança. Nesse sentido, ao ponderar os direitos fundamentais em 

conflito, deve-se reconhecer que a saúde é um direito indisponível e prioritário, devendo ser 

resguardada mesmo diante de eventuais impactos financeiros para o sistema previdenciário. Tal 

abordagem está alinhada à função social da Previdência Social, que não se limita à assistência 

financeira, mas busca garantir condições dignas de vida aos trabalhadores. 

Portanto, ao enfrentar casos que envolvam a colisão de direitos fundamentais, é dever 

do operador do direito adotar uma interpretação que privilegie o trabalhador, como forma de 

assegurar a justiça social e a efetividade dos direitos constitucionais. Somente assim será 

possível equilibrar os interesses individuais e coletivos, promovendo um sistema previdenciário 

que seja ao mesmo tempo sustentável e verdadeiramente protetivo. 

É cediço mencionar que em virtude de os agentes químicos cancerígenos serem 

extremamente prejudiciais à saúde humana, existe uma discussão sobre o uso dos equipamentos 

de proteção individual (EPI), se eles seriam capazes de eliminar a nocividade. Pode-se afirmar 

também que o uso de EPI não é capaz de eliminar a novidade do agente cancerígeno, sendo 

assim o seu uso pelo trabalhador não deve descaracterizar o tempo especial. 

 

DA NOCIVIDADE DOS AGENTES QUÍMICOS  

 

Os agentes químicos para serem nocivos à saúde humana devem estar numa intensidade 

e concentração superior ao estabelecido pela legislação trabalhista, isso porque desde o Decreto 

nº 2.172/1997, eles passaram a ser quantitativos (Brasil, 1997). Explicite-se que os agentes 

nocivos são classificados como quantitativos e qualitativos, sendo quantitativos quando se faz 

necessário uma quantidade específica de agentes para este ser nocivo à saúde humana.  

Por sua vez, os agentes qualitativos não necessitam de uma quantidade para serem 

nocivos à saúde. Sobre o assunto, a Instrução Normativa nº 128/2022 (IN 128/2022), traz no 

bojo do art. 287 a distinção entre os agentes quantitativos e qualitativos, como pode observado 

abaixo:  

 

Art. 287. São consideradas atividades especiais: exposição a agentes prejudiciais à 

saúde, em concentração, intensidade e tempo de exposição que ultrapassem os limites 

de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos, ou que, dependendo do 



 

 

74 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

agente, torne a efetiva exposição em condição especial prejudicial à saúde, segundo 

critérios de avaliação qualitativa (Brasil, 2022, on-line).  
 

É imperioso esclarecer que até a publicação do Decreto nº 2.172, em 05 de março de 

1997, os agentes químicos eram qualitativos, ou seja, para serem nocivos não exigiam uma 

intensidade e concentração, mas apenas a sua existência no ambiente de trabalho. 

Explicite-se que os agentes químicos podem ser classificados com base em sua 

composição e efeitos no organismo humano, sendo tipificados como irritantes os que afetam 

diretamente as vias respiratórias, a pele e os olhos, causando reações inflamatórias. Os 

sensibilizantes, por sua vez, são os que podem causar reações alérgicas graves após repetida 

exposição. Já os Carcinogênicos, são os que aumentam o risco de desenvolvimento de câncer. 

E, os mutagênicos são aqueles que alteram o material genético das células. E, por fim, os tóxicos 

sistêmicos aqueles que afetam órgãos específicos, como fígado e rins, comprometendo suas 

funções. 

Os agentes químicos podem ingressar no organismo humano por diversas vias, sendo as 

principais: a inalação, a qual é a via mais comum, especialmente em ambientes com vapores, 

poeiras e aerossóis. Já o contato dérmico ocorre quando a substância química atinge a pele, 

podendo ser absorvida pelo corpo. A ingestão ocorre, geralmente, por contaminação indireta, 

quando alimentos ou mãos contaminadas entram em contato com a boca. 

A nocividade de um agente químico é determinada pela sua toxicidade e pela forma 

como ele interage com as células e tecidos do corpo humano. A toxicidade pode ser aguda ou 

crônica, variando conforme a duração e a concentração da exposição.  

A avaliação da exposição aos agentes químicos é um processo fundamental para 

identificar e quantificar os riscos no ambiente de trabalho. Alguns métodos comuns incluem: o 

monitoramento ambiental, uso de instrumentos que medem a concentração de substâncias 

químicas no ar. O biomonitoramento faz a análise de amostras biológicas (sangue, urina) dos 

trabalhadores para determinar a presença de agentes químicos ou seus metabólitos. E a 

Avaliação qualitativa de riscos fala sobre a inspeção e observação dos processos de trabalho 

para identificar potenciais fontes de exposição. 

O contato com agentes químicos pode gerar efeitos adversos à saúde que variam de leves 

a graves, dependendo da natureza do agente e da duração da exposição. Em muitos casos, os 

trabalhadores expostos a substâncias perigosas relatam sintomas como dores de cabeça, 

náuseas, irritação nas vias respiratórias e fadiga. Em exposições crônicas, as consequências 

podem ser irreversíveis e comprometer a qualidade de vida do trabalhador. 

Os impactos da exposição também têm um custo econômico significativo, uma vez que 

os trabalhadores afetados demandam cuidados médicos prolongados e podem ser afastados de 

suas atividades laborais. Dessa forma, proteger os trabalhadores contra agentes químicos 

nocivos é uma medida não apenas de saúde pública, mas também de proteção econômica. 

A toxicidade aguda ocorre após uma exposição de curta duração e em altas 

concentrações, podendo causar envenenamento e, em casos extremos, a morte. Já, a toxicidade 

crônica desenvolve-se após exposições contínuas e prolongadas a baixas concentrações, 

resultando em doenças crônicas, como câncer, doenças respiratórias e neurológicas. 

Hodiernamente, para se atestar a nocividade dos agentes químicos é imprescindível 

analisar a profissiografia do segurado, ou seja, faz-se indispensável o estudo do ambiente de 
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trabalho, assim como da maneira que o seu labor era executado, nos termos da Nota Técnica 

1/2022/EARJ – FUNDACENTRO: 

  

2.12. Portanto, conforme previsto na legislação previdenciária não há como considerar 

a avaliação qualitativa como a simples presença da substância no ambiente de 

trabalho. 

2.13. Avaliação qualitativa da exposição é um processo de avaliação baseado na 

integração de dados prontamente disponíveis e/ou observáveis no ambiente de 

trabalho, tais como: os agentes ambientais, as características dos processos e postos 

de trabalho, as atividades exercidas, e os controles existentes (Brasil, 2022, on-line). 
 

A intensidade e a concentração do agente químico para ser considerado nocivo está 

discriminado na legislação trabalhista, mais precisamente nos anexos 11 e 12 da Norma 

Regulamentadora nº 15(NR-15). Por sua vez, quando a avaliação do agente nocivo é qualitativa, 

faz-se necessário que sejam observadas: I) a caracterização das condições de exposição 

ocupacional a certo agente ou combinação de agentes nocivos à saúde presentes no ambiente 

de trabalho ao longo de toda a jornada; II) identificação de todas as fontes e potenciais formas 

de liberação desses agentes; III) descrição das maneiras de contato ou exposição dos 

trabalhadores, incluindo as vias de absorção, a intensidade da exposição, sua frequência e a 

duração do contato(Brasil, 1999).  

Portanto, para analisar a nocividade dos agentes qualitativos é fundamental o estudo da 

profissiografia do segurado, a fim de comprovar a sua exposição efetiva ao agente. Assim como, 

é importante ver se o agente químico está contido na relação de substâncias descritas nos 

Anexos dos Decretos no 53.831, de 1964 (código 1.2.0, Anexo III) e no Decreto nº 83.080, de 

1979 (código 1.2.0, Anexo I).  

Ressalte-se que avaliar a exposição dos agentes químicos significa avaliar a sua 

composição, a qual é realizada utilizando-se o banco de dados da CAS (Chemical Abstrats 

Service), que possui numerações para as substâncias, unindo os sinônimos e os diferentes 

nomes adotados nos países. Outra coisa que pode ajudar na análise dos agentes químicos são as 

FISPQ (Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos), trazidas pela Norma 

Regulamentadora nº 26 (NR-26): 

 

NR-26-Sinalização de Segurança, atualizada pela Portaria SIT (Secretaria de 

Inspecção do Trabalho) no 229, de 2011, do MTE adotaram o sistema GHS (Sistema 

Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos ), da 

ONU e as empresas fornecedoras de produtos químicos devem disponibilizar as 

Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ aos seus clientes 

(Brasil, 2022, on-line).  
 

Por sua vez, deve-se mencionar que quando se trata de agentes quantitativos a análise 

exige uma metodologia de aferição, a qual desde 01.01.2004, convencionou-se que seriam as 

Normas de Higiene Ocupacionais da Fundacentro(NHO da FUNDACENTRO). Nesse 

contexto, aponta-se que para os agentes químicos se utiliza a NHO 03, NHO 04 e NHO 08 para 

avaliação de poeiras e NHO 02 e NHO 07 para os demais agentes químicos, tendo os limites de 

tolerância estabelecidos na NR-15.  
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É válido ressaltar que existem mais de 350 mil produtos químicos de uso industrial, e 

destes apenas uma pequena porcentagem está catalogada, como explicam Ladenthin e 

Vendrame(2023, p. 166): 

 

Atualmente, existem mais de 350 produtos químicos de uso industrial. Destes, apenas 

uma pequena porcentagem dos efeitos ao organismo humano está catalogada, bem 

como os limites de tolerância. A NR-15, aprovada pela Portaria n. 3,214/78, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, apresenta limites de tolerância de pouco mais de 

150 substâncias.A American Conference of Governmental Industrial 

Hygienists(ACCIH) cataloga limites de tolerância para aproximadamente, mil agentes 

químicos. No entanto, ainda existem muitos agentes químicos corretamente utilizados 

na indústria, cujo os efeitos ao organismo humano e limites de tolerância são 

desconhecidos. Erroneamente, os especialistas têm interpretado que a falta de 

literatura sobre tais agentes é a confirmação de que o produto não produz quaisquer 

efeitos, o que nem sempre é a realidade. Por óbvio, existem agentes que não causam 

impacto negativo ao organismo humano. Porém já argumentava Paracelso: a dose faz 

o veneno. Mesmo a água, que é tão benéfica, se administrada em grande quantidade, 

pode trazer prejuízo ao nosso organismo. 
 

Dessa forma, existem muitas substâncias químicas sendo utilizadas na indústria que 

ainda não foram catalogadas e estudadas, colocando o trabalhador em risco potencial. Isto posto, 

observa-se que os agentes químicos para serem nocivos para uma aposentadoria especial, deve 

ser observada à época do labor, haja vista que até a publicação do Decreto nº 2.172, de 05 de 

março de 1997, a avaliação era qualitativa, tornando-se posteriormente quantitativa. 

 

DOS AGENTES QUÍMICOS CANCERÍGENOS 

 

A Agência Internacional para a Pesquisa do Câncer (IARC, na sigla em inglês) classifica 

agentes cancerígenos em quatro grupos principais, de acordo com o grau de evidência científica 

sobre sua capacidade de causar câncer em humanos: 1) grupo 1 são os cancerígenos para 

humanos, com evidência suficiente para comprovar a relação com o desenvolvimento de câncer. 

2) O grupo 2ª contém os prováveis cancerígenos para humanos, com evidências limitadas, mas 

com base em estudos em animais. 3) O grupo 2B, traz os possíveis cancerígenos, com evidência 

limitada em humanos e insuficiente em animais. 4) O grupo 3 trata dos agentes não 

classificáveis quanto à sua carcinogenicidade em humanos. 

Os agentes nocivos cancerígenos são substâncias, misturas ou agentes que, quando 

expostos ao organismo humano ou animal, podem causar o desenvolvimento de câncer. Esses 

agentes podem ser encontrados em diversos ambientes, incluindo o local de trabalho, a natureza 

e até mesmo em casa. Explicite-se que dentre os agentes químicos existem aqueles que são 

cancerígenos. Contudo, para serem assim considerados devem estar contidos no grupo 1 da 

LINACH.  

A Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH) foi publicada 

pelos Ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e da Previdência Social, através da Portaria 

Interministerial nº 9, de 7 de outubro de 2017. A Portaria traz no seu artigo 2º, a classificação 

por grupos: 
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Art. 2º. Os agentes cancerígenos de que trata a LINACH são classificados de acordo 

com os seguintes grupos:  
I - Grupo 1 - carcinogênicos para humanos;  
II - Grupo 2A - provavelmente carcinogênicos para humanos; e  
III - Grupo 2B - possivelmente carcinogênicos para humanos (Brasil, 2017, on-line).  

 

Contudo, para o INSS considerar um agente como cancerígeno, além de estar no grupo 

1 da LINACH, é necessário possuir um registro no CAS, e estar arrolado no Anexo IV do 

Decreto nº 3048/1999. É válido mencionar que esse entendimento do INSS não coaduna com o 

entendimento do Judiciário, pois a Turma Nacional de Uniformização(TNU) tem um 

posicionamento de que para ser cancerígeno não se exige o registro no CAS, senão vejamos: 

 

Trata-se de pedido de uniformização nacional destinado a reformar acórdão, no qual 

examinado direito ao reconhecimento da especialidade de períodos laborados sob 

condições especiais.  
Passo a decidir: A matéria trazida a debate foi objeto do Tema n. 170/TNU, cuja tese 

enuncia: A redação do art. 68, § 4º, do Decreto 3.048/99 dada pelo Decreto 8.123/2013 

pode ser aplicada na avaliação de tempo especial de períodos a ele anteriores, 

incluindo-se, para qualquer período:  
(1) desnecessidade de avaliação quantitativa; e 
 (2) ausência de descaracterização pela existência de EPI.  
Quanto à desnecessidade de indicação do registro no CAS aos agentes do Grupo 1 da 

LINACH, firmou-se a seguinte tese: Para o reconhecimento da insalubridade no caso 

de exposição a agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos, constantes do Grupo 

1 da lista da LINACH, independentemente de constar no CAS, basta a comprovação 

da sua presença no ambiente de trabalho (análise qualitativa), sendo certo que a 

utilização de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e/ou Equipamentos de 

Proteção Individual não elide a exposição desses agentes, ainda que considerados 

eficazes. (PEDILEF 0518362-84.2016.4.05.8300, data de julgamento: 12/12/2018). 

Sob essa perspectiva, nota-se que o acórdão recorrido está conforme o entendimento 

da TNU. [...]". Ante o exposto, nego seguimento ao incidente, com fundamento no 

art. 16, I, a, do RITNU. Intimem-se(Brasil, TNU, 2018, on-line). 
 

Ademais, observa-se que o INSS, no Manual de Aposentadoria Especial, entende que a 

avaliação dos agentes cancerígenos é quantitativa (desde 06/03/1997) até 07/10/2014 (Portaria 

Interministerial nº 9/2014), quando a análise passa a ser quantitativa (INSS, 2017). 

Entretanto, a TNU entende que existe a possibilidade de aplicação retroativa do 

enquadramento pelo critério qualitativo dos agentes cancerígenos. Tese firmada no Tema 170 

da TNU, que tratou da possibilidade de aplicação retroativa do enquadramento pelo critério 

qualitativo dos agentes cancerígenos, a saber: 

 

A redação do art. 68, § 4º, do Decreto 3.048/99 dada pelo Decreto 8.123/2013 pode 

ser aplicada na avaliação de tempo especial de períodos a ele anteriores, incluindo-se, 

para qualquer período: (1) desnecessidade de avaliação quantitativa; e (2) ausência de 

descaracterização pela existência de EPI (Brasil, TNU, 2018, on-line). 
  

Portanto, o entendimento da TNU é no sentido de que os agentes já eram cancerígenos 

mesmo antes da criação da Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH), 

pois eles são prejudiciais ao organismo humano e à vida desde sempre. Ademais, a LINACH 

tem efeito declaratório, e não constitutivo de direito. Portanto, não existe obstáculo para se 

considerar os agentes cancerígenos como qualitativos antes da publicação dessa lista. 
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Em contrapartida, existe um entendimento contrário a retroação do agente cancerígeno 

ser qualitativo antes da publicação da Portaria Interministerial nº 9, sob a fundamentação de 

que isso implica na quebra do modelo de custeio, uma vez que o empregador paga um tributo 

maior quando o seu empregado labora numa atividade especial, e estaria, portanto, obrigado a 

pagar valores desse período pretérito (Brasil, 2017). 

Diante desse raciocínio de quebra do modelo de custeio, deve ser feito outro, o qual te 

a ver com a realidade que impera entre quem labora com agentes nocivos, qual seja: a omissão 

dos fatos por parte do empregador, a fim de se imiscuir do pagamento de tributos. 

Pois, no Brasil existe um fenômeno chamado de “omissão da verdade para não pagar 

tributos”. Explicite-se que os empregadores pagam uma maior carga tributária quando os seus 

trabalhadores têm atividades especiais. Tendo em vista esse fato, as empregadoras omitem 

informações para que a atividade não se configure como especial, para que assim possam fugir 

de tributos. Como resultado desse fenômeno encontramos trabalhadores prejudicados, que 

colocam à sua saúde em risco e não recebem por isso, nenhuma proteção social. 

Na prática, esses trabalhadores prejudicados somente conseguem o reconhecimento de 

sua atividade especial através da prova pericial na Justiça Federal, ou na Justiça Trabalhista. E, 

mesmo após esse reconhecimento do labor especial, a União não cobra as Empresas pelos 

tributos pretéritos referentes ao desenvolvimento dessa atividade especial. 

Portanto, essa lógica de não se considerar os agentes cancerígenos qualitativos antes da 

publicação da Portaria Interministerial nº 9, porque vai prejudicar o sistema de custeio, não faz 

sentido. Haja vista que essa cobrança não ocorre com as Empresas que tiveram a atividade 

especial reconhecida através de um processo, com produção de prova pericial. 

Ademais, o Estado deve observar a colisão do direito fundamental à dignidade humana 

com o equilíbrio financeiro e atuarial, devendo-se sopesar esses valores, para encontrar uma 

harmonia que respeite ambos os direitos na medida do possível.  

Isto posto, essa colisão entre os direitos não pode prejudicar o trabalhador/segurado, 

pois este necessita de proteção social, devendo ter direito ao reconhecimento deste agente como 

qualitativo mesmo antes da publicação da LINACH. 

 

EXISTE EPI EFICAZ PARA AGENTES CANCERÍGENOS?  

 

Os equipamentos de proteção individual (EPI) são dispositivos ou acessórios usados 

pelos trabalhadores para prevenir riscos que possam ameaçar sua segurança e saúde no 

ambiente de trabalho. O uso de EPIs é uma exigência legal no Brasil, e quando eles eliminam 

ou neutralizam a nocividade dos agentes, descaracterizam o tempo especial do trabalhador. 

Acerca da questão, o STF proferiu o Tema nº 555, entendendo que: 

 

1) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a 

agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar 

a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial;  

2) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de 

tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual 

– EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria (Brasil, STF, 

2015, on-line). 
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Portanto, segundo o STF, o EPI somente será eficaz se for capaz de neutralizar 

totalmente a nocividade do agente. Sobre a matéria, temos o Decreto nº 3.048/1999, no §1º do 

artigo 64, que assim explica: 

 

[…] § 1º-A  Para fins do disposto no § 1º, considera-se:     

I - eliminação - a adoção de medidas de controle que efetivamente impossibilitem a 

exposição ao agente prejudicial à saúde no ambiente de trabalho; e       

II - neutralização - a adoção de medidas de controle que reduzam a intensidade, a 

concentração ou a dose do agente prejudicial à saúde ao limite de tolerância previsto 

neste Regulamento ou, na sua ausência, na legislação trabalhista (Brasil, 1999, on-

line).  
 

Quanto aos agentes cancerígenos existia uma presunção de nocividade, pois mesmo com 

o uso do EPI, não elidia a danosidade. Contudo em 2020, houve a publicação do Decreto nº 

10.410, que alterou a redação do §4º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/1999, para determinar 

que os agentes nocivos cancerígenos não serão nocivos se o uso do EPI eliminar a nocividade, 

como pode ser analisado abaixo: 

 
[…] § 4º Os agentes reconhecidamente cancerígenos para humanos, listados pela 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, serão 

avaliados em conformidade com o disposto nos § 2º e § 3º deste artigo e no caput do 

art. 64 e, caso sejam adotadas as medidas de controle previstas na legislação 

trabalhista que eliminem a nocividade, será descaracterizada a efetiva 

exposição(Brasil, 2020, on-line). 
 

Ressalte-se que na prática, não há como um EPI neutralizar totalmente a nocividade de 

um agente cancerígeno, portanto não há que se falar de EPI eficaz nessa situação. O 

Memorando-Circular nº 2/DIRSAT/INSS dispõe afirma que “a utilização de EPC e/ou EPI não 

elide a exposição aos agentes comprovadamente cancerígenos, ainda que considerados 

eficazes” (INSS, 2015, on-line). 

Ressalte-se que existe o risco real desses trabalhadores desenvolverem um câncer 

ocupacional, o qual representa uma parcela significativa dos casos de câncer diagnosticados 

globalmente. As áreas mais afetadas são as que envolvem a exposição contínua a substâncias 

químicas, como as indústrias metalúrgica, química, petroquímica e farmacêutica. Trabalhadores 

expostos a agentes cancerígenos são suscetíveis a desenvolver cânceres específicos, 

dependendo do tipo de agente, como câncer de pulmão, bexiga, pele, fígado, entre outros. 

Além dos próprios agentes químicos, outros fatores podem influenciar o risco de 

desenvolvimento de câncer, tais como: duração da exposição, concentração do agente e a 

interações com outros agentes.   

Os EPIs como máscaras, luvas e roupas de proteção, foram desenvolvidos para reduzir 

a ação de alguns agentes químicos, mas não eliminam totalmente a exposição aos agentes 

nocivos.  

Nesse contexto, ressalte-se que muitas máscaras de proteção e respiradores possuem 

filtros que bloqueiam partículas e alguns vapores, mas não conseguem filtrar substâncias 

químicas em estado gasoso ou vapores muito finos, que penetram facilmente. Além disso, a 

saturação dos filtros e a substituição inadequada tornam a proteção ainda menos eficaz ao longo 

do tempo. 
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Observa-se que as luvas, as roupas e os outros materiais de EPI podem ser permeáveis 

a certos produtos químicos ou se degradar com a exposição prolongada. Isso significa que a 

substância nociva pode atravessar o EPI e entrar em contato com a pele ou ser inalada. 

Governos e organizações internacionais estabeleceram regulamentações para limitar a 

exposição a agentes cancerígenos nos ambientes de trabalho. Normas e padrões como os da 

Organização Internacional do Trabalho(OIT), da Occupational Safety and Health 

Administration(OSHA) e da IARC orientam as práticas seguras, a monitorização contínua e a 

adoção de medidas preventivas nas empresas. 

Pelo exposto, pode-se concluir que há uma grande nocividade desses agentes ao 

organismo humano, e que na prática não existe EPI eficaz capazes de eliminar ou neutralizar a 

nocividade dos agentes cancerígenos, tendo em vista que são extremamente prejudiciais à saúde 

humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os trabalhadores expostos aos agentes químicos cancerígenos devem ter proteção social, 

em razão de colocarem a sua saúde em risco em nome de um bem comum, qual seja o primado 

do trabalho. 

A atuação desses trabalhadores visa o benefício coletivo, acima de interesses 

individuais, promovendo a dignidade e o bem-estar de todas as pessoas da sociedade. Logo, 

merecem uma proteção social maior, tendo direito de gozar de uma aposentadoria mais cedo, 

com uma forma melhor de cálculo. 

Contudo, é imperioso explicitar que ao longo dos anos a legislação alterou a 

classificação desse agente nocivo, passando de quantitativo para qualitativo após a publicação 

da Lista Nacional dos Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH). Contudo, até os dias 

atuais ainda existe uma divergência se pode retroagir essa qualificação para o período anterior 

à a LINACH. 

Observa-se que existe uma tendência do Governo Federal ao retrocesso social, na 

medida em que diminui os direitos e garantias do trabalhador/segurado conquistados através de 

lutas sociais. Pois, o INSS não aceita que a qualidade de qualitativa dos agentes cancerígenos 

retroaja ao período anterior à publicação da LINACH, sob a fundamentação de que isso 

colocaria em risco o equilíbrio financeiro atuarial. 

Portanto, conclui-se que existe um desrespeito ao trabalhador que doa a sua vida ao 

labor e em contrapartida não recebe nenhum incentivo e benefício do Governo. Vivencia-se um 

momento muito difícil para a sociedade, em que a balança da justiça somente pende para o lado 

das Empresas, deixando a massa dos trabalhadores em situação de vulnerabilidade.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Turma Nacional de Uniformização. Tema nº 170. A redação do art. 68, § 

4º, do Decreto 3.048/99 dada pelo Decreto 8.123/2013 pode ser aplicada na avaliação de tempo especial de 

períodos a ele anteriores, incluindo-se, para qualquer período: (1) desnecessidade de avaliação quantitativa; e (2) 

ausência de descaracterização pela existência de EPI. Relatora: Luisa Hickel Gamba. Diário de Justiça Eletrônico, 

Brasília, 23 ago. 2018. Disponível em: https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-

de-uniformizacao/temas-representativos/tema-170. Acesso em: 11 nov. 2024.  



 

 

81 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

BRASIL. Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997. Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. 

Diário Oficial da União, Brasília, 6 mar. 1997. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2172.htm. Acesso em: 09 nov. 2024.  

BRASIL. Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasília, 7 jul. 1999. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm. Acesso em: 09 nov. 2024.  

BRASIL. Decreto nº 10.410, de 30 de junho de 2020. Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999. Diário Oficial da União, Brasília, 1 jul. 2020. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10410.htm. Acesso em: 11 nov. 2024.  

BRASIL. Instrução Normativa PRES/INSS nº 128, de 28 de março de 2022. Disciplina as regras, procedimentos 

e rotinas necessárias à efetiva aplicação das normas de direito previdenciário. Diário Oficial da União, Brasília, 29 

mar. 2022. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-pres/inss-n-128-de-28-de-

marco-de-2022-389275446. Acesso em: 09 nov. 2024.  

BRASIL. Ministério do Trabalho. Norma Regulamentadora nº 9. Avaliação e controle das exposições 

ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos. Diário Oficial da União, Brasília, 10 mar. 2020. Disponível 

em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-

colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-09-atualizada-2021-

com-anexos-vibra-e-calor.pdf. Acesso em: 11 nov. 2024.  

BRASIL. Ministério do Trabalho. Norma Regulamentadora nº 26. Sinalização de segurança. Diário Oficial da 

União, Brasília, 05 set. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-

informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-

permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-26-atualizada-2022.pdf. Acesso em: 11 nov. 2024.  

BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. Fundação Jorge Duprat Figuereiredo de Segurança e Medicina do 

Trabalho. Nota Técnica nº1/2022/EARJ. Trata-se de atendimento aos questionamentos Subsecretaria de Pericia 

Medica Federal contidas no OFÍCIO SEI Nº 174729/2021/ME (SEI nº 0114613). Diário de Justiça Eletrônico, 

Brasília, 07 mar. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/pareceres-e-notas/arquivos_pericia-medica/2-nota-tecnica-no-1-2022-earj.pdf. Acesso em: 11 nov. 

2024.  

BRASIL. Portaria Interministerial nº 9, de 7 de outubro de 2017. Publica a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos 

para Humanos (LINACH), como referência para formulação de políticas públicas, na forma do anexo a esta 

Portaria. Diário Oficial da União, Brasília, 08 out. 2014. Disponível em: https://www.conass.org.br/ci-n-270-

publicada-a-portaria-interministerial-n-9-que-publica-a-lista-nacional-de-agentes-cancerigenos-para-humanos-

linach-como-referencia-para-formulacao-de-politicas-publicas/. Acesso em: 09 nov. 2024.  

BRASIL. Supremo Tribunal Federal – STF. Tema nº 555. Fornecimento de Equipamento de Proteção Individual 

- EPI como fator de descaracterização do tempo de serviço especial. Recurso extraordinário com agravo em que 

se discute, à luz do § 5º do art. 195, bem como do § 1º e do caput do art. 201 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de o fornecimento de Equipamento de Proteção Individual - EPI, informado no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), descaracterizar o tempo de serviço especial para aposentadoria.  Relator: 

Min. Luiz Fux. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, 04 mar. 2015.  Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=555. Acesso em: 11 nov. 2024.  

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS. Manual de Aposentadoria Especial. Brasília: INSS, 

2017. Disponível em: https://micalex.com.br/wp-content/uploads/2018/11/2018_09_25-Manual-Aposentadoria-

Especial-Rs-600-Atualizado-DD479-1.pdf. Acesso em: 09 nov. 2024.  

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS. Memorando-Circular Conjunto nº 

2/DIRBEN/PFE/DIRAT/INSS. Alterações nas regras dos benefícios de auxílio-reclusão, pensão por morte, 

auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e salário-maternidade, previstas na Lei nº 8.213/91, decorrentes da 

Medida Provisória nº 871, de 18 de janeiro de 2019. Brasília, 28 jan. 2029. Disponível em: 

https://www.ieprev.com.br/conteudo/categoria/6/4684/publicacao_do_memorandocircular_conjunto_no_2_dirbe

n_pfe_dirat_inss. Acesso em: 11 nov. 2024.  

LADENTHIN, Adriane Bramante de Castro; VENDRAME, Antônio Carlos. Agentes nocivos na aposentadoria 

especial: aspectos técnicos e jurídicos. São Paulo: Lujur, 2023. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

82 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

AGENDA DE OBRIGAÇÕES EM FOCO: UM PANORAMA DOS PRINCIPAIS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ 

OBLIGATION AGENDA IN FOCUS: AN OVERVIEW OF THE MAIN 

MUNICIPALITIES OF THE STATE OF THE PARANÁ 

AGENDA DE OBLIGACIONES EN EL ENFOQUE: UN PANORAMA DE LOS 

PRINCIPALES MUNICIPIOS DEL ESTADO DE PARANÁ 

 

 

Fernanda Crescencio 

fernandacrescencio@hotmail.com 

CRESCENCIO, Fernanda. Agenda de Obrigações em Foco: Um Panorama dos Principais 

Municípios do Estado do Paraná. Revista International Integralize Scientific, Ed. n.44, p.  84 – 95, 

Fevereiro/2025.  ISSN - 2675-5203/ 3085-654X 

Orientador: Prof. Dr. Avelino Thiago dos Santos Moreira 

 

 

RESUMO 

Pretende-se, por meio do presente artigo, conduzir uma breve revisão legislativa acerca das obrigações 

estabelecidas na Agenda de Obrigações Municipais, abordando sua aplicabilidade e prazos. Esta Agenda abrange 

diversos aspectos, incluindo o Mural de Licitações, o Sistema Integrado de Atos de Pessoal - Folha de Pagamento, 

o Relatório de Gestão Fiscal, o Relatório Resumido de Execução Orçamentária, o Relatório de Gestão dos Direitos 

da Criança e da Adolescência, o Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal, as Audiências 

Públicas e a Prestação de Contas Anual. A efetiva conformidade dessas obrigações será aferida com base nos dados 

obtidos junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, relativos a cinco municípios previamente selecionados. 

No decorrer desta pesquisa, evidencia-se a necessidade imperativa de transparência nas ações governamentais, 

englobando áreas cruciais como compras, contratações, atos de pessoal, folha de pagamento, gestão fiscal, 

realização de audiências, monitoramento de indicadores de desempenho, avaliação de resultados, condução de 

projetos e execução orçamentária. Tal transparência é fundamental para promover um ambiente participativo e 

inclusivo para os cidadãos, contribuindo para a construção de uma governança eficaz e para o fortalecimento da 

confiança na gestão dos recursos públicos.   

Palavras-Chave: Agenda de Obrigações. Transparência. Cidadãos. 

 

SUMMARY 
The purpose of this article is to conduct a brief legislative review regarding the obligations established in the 

Municipal Obligations Agenda, including their applicability and deadlines. This agenda encompasses aspects such 

as the Bidding Bulletin, the Integrated System of Personnel Actions - Payroll, the Fiscal Management Report, the 

Summarized Budget Execution Report, the Management Report on the Rights of Children and Adolescents, the 

Municipal Information System - Monthly Monitoring, Public Hearings, and the Annual Accountability Report. 

The effective compliance with these obligations will be assessed based on data obtained from the Paraná State 

Court of Auditors, concerning five previously selected municipalities. As this research progresses, it becomes 

evident the imperative need for transparency in governmental actions, encompassing crucial areas such as 

procurement, hiring, personnel actions, payroll, fiscal management, holding hearings, monitoring performance 

indicators, evaluating results, managing projects, and budget execution, among others, to promote a participatory 

and inclusive environment for citizens. This transparency, in turn, contributes to building effective governance and 

strengthening trust in the management of public resources. 

Keyword: Obligations Agenda. Transparency. Citizen. 

 

RESUMEN 

El propósito de este artículo es llevar a cabo una breve revisión legislativa sobre las obligaciones establecidas en 

la Agenda de Obligaciones Municipales, incluyendo su aplicabilidad y plazos. Esta agenda abarca aspectos como 

el Tablón de Anuncios de Licitaciones, el Sistema Integrado de Actos de Personal - Nómina, el Informe de Gestión 

Fiscal, el Informe Resumido de Ejecución Presupuestaria, el Informe de Gestión de los Derechos de la Niñez y la 

Adolescencia, el Sistema de Información Municipal - Seguimiento Mensual, las Audiencias Públicas y la 

Rendición de Cuentas Anual. La efectiva conformidad con estas obligaciones será evaluada en base a los datos 
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obtenidos del Tribunal de Cuentas del Estado de Paraná, en relación con cinco municipios previamente 

seleccionados. A medida que avanza esta investigación, se evidencia la necesidad imperativa de transparencia en 

las acciones gubernamentales, abarcando áreas cruciales como compras, contrataciones, actos de personal, nómina, 

gestión fiscal, realización de audiencias, monitoreo de indicadores de desempeño, evaluación de resultados, 

gestión de proyectos y ejecución presupuestaria, entre otras, para promover un ambiente participativo e inclusivo 

para los ciudadanos. Esta transparencia, a su vez, contribuye a la construcción de una gobernanza eficaz y al 

fortalecimiento de la confianza en la gestión de los recursos públicos. 

Palabras clave: Agenda de Obligaciones. Transparencia. Ciudadanos 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná(TCE-PR) atua na qualidade de órgão de 

controle externo, desempenhando um papel de suma importância na fiscalização e supervisão 

das finanças públicas. Sua atuação visa assegurar a conformidade na utilização dos recursos, 

em estrita observância à legislação vigente, promovendo a legalidade, a legitimidade e a 

eficiência na gestão financeira. A edição anual da Agenda de Obrigações Municipais possibilita 

ao TCE-PR receber e analisar as informações dentro dos prazos estabelecidos, promovendo, 

assim, a transparência e a responsabilização pelos atos praticados. 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a efetividade do 

cumprimento dos prazos estabelecidos pela Instrução Normativa nº 175/2022 do TCE-PR, que 

dispõe sobre a Agenda de Obrigações Municipais para o exercício financeiro de 2023. Esta 

normativa requer observância por parte da Administração Direta e Indireta dos Poderes 

Executivos e Legislativos dos Municípios do Estado do Paraná. 

Para o escopo desta pesquisa, foram selecionados os cinco municípios mais densamente 

povoados do Estado do Paraná, conforme dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística(IBGE), a saber: Curitiba(1.773.733), Londrina(555.937), 

Maringá(409.657), Ponta Grossa(358.367) e Cascavel(348.051).  

A coleta de dados fundamentou-se nas informações obtidas por meio de consultas 

individuais a cada um dos municípios mencionados, utilizando a Agenda de Obrigações 

Municipais disponível no sítio do TCE-PR. Essas consultas foram efetuadas em novembro de 

2023, com o objetivo de obter dados referentes ao exercício em curso. Adicionalmente, a 

metodologia da pesquisa inclui a revisão legislativa pertinente ao tema.  

 

TRIBUNAL DE CONTAS UM BREVE RETROSPECTO HISTÓRICO  

 

O TCE-PR foi estabelecido em 02 de junho de 1947, por meio do Decreto-Lei Estadual 

nº 627/47. Este órgão constitucional de controle externo é composto por sete conselheiros 

nomeados e possui a importante atribuição de fiscalizar a aplicação dos recursos públicos nos 

399(trezentos e noventa e nove) municípios paranaenses, além dos órgãos pertencentes à esfera 

estadual. Tal responsabilidade inclui a supervisão das finanças, orçamentos, contratos, 

licitações e outras atividades relacionadas à gestão pública. 

No âmbito de suas competências, conforme disposto na Lei Orgânica e no Regimento 

Interno, destaca-se a incumbência de apreciar e julgar anualmente a legalidade das contas 

prestadas pelos Poderes Legislativo, Judiciário, pelo Ministério Público, bem como pelos 

Prefeitos Municipais e Governador. Em síntese, essa competência se estende a todos os 
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responsáveis pela administração de recursos públicos. Assim, o TCE-PR desempenha um papel 

fundamental na garantia da transparência, integridade e eficiência na administração dos 

recursos públicos do estado. 

A Lei Complementar nº 113 de 2005, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal, em 

seu art. 216-A, incluído pela Resolução nº 24/2010, estabelece a criação da Agenda de 

Obrigações Municipais por meio de Instrução Normativa "O Tribunal instituirá, por Instrução 

Normativa, a Agenda de Obrigações Municipais, que consolidará os prazos e compromissos 

decorrentes de lei e de atos normativos". De acordo com essa premissa, a Agenda terá como 

objetivo principal consolidar os prazos e compromissos derivados tanto de legislação quanto de 

atos normativos, garantindo assim uma compilação clara e abrangente das responsabilidades 

dos municípios. 

Nessa conjuntura, anualmente, o TCR-PR regulamenta a Agenda de Obrigações 

estabelecendo os prazos para que os entes jurisdicionados da esfera municipal demonstrem à 

corte de contas, o cumprimento das obrigações legais. No exercício de 2023, a Instrução 

Normativa nº 175/2022 permaneceu integralmente em vigor. Sendo assim, o descumprimento 

às disposições estabelecidas por essa Instrução Normativa pode resultar na aplicação de multa 

administrativa, de acordo com os preceitos da Lei Orgânica do Tribunal.  

 

 

AGENDA DE OBRIGAÇÕES:  APLICABILIDADE, OBRIGAÇÕES E PRAZOS 

 

A Instrução Normativa nº 175/2022 foi disponibilizada na edição nº 2.876 do Diário 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (DETC) em 22 de novembro. O Artigo 

2° desta instrução aborda detalhadamente sua aplicabilidade: 

 

Art. 2º Fica instituída a Agenda de Obrigações Municipais para o exercício financeiro 

de 2023, na forma estabelecida no Anexo desta Instrução Normativa, com 

aplicabilidade a todos os órgãos e entidades dos Poderes Executivo e Legislativo dos 

Municípios do Estado do Paraná, incluindo consórcios intermunicipais e entidades 

congêneres, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas 

de direito privado(Brasil, 2022). 

 

No rol de obrigações descritas no anexo da referida Instrução, encontra-se a 

incumbência relativa ao Encerramento do Mural de Licitações. O Mural de Licitações é um 

serviço eletrônico disponibilizado pelo Tribunal de Contas, acessível ao público em geral, tem 

por finalidade o registro pontual e a divulgação das licitações conduzidas pelos órgãos 

municipais. A Instrução Normativa nº 156/2020, por sua vez, estabelece diretrizes para o envio 

desses dados, além de regulamentar o cadastramento de fornecedores impedidos de participar 

de licitações e celebrar contratos. 

A obrigação de submeter as informações, dentro do prazo mensal, destinadas à inclusão 

no Mural de Licitação, é aplicável aos Poderes Executivo, Legislativo, às entidades da 

Administração Direta e Indireta, aos Consórcios, às Empresas Públicas, às Sociedades de 

Economia Mista e às Fundações Públicas de direito privado. Esta exigência tem como 

finalidade promover a transparência, conferindo a qualquer cidadão a oportunidade de 

monitorar a conformidade nos procedimentos de licitação e contratação pública.  
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No que tange ao Sistema Integrado de Atos de Pessoal - Folha de Pagamento(SIAP-FP), 

delineado no anexo da Instrução Normativa nº 175/2022, trata-se de uma plataforma projetada 

para automatizar o processo de submissão de informações relacionadas aos recursos humanos. 

Em conformidade com a normativa, o prazo para conclusão e remessa do SIAP-FP estende-se 

até o vigésimo dia do mês subsequente. A adoção desse sistema pelo Tribunal teve como 

desígnio estabelecer uma ferramenta célere de controle, possibilitando aprimorar o 

monitoramento das ações relacionadas à gestão de pessoal. 

Todas as entidades sujeitas à jurisdição do TCE-PR, abrangendo os Poderes Executivo 

e Legislativo, bem como as entidades da Administração Direta e Indireta, Consórcios, Empresas 

Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas de direito privado, estão 

obrigadas a fornecer, através do Sistema Integrado de Atos de Pessoal (SIAP), as informações 

e documentações solicitadas. Essas informações abarcam uma variedade de processos, tais 

como Atos de Inativação, Pensão, Revisão de Proventos, Admissão de Pessoal, Histórico de 

Servidores e a Folha de Pagamento, entre outros. 

 Na busca pela implementação de mecanismos de transparência na gestão fiscal, foi 

promulgada a Lei complementar nº 101, de 2000, amplamente conhecida como a  Lei de 

Responsabilidade Fiscal(LRF), com o propósito de assegurar o equilíbrio nas contas públicas. 

Como parte desse esforço, a LRF institui o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), que estabelece a 

obrigatoriedade de apresentação e divulgação desse relatório por parte dos gestores 

responsáveis pelos Poderes. 

O dever de apresentação do RGF é atribuído aos Poderes Executivo e Legislativo, bem 

como aos Consórcios Públicos. No que diz respeito à periodicidade de publicação e entrega do 

relatório, os parágrafos 1º e 2º do art. 1º da Instrução Normativa nº 175/2022, estipulam o 

seguinte: 

 

§ 1º Os prazos relativos a obrigações decorrentes da elaboração de Relatórios de 

Gestão Fiscal na periodicidade quadrimestral se aplicam igualmente aos Municípios 

com população inferior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes, quando da perda da 

faculdade de opção pela semestralidade, nas hipóteses de extrapolação de limites da 

Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF). 

§ 2º Aos consórcios intermunicipais e entidades congêneres aplicam-se os prazos 

referentes a obrigações decorrentes da elaboração de Relatórios de Gestão Fiscal na 

periodicidade quadrimestral(Brasil, 2022). 

 

Nesse contexto, a divulgação quadrimestral do RGF é estabelecida para coincidir com 

o término dos meses de abril, agosto e dezembro de cada exercício fiscal. Este documento tem 

como principal propósito possibilitar o acompanhamento do atendimento às metas de resultados 

estipuladas entre receitas e despesas governamentais. Ademais, o RGF aborda detalhadamente 

diversos elementos essenciais da gestão financeira pública, tais como a despesa total com 

pessoal, distinguindo inativos e pensionistas, dívida consolidada e mobiliária, e as operações 

de crédito. 

A Constituição Federal de 1988(CF/88) prevê a necessidade imperativa de publicação 

do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO, enquanto à LRF cabe determinar 

a estrutura e as diretrizes para a sua formulação. A responsabilidade pela elaboração deste 
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relatório é restrita ao âmbito do Poder Executivo e aos Consórcios, devendo ser realizada em 

conformidade com os prazos listados no anexo da Instrução Normativa nº 175/2022. 

Consoante ao preconizado tanto na CF/88 quanto na LRF, fixa-se o prazo de 30 (trinta) 

dias após o término de cada bimestre para efetiva publicação do RREO. Esta exigência 

constitucional visa assegurar a transparência e a prestação de contas na gestão dos recursos 

públicos, garantindo que informações essenciais sobre a execução do orçamento sejam 

disponibilizadas de forma precisa e acessível para os órgãos de controle e para a sociedade em 

geral. O art. 52 da LRF, discorre acerca da composição do relatório: 

 

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos 

os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento 

de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão 

atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa 

liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a 

previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no 

exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando 

dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no 

bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1o Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão 

destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização 

da dívida. 

§ 2o O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções 

previstas no § 2o do art. 51(Brasil, 2000). 

 

Adicionalmente, o art. 53 da LRF trata da inclusão dos demonstrativos que devem 

acompanhar o Relatório Resumido.  Esses demonstrativos englobam a apuração da receita 

corrente líquida, as receitas e despesas previdenciárias, o resultado nominal e primário, as 

despesas com juros, e o detalhamento dos restos a pagar por Poder e Órgão. Vale ressaltar que, 

no último bimestre do exercício, serão acrescentados aos demonstrativos, entre outros 

elementos, as projeções atuariais dos regimes de previdência social, tanto o geral como o 

próprio dos servidores públicos, bem como a variação patrimonial, evidenciando a alienação de 

ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes. 

Em estrita observância às disposições constantes no apêndice da Agenda de Obrigações 

Municipais e em conformidade com a Lei nº 8.069, de 17 de julho de 1990, que versa sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ressalta-se que a responsabilidade exclusiva pela 

publicação do mencionado relatório recai sobre o Poder Executivo. Esta atribuição vincula-se 

diretamente à necessidade de garantir a transparência e o devido acompanhamento das políticas 

e ações relacionadas à proteção e promoção dos direitos da infância e adolescência, conforme 

preconizado pelo arcabouço legal brasileiro. 

O Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência deverá evidenciar os 

resultados alcançados, em consonância com o planejamento delineado pelo Conselho 

Municipal, conforme estabelecido nas ações e programas do Plano Plurianual, da Lei de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A73
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Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. O art. 18 da Instrução normativa 

36/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná traz o seguinte esclarecimento:  

 

Art. 18. O Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência poderá ser 

incorporado ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária, determinado pelo art. 

165, § 3º, da Constituição Federal, que, na forma do art. 52 da Lei Complementar nº 

101/00, é divulgado até 30 dias após o encerramento de cada bimestre civil(Brasil, 

2009). 

 

Cumpre ressaltar que o referido relatório deve ser apresentado durante a audiência 

pública quadrimestral, sob a coordenação dos Chefes do Poder Executivo. Neste cenário, é de 

suma relevância que sejam elucidados os objetivos e metas desta política, assim como os 

resultados efetivamente atingidos. 

 A Agenda de Obrigações normatiza um conjunto de prazos específicos a serem 

cumpridos, e entre esses prazos, inclui-se a obrigação relacionada ao envio de remessa pelo 

Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal(SIM-AM). Segundo as 

disposições da Instrução Normativa n° 84/2012, o SIM-AM configura-se como uma progressão 

da solução tecnológica, servindo como um mecanismo que viabiliza o pleno exercício do 

controle externo sobre a administração pública municipal. 

Conforme preconizado pela Lei Orgânica, o TCE-PR possui a prerrogativa de criar 

sistemas informatizados para a coleta e sistematização eletrônica dos dados necessários para o 

desempenho de suas atribuições, sendo imperativo o uso desses recursos tecnológicos por todos 

aqueles sob jurisdição. 

O SIM-AM é de aplicação obrigatória para os Poderes Executivo e Legislativo, assim 

como para as entidades que compõem a Administração Direta e Indireta, Consórcios, Empresas 

Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas de direito privado. Este sistema 

foi estruturado para recepcionar e processar as informações de planejamento, contabilidade, 

orçamento, finanças, patrimônio, licitações, contratos, convênios, auxílios, obras públicas, 

cumprimento da LRF, dados estatísticos e controle interno. 

Através da Instrução Normativa 89/2023, são definidos os procedimentos técnicos 

visando à padronização dos critérios necessários para a apropriada e uniforme execução dos 

controles internos, externos e sociais nas entidades municipais. Isso inclui a fixação de prazos 

para a realização de Audiências Públicas concernentes ao Plano Municipal de Saúde e às Metas 

Fiscais. Em resumo, os relatórios devem ser apresentados, pelo Poder Executivo, em Audiência 

Pública até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro.  

No que diz respeito à Declaração da Audiência Pública, o art. 32 da Instrução Normativa 

89/2023 estabelece o seguinte: 

 

Art. 32. O Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara firmarão Declarações de 

Realização de Audiências Públicas quadrimestrais na Câmara Municipal, na qual o 

gestor da saúde local apresentou as demonstrações da execução do plano de saúde do 

Município, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a oferta 

e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada, 

atendendo ao art. 12, da Lei nº 8.689/93 (BRASIL, 2023). 

 

Conforme prescrito na Instrução Normativa nº 175/2022, tanto os Poderes Executivo 

quanto o Legislativo devem enviar a Declaração de Audiência Pública nos cinco primeiros dias 
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dos meses de março, junho e outubro. Este documento é uma exigência legal que visa registrar 

e formalizar as atividades realizadas durante as audiências públicas. Essa prática proporciona 

transparência e prestação de contas à população, fornecendo informações sobre os temas 

discutidos e as decisões tomadas durante esses eventos. 

Outro aspecto relevante na Agenda de Obrigações refere-se ao prazo estabelecido para 

a Prestação de Contas Anual (PCA). O art. 225 do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

do Estado, determina que a PCA deve ser encaminhada até 31 (trinta e um) de março. Esse 

prazo é aplicável tanto ao Poder Legislativo quanto ao Poder Executivo, englobando este último 

as administrações direta e indireta, o que inclui autarquias, fundações e fundos especiais. 

As contas do Chefe do Poder Legislativo e dos gestores das entidades da administração 

direta e indireta dos Municípios devem ser prestadas anualmente. O prazo final para o envio, 

que se encerra no final de março, corresponde ao exercício financeiro anterior. Cabe ao Tribunal 

julgá-las até o último dia do ano de seu recebimento. Para os Consórcios, Empresas Públicas, 

Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas de direito privado, o prazo para envio da 

PCA se estende até 30 (trinta) de abril. 

Por fim, a Agenda de Obrigações contempla o período designado para o cadastramento 

de Interlocutores Municipais para a Prestação de Contas do Prefeito, bem como o período 

avaliativo destinado à submissão das respostas aos formulários de avaliação de políticas 

públicas. Estes formulários serão utilizados como referência para a mensuração do grau de 

implementação das políticas públicas.  

 

AGENDA DE OBRIGAÇÕES: UMA ANÁLISE DOS DADOS MUNICIPAIS 

 

Com o objetivo de analisar a eficácia na observância dos prazos estabelecidos na 

Agenda de Obrigações Municipais pelos entes sob jurisdição do TCE-PR, e visando nortear a 

coleta de dados desta pesquisa, optou-se por selecionar os cinco municípios que apresentam a 

mais elevada densidade populacional dentro do Estado. 

Nesse contexto, é pertinente esclarecer que os dados que fundamentam esta análise 

foram coletados em 6(seis) de novembro de 2023, refletindo, portanto, o cenário preciso dos 

municípios naquele exato momento, com base nas informações prestadas ao Tribunal. Assim 

sendo, quaisquer remessas posteriores de informações destinadas à regularização de prazo 

constante na Agenda de Obrigações Municipais, realizadas após a mencionada data, não serão 

considerados para efeitos desta pesquisa.   

Dentre os cinco municípios selecionados, é relevante destacar que a cidade mais 

populosa do Paraná é sua capital, Curitiba. De acordo com os dados mais recentes do censo 

demográfico, a cidade abriga uma população de 1.773.733(um milhão setecentos e setenta e 

três mil setecentos e trinta e três) habitantes. Fundada em 1693, é a segunda cidade mais antiga 

do Estado, destacando-se por seu papel histórico e cultural ao longo dos séculos.  

É relevante observar que, além da administração direta exercida pelos Poderes 

Executivo e Legislativo, a administração indireta no município possui uma presença 

significativa. Ambas as formas estão sujeitas à jurisdição do Tribunal e aos prazos estipulados 

na Agenda de Obrigações Municipais. 

No que diz respeito à Administração Indireta, é relevante mencionar que o parágrafo 

único da Instrução Normativa nº 175/2022, fornece especificações adicionais: 
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Parágrafo único. Para efeito do caput, a Administração Indireta abrange: 

I - fundos com contabilidade descentralizada; 

II - autarquias; 

III - fundações de direito público; 

IV - consórcios intermunicipais e entidades congêneres; 

V - empresas públicas; 

VI - sociedades de economia mista; 

VII - fundações públicas de direito privado(Brasil, 2022). 

 

Durante a análise das informações submetidas ao Tribunal, com o objetivo de avaliar a 

aderência aos compromissos estabelecidos na Agenda de Obrigações, identificou-se a falta de 

entrega do Módulo referente ao mês de setembro de 2023, correspondente ao SIM-AM, por 

parte da Administração Direta do Poder Executivo. Consoante aos prazos estipulados no anexo 

da Instrução Normativa nº 175/2022, essa obrigação deveria ter sido cumprida até o dia 31(trinta 

e um) de outubro. Portanto, constata-se um atraso de, no mínimo, seis dias. 

Na segunda posição do ranking, encontra-se o Município de Londrina, com uma 

população superior a quinhentos mil habitantes. O estudo dos dados encaminhados ao Tribunal 

revelou a existência de duas pendências associadas à entrega dos Módulos de SIM-AM e de 

Folha de Pagamento do SIAP, referentes ao mês de setembro de 2023.  Conforme mencionado 

anteriormente, o prazo final para a Administração Direta do Município de Londrina realizar o 

fechamento do SIM-AM encerrou-se em outubro. 

Em relação aos prazos estipulados na Agenda de Obrigações para o envio das 

informações da Folha de Pagamento de setembro ao SIAP, é importante destacar que a 

Autarquia de Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina(ACESF) 

deveria ter realizado essa remessa até o dia 20(vinte) de outubro. Contudo, houve um atraso de 

17(dezessete) dias. 

No que tange ao Município de Maringá, o terceiro mais populoso do Paraná, ao 

examinar os dados disponibilizados pelo Tribunal, constatou-se que o Módulo do SIM-AM 

encontrava-se em situação pendente de envio tanto na esfera da Administração Direta quanto 

na Administração Indireta do Poder Executivo. Especificamente, essa situação foi observada 

na Agência Maringaense de Regulação(AMR), no Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 

de Maringá(IPPLAM) e no Instituto Ambiental de Maringá(IAM). Em todos os casos 

mencionados, o prazo para o término do encaminhamento das informações expirou ao final do 

mês de outubro.  

Com relação ao Município de Ponta Grossa, situado no segundo Planalto Paranaense, 

na região dos Campos Gerais, e classificado em quarto lugar em termos de número de 

habitantes, com um contingente muito próxima ao do quinto colocado, o Município de Cascavel 

foi identificada uma não conformidade durante a análise da Agenda de Obrigações Municipais. 

A referida não conformidade diz respeito ao prazo estabelecido para a conclusão do envio das 

informações relativas ao mês de setembro do SIM-AM pela administração Direta do Poder 

Executivo.  

À luz das informações levantadas acerca do Município de Cascavel, o quinto colocado 

em relação a densidade populacional do Estado, evidencia-se a inobservância, por parte do 

Instituto de Planejamento de Cascavel(IPC), do prazo estabelecido para entrega do módulo de 
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folha de pagamento do SIAP, pertinente ao mês de setembro, resultando em um atraso de(17) 

dezessete dias. 

A apreciação dos dados revelou que, na data da coleta das informações, nenhum dos 

cinco municípios selecionados alcançou plena conformidade com as diretrizes delineadas no 

anexo da Instrução Normativa nº 175/2022. Foram identificadas pendências recorrentes em dois 

aspectos específicos: a submissão do módulo do SIM-AM e a prestação de contas da Folha de 

Pagamento ao SIAP. 

Com a finalidade de elucidar os resultados obtidos, serão apresentados dois gráficos que 

detalham a análise dos dados municipais. Esses gráficos abordarão, de forma abrangente, tanto 

o módulo do SIM-AM quanto o da Folha de Pagamento. A apresentação visual proporciona 

uma visão detalhada das conformidades e não conformidades identificadas em cada um desses 

aspectos, facilitando a compreensão das discrepâncias e das áreas que necessitam de ajustes 

para atender às diretrizes estabelecidas. 

 

Gráfico 1 - Análise do módulo de SIM-AM 

 
 

 

O Gráfico apresentado acima ilustra os desdobramentos provenientes da análise dos 

dados. De acordo com os resultados, apenas Cascavel, dentre os cinco municípios pesquisados, 

cumpriu o critério estabelecido para o encerramento pontual do SIM-AM. Por outro lado, 

Curitiba, Londrina, Maringá e Ponta Grossa demonstraram pendências no encaminhamento 

dessas informações.  

 

Gráfico 2 - Análise do módulo de Folha de Pagamento 

 
 

O gráfico relativo à Folha de Pagamento reflete os dados relacionados à submissão do 

módulo ao SIAP. Segundo os resultados da pesquisa, observa-se que os Municípios de Curitiba, 
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Ponta Grossa e Maringá atenderam integralmente a esses requisitos. No entanto, a 

conformidade com os prazos não foi alcançada pelos municípios de Londrina e Cascavel, como 

indicado na representação visual pela cor alaranjada. 

Faz-se necessário pontuar que o descumprimento da Instrução Normativa enseja em 

aplicação de multa administrativa, nos termos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas. Nesse 

sentido, o caput do art. 87 salienta que "as multas administrativas serão devidas 

independentemente de apuração de dano ao erário e de sanções institucionais, em razão da 

presunção de lesividade à ordem legal, fixadas em valor certo". 

Além dos órgãos fiscalizadores, que primam pela tempestividade na divulgação das 

informações da Administração Pública, a sociedade busca cada vez mais participar ativamente 

do processo democrático, exigindo que as informações relacionadas às atividades e decisões 

públicas sejam acessíveis e compreensíveis. Afinal, o progresso da nação está intrinsecamente 

associado a uma sociedade mais informada e engajada. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Durante a condução deste estudo, é notório o progresso da legislação no intuito de 

estabelecer procedimentos técnicos, padronizar critérios, definir regulamentos, disciplinar o 

encaminhamento de dados, bem como tratar de disposições funcionais e programática. A 

Instrução Normativa nº 175/2022, que versa sobre a Agenda de Obrigações Municipais, 

consolida em seu anexo todas essas normatizações e os respectivos prazos, desempenhando o 

papel de um guia prático de consulta. 

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, exerce o controle externo e, além de analisar, 

acompanhar e julgar as contas e os atos administrativos dos entes jurisdicionados, também 

implementa sistemas destinados a automatizar o processo de recepção das obrigações listadas 

no anexo da mencionada Instrução. Essas iniciativas têm como objetivo assegurar a 

transparência, legalidade e eficiência na utilização de recursos públicos. 

O propósito desta pesquisa consiste na análise da eficácia do cumprimento dos prazos 

definidos na Agenda de Obrigações Municipais para o exercício de 2023. A coleta de dados 

para a pesquisa considerou os cinco municípios mais densamente povoados do Estado do 

Paraná: Curitiba, Londrina, Maringá, Ponta Grossa e Cascavel. A avaliação dos documentos 

apontou que, na data corte da coleta dos dados, nenhum dos municípios selecionados cumpria 

integralmente as exigências estabelecidas na Agenda de Obrigações Municipais. 

No decorrer da pesquisa, duas inconformidades foram recorrentes: a ausência do 

encaminhamento das informações relativas ao SIM-AM e à Folha de Pagamento, ambas 

pertinentes ao mês de setembro. O módulo do SIM - AM estava pendente em quatro dos cinco 

municípios analisados, especificamente em Curitiba, Londrina, Maringá e Ponta Grossa. 

Enquanto isso, o módulo da Folha de Pagamento permanecia em aberto em dois dos cinco 

municípios estudados: Londrina e Cascavel. 

Vale ressaltar que, dentre os cinco municípios selecionados, tanto o Poder Legislativo 

quanto o Executivo foram objeto de pesquisa, abrangendo este último as administrações direta 

e indireta. Nesse contexto, pode-se detalhar nomeadamente as entidades que apresentaram 

atrasos na submissão dos módulos do SIM - AM: Administração Direta do Poder Executivo de 
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Curitiba, Londrina, Maringá e Ponta Grossa. No âmbito da administração indireta foram 

identificadas pendências na AMR, no IPPLAM e no IAM. 

No que diz respeito ao módulo de Folha de Pagamento, constata-se a falta de envio das 

remessas de informações no Município de Londrina, por meio da ACESF e, no Município de 

Cascavel por intermédio do IPC. É pertinente ressaltar que a inobservância dos prazos 

estabelecidos na Agenda de Obrigações pode acarretar a imposição de multa de natureza 

administrativa, mesmo na ausência de comprovação de dano ao erário, devido à presunção de 

violação das normas legais. 

À luz da análise realizada, reforça-se a importância do cumprimento estrito dos prazos 

estabelecidos para a divulgação das informações, reconhecendo-o como um elemento essencial 

para garantir a transparência nas ações do Poder Público e possibilitar o exercício eficaz do 

controle social. O presente trabalho não tem a pretensão de esgotar a temática abordada. 

Investigações futuras poderão dar continuidade a este estudo, ampliando a análise para abranger 

novos aspectos da Agenda de Obrigações Municipais. 
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RESUMO 

O presente artigo visa conceituar as principais formas de controle na administração pública, com especial ênfase 

no controle interno exercido no âmbito da própria estrutura administrativa. Inicialmente, é importante considerar 

que o controle constitui uma parte integrante das quatro funções administrativas que compõem o processo 

administrativo, desempenhando um papel fundamental na gestão pública. Dentro desse contexto, o estudo busca 

realizar uma revisão do cenário regulatório e legislativo pertinente ao controle interno no Brasil, à luz das diretrizes 

internacionais relevantes. Ademais, a pesquisa examina os resultados do Projeto InterAgir (2022), promovido pela 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, que desenvolveu um diagnóstico sobre a situação 

geral dos Órgãos de Controle Interno nos municípios brasileiros. Os resultados revelaram vulnerabilidades 

significativas nos mecanismos de controle interno implementados nos municípios, destacando-se a escassez de 

profissionais especializados na função de controladores e a quantidade insuficiente de procedimentos realizados 

por esses órgãos em áreas específicas. Por fim, ressalta-se que aproximadamente 60% (sessenta por cento) dos 

municípios relataram possuir apenas um órgão de controle interno, atuando tanto no poder executivo quanto no 

legislativo, o que está em desacordo com o princípio da separação dos poderes. 

Palavras-Chave: Controle Interno. Municípios. Vulnerabilidades 
 

SUMMARY 
This article aims to define the main forms of control in public administration, with a special emphasis on internal 

control exercised within the structure of the administration itself. Initially, it is important to consider that control 

constitutes an integral part of the four administrative functions that comprise the administrative process, playing a 

fundamental role in public management. Within this context, the study seeks to review the regulatory and 

legislative landscape concerning internal control in Brazil, in light of relevant international guidelines. 

Furthermore, the research examines the results of the InterAgir Project (2022), promoted by the Association of 

Members of the Courts of Accounts of Brazil, which developed a diagnosis of the general situation of Internal 

Control Bodies in Brazilian municipalities. The results revealed significant vulnerabilities in the internal control 

mechanisms implemented in municipalities, highlighting the scarcity of professionals specialized in the role of 

controllers and the insufficient number of procedures conducted by these bodies in specific areas. Finally, it is 

noted that 60% (sixty percent) of municipalities reported having only one internal control body operating in both 

the executive and legislative branches, in violation of the principle of separation of powers. 

Keywords: Internal Control. Municipalities. Vulnerabilities. 

 

 

 

RESUMEN 
Este artículo tiene como objetivo definir las principales formas de control en la administración pública, con 

especial énfasis en el control interno ejercido dentro de la estructura de la propia administración. Inicialmente, es 

importante considerar que el control constituye una parte integral de las cuatro funciones administrativas que 

componen el proceso administrativo, desempeñando un papel fundamental en la gestión pública. En este contexto, 

el estudio busca revisar el panorama regulatorio y legislativo pertinente al control interno en Brasil, a la luz de las 

directrices internacionales relevantes. Además, la investigación examina los resultados del Proyecto InterAgir 



 

 

94 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

(2022), promovido por la Asociación de Miembros de los Tribunales de Cuentas de Brasil, que desarrolló un 

diagnóstico sobre la situación general de los Órganos de Control Interno en los municipios brasileños. Los 

resultados revelaron vulnerabilidades significativas en los mecanismos de control interno implementados en los 

municipios, destacando la escasez de profesionales especializados en la función de controladores y la cantidad 

insuficiente de procedimientos realizados por estos órganos en áreas específicas. Finalmente, se destaca que el 

60% (sesenta por ciento) de los municipios informaron tener solo un órgano de control interno que opera tanto en 

el poder ejecutivo como en el legislativo, en desacuerdo con el principio de separación de poderes. 

Palabras clave: Control Interno. Municipios. Vulnerabilidades. 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

  É através da Administração Pública que o Estado adquire os recursos e mecanismos 

indispensáveis para concretizar as prioridades estabelecidas pelo Governo. É por meio dessa 

estrutura que se organizam e se distribuem as atividades e os serviços públicos, assegurando 

que as políticas governamentais sejam efetivamente implementadas e atendam às necessidades 

da sociedade.  

 Nesse contexto, torna-se fundamental aprimorar a execução do controle interno nas 

entidades e órgãos públicos, com especial ênfase na análise das ações realizadas pelo gestor 

público, considerando o grau de aderência destas ações aos interesses da sociedade. Tal controle 

é essencial para avaliar a integridade das decisões e políticas adotadas, garantindo que o foco 

permaneça no bem-estar coletivo e na satisfação das necessidades públicas. 

Assim, este artigo tem como objetivo analisar o conceito de controle interno conforme 

a doutrina predominante e a legislação vigente, especialmente no âmbito do poder público, 

realizando um estudo sobre a evolução dos instrumentos de controle interno. Será abordada a 

distinção entre controle interno, controle externo e controle social, destacando a definição e as 

características distintas de cada tipo de controle. A análise enfatizará a importância histórica 

das práticas de controle interno nas organizações públicas, evidenciando as mudanças e 

melhorias implementadas ao longo do tempo. 

Em linhas gerais, os mecanismos de controle na administração pública constituem uma 

estrutura destinada a garantir o equilíbrio na interação entre o Estado e a sociedade, assegurando 

que as funções do Estado sejam desempenhadas em conformidade com os princípios 

constitucionais e as leis em vigor, ou seja, de forma apropriada através de seus órgãos e 

entidades. São esses mecanismos que permitem identificar estratégias para mitigar as 

fragilidades manifestadas na administração pública. 

 A presente pesquisa está estruturada em cinco partes. A primeira dedica-se aos aspectos 

introdutórios e conceituais relacionados à administração pública, abordando a composição do 

processo administrativo, conforme descrito por Chiavenato(2011), que inclui as funções 

administrativas de Planejamento, Organização, Direção e Controle. A segunda parte concentra-

se nas definições de controle interno, controle externo e controle social. A terceira parte analisa 

a evolução da trajetória do controle interno no cenário brasileiro à luz da literatura pertinente. 

A quarta parte apresenta os resultados do Projeto InterAgir, conduzido pela Associação dos 

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil(Atricon), com base no relatório intitulado 

"Diagnóstico acerca da situação geral dos Órgãos de Controle Interno municipais". A quinta e 

última parte é dedica às considerações finais, seguidas das referências bibliográficas. 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 Inicialmente, é necessário apresentar o conceito de administração na visão de 

Chiavenato (2014). De acordo com o renomado doutrinador brasileiro, “administração constitui 

a maneira pela qual se utilizam os diversos recursos organizacionais – humanos, materiais, 

financeiros, de informação e de tecnologia – para alcançar objetivos e atingir elevado 

desempenho por intermédio das competências disponíveis”. Segundo o autor, “o administrador 

não é aquele que faz, mas sim o que faz. A administração faz as coisas acontecerem por meio 

das pessoas para conduzir as organizações ao sucesso”. Ou seja, administrar não está 

relacionado a executar as atividades, mas sim em assegurar que tais atividades sejam realizadas. 

 Nesse sentido, Maximiano(2011) explica que a administração é “um processo dinâmico 

de tomar decisões sobre a utilização de recursos, para possibilitar a realização de objetivos”. 

Isso significa que administrar é um processo em constante evolução que envolve a tomada de 

decisões estratégicas, com a finalidade de atingir metas específicas previamente estabelecidas. 

Por conseguinte, a administração pública pode ser reconhecida pelo papel de orientar pessoas e 

direcionar recursos dentro do aparelho estatal, objetivando alcançar os resultados desenhados 

pelas políticas públicas. 

 Ainda, de acordo com Chiavenato(2011), o processo administrativo é composto pelas 

seguintes funções administrativas: Planejamento, Organização, Direção e Controle. Para o 

escritor, “a administração é o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar a aplicação das 

competências e o uso dos recursos organizacionais para alcançar determinados objetivos de 

maneira eficiente e eficaz.” As funções mencionadas atuam de forma cíclica, compondo um 

ciclo administrativo. Logo, o processo administrativo se apresenta de forma interativa e 

dinâmica. 

 Para que os resultados sejam alcançados, é imprescindível que cada uma das etapas do 

processo administrativo seja cumprida de forma satisfatória. Cabe ainda salientar que o controle 

é uma das quatro funções administrativas que compõem o processo administrativo e tem por 

finalidade avaliar se os resultados alcançados estão em conformidade com os objetivos 

propostos. Em síntese, o controle diz respeito ao monitoramento das atividades e à comparação 

dos resultados obtidos com os anteriormente planejados. Segundo Djalma Oliveira o controle 

pode ser definido como: 

 

a metodologia administrativa que, mediante a comparação com padrões previamente 

estabelecidos, procura medir e avaliar o desempenho e os resultados das ações e 

estratégias, com a finalidade de realimentar com informações os tomadores de 

decisões, de forma que possam corrigir ou reforçar este desempenho, para assegurar 

que os resultados estabelecidos pelos planejamentos sejam alcançados (Oliveira, 

Djalma, 2009, p.154). 

 

 Dessa forma, o controle abrange a implementação de correções, desempenhando um 

papel tanto na correção de desvios negativos, ou seja, aqueles considerados indesejáveis, quanto 

no fortalecimento de desvios positivos. Este último cenário ocorre quando o resultado 

mensurado é satisfatório ou quando há a intenção de aprimorar uma ação pública específica. 
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 Nessa perspectiva, Carvalho Filho(2003) define o controle da administração pública 

como “o conjunto de mecanismos jurídicos e administrativos por meio dos quais se exerce o 

poder de fiscalização e de revisão da atividade administrativa em qualquer das esferas de 

Poder”. Em vista disso, a função de controle na administração pública está intrinsecamente 

vinculada ao aperfeiçoamento dos atos administrativos, particularmente no que tange à 

accountability e aos processos de execução de programas e ações decorrentes de políticas 

públicas. 

 A finalidade primordial do controle é assegurar que as entidades e órgãos públicos 

atuem em estrita conformidade com os princípios estabelecidos pela Constituição e com as 

normas legais em vigor, garantindo que suas ações e decisões estejam plenamente alinhadas 

com a legislação aplicável. Dessa forma, busca-se promover a legitimidade e fortalecer a 

confiança pública nas instituições governamentais. 

 

 

CONTROLE INTERNO, CONTROLE EXTERNO E CONTROLE SOCIAL 

 

 A administração pública está sujeita a distintos mecanismos de controle, que 

compreendem: o controle interno, presente no âmbito da própria estrutura administrativa do 

Estado; o controle externo, exercido pelo poder legislativo com o auxílio dos Tribunais de 

Contas; e o controle social, fomentado pela participação cidadã ativa. Todas essas formas de 

controle são interdependentes e essenciais para a adequada gestão da administração pública. 

 Em relação ao controle interno, implementado diretamente pela entidade pública 

responsável pela prestação de serviços à sociedade, Carvalho Filho(2003) denomina o exercício 

desse controle como poder de autotutela. Trata-se, portanto, de uma prerrogativa conferida à 

administração para revisar, corrigir e anular seus próprios atos administrativos. De acordo com 

o referido doutrinador, esse poder é exercido quando há “ilegalidade ou conveniência, visando 

garantir a adequação dos atos ao interesse público e à legalidade.” 

 Ainda no que diz respeito ao controle interno, Almeida(1996) o define como um 

“conjunto de procedimentos, métodos e rotinas com os objetivos de proteger os ativos, garantir 

a confiabilidade dos dados contábeis e auxiliar a administração na condução ordenada dos 

negócios da empresa.” Assim, esse conjunto de práticas e procedimentos, projetado para 

resguardar a organização, assegura a precisão das informações financeiras e apoia a 

administração na gestão eficaz dos objetivos. 

 Nesse sentido, Fayol(1981) assegura que o objetivo do controle é “assinalar as faltas e 

os erros a fim de que se possa repará-los e evitar sua repetição”. Com esse enfoque, outro 

aspecto fundamental do controle interno é a sua capacidade de viabilizar a adoção de medidas 

preventivas. Isso significa que um sistema de controle interno eficaz não se restringe apenas à 

identificação e correção de falhas e irregularidades, mas também estabelece mecanismos e 

procedimentos que visam antecipar e evitar a ocorrência de problemas.  

No âmbito do Poder Executivo, o controle interno é realizado por órgãos integrados à 

própria estrutura da Administração Pública, sem a intervenção de entidades vinculadas ao Poder 

Legislativo, ao Poder Judiciário ou outras autoridades externas. Este controle é conduzido 

internamente com o objetivo de garantir a gestão adequada, a transparência e a conformidade 

legal das atividades administrativas. De modo semelhante, um processo equivalente de controle 
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interno é observado dentro dos Poderes Legislativo e Judiciário. Afinal, o controle interno está 

presente nos três Poderes. 

 
O controle interno da atividade administrativa é o dever-poder imposto ao próprio 

Poder de promover a verificação permanente e contínua da legalidade e da 

oportunidade da atuação administrativa própria, visando a prevenir ou eliminar 

defeitos ou a aperfeiçoar a atividade administrativa, promovendo as medidas 

necessárias para tanto (Justen Filho; Marçal, 2014, p. 1.204). 

 

 Nesse contexto, o controle interno assume a responsabilidade de conduzir uma análise 

sistemática e contínua da adequação das ações administrativas realizadas pelos próprios órgãos, 

com o intuito de prevenir ou corrigir falhas e aprimorar a eficiência da gestão. Esse processo 

engloba a identificação e a implementação das medidas necessárias para assegurar a otimização 

das operações administrativas.  

 A complexidade das atividades realizadas pelo controle interno nas entidades públicas 

justifica sua natureza dinâmica. Tal característica decorre da necessidade do controle interno se 

adaptar constantemente às mudanças nas operações e no contexto administrativo, exigindo uma 

abordagem flexível e proativa em conformidade com as normas e regulamentos vigentes. 

 Contudo, o controle interno experimentou uma evolução substancial ao longo dos anos. 

Inicialmente, estava predominantemente voltado para a verificação da conformidade legal das 

ações administrativas. Com o tempo, esse enfoque foi ampliado para incluir uma abordagem 

mais abrangente, que também considera a eficácia e a efetividade das operações. Em outras 

palavras, a evolução do controle interno passou a englobar a avaliação da capacidade da 

administração pública de alcançar seus objetivos e resultados previamente definidos durante a 

elaboração das políticas públicas, assim como os seus efeitos na realidade da população. 

A obra de Crosby(1986) reflete os princípios da gestão da qualidade, que enfatizam a 

importância do desempenho dos processos e da capacidade de atender às expectativas dos 

clientes, neste caso, os cidadãos afetados pelas políticas públicas. Esses princípios estão em 

consonância com a ideia de que a ênfase deve ser transferida do controle de conformidade para 

uma abordagem orientada para resultados. 

 Por fim, o controle interno deve ser compreendido como um processo integrado, em que 

não se trata de um evento ou circunstância isolada, mas de uma sequência de ações que 

permeiam todas as atividades da organização. Dessa maneira, o controle interno se configura 

como uma parte essencial da própria estrutura da organização. Sendo definido pela Instrução 

Normativa Conjunta MP/CGU N° 01, de 2016 como: 

 

Conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas 

informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre outros, 

operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de servidores das 

organizações, destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável de que, 

na consecução da missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados: 

a) execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; 

b) cumprimento das obrigações de accountability; 

c) cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis; e 

d) salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e danos. O estabelecimento 

de controles internos no âmbito da gestão pública visa essencialmente aumentar a 

probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos sejam alcançados, de forma 

eficaz, eficiente, efetiva e econômica; (MP/CGU, art. 2, V, 2016) 
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 No que se refere ao controle externo, previsto constitucionalmente, este não apenas atua 

como um mecanismo de supervisão e fiscalização das atividades administrativas do Estado, 

mas também serve como um instrumento essencial de transparência, desempenhando um papel 

crucial na boa governança. O controle externo assegura à sociedade a garantia de que os 

recursos públicos sejam empregados em estrita conformidade com as normas e legislações 

vigentes. Nesse sentido, Meirelles(2004) afirma que o controle externo “é, por excelência, um 

controle político de legalidade contábil e financeira, o primeiro aspecto a cargo do Legislativo; 

o segundo, do Tribunal de Contas.” 

 O controle externo promove a prevenção e detecção de irregularidades, buscando 

identificar e corrigir desvios ou inconformidades na administração dos recursos públicos. Esse 

mecanismo é essencial para garantir a prevenção da corrupção e para mitigar práticas 

inadequadas na gestão pública. Consequentemente, assegura que os gestores públicos sejam 

responsabilizados por suas ações e decisões, promovendo a "accountability".  Nesse contexto, 

o controle externo contribui para a melhoria contínua dos processos e práticas de gestão pública, 

elevando, assim, a eficiência e a eficácia dos serviços públicos prestados à sociedade. 

 Com relação ao exercício do controle na administração pública, Marques Neto(2009) 

assegura que “quando a vontade individual dos governantes passa a se submeter à ordem 

jurídica, o poder estatal passa a ser limitado e pode então ser controlado pelos seus 

destinatários”. Nesse sentido, o controle social se concretiza na administração pública por meio 

da participação ativa dos cidadãos, transcendendo os aspectos meramente formais da 

fiscalização. Este controle envolve a capacidade da sociedade em demandar, influenciar e 

avaliar políticas públicas. 

 Para Di Pietro(2021), renomada autora brasileira, “a transparência na administração 

pública é indissociável do controle social”, uma vez que é por meio deste que a sociedade 

acompanha e avalia de forma sistemática a gestão pública, exercendo uma vigilância constante 

sobre a atuação dos gestores públicos. Dessa forma, o controle social fortalece a democracia e 

assegura que a gestão pública reflita os interesses coletivos, alinhando-se aos princípios de 

legalidade, eficiência e responsabilidade. 

 

 

 CONTROLE INTERNO NO CENÁRIO REGULATÓRIO E LEGISLATIVO 

 

As terminologias "Contrôle Interno" e "Contrôle Externo" foram estabelecidas como 

conceitos legais pela Lei Federal nº 4.320, de 1964, a qual normatiza os princípios e 

procedimentos para a gestão financeira dos entes públicos, incluindo aspectos como elaboração 

e execução do orçamento, além da prestação de contas. 

O Decreto-Lei nº 200, de 1967, delineou os principais fundamentos a serem observados 

pela Administração Federal: "I - Planejamento; II - Coordenação; III - Descentralização; IV - 

Delegação de Competência e o V - Contrôle.” Tais princípios evidenciam a iniciativa do 

governo da época em promover a modernização e racionalização da estrutura do aparelho 

estatal. Com o objetivo de supervisionar a aplicação de recursos e a implementação de 

programas, visando alcançar uma execução mais eficiente e eficaz das políticas públicas. 
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Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 (CF/88) trouxe inovações ao introduzir 

a expressão "sistema de controle interno" e ao estabelecer que o Congresso Nacional e os 

sistemas de controle interno de cada Poder teriam a incumbência de fiscalizar a legalidade, 

legitimidade, economicidade e aplicação de recursos da União e suas entidades, incluindo 

subvenções e renúncias de receitas. Em relação aos municípios, a fiscalização ocorrerá da 

seguinte maneira: 

 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 

mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 

Municipal, na forma da lei. 

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 

Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de 

Contas dos Municípios, onde houver(Brasil, 1988). 

 

Nesse contexto, a Carta Magna estabelece que os Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário devem manter um sistema de controle interno integrado, com a finalidade de garantir 

a eficiência administrativa, a transparência na gestão pública e a legalidade dos atos praticados. 

Esse controle interno abarca a fiscalização de diversos aspectos, como contabilidade, finanças, 

orçamento, operações e patrimônio, visando à correta utilização dos recursos públicos e ao 

alinhamento às normas legais em vigor. 

Normativas internacionais desempenharam um papel significativo na formação da 

perspectiva contemporânea sobre o controle interno em escala global. No ano de 1992, o Comitê 

das Organizações Patrocinadoras da Comissão "Treadway"(COSO) publicou a obra "Internal 

Control – Integrated Framework"(Controle Interno – Estrutura Integrada). Esta primeira edição 

passou por melhorias ao longo dos anos, e sua aplicabilidade foi incorporada por instituições, 

órgãos e entidades governamentais, sendo amplamente disseminada em todo o mundo. 

Conforme o COSO(2013), o "Internal Control – Integrated Framework" estabelece que: 

As organizações desenvolvam, de forma efetiva e eficaz, sistemas de controle interno 

que se adaptam aos ambientes operacionais e corporativos em constante mudança, 

reduzam os riscos para níveis aceitáveis e apoiem um processo sólido de tomada de 

decisões e de governança da organização(Coso, 2013, p.4). 

 

Neste contexto, a versão de 2013 do COSO delineia a interconexão entre controle 

interno, gestão de riscos corporativos e governança corporativa. De maneira abrangente, o 

documento apresenta(17) dezessete princípios que se aplicam aos três objetivos principais: 

operacionais, de divulgação e de conformidade. Esses princípios abordam conceitos 

fundamentais relacionados ao ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades de controle, 

informação e comunicação, bem como atividades de monitoramento. Além disso, associa 

87(oitenta e sete) pontos focais aos cinco componentes do cubo, proporcionando uma estrutura 

sólida para a implementação efetiva desses conceitos. 

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil(ATRICON), fundada 

em 1992, tem como objetivo promover o aperfeiçoamento e a integração dos Tribunais de 

Contas e de seus membros, com a finalidade de otimizar os sistemas de controle em benefício 

da sociedade. Em conformidade com a Resolução nº 5/2024, a ATRICON institui ações 

destinadas à implantação e ao pleno funcionamento do Sistema de Controle Interno dos 

jurisdicionados, visando a melhoria da governança, da gestão de riscos e do controle interno na 
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administração pública. Essas ações estão alinhadas às diretrizes estabelecidas na referida 

resolução, que orientam a atuação dos Tribunais de Contas na temática de Controle Interno. 

Por conseguinte, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, em 

conjunto com a Controladoria Geral da União, elaborou a Instrução Normativa Conjunta 

MP/CGU N° 01, de 2016, que estabelece conceitos fundamentais e procedimentos referentes 

ao controle interno, à gestão de risco e à governança. 

Em novembro de 2020, O Tribunal de Contas da União publicou a 3ª edição do 

Referencial Básico de Governança Organizacional. O documento tem o propósito de guiar e 

estimular as organizações da Administração Pública e demais entidades sujeitas à supervisão 

do Tribunal de Contas da União a implementarem boas práticas de governança. O referencial 

aborda temas como mecanismos de liderança, estratégia e controle, além de práticas para gerir 

riscos, monitorar o alcance dos resultados organizacionais e avaliar o desempenho das funções 

de gestão. 

Em última análise, considerando o cenário regulatório e legislativo, a Lei nº 14.133, de 

2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para os Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, bem como as administrações autárquicas, fundacionais, fundos 

especiais e outras entidades direta ou indiretamente controladas pela Administração Pública.  

A referida lei específica a integração dos controles internos no suporte às atividades de 

contratação. 

 

§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao 

funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de 

contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser 

prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução 

do disposto nesta Lei(Brasil, 14.133).  

 

 Nas últimas décadas, tem-se observado um progresso significativo no desenvolvimento 

de normas e regulamentações que definem as práticas essenciais para a implementação de 

requisitos e procedimentos relacionados ao controle interno, incluindo a adoção de padrões 

preconizados na literatura internacional. A ênfase na padronização dos processos de controle 

interno garante uma maior consistência e eficácia na aplicação das práticas de controle em 

diferentes órgãos e entidades do setor público. 

 

  

 

PROJETO INTERAGIR 

 

O Projeto InterAgir(2022), promovido pela ATRICON, teve como objetivo estratégico 

"aprimorar e fortalecer a efetividade dos Tribunais de Contas", através do desenvolvimento de 

um diagnóstico sobre a situação geral dos Órgão de Controle Interno nos municípios brasileiros. 

Nesse contexto, o projeto tem como propósito aperfeiçoar a administração municipal e 

promover uma colaboração mais efetiva entre os mecanismos de controle externo e interno. O 

intuito é integrar de maneira harmoniosa esses dois sistemas de controle, a fim de otimizar a 

gestão e assegurar uma administração pública mais eficiente e transparente. 
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Para a realização desse projeto, 28(vinte e oito) dos 33(trinta e três) Tribunais de Contas 

existentes no âmbito nacional, colaboraram na aplicação de um questionário eletrônico, 

encaminhado aos municípios. Esse esforço resultou na participação de 3.120(três mil cento e 

vinte) municípios, distribuídos entre as regiões Sul, Centro-Oeste, Norte, Nordeste e Sudeste. 

O gráfico a seguir apresenta a taxa de participação por região. 

 

                      Gráfico 1 -   Taxa de participação por região 

 

Fonte: dados da pesquisa, extraído do Projeto InterAgir - Diagnóstico 

acerca da situação geral dos Órgãos de Controle Interno municipais, 

2022, p.6. 

 

Considerando os dados expostos no gráfico, as regiões com menor índice de resposta ao 

questionário foram a Sudeste e Nordeste. Em contrapartida, as regiões sul e centro-oeste 

apresentaram um índice de adesão aos questionários superior a 80%(oitenta por cento). Dentre 

as informações solicitadas dos municípios, o estudo buscou mensurar a abrangência da 

competência do órgão de controle interno, esse critério de avaliação revelou que 

57,9%(cinquenta e sete vírgula nove por cento) dos municípios abrangidos pelo projeto 

possuem uma única unidade de controle interno atuante tanto no Poder Executivo quanto no 

Poder Legislativo. Isso indica que esses órgãos de controle atuam concomitantemente em 

ambos os Poderes. 

Conforme abordado no Relatório sobre o Projeto InterAgir(2022) e preconizado pelo 

princípio da separação dos poderes, cada esfera do governo deve instituir sua própria unidade 

de controle interno. A simultaneidade da atuação do controle interno nos Poderes Executivo e 

Legislativo pode ocasionar desafios de eficácia e suscitar questões constitucionais quanto à 

legalidade dessa prática. 

Ainda, no que diz respeito à estrutura do órgão, cerca de 33% (trinta e três por cento) 

dos municípios relataram possuir, pelo menos, uma unidade de Controle Interno no Poder 

Executivo e outra no Poder Legislativo. E aproximadamente 3% (três por cento) dos municípios 

declararam não ter instituído qualquer órgão de controle interno em seu território. Por 

conseguinte, 6,5%(seis vírgula cinco por cento), dos participantes informaram possuir duas ou 

mais unidades de controle interno no Poder Executivo, além do Poder Legislativo. 
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No que concerne à vinculação funcional do órgão de controle interno municipal dentro 

da estrutura organizacional das entidades, mais de 80%(oitenta por cento) dos participantes 

reportaram que as unidades de controle interno estão diretamente subordinadas à alta 

administração, fator que contribui para a independência organizacional. 

No entanto, a quantidade de controladores internos atuando nos municípios é um aspecto 

que demanda atenção. Conforme relatado no questionário, cerca de 3,7% (três vírgula sete por 

cento) dos municípios alegaram não possuir nenhum agente desempenhando a função de 

controlador interno, enquanto quase metade dos municípios opera com apenas um controlador 

interno. A exposição dessa situação levanta a indagação sobre a capacidade de um único agente 

para gerenciar toda a carga de trabalho associada às atividades de controle da entidade. 

Com o intuito de aprofundar a compreensão desse cenário, o relatório de "Diagnóstico 

acerca da situação geral dos Órgãos de Controle Interno municipais" realizou uma análise 

comparativa entre o número de agentes no controle interno e os totais de despesa e população.  

Dentro deste escopo, as capitais Fortaleza e Curitiba se destacaram ao relatarem possuir 

apenas dois e três controladores, respectivamente, apesar de disporem de um orçamento 

aproximado de R$8(oito) bilhões. Essa discrepância entre o volume de atividades, ações e 

políticas públicas a serem gerenciadas pelo Poder público e o reduzido contingente de agentes 

pode acarretar em um impacto insatisfatório na execução das atribuições dos controladores.  

Por fim, a análise das respostas obtidas por meio do questionário revelou 

vulnerabilidades na estrutura dos órgãos de controle interno, destacando-se o número reduzido 

de profissionais atuando na área, bem como a inobservância do princípio da separação de 

poderes. Entre as fragilidades, inclui-se também o número deficiente de procedimentos 

conduzidos por esses órgãos de controle. Isso sugere uma possível inadequação na 

implementação das medidas de controle em várias localidades, o que pode resultar em lacunas 

na fiscalização dos recursos públicos. Outros aspectos destacados referem-se à necessidade de 

uma maior interação entre os órgãos de controle interno e externo, além da importância da 

capacitação e de treinamentos práticos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O controle interno constitui uma área em contínua evolução, evidenciando um 

desenvolvimento constante que se alinha com a tendência global de aprimorar a governança 

pública e a eficiência na gestão de recursos. Este avanço é impulsionado pela crescente demanda 

por maior transparência, responsabilização e pela adoção de boas práticas de gestão e excelência 

na administração pública. 

 Anteriormente, no setor público, o controle interno estava direcionado exclusivamente 

à verificação da conformidade legal, com o principal objetivo de assegurar a legalidade das 

ações administrativas. Contudo, nas últimas décadas, o campo do controle interno tem 

experimentado uma transformação significativa, resultando em uma expansão substancial de 

seu escopo de atuação. Com essa nova abordagem, o controle interno avalia não apenas a 

conformidade legal, mas também a capacidade da administração pública de alcançar as metas 

estabelecidas nas políticas públicas. Este novo enfoque ressalta a importância da qualidade dos 

serviços prestados à sociedade e dos resultados efetivamente obtidos. 
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 Afinal, um órgão de controle interno eficiente desempenha um papel fundamental na 

garantia de uma gestão adequada, promovendo a prevenção de desperdícios, fraudes e abusos. 

Sua atuação visa assegurar a integridade dos processos administrativos e financeiros, 

contribuindo para a otimização dos recursos e a conformidade com as normas e regulamentos 

vigentes. Dessa forma, o controle interno se configura como um componente indispensável na 

estrutura organizacional dos órgãos e entidades públicas. 

 Nesse contexto, o relatório intitulado "Diagnóstico acerca da situação geral dos Órgãos 

de Controle Interno municipais", elaborado no âmbito do Projeto InterAgir, revelou 

informações críticas sobre a realidade dos órgãos de controles internos nos municípios que 

compõem as cinco regiões brasileiras. Entre os dados coletados, destaca-se que alguns 

municípios relataram a ausência total de um órgão de controle interno formalmente constituído. 

Além disso, quase 60%(sessenta por cento) dos municípios informaram possuir apenas uma 

única unidade de controle interno, a qual exerce suas funções tanto no Poder Executivo quanto 

no Poder Legislativo, de forma simultânea, prática que contraria o princípio da separação dos 

poderes. 

  Outras vulnerabilidades na estrutura dos órgãos de controle interno municipais foram 

identificadas, incluindo: o número reduzido de profissionais efetivamente envolvidos na função 

de controle nos municípios; e a quantidade insuficiente de procedimentos conduzidos por esses 

órgãos, o que indica a necessidade de aprimoramento na implementação dos procedimentos de 

controle interno para abranger todos os aspectos relevantes na fiscalização das práticas públicas. 

 Ademais, considera-se que um fator fundamental para o fortalecimento e a estruturação 

dos órgãos de controle interno nos municípios é a promoção de uma interação mais efetiva com 

o controle externo. Essa interação deve englobar a implementação de uma orientação mais 

próxima, a criação de canais para consultas e a garantia de um direcionamento contínuo. Tal 

abordagem implica na necessidade de que os órgãos de controle interno recebam capacitação e 

treinamento prático mais robustos, devidamente ajustados às particularidades e exigências 

específicas de cada município. 
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RESUMO 
Por meio do presente artigo, pretende-se realizar um breve levantamento histórico sobre a trajetória da 

redemocratização brasileira, iniciada na década de 1970 sob a Ditadura Civil-Militar, um período caracterizado 

por grandes lutas que culminou na promulgação da Constituição Federal de 1988. Este marco legal não apenas 

revisou as estruturas jurídicas do regime anterior, mas também enfatizou a importância da participação e 

representação cidadã. Em análise, a Carta Magna introduziu instrumentos fundamentais de planejamento e 

orçamento, como o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, integrando 

as dimensões do planejamento estratégico com a gestão orçamentária. Nesse aspecto, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, como elemento articulador, assegura a responsabilidade fiscal e a gestão da dívida pública, 

garantindo que as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual sejam refletidas nas propostas orçamentárias 

anuais. Além disso, a participação popular, promovida por meio de audiências públicas e conselhos, fortalece a 

transparência e a responsabilidade nas decisões governamentais, garantindo que as efetivas demandas e aspirações 

da população sejam devidamente consideradas na elaboração e execução das políticas públicas. Dessa maneira, a 

interação entre o Estado e a sociedade civil revela-se imprescindível para a construção de uma gestão pública que 

não apenas se caracterize pela inclusão, mas também pela eficácia, assegurando que todas as vozes da população 

sejam ouvidas e adequadamente consideradas. 

Palavras-Chave:   Redemocratização. Participação. Políticas públicas. 

 

SUMMARY 

This article aims to provide a brief historical overview of the trajectory of Brazilian redemocratization, which 

began in the 1970s under the Civil-Military Dictatorship a period characterized by significant struggles that 

culminated in the promulgation of the Federal Constitution of 1988. This legal milestone not only revised the legal 

structures of the previous regime but also emphasized the importance of citizen participation and representation. 

In analysis, the Constitution introduced fundamental planning and budgeting instruments, such as the Pluriannual 

Plan, the Budget Guidelines Law, and the Annual Budget Law, integrating the dimensions of strategic planning 

with budget management. In this regard, the Budget Guidelines Law, as an articulating element, ensures fiscal 

responsibility and public debt management, guaranteeing that the priorities established in the Pluriannual Plan are 

reflected in the annual budget proposals. Furthermore, popular participation, promoted through public hearings 

and councils, strengthens transparency and accountability in governmental decisions, ensuring that the effective 

demands and aspirations of the population are duly considered in the formulation and execution of public policies. 

Thus, the interaction between the State and civil society proves to be essential for constructing a public 

management that is not only characterized by inclusion but also by effectiveness, ensuring that all voices of the 

population are heard and appropriately considered. 

Keywords: Redemocratization. Participation. Public Policies. 

 

RESUMEN 
A través del presente artículo, se pretende realizar un breve levantamiento histórico sobre la trayectoria de la 

redemocratización brasileña, iniciada en la década de 1970 bajo la Dictadura Civil-Militar, un período 

caracterizado por grandes luchas que culminó en la promulgación de la Constitución Federal de 1988. Este hito 

legal no solo revisó las estructuras jurídicas del régimen anterior, sino que también enfatizó la importancia de la 

participación y representación ciudadana. En este análisis, la Carta Magna introdujo instrumentos fundamentales 
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de planificación y presupuesto, como el Plan Plurianual, la Ley de Directrices Presupuestarias y la Ley de 

Presupuesto Anual, integrando las dimensiones de la planificación estratégica con la gestión presupuestaria. En 

este aspecto, la Ley de Directrices Presupuestarias, como elemento articulador, asegura la responsabilidad fiscal y 

la gestión de la deuda pública, garantizando que las prioridades establecidas en el Ley de Presupuesto Anual se 

reflejen en las propuestas presupuestarias anuales. Además, la participación popular, promovida a través de 

audiencias públicas y consejos, refuerza la transparencia y la responsabilidad en las decisiones gubernamentales, 

asegurando que las demandas y aspiraciones efectivas de la población sean debidamente consideradas en la 

elaboración y ejecución de las políticas públicas. De este modo, la interacción entre el Estado y la sociedad civil 

se revela imprescindible para la construcción de una gestión pública que no solo se caracterice por la inclusión, 

sino también por la eficacia, asegurando que todas las voces de la población sean escuchadas y adecuadamente 

consideradas. 

Palabras clave: Redemocratización. Participación. Políticas públicas. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como propósito realizar uma análise da trajetória da 

redemocratização brasileira, com ênfase nos principais marcos históricos e nos instrumentos 

jurídicos e institucionais que foram implementados para assegurar a participação e 

representação efetiva da sociedade civil no processo político. A redemocratização, iniciada 

ainda sob a vigência da Ditadura Civil-Militar, foi um movimento de grande importância, que 

culminou na promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), documento que simboliza 

a transição para um sistema democrático robusto. Esse processo histórico foi responsável por 

introduzir novos paradigmas na relação entre o Estado e a sociedade, promovendo um diálogo 

mais amplo e uma maior abertura para a participação popular na formulação de políticas 

públicas. 

A Carta Magna consolidou um marco jurídico essencial ao institucionalizar uma série 

de direitos e garantias fundamentais que sustentaram a construção de um sistema democrático 

plural e participativo. Além de proteger os direitos civis, políticos e sociais, o texto 

constitucional também criou importantes mecanismos de planejamento e gestão orçamentária, 

como o Plano Plurianual(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias(LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual(LOA). Esses instrumentos foram concebidos com o intuito de integrar o planejamento 

estratégico de médio e curto prazo com a gestão financeira pública, promovendo maior 

eficiência, transparência e controle social. A análise dessas ferramentas possibilitará uma 

compreensão aprofundada de forma que o orçamento público possa atuar como um canal de 

participação popular, reforçando o compromisso democrático e a responsabilidade fiscal. 

Ademais, este artigo abordará a relevância da participação popular nas decisões 

governamentais, destacando como a interação entre o Estado e a sociedade civil desempenha 

um papel central na formulação de políticas públicas inclusivas e eficazes. Mecanismos como 

audiências públicas e conselhos populares têm contribuído significativamente para o 

fortalecimento da democracia, ao oferecerem à população a oportunidade de influenciar 

diretamente as decisões que afetam suas vidas. A participação ativa da sociedade civil não 

apenas legitima as decisões governamentais, mas também promove uma gestão pública mais 

responsiva e sensível às demandas sociais. Mediante análise dessas dinâmicas, o presente 

estudo objetiva enfatizar a relevância da participação popular na consolidação e no 

aprimoramento do regime democrático no Brasil.  
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A TRAJETÓRIA DE REDEMOCRATIZAÇÃO BRASILEIRA  

 

 A partir de meados da década de 1970, começou a se delinear um processo conhecido 

como a "distensão do regime", referindo-se ao período da Ditadura Civil-Militar instaurada em 

1964. Tal processo caracterizou-se por uma gradual abertura política, que visava à transição 

para um sistema democrático. A distensão do regime foi um fenômeno complexo e 

multifacetado, que se desenrolou ao longo de diversas fases interligadas e influenciadas por 

fatores sociais, econômicos e políticos. Incluiu a introdução de reformas políticas que visavam 

modernizar a estrutura do governo, a reduzir as restrições à liberdade de expressão, e a criação 

de um ambiente mais propício para a atuação da oposição.  

  A flexibilização da censura permitiu uma maior circulação de ideias e informações, 

fomentando um espaço para a crítica ao atual regime. Ademais, o processo de transição do 

sistema militar para o democrático foi marcado por intensos debates sociais e políticos, que 

refletiam as tensões entre os setores favoráveis à continuidade do regime e aqueles que 

clamavam por um retorno à democracia. Esse longo percurso, repleto de desafios, moldou o 

cenário político da época.  

Durante o governo do General João Baptista de Oliveira Figueiredo, que se estendeu de 

1979 a 1985, o Brasil vivenciou um processo de transição do regime ditatorial para um sistema 

democrático. Esse período foi marcado por importantes iniciativas que visavam à 

redemocratização do país. Entre essas iniciativas, destacam-se a promulgação da Lei de Anistia, 

em 1979, e a introdução da Lei Orgânica dos Partidos. 

 Nesse contexto, a Lei de Anistia não apenas possibilitou o retorno de exilados políticos 

e a reintegração de indivíduos perseguidos pelo regime militar, mas também concedeu anistia 

àqueles que cometeram crimes políticos, incluindo agentes do Estado. Ao proteger os 

perpetradores de abusos, a lei contribuiu para um certo esquecimento das memórias 

relacionadas às violações de direitos humanos, resultando na ausência de reconhecimento das 

atrocidades cometidas durante esse período. 

 Na análise de Remígio(2009), a anistia “pretendeu selar um acordo e jogar ao 

esquecimento as perversidades praticadas pelos agentes estatais da repressão”. Historiadores e 

especialistas abordam este "esquecimento do passado de violências" como tema central em 

muitos debates sobre memória e justiça no Brasil. Afinal, ao não enfrentar plenamente as 

violações cometidas durante a ditadura militar, a sociedade criou um espaço de impunidade, 

validado pela dificuldade do Estado em lidar com as consequências dessas violências. Assim, 

a redemocratização foi uma saída negociada entre os militares e uma parte da elite política 

nacional, sendo o esquecimento do passado de violências o princípio basilar que sustentou os 

acordos dessa transição. 

 Com relação à lei orgânica dos partidos, introduzida durante esse mesmo período, ela 

restabeleceu o pluripartidarismo, permitindo a formação e a legalização de novos partidos 

políticos. Essa reabertura do espaço político possibilitou que diferentes correntes ideológicas e 

visões de mundo se manifestassem abertamente, incentivando o debate público e a participação 

política da sociedade civil. Assim, a vida político-partidária começou a se reorientar com base 

em pressupostos democráticos. Tal fase histórica representa um marco importante na luta pela 

liberdade e pelos direitos civis no país. 
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 Após anos de repressão e censura, o regime militar passou a enfrentar uma crescente 

pressão, tanto interna quanto externa, para restabelecer a democracia. O processo de 

redemocratização no Brasil foi materializado com a promulgação CF/88, a qual tinha como 

objetivo revisar os dispositivos legais então vigentes. A nova Carta Magna estruturou-se em 

duas frentes principais: a substituição dos instrumentos jurídicos criados durante o regime 

militar e a ampliação dos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos. Nesse contexto, tendo 

em vista que o movimento de redemocratização foi um processo gradual, iniciado ainda sob o 

governo militar, o professor Boris Fausto oferece a seguinte análise: 

 

Pode-se considerar a Constituição de 1988 como o marco que eliminou os últimos 

vestígios formais do regime autoritário, processo de abertura que, iniciado em 1974, 

levou mais de treze anos para desembocar em um regime democrático. Por que a 

transição foi tão longa e quais as consequências produzidas pela forma como se 

realizou? Vale lembrar que a estratégia adotada para a transição foi a de ser “lenta, 

gradual e segura”. Ela só poderia ser modificada, no seu ritmo e na sua amplitude, se 

a oposição tivesse força suficiente para tanto ou se o desgaste do próprio regime 

autoritário provocasse seu colapso. Nem uma coisa nem outra aconteceu. Tivemos 

assim uma longa “transição transada”, cheia de limites e incertezas(Fausto, 2008, p. 

526). 

 

 A estratégia de transição "lenta, gradual e segura" foi uma escolha deliberada, 

fundamentada no temor de que uma mudança abrupta pudesse desencadear instabilidade. 

Contudo, essa abordagem resultou em um processo marcado por limites e incertezas, no qual 

as reformas políticas e sociais ocorreram de maneira incremental, sem o impulso necessário que 

uma oposição forte poderia proporcionar. Como desdobramento, essa transição "transada" 

permitiu a perpetuação de estruturas de poder que, embora formalmente democratizadas, 

continuaram a apresentar resistências à plena efetivação de direitos e à inclusão social. A forma 

como a transição foi conduzida deixou um legado de ambiguidade, no qual muitos dos 

problemas sociais e políticos herdados do regime autoritário não foram completamente 

enfrentados. 

No que tange à CF/88, ela foi elaborada por uma Assembléia Nacional Constituinte 

instalada em 1º de fevereiro de 1987, composta por membros eleitos em novembro de 1986. 

Esses membros incluíam os próprios parlamentares da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal. Os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte se estenderam por 

aproximadamente 20(vinte) meses e foram marcados por debates, grupos de trabalho, 

comissões, diversas polêmicas e uma ampla participação popular. Ulisses Guimarães, 

parlamentar que presidiu a sessão de promulgação da Constituição, afirmou em seu discurso, 

proferido em 5 de outubro de 1988, o seguinte sobre a participação popular: 

 
Há, portanto, representativo e oxigenado sopro de gente, de rua, de praça, de favela, 

de fábrica, de trabalhadores, de cozinheiros, de menores carentes, de índios, de 

posseiros, de empresários, de estudantes, de aposentados, de servidores civis e 

militares, atestando a contemporaneidade e autenticidade social do texto que ora passa 

a vigorar[...](Jornal da Constituinte, 2013, p.2). 

 

Dessa forma, a Constituição representa um marco histórico e normativo de um projeto 

político voltado para a construção de uma sociedade livre, justa e democrática. Entretanto, 

estabelecer a democracia não equivale a efetivá-la. Isso implica que a consolidação da 
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democracia é um processo longo, repleto de desafios a serem superados. Para essa 

implementação, a CF/88 estabelece dois princípios fundamentais: a representação e a 

participação. 

O princípio da representação assegura que os cidadãos tenham a oportunidade de eleger 

seus representantes por meio de processos eleitorais regulares e livres. Por sua vez, o princípio 

da participação enfatiza a importância do envolvimento ativo dos cidadãos na vida pública. Este 

princípio busca ir além da mera delegação de poder, promovendo mecanismos que incentivem 

a contribuição direta da sociedade nos processos de formulação e implementação de políticas 

públicas. 

A participação democrática envolve a criação de espaços públicos que possibilitem a 

partilha do poder entre o Estado e a sociedade civil. Esses ambientes são fundamentais para 

promover o diálogo e a colaboração entre os cidadãos e as instituições governamentais, 

permitindo que a população exerça uma influência ativa nas decisões que afetam suas vidas. A 

CF/88 apresenta os mecanismos institucionais por meio dos quais essa participação pode se 

concretizar na prática, como o referendo, o plebiscito, a iniciativa popular, os conselhos, as 

conferências e as audiências públicas. 

 

OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO NA CF/88 

 

A Constituição estabelece três importantes instrumentos de planejamento e orçamento: 

o Plano Plurianual(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias(LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual(LOA). Esses dispositivos, conhecidos como "leis orçamentárias", constituem etapas 

distintas, porém interligadas, de modo a viabilizar um planejamento estruturado das ações 

governamentais. Assim, são responsáveis por regular o planejamento e a gestão orçamentária 

dos entes federativos, abrangendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

assegurando a coerência e a continuidade das políticas públicas ao longo do tempo. 

A elaboração dos projetos dessas leis orçamentárias compete exclusivamente ao Poder 

Executivo, que, por sua função de gestão administrativa, possui a capacidade técnica e política 

para definir as diretrizes, metas e objetivos que irão orientar as políticas públicas. Após a 

elaboração, os projetos são submetidos ao Poder Legislativo para discussão, ajustes e 

aprovação, garantindo a participação democrática no processo de planejamento. Essa 

sistemática reforça a divisão de competências entre os poderes, mantendo a iniciativa de 

planejamento com o Executivo, mas com a necessária fiscalização e controle do Legislativo. 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 

ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 

Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 

apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional 

e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58(Brasil, 1988). 

 

Nesse contexto, é importante salientar que a Carta Magna restabeleceu o papel do 

planejamento na Administração Pública brasileira ao prever uma efetiva integração entre o 
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plano de médio prazo e o orçamento propriamente dito. Essa integração ocorreu por meio da 

criação do PPA e da LDO visando promover uma administração financeira mais estratégica e 

coordenada. Portanto, o PPA e a LDO constituem inovações trazidas pela Constituição. Antes 

da promulgação da referida Carta Magna, os instrumentos de planejamento e orçamento 

empregados pela Administração Pública eram notoriamente precários e desprovidos da 

estrutura adequada para assegurar uma gestão eficiente dos recursos públicos. 

Convém recordar que, anteriormente, o principal instrumento de planejamento 

orçamentário utilizado no Brasil era o Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI). Esse 

mecanismo abrangia um período de três exercícios financeiros consecutivos, com o intuito de 

proporcionar maior previsibilidade às políticas públicas de investimento, buscando uma 

articulação entre os recursos disponíveis e os projetos estratégicos a serem executados. No 

entanto, o OPI apresentava limitações significativas, tanto em sua abrangência quanto em sua 

integração com outros instrumentos de planejamento orçamentário. Essas deficiências 

tornavam o OPI inadequado para suprir as necessidades de planejamento, além de dificultar a 

coordenação eficaz com o orçamento anual, comprometendo, assim, a eficiência na alocação 

dos recursos e na execução dos projetos governamentais. 

 

PLANO PLURIANUAL 

 

Conforme preconizado pela CF/88, “a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, 

de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para 

as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada”. Nesse sentido, evidencia-se que o PPA é um instrumento essencial de 

planejamento do Governo Federal. No entanto, a Lei não faz referência direta aos estados, 

municípios e ao Distrito Federal. Contudo, o princípio do paralelismo ou da simetria 

constitucional impõe que o tratamento conferido ao PPA seja igualmente observado pelos 

demais entes federativos, por meio de suas respectivas constituições e leis orgânicas. 

Todavia, as diretrizes, os objetivos e as metas consignados no PPA federal não 

necessitam, obrigatoriamente, ser replicados ou refletidos nos PPAs dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios. Cada ente federativo detém autonomia para desenvolver seu próprio 

planejamento plurianual, levando em consideração as particularidades locais, como as 

demandas sociais, econômicas e ambientais específicas de sua região. Nesse panorama, embora 

o PPA federal estabeleça um direcionamento estratégico para o país como um todo, os demais 

entes dispõem da prerrogativa de definir suas próprias prioridades. 

Dessa maneira, os PPAs estaduais, do Distrito Federal e municipais possuem a 

possibilidade de seguir direções distintas, desde que respeitem os parâmetros legais 

estabelecidos pela Constituição e pelas legislações correlatas, adaptando-se às especificidades 

locais. Essa independência reflete o princípio do federalismo brasileiro, no qual a 

descentralização de competências possibilita que cada ente federativo exerça suas funções de 

planejamento e gestão em consonância com as características intrínsecas de suas populações, 

ou seja, as situações singulares que afetam determinados grupos, fatores estes que são 

determinantes para a formulação de políticas públicas.  

Isso não obsta, contudo, que haja uma colaboração efetiva entre os distintos níveis de 

governo, com o intuito de garantir a implementação de políticas públicas que possuam um 
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impacto significativo, seja em âmbito nacional ou regional. Essa cooperação pode se concretizar 

por meio de iniciativas conjuntas, intercâmbio de informações e recursos, bem como pelo 

alinhamento de objetivos estratégicos. Ao unir esforços, os entes federativos podem maximizar 

a eficácia de suas ações e atender de maneira mais abrangente às necessidades da população, 

assegurando que as políticas públicas sejam mais integradas e adequadas aos contextos 

peculiares das diversas regiões. 

Inclusive, no que tange à elaboração regionalizada do PPA, essa abordagem tem como 

objetivo fundamental promover um desenvolvimento equilibrado entre as diversas regiões do 

Brasil. Ao considerar as particularidades socioeconômicas e culturais de cada localidade, busca-

se identificar e priorizar as necessidades específicas de cada região, garantindo que os recursos 

sejam alocados de forma a mitigar desigualdades e promover oportunidades equitativas. 

Portanto, esse processo de regionalização fundamenta-se nos princípios da equidade e da justiça 

social, visando a redução das disparidades regionais históricas e a garantia de que todas as áreas 

do país, independentemente de seu nível de desenvolvimento econômico, recebam atenção 

proporcional às suas demandas e potencialidades. 

Em última análise, ao considerar o enfoque regionalizado do PPA, a isonomia se revela 

um robusto alicerce. De fato, essa não se traduz em um tratamento uniforme para todas as 

regiões; pelo contrário, requer o reconhecimento de suas particularidades e a implementação de 

soluções específicas que favoreçam um desenvolvimento harmonioso, sólido e estável para 

todas as regiões do Brasil. Dessa maneira, PPA propicia uma alocação mais justa dos recursos 

públicos, favorecendo um crescimento nacional que se distingue pela sua inclusão social. 

Além disso, no que se refere ao PPA, este constitui um instrumento de planejamento de 

médio prazo, com duração de quatro anos, cuja vigência não necessariamente se coaduna com 

o mandato do poder executivo. Ao longo desse período, é imprescindível a elaboração anual da 

LDO e da LOA, a fim de assegurar que essas normativas sejam compatíveis e coerentes com as 

diretrizes estabelecidas no PPA. A integração entre os diferentes instrumentos de planejamento 

e execução é essencial para que as iniciativas sejam implementadas de maneira coesa e 

coordenada, permitindo assim uma gestão pública mais eficiente e alinhada às necessidades da 

sociedade. 

De acordo com o PPA da União para o período de 2024 a 2027, as prioridades da 

administração pública federal são resultantes de um processo de seleção que incorpora a 

participação social. Este processo inclui consultas e o envolvimento da sociedade civil, 

permitindo que as demandas e necessidades da população sejam devidamente consideradas na 

formulação das políticas públicas. De tal modo, que as prioridades delineadas reflitam não 

apenas as diretrizes do governo, mas também as aspirações e expectativas dos cidadãos, 

promovendo um alinhamento entre a administração pública e as realidades sociais. 

 

Art. 3º São prioridades da administração pública federal, incluídas aquelas advindas 

do processo de participação social na elaboração do PPA 2024-2027: 

I - combate à fome e redução das desigualdades; 

II - educação básica; 

III - saúde: atenção primária e atenção especializada; 

IV - Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC; 

V - neo industrialização, trabalho, emprego e renda; e 

VI - combate ao desmatamento e enfrentamento da emergência climática(Brasil, 

2024). 
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 As prioridades elencadas refletem o compromisso do Governo Federal com questões 

sociais e ambientais. O foco no combate à fome e à redução das desigualdades indica uma 

preocupação com a justiça social, enquanto a ênfase em educação e saúde aponta para a 

melhoria da qualidade de vida da população. O Programa de Aceleração do Crescimento  (PAC) 

sugere um impulso ao desenvolvimento econômico, e as iniciativas de neo-industrialização e 

geração de emprego buscam fortalecer a economia. Por fim, o combate ao desmatamento e a 

emergência climática demonstram uma crescente responsabilidade ambiental, integrando 

desenvolvimento sustentável nas políticas públicas. Essas prioridades evidenciam uma 

abordagem holística, visando um futuro mais justo e sustentável. 

Na esfera federal, os prazos estabelecidos para o ciclo orçamentário encontram-se 

projetados no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias(ADCT), que desempenha a 

função de um mecanismo transitório e regulatório até a aprovação de uma lei complementar, 

conforme previsto na CF/88, a qual deverá abordar de maneira abrangente as questões 

orçamentárias. Assim, a promulgação dessa lei é imprescindível, pois proporcionará um 

arcabouço normativo sólido e duradouro que alinhará as práticas orçamentárias às exigências 

contemporâneas da administração pública, fortalecendo, dessa forma, a governança e a 

"accountability" no manejo dos recursos públicos. 

 

§ 2º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º, I e II, 

serão obedecidas as seguintes normas:  

I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício 

financeiro do mandato presidencial subseqüente, será encaminhado até quatro meses 

antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o 

encerramento da sessão legislativa; 

 II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses e 

meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o 

encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 

 III - o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro meses antes 

do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento 

da sessão legislativa(Brasil, 1988). 

 

Dessa forma, o PPA inicia sua vigência no segundo exercício financeiro do mandato do 

chefe do Executivo e se estende até o primeiro exercício financeiro do mandato subsequente. É 

imperativo que o PPA seja submetido pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até quatro 

meses antes do término do primeiro exercício, estabelecendo, portanto, o prazo limite de 

31(trinta e um) de agosto. Adicionalmente, a devolução do PPA ao Executivo deve ser realizada 

até a conclusão do segundo período da sessão legislativa, que se encerra em 22(vinte e dois) de 

dezembro do exercício em que o projeto foi apresentado. Essa cronologia assegura uma 

tramitação adequada e o alinhamento das diretrizes orçamentárias ao planejamento 

governamental. 

 

 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

  

 A LDO instituída pela CF/88 desempenha um papel fundamental como elemento 

articulador entre o planejamento estratégico, representado pelo PPA, e o planejamento 
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operacional, materializado na LOA. Sua importância é evidenciada na capacidade de reduzir a 

desconexão que, anteriormente, existia entre as diretrizes de médio prazo e as ações 

orçamentárias imediatas. Antes da promulgação da Carta Magna, as LOAs frequentemente não 

conseguiam incorporar de maneira adequada as orientações dos planejamentos estratégicos, 

resultando em uma dissociação entre os objetivos governamentais e a efetiva execução 

orçamentária.  

 Com a introdução da LDO, buscou-se estabelecer um alinhamento mais coeso e eficaz, 

garantindo que as prioridades definidas no PPA fossem refletidas nas propostas orçamentárias 

anuais. Tal estrutura confere ao governo a capacidade de realizar um planejamento mais 

consistente, assegurando que os recursos financeiros sejam alocados de modo a atender às 

necessidades e objetivos estratégicos do país. Segundo o § 2º do art. 165 da CF/1988: 

 
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e 

respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública, 

orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento(Brasil, 1988). 

  

 O trecho "estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em 

consonância com a trajetória sustentável da dívida pública" foi integrado à LDO por meio da 

Emenda Constitucional 109/2021, evidenciando uma preocupação substancial com a gestão da 

política fiscal e o crescimento da dívida pública no Brasil. Essa modificação normativa reflete 

um esforço deliberado para fomentar a responsabilidade fiscal, reconhecendo a imperiosa 

necessidade de um controle mais rigoroso sobre o endividamento público. Assim, a LDO não 

apenas orienta a alocação de recursos, mas também funciona como um balizador que assegura 

que as decisões orçamentárias estejam em conformidade com os princípios da responsabilidade 

fiscal, promovendo um ambiente econômico estável e sustentável a longo prazo. 

 A referência contida na CF/88, na qual estabelece que a LDO orienta a LOA, reforça a 

concepção de que a LDO atua como um plano prévio em relação à LOA, da mesma forma que 

o PPA serve como um plano precursor da LDO. Em outras palavras, a LDO analisa os 

programas traçados no PPA, que possui uma perspectiva de médio prazo, e extrai deles as metas 

e prioridades essenciais, orientando, assim, a alocação de recursos na LOA. Nesse contexto, a 

LDO não apenas fundamenta as decisões orçamentárias, mas também assegura a integração dos 

diversos instrumentos de planejamento, promovendo uma coerência e continuidade nas 

políticas públicas. 

  De acordo com Giacomoni(2010) a LDO é considerada como uma significativa 

"inovação no sistema orçamentário brasileiro, a LDO representa uma colaboração positiva no 

esforço de tornar o processo orçamentário mais transparente", além disso, o professor ressalta 

que esta Lei contribui para intensificar a atuação do Poder Legislativo na normatização das 

finanças públicas. Tendo em vista que, a tramitação legislativa da proposta orçamentária anual, 

por si só, não proporciona ao legislador uma compreensão aprofundada da verdadeira situação 

financeira do Estado, segundo o autor, "essa visão-síntese é obscurecida pela atenção que é 

concedida à programação detalhada que caracteriza as autorizações orçamentárias, na forma de 

uma miríade de créditos e dotações".  
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 Portanto, uma LDO aprovada antecipadamente, que contenha definições claras sobre 

prioridades, metas fiscais e investimentos, permitirá uma melhor compreensão e alinhamento 

entre os poderes Executivo e Legislativo. Essa clareza nas diretrizes facilitará não apenas a 

elaboração da proposta orçamentária anual, mas também tornará mais eficazes os processos de 

discussão e aprovação no âmbito legislativo. Essa abordagem integrada é necessária para 

promover um ambiente de governança mais eficiente e sustentável. 

  

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 

A Lei Orçamentária Anual(LOA) constitui um instrumento essencial de planejamento e 

gestão financeira do Poder Público, que estabelece, de forma detalhada, a previsão de receitas 

a serem arrecadadas e a fixação das despesas a serem realizadas durante o exercício fiscal de 

um ano. A sua elaboração é extremamente relevante, visto que os recursos são escassos e as 

necessidades da sociedade são ilimitadas. Portanto, torna-se imprescindível realizar escolhas 

durante a elaboração dos instrumentos de planejamento e orçamento, o que, por conseguinte, 

resulta que determinados setores sejam favorecidos em maior medida, conforme as concepções 

predominantes dos governantes no período em questão.  

Contudo, esta Lei visa assegurar a alocação eficiente dos recursos financeiros, 

possibilitando a execução de políticas públicas e a prestação de serviços indispensáveis à 

sociedade. Assim, a LOA é considerada o orçamento por excelência, servindo como a base 

orientadora para todas as atividades financeiras do governo ao longo do ano. Ademais, a LOA 

é elaborada em conformidade com as diretrizes definidas pela LDO e requer aprovação do 

legislativo, refletindo as prioridades das ações governamentais. 

Nesse sentido, as despesas realizadas pelos diversos órgãos públicos devem estritamente 

respeitar as autorizações consignadas na LOA, sendo vedado, o desvio das diretrizes 

estabelecidas ou o conflito com o interesse público. A Constituição proíbe, de forma expressa, 

o início de programas ou projetos que não estejam previamente incluídos na LOA, assegurando, 

assim, que todas as ações governamentais sejam devidamente planejadas e orçamentadas. Além 

do mais, a Constituição veda a concessão ou a utilização de créditos ilimitados, garantindo que 

a gestão fiscal se mantenha dentro dos limites definidos, promovendo, dessa maneira, a 

responsabilidade e a transparência na administração pública. Conforme § 8º do art. 165 da 

CF/88: 

 

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 

à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 

antecipação de receita, nos termos da lei(Brasil, 1988). 

 

Sendo assim, a LOA deve contemplar unicamente matérias pertinentes à previsão das 

receitas e à fixação das despesas, em conformidade com as disposições legais vigentes. Em 

caráter excepcional, são admissíveis autorizações para créditos suplementares e operações de 

crédito, incluindo aquelas que envolvem a antecipação de receita orçamentária. Tais 

disposições refletem o princípio orçamentário constitucional da exclusividade, no qual 

determina que a LOA deve se restringir a questões financeiras e orçamentárias, evitando a 
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inclusão de temas que não estejam diretamente relacionados à gestão fiscal e à execução do 

orçamento público. Esse princípio visa garantir uma clara delimitação das funções da LOA. 

Em análise, a finalidade da LOA consiste na concretização dos objetivos e metas 

estabelecidos no PPA. A LOA atua como o instrumento que traduz, em termos financeiros, as 

etapas anuais do PPA, em conformidade com as prioridades estabelecidas na LDO, permitindo, 

assim, a alocação adequada de recursos para a execução de programas e ações governamentais. 

Em consonância com o § 5º do art. 165 da CF/88, os orçamentos que compõem a LOA, são: 

 
§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 

da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo Poder Público(Brasil, 1988). 

 

Esses orçamentos são apresentados na forma de anexos. Tal estrutura favorece uma 

organização mais eficiente e a transparência das informações, facilitando tanto a consulta 

quanto a análise das distintas esferas orçamentárias. Os anexos detalham, de maneira 

pormenorizada, as receitas e despesas de cada um desses orçamentos, contribuindo para um 

entendimento mais claro das prioridades e dos recursos direcionados pelo governo em diversas 

áreas. 

Até a década de 1980, observava-se a coexistência de três orçamentos distintos: o 

orçamento fiscal, o orçamento monetário e o orçamento das estatais, sem que houvesse qualquer 

forma de consolidação entre eles. O orçamento fiscal abrangia as receitas e despesas do 

governo, com foco na administração pública e na prestação de serviços essenciais. O orçamento 

monetário, por sua vez, abordava a política monetária e as operações financeiras do sistema 

bancário, influenciando a liquidez e as taxas de juros. O orçamento das estatais refletia, por fim, 

os investimentos e as operações das empresas públicas, que, embora integradas ao Estado, 

operavam de maneira relativamente independente. Essa ausência de consolidação dificultava 

uma visão integrada da situação fiscal e financeira do país, limitando a eficácia das políticas 

econômicas e a coordenação entre os diferentes níveis de gestão pública.  

Nesse período, o orçamento fiscal era equilibrado e submetido à aprovação do 

Legislativo. Em contrapartida, tanto o orçamento monetário quanto o orçamento das empresas 

estatais apresentavam déficits persistentes e careciam de controle adequado, além de não serem 

submetidos à votação no Congresso Nacional. Como o déficit público e os subsídios mais 

significativos estavam concentrados no orçamento monetário, o Poder Legislativo encontrava-

se, na prática, excluído das decisões mais relevantes relacionadas à política monetária do país.  

Nessa ocasião, o orçamento monetário era elaborado pelo Banco Central e aprovado 

pelo Executivo por meio de decreto, sem a necessidade de deliberação ou autorização do 

Congresso, o que comprometia a transparência e a participação democrática nas decisões que 

impactavam a economia nacional. Essa dinâmica gerava uma distorção na governança, uma vez 

que importantes aspectos da política econômica eram definidos sem o devido escrutínio 

legislativo. 
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Atualmente, conforme a legislação vigente, o orçamento fiscal deve abranger as receitas 

e despesas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e 

dos Tribunais de Contas, incluindo todos os seus fundos, órgãos e entidades que compõem tanto 

a Administração Direta quanto a Indireta. É importante destacar que o orçamento fiscal exclui 

as receitas e despesas que estão contempladas no orçamento da seguridade social e no 

orçamento de investimento das empresas estatais. 

Com a inserção do anexo referente ao orçamento das estatais, a Constituição reforça o 

princípio de que não existem mais orçamentos paralelos desprovidos de controle legislativo. 

Contudo, o texto constitucional se limita a abordar apenas as despesas relacionadas a 

investimentos, não abrangendo de forma integral todas as despesas das estatais. Em razão disso, 

as despesas de custeio dessas entidades encontram-se dispensadas de submeter-se à LOA, uma 

vez que é fundamental que essas entidades mantenham um mínimo de flexibilidade para operar 

em condições comparáveis às do setor privado. Tal flexibilização é essencial para que as estatais 

possam responder de forma ágil às dinâmicas de mercado, garantindo sua competitividade e 

eficácia na prestação de serviços. 

É importante esclarecer que, conforme estabelecido pela CF/88, o orçamento de 

investimento das estatais se refere exclusivamente àquelas entidades em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, ou seja, inclui apenas as 

empresas controladas pela União. Além disso, a Carta Magna determina que os orçamentos 

fiscais e de investimentos das estatais, devidamente compatibilizados com o plano plurianual, 

têm como uma de suas funções a redução das desigualdades inter-regionais, utilizando como 

critério a distribuição populacional. Essa diretriz tem como objetivo alocar recursos e 

investimentos em regiões que, ao longo da história, enfrentaram desvantagens 

socioeconômicas, reconhecendo que as desigualdades regionais podem reforçar ciclos de 

pobreza e restringir o potencial de desenvolvimento econômico.  

Com relação à Seguridade Social, esta compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade civil, destinadas a assegurar os direitos relativos 

à saúde, à previdência e à assistência social. Conforme preconizado na Constituição, a proposta 

de orçamento da Seguridade Social deve ser elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social. Essa abordagem integrada 

permite uma visão holística que considera as interdependências existentes entre essas três áreas. 

Assim, fortalece a responsabilidade compartilhada e contribui para um sistema de Seguridade 

Social mais equitativo e eficaz. 

Por fim, no que tange ao orçamento público, destaca-se a sua característica de não ser 

impositivo. Isso significa que o Poder Executivo não está legalmente obrigado a executar todas 

as despesas previstas na LOA, possuindo, em vez disso, uma mera autorização para fazê-lo. 

Essa flexibilidade permite que o governo ajuste sua execução orçamentária conforme as 

circunstâncias econômicas e financeiras, priorizando despesas mais urgentes ou relevantes 

conforme necessário. No entanto, essa não obrigatoriedade pode levar a desafios, como a não 

realização de investimentos importantes ou a descontinuidade de programas sociais, o que pode 

impactar negativamente a sociedade. 
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MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA ELABORAÇÃO DAS LEIS 

ORÇAMENTÁRIAS 

 A promulgação da CF/88 introduziu uma nova estrutura nas relações entre Estado e 

sociedade civil, alicerçada no princípio da participação democrática. Nesse cenário, o Estado 

assumiu a responsabilidade não apenas de planejar e implementar políticas sociais, mas também 

de garantir a participação ativa da sociedade nos processos de formulação, monitoramento, 

controle e avaliação dessas políticas. Assim, a Constituição consagrou um modelo de 

governança no qual a sociedade civil ocupa um papel central, influenciando diretamente a 

elaboração e fiscalização das políticas públicas. Sobre essa dinâmica entre o Estado e a 

sociedade a professora Evelina Dagnino faz a seguinte análise: 

[...]durante esse mesmo período, o confronto e o antagonismo que tinham marcado 

profundamente a relação entre o Estado e a sociedade civil nas décadas anteriores 

cederam lugar a uma aposta na possibilidade da sua ação conjunta para o 

aprofundamento democrático. Essa aposta deve ser entendida num contexto onde o 

princípio de participação da sociedade se tornou central como característica distintiva 

desse projeto, subjacente ao próprio esforço de criação de espaços públicos onde o 

poder do Estado pudesse ser compartilhado com a sociedade (Dagnino, 2005, p. 98). 

 Corroborando a reflexão da professora, a interação entre o Estado e a sociedade era 

marcada por tensões, nas quais a autoridade estatal frequentemente se impunha sem levar em 

conta as vozes da população. A mudança mencionada reflete uma conscientização sobre a 

importância de incluir a sociedade civil nos processos decisórios, reconhecendo que a 

democracia se fortalece quando há espaços para o diálogo e a cooperação. Nesse contexto, os 

mecanismos de participação popular na formulação das leis orçamentárias desempenham um 

papel essencial ao promover não apenas a transparência e a "accountability", mas sobretudo o 

fortalecimento democrático no processo de elaboração orçamentária. Esses instrumentos 

possibilitam que os cidadãos influenciam as decisões relativas à alocação de recursos públicos, 

assegurando que suas necessidades e prioridades sejam contempladas. Entre os principais 

mecanismos de participação popular na elaboração dos Projetos de Lei do PPA, da LDO e da 

LOA, destacam-se as audiências públicas e os conselhos. 

 Com relação às Audiências Públicas, estas constituem um espaço formal de diálogo no 

qual os Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e o Ministério Público têm a oportunidade 

de expor e debater, junto à população, temas de relevância pública, especialmente no que diz 

respeito à formulação de políticas, à elaboração de projetos de lei que impactam o cotidiano dos 

cidadãos, a gestão urbana e o meio ambiente. Trata-se de um instrumento essencial utilizado 

pela administração pública para fomentar a participação cidadã, ao promover discussões acerca 

de propostas orçamentárias e garantir à comunidade um espaço legítimo para a expressão de 

suas opiniões e interesses. 

 Além disso, em determinadas situações, as Audiências Públicas também exercem o 

papel de foro para a análise e avaliação dos resultados de políticas públicas, legislação e 

serviços já implementados ou em operação, oferecendo um canal de diálogo sobre a eficiência 

e a adequação dessas iniciativas. Esse engajamento ativo da sociedade civil não apenas reforça 

a legitimidade das decisões tomadas pelas instâncias governamentais, mas também promove a 

construção de uma gestão pública mais inclusiva e sensível às demandas e necessidades da 
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população, fortalecendo, assim, a democracia participativa e a transparência na administração 

pública. 

 No que se refere aos conselhos, esses órgãos são caracterizados por sua natureza plural, 

permanente e autônoma, sendo compostos por representantes tanto da sociedade civil quanto 

do poder público. Embora vinculados à estrutura do Poder Executivo, os conselhos gestores 

gozam de autonomia em suas decisões, não se subordinando a este. Assim, conselhos como os 

de saúde, assistência social e educação configuram-se como instâncias deliberativas e de 

controle social, desempenhando um papel crucial na proposição, fiscalização e deliberação das 

diretrizes das políticas públicas. 

 Por meio de sua atuação, representantes da sociedade civil têm a oportunidade de 

participar ativamente do debate acerca das prioridades orçamentárias, contribuindo para a 

construção de um planejamento mais inclusivo e responsivo às necessidades da população. Os 

conselhos são estabelecidos nas três esferas de governo, sua criação é respaldada por legislações 

específicas e seus regimentos são elaborados pelos próprios conselheiros, variando conforme a 

legislação vigente e a correlação de forças internas. Maria da Glória Gohn faz a seguinte 

consideração sobre os conselhos: 

 
[...]uma esfera que comporta a interação entre grupos organizados da sociedade, 

originários das mais diversas entidades, organizações, associações, movimentos 

sociais, etc. A natureza dessa esfera é essencialmente política argumentativa. É um 

espaço para o debate, face a face, dos problemas coletivos da sociedade, diferenciado 

do debate no espaço estatal propriamente dito(Gohn, 2001, p.36). 

 

 A participação ativa nesses conselhos transcende um mero ato simbólico, configurando-

se como uma oportunidade concreta para que os cidadãos desenvolvam habilidades práticas de 

análise crítica das políticas públicas. A promoção de cidadãos éticos e engajados, por meio da 

participação nos conselhos gestores, não apenas fortalece a conexão entre os indivíduos e a 

esfera pública, mas também valida a importância desses espaços de gestão compartilhada. Essa 

abordagem contribui para a construção de uma cultura política substancial, na qual a 

participação se torna um elemento essencial da rotina cívica, superando as obrigações formais 

e promovendo, de maneira coletiva, o bem comum.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A trajetória de redemocratização do Brasil, que se iniciou na década de 1970 e culminou 

com a promulgação da CF/88, representa um complexo processo de transição política e social. 

Este período foi marcado por iniciativas específicas, como a Lei de Anistia e a Lei Orgânica 

dos Partidos, que se revelaram essenciais para a reabertura do espaço democrático, permitindo 

a pluralidade política. Contudo, essas iniciativas também deixaram um legado histórico de 

esquecimento em relação às graves violações de direitos humanos perpetradas durante o regime 

militar. Não obstante, a Constituição substituiu os instrumentos jurídicos do regime anterior, 

ampliando substancialmente os direitos dos cidadãos. Dessa forma, a Carta Magna constitui um 

marco fundamental na construção de uma sociedade livre, detentora não apenas de direitos 

sociais, mas também de direitos civis e políticos. 
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 Nesse contexto, a Constituição estabeleceu três importantes instrumentos de 

planejamento e orçamento: o PPA, a LDO e a LOA. Assim, essas leis orçamentárias evidenciam 

a importância de um planejamento fiscal que busca integrar as diretrizes estratégicas com a 

execução orçamentária. Tais mecanismos de planejamento e orçamento assumem um papel 

vital para garantir a continuidade e a coerência das políticas públicas no Brasil. Esses 

instrumentos não apenas asseguram um planejamento estruturado, mas também promovem a 

participação da sociedade civil na definição das prioridades governamentais. Inclusive as 

diretrizes estabelecidas no PPA para o período de 2024 a 2027, tratam de questões sociais e 

ambientais relevantes, exemplificando como a administração pública pode alinhar-se às 

necessidades da população e contribuir para a construção de um futuro mais justo e sustentável. 

 Ademais, a LDO, ao articular as metas de médio prazo do PPA com as ações 

orçamentárias, estabelece uma convergência fundamental para a eficiência na alocação de 

recursos públicos, especialmente após as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 

109/2021, que reforçam a responsabilidade fiscal. A LOA, por sua vez, emerge como um 

instrumento essencial para a gestão financeira do Estado, assegurando que a previsão de receitas 

e a fixação de despesas estejam em conformidade com as prioridades estabelecidas na LDO. 

Ainda sobre a LOA, o princípio da exclusividade restringe o orçamento a tratar apenas de 

questões orçamentárias e financeiras, promovendo assim a transparência e a responsabilidade 

na administração pública. 

Por fim, a participação popular nos processos de elaboração orçamentária, por meio de 

audiências públicas e conselhos, configura um avanço significativo na democratização das 

decisões governamentais. Esses mecanismos não só ampliam o espaço para a expressão da 

sociedade civil, mas também contribuem para uma gestão mais responsiva e inclusiva, 

fundamental para atender às reais necessidades da população. Assim, a interação entre 

planejamento, execução orçamentária e participação social é indispensável para o 

fortalecimento da democracia e para a promoção de políticas públicas mais eficazes e 

equitativas. Dessa forma, o futuro da democracia brasileira depende de um compromisso 

contínuo com a transparência, a inclusão e a responsabilidade nas decisões governamentais, 

assegurando que os cidadãos desempenhem um papel ativo na formulação de políticas públicas, 

sempre preservando os espaços de diálogos entre o Estado e a sociedade civil. 
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RESUMO 
A presente pesquisa tem como objetivo realizar uma análise detalhada dos elementos fundamentais que permeiam 

o direito de acesso à informação, conforme assegurado pela Constituição Federal de 1988. Nesse estudo, serão 

expostos os benefícios e vantagens decorrentes do pleno exercício da transparência, especialmente quando 

combinados com o engajamento do controle social promovido pela sociedade. O trabalho visa distinguir entre a 

mera divulgação de dados e o conceito de efetiva transparência das informações. Adicionalmente, a pesquisa 

analisará os avanços e impactos resultantes da adoção de práticas de transparência ativa, com especial atenção aos 

portais de transparência, que são considerados instrumentos facilitadores nesse processo. Dentro desse escopo, 

será apresentado uma análise do Índice de Transparência da Administração Pública, elaborado pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, com base nos dados municipais. A análise desse índice, abrange o período de 2019 e 

2022, proporcionando uma visão holística e atualizada sobre a eficácia das práticas de transparência 

governamental. 

Palavras-Chave: Transparência. Acesso à Informação. Controle Social. 

 

SUMMARY 
This research aims to conduct a detailed analysis of the fundamental elements surrounding the right to access 

information, as guaranteed by the Federal Constitution of 1988. This study will present the benefits and advantages 

derived from the full exercise of transparency, particularly when combined with the engagement of social control 

promoted by society. The work seeks to differentiate between mere data disclosure and the concept of effective 

information transparency. Additionally, the research will examine the advancements and impacts resulting from 

the adoption of proactive transparency practices, with special attention to transparency portals, which are 

considered facilitating tools in this process. Within this scope, an analysis of the Transparency Index of Public 

Administration, developed by the Court of Accounts of the State of Paraná, based on municipal data, will be 

presented. The analysis of this index covers the period from 2019 to 2022, providing a comprehensive and updated 

view of the effectiveness of governmental transparency practices. 

Keywords: Transparency. Access to Information. Social Control. 

 

RESUMEN 
La presente investigación tiene como objetivo realizar un análisis detallado de los elementos fundamentales que 

subyacen al derecho de acceso a la información, conforme lo asegura la Constitución Federal de 1988. En este 

estudio, se expondrán los beneficios y ventajas derivados del pleno ejercicio de la transparencia, especialmente 

cuando se combinan con el compromiso del control social promovido por la sociedad. El trabajo busca distinguir 

entre la mera divulgación de datos y el concepto de transparencia efectiva de la información. Además, la 

investigación analizará los avances e impactos resultantes de la adopción de prácticas de transparencia activa, con 

especial atención a los portales de transparencia, que son considerados instrumentos facilitadores en este proceso. 

Dentro de este marco, se presentará un análisis del Índice de Transparencia de la Administración Pública, 

elaborado por el Tribunal de Cuentas del Estado de Paraná, basado en los datos municipales. El análisis de este 

índice abarca el período de 2019 a 2022, proporcionando una visión holística y actualizada sobre la eficacia de las 

prácticas de transparencia gubernamental. 

Palabras clave: Transparencia. Acceso a la Información. Control Social. 
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INTRODUÇÃO 

  

 A transparência pode ser definida como a característica inerente àquilo que não está 

envolto em ocultação ou obscuridade. Na administração pública, esse atributo está associado à 

explícita exposição de informações, processos ou procedimentos, sem a presença de distorções, 

manipulações e segredos. Em essência, a transparência pressupõe a visibilidade plena e 

acessível de elementos relevantes, promovendo assim a clareza, a compreensão e a confiança 

nas interações governamentais. 

 Até recentemente, a prática predominante no serviço público era caracterizada pelo 

sigilo. Os cidadãos brasileiros raramente tinham acesso a qualquer informação pública, a menos 

que fosse deliberadamente divulgada pelos órgãos responsáveis. No entanto, esse cenário 

começou a mudar com a promulgação da Constituição Federal de 1988(CF/88). A transparência 

passou a ser reconhecida como um dever do Estado, derivado do princípio da publicidade, é um 

direito fundamental do cidadão. 

 No âmbito da gestão transparente da informação, é priorizado o estabelecimento de 

amplo acesso aos dados e sua eficaz propagação, com o comprometimento de salvaguardar sua 

disponibilidade, autenticidade e integridade. Em consonância, é também assegurada a proteção 

das informações sigilosas e pessoais, visando garantir a confidencialidade e a segurança dos 

dados sensíveis. 

 Este estudo se propõe a conduzir uma análise abrangente acerca do direito à informação, 

conforme estabelecido na Constituição e regulamentado pela Lei de Acesso à Informação(LAI). 

Serão abordados os principais aspectos relacionados aos benefícios da transparência quando 

associada ao controle social. A fundamentação deste trabalho envolve a realização de uma 

revisão da literatura e da legislação pertinente ao tema, incluindo relatórios disponibilizados 

pelo controle externo. 

 

 OS INSTRUMENTOS DE TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece a estrutura de um 

Estado Democrático de Direito. Inicialmente, é pertinente destacar a afirmação de Bonavides 

(2000) de que a democracia, enquanto forma de governo, é “a melhor e mais sábia forma de 

organização do poder, conhecida na história política e social de todas as civilizações.” Isto se 

alinha ao propósito do Estado Democrático, que é garantir o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça, 

conforme previsto constitucionalmente. 

Assim, é inegável o reconhecimento da amplitude dos direitos assegurados à nação 

brasileira após a redemocratização do país, resultado das intensas batalhas históricas pela 

obtenção de direitos, os quais atuam como alicerces para a construção de uma sociedade 

inclusiva, diversificada e livre de preconceitos. Considerando esse cenário, é relevante citar a 

obra de Bobbio (1992), que discorre sobre a forma de conquista dos direitos humanos: "nascem 

em certas circunstâncias, caracterizados por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos 

poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas." 

 A publicação de Bobbio se refere aos direitos humanos, no entanto, ao analisar o trecho 

mencionado sob uma perspectiva holística, percebe-se que ele está intrinsecamente relacionado 
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ao Estado Democrático de Direito. Afinal, no contexto brasileiro, o Estado Democrático 

emergiu durante o período de transição da ditadura para a democracia, um momento 

profundamente marcado por lutas em defesa da liberdade, que foram travadas contra os poderes 

autoritários da época e, na prática, ainda hoje se observa que a implementação e o exercício dos 

direitos ocorrem de maneira progressiva. Nesse sentido, é importante salientar que a democracia 

requer vigilância contínua para assegurar seu pleno funcionamento. 

 Ainda em relação à Constituição cidadã, o inciso XXXIII do artigo 5º introduziu a 

promoção da transparência na administração pública. 

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado(Brasil, 1988). 

 

 O presente inciso consagra o direito fundamental à informação, garantindo a todos os 

cidadãos o acesso às informações dos órgãos públicos, independente da natureza da motivação 

da solicitação, seja ela coletiva ou particular. As entidades públicas têm a obrigação de fornecer 

informações nos prazos estabelecidos em lei, ressalvadas as exceções. O descumprimento 

desses prazos pode acarretar em responsabilização legal. 

Anterior à promulgação da Carta Magna, os primeiros preceitos relacionados à 

transparência foram identificados na Lei nº. 4320/1964. Esta legislação estabelece diretrizes de 

Direito Financeiro para a elaboração e fiscalização dos orçamentos e demonstrativos contábeis 

da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, com foco nas questões orçamentárias. 

Outro aspecto constitucional de relevância é a descentralização política, que conferiu 

aos Estados, Municípios e Distrito Federal maiores competências. Isso possibilitou que esses 

entes federativos exercessem autonomia na formulação e implementação de políticas públicas. 

A partir da década de 1990, esse movimento deu origem à implementação do Modelo Gerencial, 

que incorporou questões, sobretudo as de natureza regional, social e ambiental, nas agendas 

públicas em todos os níveis de governo. Sob essa perspectiva, o Estado assumiu o papel de 

regulador, buscando garantir a eficiência e a eficácia na prestação de serviços e na condução 

das políticas públicas. 

Imersa em um cenário de recente construção, a democracia brasileira ansiava pelo 

fortalecimento dos seus mecanismos de transparência. Dessa necessidade emergiu a urgência 

de estabelecer um controle fiscal mais rigoroso sobre o Estado, impulsionando avanços 

significativos que culminaram na promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal(LRF). Essa 

lei, em seu artigo 48º, define o seguinte:  

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 

e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos(BRASIL, 2000). 

 

A partir desse panorama, a ênfase na transparência recai sobre os planos e leis 

orçamentárias, que são essenciais para orientar o planejamento e a execução das finanças 

públicas. Os demonstrativos contábeis, assim como o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária(RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal(RGF), desempenham uma função crucial 
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na promoção de uma gestão fiscal eficiente. Esses elementos possibilitam o monitoramento e a 

avaliação da execução orçamentária e, consequentemente, o alcance das metas fiscais. A 

publicação de versões simplificadas desses documentos visa tornar as informações mais 

acessíveis e compreensíveis para a sociedade. 

De acordo com Matias-Pereira(2018), “a transparência do Estado se efetiva por meio do 

acesso do cidadão à informação governamental, o que torna mais democráticas as relações entre 

o Estado e sociedade civil, e contribui decisivamente para a consolidação da democracia no 

país." Quando as informações governamentais são disponibilizadas ao público, os cidadãos têm 

a oportunidade de compreender como as políticas são formuladas e implementadas, permitindo 

um engajamento mais consciente no processo democrático. 

Em conformidade com o parágrafo primeiro do artigo 48 da LRF, a promoção da 

transparência é realizada por meio da participação ativa da sociedade em audiências públicas 

durante as etapas de elaboração e debate dos planos e projetos de leis orçamentárias. Além 

disso, a referida lei prevê a viabilização do acesso imediato da sociedade a informações 

detalhadas sobre a execução orçamentária e financeira, por intermédio de recursos eletrônicos 

públicos. 

 Em conformidade com o parágrafo primeiro do artigo 48 da LRF, a promoção da 

transparência é realizada por meio da participação ativa da sociedade em audiências públicas 

durante as etapas de elaboração e debate dos planos e projetos de leis orçamentárias. Além 

disso, a referida lei prevê a facilitação do acesso imediato da sociedade a informações 

detalhadas sobre a execução orçamentária e financeira por intermédio de recursos eletrônicos 

públicos. 

 

§1o  A transparência será assegurada também mediante:                       

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos;                  

 II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em 

meios eletrônicos de acesso público; e                 

III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda 

a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao 

disposto no art. 48-A(Brasil, 2000).                 

 

 Além disso, outra medida que contribui para o aprimoramento da transparência está 

estabelecida no artigo 49 da LRF, a qual estipula que os demonstrativos financeiros 

apresentados pelo Chefe do Poder Executivo devem permanecer disponíveis ao longo de todo 

o exercício fiscal, tanto no respectivo Poder Legislativo quanto no órgão técnico responsável 

pela sua elaboração. Essa disposição visa possibilitar o acesso para consulta e análise por parte 

dos cidadãos e das entidades da sociedade. 

 

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

Em 16 de maio de 2012, entrou em vigor a Lei nº 12.527, de 2011, cujo propósito foi 

estabelecer diretrizes para garantir que os cidadãos tenham acesso às informações públicas, 

conforme previsto na Constituição. Com um texto ambicioso, a lei promoveu um marco 

histórico ao definir termos e princípios norteadores, buscando tornar o acesso à informação um 
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passo concreto em direção à transparência efetiva. Essas novas diretrizes transformaram 

profundamente a abordagem em relação à transparência. Sob tais preceitos, a divulgação de 

informações se torna a regra, implicando que, inicialmente, os dados devem ser públicos e 

acessíveis a todos, reservando-se o sigilo apenas para circunstâncias excepcionais. Assim, o 

artigo 3º da LAI estipula o seguinte: 

 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com 

os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública(Brasil, 2011). 

 

Em conformidade com estas diretrizes, as instituições governamentais adotam uma 

prática proativa ao disponibilizar informações de interesse público sem que haja necessidade 

de demanda específica por parte dos cidadãos. Em outras palavras, as entidades e órgãos 

públicos divulgam ativamente informações relevantes sobre suas atividades, processos 

decisórios, gastos públicos, políticas e programas de maneira acessível e compreensível para a 

população em geral, promovendo, dessa forma, o conceito de transparência ativa. 

A transparência ativa, por sua vez, requer o uso de tecnologia para divulgação de dados 

em plataformas online, sítios eletrônicos e outros meios digitais, com o intuito de fortalecer a 

cultura de abertura e viabilizar o exercício do controle social sobre as atividades da 

administração pública. Nesse contexto, a LAI estabeleceu a obrigatoriedade para órgãos e 

entidades públicas de empregar todos os meios e instrumentos legítimos à sua disposição para 

disseminar informações de interesse coletivo ou geral que produzam ou estejam sob sua 

custódia. 

Esse processo impulsiona o desenvolvimento dos Portais de Transparência, fortalecendo 

a prestação de contas e a acessibilidade às informações públicas. Dessa forma, contribui para 

fortalecer a cultura da transparência na gestão pública e para fomentar a participação e o 

engajamento da sociedade na fiscalização e acompanhamento das ações governamentais. Nesse 

sentido, o artigo 8º da Lei nº 12.527, de 2011, elenca os conteúdos mínimos a serem divulgados: 

 

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no 

mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 

editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 

órgãos e entidades; e 

VI - respostas às perguntas mais frequentes da sociedade (Brasil, 2011). 

 

A abrangência da LAI se estende aos órgãos e entidades federais, estaduais, municipais 

e distritais, bem como a todos os poderes executivo, legislativo e judiciário. Além das entidades 
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governamentais, também estão sujeitas às disposições legais estabelecidas nesta lei, às 

entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos, para a realização de 

ações de interesse público, seja diretamente do orçamento ou por meio subvenções sociais, 

contrato de gestão, termo de parceria, convênio, acordo, ajustes ou outros instrumentos 

congêneres. Nesse caso, a publicidade a que essas entidades estão submetidas se dará apenas 

em relação ao montante dos recursos públicos recebidos, visando proporcionar um controle 

fiscalizatório sobre sua destinação. Ou seja, essas entidades não precisam dar transparência aos 

recursos de origem privada.  

Além de promover uma gestão transparente, as entidades subordinadas à LAI devem 

seguir normas e procedimentos específicos para assegurar a proteção das informações 

divulgadas. Isso inclui garantir a disponibilidade da informação, o que significa preservar sua 

qualidade e a capacidade de ser acessada e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas. 

Também é essencial assegurar a autenticidade da informação, certificando-se que sua produção, 

expedição, recepção ou modificação sejam feitas por pessoas, equipamentos ou sistemas 

autorizados. Por fim, é importante garantir a integridade da informação, assegurando que ela 

permaneça inalterada em relação à sua origem, trânsito e destino. 

Qualquer pessoa, seja natural ou jurídica, tem o direito de requerer informações junto 

aos órgãos e entidades públicas, utilizando qualquer meio legítimo para tal fim. O pedido deve 

incluir a identificação do requerente e uma descrição clara da informação desejada. O processo 

de solicitação de informações deve ser simplificado, de modo a não impor requisitos que 

dificultem ou impeçam o pedido. Ademais, é proibido impor quaisquer exigências quanto aos 

motivos que levaram à solicitação de informações de interesse público. 

A entidade pública tem o dever de autorizar ou fornecer acesso imediato à informação 

disponível. Caso não seja possível conceder o acesso imediato, o órgão ou entidade responsável 

pelo pedido deverá, em prazo máximo de 20(vinte) dias, cumprir as disposições estabelecidas 

nos incisos do parágrafo primeiro do artigo 11 da Lei Complementar nº 12.527, de 2011. 

 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou 

obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 

pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o 

órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou 

entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação (Brasil, 

2011). 

 

O prazo inicial de 20(vinte) dias pode ser estendido uma única vez, por mais 10 (dez) 

dias, mediante justificativa expressa. O requerente será devidamente informado sobre essa 

prorrogação. Via de regra, o serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito. O órgão 

competente pode cobrar apenas o montante necessário para cobrir os custos dos serviços e 

materiais empregados quando a busca e a disponibilização da informação exigirem a 

reprodução de documentos. Contudo, se o requerente estiver em situação econômica vulnerável 

que impossibilite o pagamento sem afetar o próprio sustento ou o de sua família, estará isento 

dessa cobrança. 

Segundo Lopes(2007), as políticas destinadas a facilitar o acesso à informação pública 

englobam medidas que propiciam a participação da sociedade em diversos fóruns de discussão, 
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ao mesmo tempo em que garantem o acesso às instituições encarregadas de prestar contas à 

população. Tais diretrizes incluem as proteções contra a recusa de informações por parte de 

entidades públicas e, consequentemente, promovem a liberdade de imprensa. 

O pleno exercício do direito constitucional de acesso à informação assegura a faculdade 

de submeter solicitações de dados públicos, com exceção de determinadas informações 

consideradas essenciais para a segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, sujeitas a 

restrições. Essas informações são classificadas como ultrassecretas, secretas ou reservadas, de 

acordo com o disposto no artigo 23 da Lei nº 12.527, de 2011. 

 
 Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, 

portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito 

possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais 

do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e 

organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou 

tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico 

nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 

estrangeiras e seus familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 

fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

(Brasil, 2011). 

 

Importa destacar que informações e documentos relacionados a condutas que resultem 

em violações dos direitos humanos, perpetradas por agentes públicos ou sob ordens de 

autoridades públicas, não podem estar sujeitos a restrições de acesso. Além disso, informações 

necessárias para a proteção judicial ou administrativa de direitos fundamentais não podem ser 

negadas. 

É relevante salientar que o caráter sigiloso da informação não é permanente, mas sim 

temporário. A restrição de acesso produz efeitos apenas por um período determinado. Portanto, 

quando qualquer uma das circunstâncias legais de sigilo estiver presente, seja na LAI ou em 

outras legislações, a informação deve ser classificada de acordo com os seguintes graus de sigilo 

e prazos máximos de restrição de acesso: ultrassecreto, com prazo máximo de 25(vinte e cinco) 

anos, prorrogável uma única vez; secreto, com prazo máximo de 15(quinze) anos; e reservado, 

com prazo máximo de 5(cinco) anos, sendo os dois últimos improrrogáveis. 

A competência para a classificação da informação dependerá do respectivo grau de 

sigilo. De acordo com o Decreto 7.724/2012, que regulamenta a LAI, é expressamente vedada 

a delegação dessa atribuição no que diz respeito aos graus secreto e ultrassecreto. No entanto, 

o dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para o nível reservado. 

Em todos os casos, o processo de classificação requer um procedimento formal e motivado. 

Além disso, o ato será mantido sob o mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Embora o constituinte estabeleça a publicidade como princípio fundamental para os atos 

da administração pública, também é assegurado o sigilo das informações pessoais. Por 

conseguinte, informações pessoais, que envolvem aspectos como intimidade, vida privada, 
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honra e imagem, estarão sujeitas a restrições de acesso. Essas restrições se aplicam 

independentemente da classificação de sigilo e têm validade por até 100 (cem) anos a partir da 

data de sua produção. Contudo, é possível divulgar essa informação caso haja previsão legal ou 

consentimento expresso da pessoa a quem se referem. 
  

DIVULGAR NÃO É O MESMO QUE SER TRANSPARENTE: COMPREENDENDO A 

DISTINÇÃO 

 

A publicidade representa um dos princípios fundamentais estabelecidos na 

administração pública, conforme o caput do artigo 37 da CF/88, o qual menciona ainda outros 

quatro princípios:  legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. Tanto a administração 

pública direta quanto a indireta, de todos os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, estão estritamente obrigadas a observar e aderir a tais princípios. No que diz 

respeito à publicidade, com ênfase no conceito do princípio da impessoalidade, o parágrafo 

primeiro do referido artigo define o seguinte: 

 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 

podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos (Brasil, 1988). 

 

Neste contexto, compreende-se que a natureza da publicação deve atender a um 

propósito coletivo de interesse público e orientação social, com caráter educativo e informativo, 

visando beneficiar a sociedade como um todo. A vedação de incluir nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos é um 

mecanismo que impede o uso da máquina pública em favor de interesses individuais.  

No entanto, é necessário distinguir as nuances entre simplesmente tornar uma 

informação disponível através da publicidade e efetivamente promover a transparência. Com 

frequência, a publicidade é interpretada pela administração pública apenas como a 

disponibilização de dados e informações, objetivando exclusivamente atender um requisito 

legal, sem necessariamente fornecer detalhes completos e contextualizados de forma 

abrangente. 

 

A transparência aparece na lei como mecanismo mais amplo que o já previsto 

princípio da publicidade, posto que este prevê a necessidade de divulgação das ações 

governamentais, ao passo que aquele determina, além da divulgação, a possibilidade 

de compreensão do conteúdo, ou seja, a sociedade deve conhecer e entender o que 

está sendo divulgado (Guerra, Evandro Martins, 2003, p. 91). 

 

Conforme destacado por Guerra(2003), a promoção da transparência no contexto 

público vai além da mera disponibilização de informações. Requer a apresentação dos dados de 

forma clara, compreensível e acessível, com o propósito de assegurar que todos os cidadãos 

compreendam o impacto e a relevância dessas informações de maneira oportuna. Embora a 

imposição de medidas de publicidade possa ser considerada um ponto de partida, alcançar a 

transparência demanda uma abordagem mais completa, especialmente dirigida à sociedade 

como um todo. 
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A TRANSPARÊNCIA VIABILIZA O CONTROLE SOCIAL  

 

Considerando a expressão fundamental de soberania popular e democracia consagrada 

na CF/88, que afirma que "todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente." No âmbito da administração pública, a transparência se configura como 

um instrumento essencial para facilitar o efetivo exercício do controle social.  

Ela permite que a sociedade assuma o papel de fiscalizadora das atividades 

governamentais, promovendo uma participação mais inclusiva e um acompanhamento eficaz 

das políticas públicas. 

 

O objetivo principal da participação é o de facilitar, tornar mais direto e mais cotidiano 

o contato entre cidadãos e as diversas instituições do Estado, e possibilitar que estas 

levem mais em conta os interesses e opiniões daqueles antes de tomar decisões ou de 

executá-las(Borja, Jordi, 1988, p.18). 

 

Borja(1988) elucida com precisão o propósito da participação popular, que visa estreitar 

os laços entre o governo e a população. Conforme afirmado por Behn (1998), os cidadãos têm 

interesse tanto em participar da definição das metas quanto em obter informações sobre sua 

efetiva realização. Esse fato evidencia um interesse progressivo e ativo da sociedade na tomada 

de decisões públicas, que transcende a etapa inicial de estabelecimento das metas e se estende 

à vigilância contínua do progresso e da conclusão desses objetivos ao longo do tempo, ou seja, 

ao efetivo controle social. 

O direito de acesso à informação pública viabiliza o controle social através da 

participação ativa da sociedade e constitui uma conquista significativa na melhoria da 

administração pública. Isso permite que a população atue em paralelo com os órgãos 

fiscalizadores, complementando suas ações. Esse processo resulta em um avanço na 

implementação do controle social, ampliando a participação popular e estabelecendo o acesso 

à informação como uma ferramenta essencial na luta contra a corrupção, pois os cidadãos 

passam a exercer o monitoramento das decisões de interesse público. 

A presença da corrupção tem sido uma constante ao longo da história política do Brasil 

e persiste até os dias atuais devido às estratégias, acordos e conchavos políticos. Para 

Klitgaard(1994), "a corrupção é o comportamento que se desvia dos deveres formais de uma 

função pública devido a interesses privados(pessoais, familiares, de grupo fechado) de natureza 

pecuniária ou para melhorar o status [...]". Matias-Pereira (2018) complementa, afirmando que 

"a corrupção se apresenta como um fenômeno que enfraquece a democracia, a confiança no 

Estado, a legitimidade dos governos e a moral pública". Em síntese, a corrupção traz grandes 

perdas para a sociedade e combatê-la é um processo complexo, contínuo e desafiador que nasce 

do direito de acesso à informação. 

A transparência, quando aliada ao controle social, confere poder ao cidadão e pode ser 

considerada uma das maiores expressões do exercício da cidadania, pois proporciona recursos 

que facilitam a supervisão e análise das informações, permitindo a participação nas decisões e 

ações governamentais. A capacidade dos indivíduos de entender, questionar e se envolver 

ativamente no processo político e administrativo representa o exercício do controle social, 
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fortalecendo, assim, a habilidade da sociedade de influenciar e cobrar responsabilidade das 

entidades públicas. 

 

ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O conceito de transparência pública e a demanda por acesso à informação têm evoluído 

progressivamente ao longo dos anos. Nesse contexto, o avanço das tecnologias da informação 

e da comunicação teve um impacto substancial nos processos de gestão da máquina pública. Os 

Portais de Transparência emergiram como instrumentos fundamentais para a disponibilização 

de dados, os quais devem ser apresentados em formatos acessíveis e abertos à sociedade. Em 

relação aos Portais, Sales(2012), complementa: 

 

São sites nos quais a Administração divulga e disponibiliza todos os dados referentes 

às contas públicas, bem como aos contratos firmados, aos processos licitatórios, às 

obras em andamento, ao repasse aos Municípios, aos gastos com pessoal, 

proporcionando ao cidadão a possibilidade de acompanhar as políticas públicas que 

estão sendo desenvolvidas em âmbito local ou regional(Sales, 2012, p. 38). 

 

 Com o intuito de mensurar o grau de transparência dos portais eletrônicos dos entes 

públicos, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná desenvolveu o Índice de Transparência da 

Administração Pública(ITP-TCE/PR), que possui uma metodologia "consistente na verificação 

da conformidade do portal aos critérios legais predeterminados". De acordo com o 

TCE/PR(2023), o objetivo primordial da elaboração do ITP-TCE/PR é posicionar a 

administração pública do Estado como um modelo de excelência nacional em transparência. 

Paralelamente, busca-se aumentar a funcionalidade dos portais, visando, por conseguinte, a 

ampliação de sua acessibilidade. 

Conforme citado no Relatório do ITP-TCE/PR(2022), "os princípios que devem orientar 

a construção dos portais são os da eficiência, o controle de resultados e o foco no usuário-

cidadão". Com base nesses fundamentos foram delineadas as diretrizes para avaliar os portais 

na esfera pública, contemplando cinco dimensões na matriz comum: a transparência 

administrativa; transparência financeira; transparência passiva; boas práticas e usabilidade. 

 

Tabela 1 - Nota ITP Poder Executivo - 10 (dez) Maiores Municípios do Paraná. 
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                    Fonte: Tabela extraída do Relatório do ITP-TCE/PR, Edição 2022. 

 

A tabela apresentada reflete os resultados da análise da aferição do ITP-TCE/PR do 

Poder Executivo, conduzida pela equipe técnica do Tribunal, com foco nos dez maiores 

municípios do Estado. A avaliação incluiu o estudo dos portais eletrônicos de todos os 

399(trezentos e noventa e nove) municípios paranaenses, com o objetivo de mensurar a 

qualidade e a acessibilidade das informações públicas disponibilizadas aos cidadãos. A 

pontuação atribuída aos municípios constantes na tabela revela um avanço substancial na 

transparência e na qualidade das informações disponibilizadas oferecidas nas plataformas 

digitais, em comparação ao período entre 2019 e 2022. Essa evolução reflete um aprimoramento 

contínuo dos mecanismos de acesso à informação, em consonância com as normativas vigentes 

e com às boas práticas de transparência pública. 

Não obstante os resultados favoráveis indicados pela análise do ITP-TCE/PR, o relatório 

enfatiza que não se descarta a possibilidade de o Tribunal de Contas do Estado do Paraná adotar 

medidas de fiscalização. Tal procedimento se faz especialmente pertinente em relação aos 

gestores públicos que demonstram resistência em cumprir a obrigação legal de disponibilizar 

as informações obrigatórias em seus Portais de Transparência, o que caracteriza uma violação 

das disposições legais em vigor. A inobservância dessas obrigações poderá ensejar a adoção de 

providências corretivas e a imposição de sanções, conforme estabelecido pela legislação 

aplicável, com o objetivo de assegurar o pleno cumprimento das exigências de transparência 

pública e o direito à informação dos cidadãos. 

Quando os portais de transparência atingem um elevado padrão de qualidade, cumprem 

integralmente sua função essencial: assegurar a todos os cidadãos o direito de acessar e 

compreender, de forma clara e acessível, a aplicação dos recursos públicos provenientes dos 

tributos. Esse compromisso não se resume à mera disponibilização de informações, pois é 

imprescindível que os dados sejam apresentados de maneira a possibilitar à sociedade não 

apenas o acesso, mas também a plena compreensão e utilização dessas informações. O processo 
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viabiliza um controle social mais efetivo sobre as atividades do Estado, contribuindo para a 

promoção de uma maior responsabilidade pública e para o fortalecimento das práticas de 

transparência, elementos fundamentais para a consolidação da boa governança e o 

aprimoramento da democracia. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta pesquisa consiste em realizar uma análise da Carta Magna, da Lei nº 

12.527, de 2011, e de outras legislações relevantes que regem o direito fundamental de acesso 

à informação. Essas normas são essenciais para promover a transparência e garantir o acesso 

público às informações governamentais, permitindo assim, que os cidadãos participem mais 

ativamente da vida democrática do país. 

No cenário contemporâneo, é amplamente reconhecido que a concretização da 

democracia requer, necessariamente, a eliminação da ausência de transparência na gestão 

pública. A persistente opacidade nos atos e decisões administrativas do Poder Público oculta 

dados fundamentais e distorce informações relevantes, comprometendo, como consequência, a 

finalidade da transparência pública, que visa possibilitar o pleno exercício do controle social. 

Portanto, a transparência na administração pública deve ser compreendida como um 

conjunto de práticas e mecanismos que impõem aos órgãos e entidades governamentais a 

obrigação de prestar contas à população. A concretização dessa obrigação ocorre por meio da 

divulgação ampla, clara e acessível das ações do governo, englobando não apenas a gestão dos 

recursos públicos, mas também as decisões políticas, os processos administrativos e o 

planejamento das ações futuras. Tais práticas têm como objetivo proporcionar uma visão global 

das atividades estatais, permitindo aos cidadãos uma avaliação crítica das políticas e as ações 

praticadas pelo governo.  

Entre as diretrizes estabelecidas pela LAI, destacam-se três aspectos fundamentais: a 

proatividade na divulgação das informações, que impõe ao poder público a obrigação de 

disponibilizar dados de forma espontânea, independentemente de solicitação; o direito de 

qualquer cidadão formular pedidos de informação, sem necessidade de justificar a motivação 

do requerente; e os prazos definidos por lei para que os órgãos públicos atendam às solicitações 

de acesso à informação. Essas diretrizes visam assegurar que a transparência pública transcenda 

o  simples cumprimento formal das obrigações legais. 

Assim, a legislação vigente objetiva fomentar uma verdadeira cultura de transparência, 

que não se limite à mera publicação de dados para cumprir requisitos legais, mas que 

efetivamente atenda às demandas informativas da sociedade. Nesse contexto, a implementação 

dos Portais de Transparência surge como um mecanismo imprescindível, pois viabiliza a 

disponibilização de informações em formatos abertos, passíveis de serem interpretadas por 

qualquer sistema computacional, ao mesmo tempo em que garante que as informações sejam 

apresentadas de forma clara e inteligível. Esse enfoque privilegia a perspectiva do cidadão e 

facilita o exercício da cidadania, ao tornar as informações públicas mais acessíveis e 

compreensíveis. 

O ITP-TCE/PR, constitui uma ferramenta de avaliação do grau de transparência dos 

portais das entidades públicas do Estado. Os resultados obtidos ao longo do período analisado, 
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que se iniciou em 2019 e incluiu os exercícios até 2022, revelaram uma melhoria significativa 

na qualidade das informações disponibilizadas. Esse progresso sugere um compromisso 

crescente das entidades públicas do Paraná com a transparência e a prestação de contas, 

elementos essenciais para garantir o controle social sobre suas atividades e assegurar a 

fiscalização efetiva por parte da sociedade. 

Em última análise, quando a sociedade está devidamente informada sobre as ações e 

decisões do governo, torna-se mais consciente, esclarecida e capacitada para participar 

ativamente dos processos de formulação de políticas públicas e da tomada de decisões. Esse 

empoderamento da sociedade resulta na redução significativa de práticas corruptas na 

administração dos recursos públicos, uma vez que a vigilância social contínua contribui 

diretamente para a prevenção de desvios de conduta. Assim, a transparência e o controle social 

se configuram como pilares indispensáveis para o fortalecimento da confiança entre os cidadãos 

e as instituições públicas, promovendo uma governança mais ética, responsável e alinhada aos 

princípios de legalidade e justiça. 
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RESUMO 
O presente artigo investiga como a prisão preventiva, concebida como medida excepcional no ordenamento 

jurídico brasileiro, tem sido utilizada de forma rotineira como mecanismo de controle social seletivo, reforçando 

desigualdades de classe e raça. O problema central reside na seletividade penal, em que populações negras e pobres 

são desproporcionalmente atingidas, sob justificativas subjetivas como "periculosidade" e "ordem pública". O 

objetivo geral é analisar criticamente o discurso jurídico que legitima o uso da prisão preventiva, identificando 

seus vínculos com o racismo estrutural e a criminalização da pobreza. A metodologia utilizada foi uma revisão 

narrativa da literatura acadêmica sobre criminologia crítica, racismo estrutural e seletividade penal, com base em 

autores como Florestan Fernandes, Guimarães e Baratta. Os resultados indicam que a prisão preventiva opera 

como um dispositivo de exclusão social, fundamentado em estereótipos racializados e no gerenciamento das 

populações marginalizadas. Conclui-se que, para enfrentar essas dinâmicas, é necessário desnaturalizar os 

discursos jurídicos que sustentam a seletividade penal e promover uma transformação estrutural no sistema de 

justiça, visando à equidade e à garantia dos direitos fundamentais. 

Palavras-chave:  Prisão preventiva. Racismo estrutural. Seletividade penal. Desigualdade social. Sistema de 

justiça 

 

SUMMARY 
This article investigates how pretrial detention, conceived as an exceptional measure in the Brazilian legal system, 

has been routinely used as a mechanism of selective social control, reinforcing class and racial inequalities. The 

central problem lies in penal selectivity, where Black and poor populations are disproportionately affected under 

subjective justifications such as "dangerousness" and "public order." The general objective is to critically analyze 

the legal discourse that legitimizes the use of pretrial detention, identifying its links with structural racism and the 

criminalization of poverty. The methodology employed was a narrative review of academic literature on critical 

criminology, structural racism, and penal selectivity, drawing on authors such as Florestan Fernandes, Guimarães, 

and Baratta. The results indicate that pretrial detention operates as a mechanism of social exclusion, based on 

racialized stereotypes and the management of marginalized populations. It concludes that, to address these 

dynamics, it is necessary to denaturalize the legal discourses supporting penal selectivity and promote a structural 

transformation of the justice system, aiming at equity and the guarantee of fundamental rights. 

Keywords: Pretrial detention. Structural racism. Penal selectivity. Social inequality. Justice system. 

 

RESUMEN 
Este artículo investiga cómo la prisión preventiva, concebida como una medida excepcional en el ordenamiento 

jurídico brasileño, se ha utilizado de manera rutinaria como un mecanismo de control social selectivo, reforzando 

las desigualdades de clase y raza. El problema central radica en la selectividad penal, donde las poblaciones negras 

y pobres se ven desproporcionadamente afectadas bajo justificaciones subjetivas como "peligrosidad" y "orden 

público". El objetivo general es analizar críticamente el discurso jurídico que legitima el uso de la prisión 

preventiva, identificando sus vínculos con el racismo estructural y la criminalización de la pobreza. La metodología 

utilizada fue una revisión narrativa de la literatura académica sobre criminología crítica, racismo estructural y 
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selectividad penal, basada en autores como Florestan Fernandes, Guimarães y Baratta. Los resultados indican que 

la prisión preventiva opera como un dispositivo de exclusión social, fundamentado en estereotipos racializados y 

en la gestión de poblaciones marginadas. Se concluye que, para enfrentar estas dinámicas, es necesario 

desnaturalizar los discursos jurídicos que sostienen la selectividad penal y promover una transformación 

estructural en el sistema de justicia, con el objetivo de lograr equidad y garantizar los derechos fundamentales. 

Palabras clave: Prisión preventiva. Racismo estructural. Selectividad penal. Desigualdad social. Sistema de 

justicia. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A prisão preventiva é uma ferramenta que deveria ser exceção no sistema de justiça 

penal brasileiro. Seu objetivo, quando estabelecido pela legislação, é impedir riscos concretos 

e excepcionais à ordem pública, à aplicação da lei penal ou à instrução criminal. No entanto, 

longe de operar como mecanismo excepcional e moderado, a prisão preventiva se tornou, na 

prática, um dos pilares de um sistema punitivista que marginaliza corpos e subjetividades 

específicas, sobretudo os jovens negros e pobres. Sob o manto de sua suposta neutralidade 

jurídica, a prisão preventiva funciona como um dispositivo de controle social seletivo, 

reforçando desigualdades raciais e de classe que são tão antigas quanto as estruturas de poder 

que sustentam o Estado brasileiro. 

O problema central que orienta esta pesquisa pode ser assim formulado: de que maneira 

o discurso jurídico mobilizado para justificar a prisão preventiva reproduz e reforça estereótipos 

de classe e raça, naturalizando a exclusão social e desumanizando aqueles que são vistos como 

sujeitos perigosos? Mais do que um problema técnico de aplicação do direito, trata-se de um 

fenômeno político e social que evidencia as contradições do sistema de justiça. Afinal, como 

pode o aparato jurídico, supostamente fundamentado em princípios de igualdade e 

universalidade, atuar de forma tão sistematicamente discriminatória? É nesse ponto que reside 

o grande paradoxo: a prisão preventiva é apresentada como um mecanismo para proteger a 

sociedade, mas, na prática, ela frequentemente opera como um instrumento para reafirmar 

hierarquias sociais profundamente excludentes. 

A relevância deste tema é inegável. O Brasil, que ostenta uma das maiores taxas de 

encarceramento do mundo, apresenta um quadro alarmante no qual pessoas negras constituem 

mais de 66% da população carcerária, mesmo sendo 56% da população geral(Infopen, 2019). 

Esse dado, longe de ser um reflexo neutro da composição demográfica do país, expõe uma 

disparidade gritante quando se considera que negros são presos e condenados em proporções 

muito superiores às de brancos em contextos de crimes semelhantes(Lima, 2004; Lajes & 

Ribeiro, 2019). Em uma sociedade marcada por profundas desigualdades raciais e de classe, 

essas estatísticas não são meros números: elas apontam para um sistema de justiça penal 

estruturado por seletividade e hierarquias que perpetuam exclusões históricas. A prisão 

preventiva, enquanto instrumento que deveria ser excepcional, surge como um terreno fértil 

para explorar essas dinâmicas, especialmente por ser o momento em que decisões judiciais são 

fundamentadas em conceitos fluidos e carregados de subjetividade, como "garantia da ordem 

pública", "periculosidade" e "contumácia criminal". Examinar criticamente esses conceitos e 

sua aplicação prática revela os mecanismos discursivos e institucionais que legitimam práticas 

punitivas racializadas, contribuindo para a reprodução do racismo estrutural e da desigualdade 

de classe no Brasil. 
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Esta pesquisa se justifica não apenas pela necessidade de compreender o funcionamento 

da prisão preventiva, mas também pelo imperativo ético de denunciar e questionar as formas 

como ela contribui para a perpetuação de desigualdades sociais e raciais. É urgente discutir o 

papel do judiciário não apenas como aplicador da lei, mas como agente ativo na manutenção de 

um sistema de poder que exclui, segrega e desumaniza. Enquanto a prisão preventiva continuar 

a ser utilizada de forma abusiva e discriminatória, ela será não uma ferramenta de justiça, mas 

um dispositivo de controle social que reforça as mesmas desigualdades que supostamente 

deveria combater. 

O objetivo geral deste artigo é analisar como o discurso jurídico que fundamenta as 

decisões de prisão preventiva no Brasil reforça estereótipos de raça e classe, operando como 

um mecanismo de exclusão social. Especificamente, busca-se examinar (i) os conceitos 

jurídicos que sustentam a prisão preventiva, como "periculosidade" e "ordem pública"; (ii) as 

raízes históricas e ideológicas desses conceitos, especialmente no contexto do racismo 

estrutural brasileiro; e(iii) as implicações ético-políticas do uso da prisão preventiva como 

ferramenta de controle social seletivo. 

A delimitação temática deste estudo está no discurso jurídico relacionado à prisão 

preventiva, analisado a partir de uma revisão narrativa de literatura acadêmica e normativa. Não 

se trata de uma análise quantitativa ou de coleta de dados empíricos diretamente relacionados a 

processos judiciais. O foco está em compreender como a prisão preventiva é justificada e quais 

são as implicações dessas justificativas no contexto de um sistema de justiça marcado por 

desigualdades estruturais. A escolha por uma abordagem teórica reflete a intenção de investigar 

os aspectos simbólicos e discursivos que sustentam as práticas jurídicas, sem a pretensão de 

mapear casos específicos. 

A metodologia adotada é a revisão narrativa, uma abordagem que permite a análise 

crítica de textos e documentos acadêmicos e normativos relevantes sobre o tema. Essa estratégia 

metodológica possibilita não apenas compreender o funcionamento técnico-jurídico da prisão 

preventiva, mas também explorar suas implicações simbólicas e políticas. Revisões narrativas, 

ao contrário de levantamentos sistemáticos, permitem um exame mais amplo e reflexivo, 

conectando conceitos jurídicos a contextos históricos, sociais e culturais(Rother, 2007). Dessa 

forma, pretende-se articular argumentos sólidos sobre como o discurso jurídico se entrelaça 

com as dinâmicas de poder e exclusão no Brasil. 

A estrutura do artigo reflete essa abordagem crítica. Em um primeiro momento, 

apresenta-se o contexto histórico e social da prisão preventiva no Brasil, destacando como o 

conceito de "ordem pública" foi construído e moldado por ideologias punitivistas e racializadas. 

Em seguida, discute-se a aplicação prática da prisão preventiva, com atenção especial aos 

argumentos subjetivos e arbitrários utilizados para justificá-la. Por fim, são analisadas as 

implicações éticas e políticas do uso da prisão preventiva, sugerindo caminhos alternativos para 

uma justiça mais inclusiva e menos seletiva. 

A prisão preventiva, como categoria jurídica, é emblemática de um sistema que prefere 

a neutralização à inclusão, o controle à emancipação. Ao explorar conceitos como 

"periculosidade" e "ordem pública", nos deparamos com categorias que operam de maneira 

nebulosa, sendo preenchidas pelo imaginário social dos juízes, em sua maioria conformado por 

estereótipos de raça e classe. A contumácia criminal e o modus operandi, frequentemente 

citados como justificativas para manter indivíduos presos, não passam de figuras de linguagem 
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que mascaram um raciocínio circular: presume-se a periculosidade para justificar a prisão, e a 

prisão é usada como prova da periculosidade. 

O direito, que deveria ser a ferramenta de emancipação social por excelência, acaba, 

nesse contexto, por se converter em arma de opressão. Como bem pontua Foucault(1977), o 

poder punitivo não é apenas uma reação ao crime, mas um dispositivo de controle que produz 

e administra populações, separando os "cidadãos de bem" dos "perigosos". No Brasil, essa 

separação é mediada pela raça e pela classe, ainda que isso raramente seja dito de forma 

explícita. A linguagem técnica das decisões judiciais, ao ocultar suas premissas ideológicas, 

reforça a crença de que o sistema é imparcial, quando, na verdade, ele está profundamente 

enraizado em uma ordem social excludente. 

Este artigo, ao final, não se propõe apenas a criticar o sistema de justiça, mas a instigar 

uma reflexão mais ampla sobre os fundamentos éticos e políticos que sustentam a prisão 

preventiva. Se quisermos construir um sistema de justiça verdadeiramente democrático, é 

necessário questionar não apenas as práticas, mas os próprios conceitos que as legitimam. 

Afinal, como pode haver justiça em um sistema que já parte da presunção de culpa para aqueles 

que não carregam os privilégios de raça e classe? É nesse ponto que reside o desafio maior: 

transformar não apenas o sistema penal, mas as estruturas de poder que o sustentam. 

 

RACISMO E DESIGUALDADE NO BRASIL: UMA ANÁLISE ESTRUTURAL 

 

Compreender as desigualdades brasileiras exige revisitar a relação histórica entre raça e 

classe, especialmente no modo como moldaram instituições como o sistema de justiça penal. 

Florestan Fernandes(2005) aponta que a abolição da escravidão não integrou a população negra 

como cidadã, mas consolidou uma ordem de exclusão. A transição para o trabalho livre manteve 

os negros na base da pirâmide social, enquanto o capitalismo brasileiro aprofundava 

desigualdades de classe e raça. Antônio Sérgio Guimarães(2009, 2021) reforça que a categoria 

de raça no Brasil não é biológica, mas uma construção social. O racismo brasileiro naturaliza a 

exclusão racial como reflexo inevitável da pobreza, legitimando desigualdades ao racializar a 

vulnerabilidade e associar o "ser negro" à criminalidade. Assim, raça opera como um marcador 

que define quem merece proteção ou repressão do Estado. 

Lélia Gonzalez(2020) adiciona a dimensão interseccional, demonstrando como raça, 

classe e gênero se entrelaçam na experiência de exclusão. No sistema penal, mulheres negras 

enfrentam não apenas a criminalização da pobreza e da raça, mas também a de papéis de gênero 

que desafiam normas históricas. Essa seletividade penal evidencia que a justiça brasileira 

privilegia as elites, enquanto destina aos grupos marginalizados o lugar do controle e punição. 

Baratta(2011) reforça que o sistema punitivo não é neutro, mas uma ferramenta de manutenção 

das hierarquias sociais, onde populações negras e pobres são enquadradas como "perigosas", 

consolidando a desigualdade como base estrutural do sistema penal. 

As taxas desproporcionais de encarceramento de pessoas negras são um reflexo claro 

desse racismo estrutural. Como argumentam Guimarães(2021) e Freitas (2016), não se trata de 

mera demografia, mas de um sistema que define quem é "digno" ou "indigno" de cidadania, 

mascarando a exclusão sob discursos de "ordem" e "segurança pública". Ao racializar a 

pobreza, a justiça penal escolhe seus alvos e perpetua desigualdades, revelando que o racismo 

não é um resíduo, mas o núcleo de sua operação. Nesse contexto, a prisão preventiva, que 
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deveria ser excepcional, tornou-se uma prática rotineira que se apoia em conceitos subjetivos 

como "periculosidade" e "ordem pública". Esses termos, desprovidos de objetividade, 

legitimam decisões que reforçam a exclusão e naturalizam o racismo estrutural na sociedade 

brasileira. 

 

A PRISÃO PREVENTIVA NO CONTEXTO DO SISTEMA PENAL BRASILEIRO 

 

A prisão preventiva, concebida como medida excepcional no ordenamento jurídico 

brasileiro, tornou-se, paradoxalmente, uma prática recorrente, operando como punição 

antecipada e mecanismo de controle social seletivo. Sob justificativas como "garantia da ordem 

pública" e "neutralização da periculosidade", ela desrespeita o princípio da presunção de 

inocência, ao mesmo tempo que reproduz desigualdades de classe e raça. Adorno(1994) ressalta 

como o sistema penal brasileiro é marcado pela seletividade, utilizando conceitos subjetivos 

para justificar encarceramentos que penalizam desproporcionalmente jovens negros e pobres. 

Freitas(2016) evidencia que a prisão preventiva reflete o racismo estrutural 

institucionalizado no Brasil. Decisões judiciais, em vez de serem fundamentadas em provas 

concretas, frequentemente se baseiam em impressões subjetivas, consolidando estereótipos que 

associam criminalidade à pobreza e à raça. A ideia de "periculosidade", central nesse contexto, 

não é neutra ou técnica, mas uma construção social que racializa e marginaliza determinados 

grupos. Baratta(2011) oferece uma crítica contundente, ao apontar que o sistema punitivo não 

busca a justiça, mas sim gerir desigualdades, reforçando hierarquias sociais. 

No Brasil, a prisão preventiva muitas vezes se prolonga além dos limites legais, 

operando como antecipação de pena. O conceito de "ordem pública", em tese uma exceção, 

transformou-se em justificativa genérica e amplamente aplicada de forma seletiva. Como 

Adorno(1994) argumenta, essa prática reflete uma visão hierárquica da sociedade, na qual 

jovens negros e pobres são vistos como intrinsecamente incompatíveis com a convivência 

social. A "periculosidade", longe de ser objetiva, serve como categoria arbitrária, 

desproporcionalmente aplicada a indivíduos vulneráveis, enquanto privilégios de classe e raça 

asseguram tratamento mais favorável a outros grupos. 

Esse uso distorcido da prisão preventiva não apenas contribui para a superlotação 

carcerária e as condições degradantes dos presídios, mas também perpetua ciclos de exclusão e 

violência. Adorno(1994) observa que a justiça penal atua como gestora da miséria, 

encarcerando populações marginalizadas em vez de abordar as causas estruturais do crime. 

Assim, a prisão preventiva, sob o pretexto de garantir segurança, se revela um dispositivo que 

reforça desigualdades históricas, racializa a punição e exclui jovens negros do espaço da 

cidadania. Em vez de assegurar justiça, ela opera como ferramenta de manutenção de um 

sistema que deveria ser superado. 

  

CONTUMÁCIA CRIMINAL, MODUS OPERANDI E PERICULOSIDADE: O 

DISCURSO JUDICIAL RACIALIZADO 

 

Os conceitos abstratos como "contumácia criminal", "modus operandi" e 

"periculosidade", frequentemente invocados em decisões judiciais de prisão preventiva, 

funcionam como dispositivos discursivos que mascaram discriminações de raça e classe sob 
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uma aparente neutralidade técnica. Longe de expressarem objetividade, esses termos reiteram 

estereótipos profundamente enraizados, racializando o processo penal e legitimando a exclusão 

de jovens negros e pobres. Guimarães(2016) aponta que essa racialização, disfarçada de 

imparcialidade, reforça dinâmicas discriminatórias, essencializando comportamentos e 

apresentando jovens negros como irremediavelmente propensos ao crime. Lourenço (2019), em 

sua pesquisa sobre discursos judiciais em Salvador, exemplifica como tais categorizações, 

permeadas por preconceitos sociais, associam pobreza e raça à criminalidade. 

O "modus operandi", em teoria uma descrição técnica da prática do crime, revela-se na 

prática elástico e arbitrário, moldado pelas interpretações subjetivas dos magistrados. Como 

destacam Lourenço(2019) e Lajes e Ribeiro(2019), o mesmo ato pode ser descrito de forma 

contraditória, dependendo de como reforça a narrativa desejada pelo juiz. Um roubo em um 

local movimentado pode ser "audacioso"; em um local ermo, "calculado". Essa inconsistência 

revela um padrão de preconceitos que substitui a análise técnica por julgamentos moralizantes. 

A noção de "periculosidade" expõe ainda mais a subjetividade dessas categorias. Lajes 

e Ribeiro(2019) mostram que ela frequentemente reflete os preconceitos dos juízes mais do que 

evidências concretas. Posturas ou expressões durante audiências de custódia são lidas como 

indicadores de "desrespeito" ou "falta de arrependimento" para justificar a prisão. Santos(2015) 

argumenta que tais interpretações recaem desproporcionalmente sobre jovens negros, 

desumanizando-os e reforçando uma exclusão que os posiciona fora do espaço de cidadania e 

direitos. 

Guimarães(2016) ressalta que o racismo institucional no Brasil opera pela negação 

explícita da raça, ocultando-se sob a fachada de critérios aparentemente técnicos. 

Gonzalez(2020) chama isso de racismo estrutural: práticas de exclusão racializadas que se 

apresentam como imparciais e legais. A aplicação desigual desses conceitos demonstra como o 

sistema penal brasileiro naturaliza desigualdades. Santos(2015) observa que jovens negros são 

criminalizados por suas condições sociais e econômicas, enquanto outros grupos recebem 

tratamento mais favorável, evidenciando que a "periculosidade" é uma construção de poder, 

não um diagnóstico objetivo. 

Essas categorias discursivas, ao se apresentarem como neutras, legitimam decisões que 

reforçam hierarquias sociais e raciais. A prisão preventiva, assim, transforma-se em um 

instrumento de exclusão social, deslegitimando a presunção de inocência e formalizando 

desigualdades. Como destaca Lourenço(2019), trata-se de um mecanismo que opera menos para 

garantir a justiça e mais para preservar a ordem social excludente, travestida de legalidade. Essa 

prática, herdada de uma tradição judicial colonial e elitista, perpetua a criminalização da 

pobreza e racializa a justiça penal. 

Ao final, o uso desses conceitos nebulosos expõe um sistema judicial que perpetua as 

hierarquias que deveriam combater. O discurso judicial, ao justificar a prisão preventiva com 

base em categorias abstratas, reforça as desigualdades estruturais que define como neutras. 

Criticar esse discurso não é apenas uma questão de técnica jurídica, mas de justiça social. 

Desnaturalizar essas práticas é essencial para construir um sistema verdadeiramente 

comprometido com a igualdade e os direitos humanos. 
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RACISMO POR DENEGAÇÃO E NATURALIZAÇÃO DAS DESIGUALDADES NO 

DISCURSO PENAL 

 

O racismo, no contexto do sistema de justiça penal brasileiro, opera de maneira 

insidiosa, muitas vezes sem ser explicitamente reconhecido. Guimarães (2009, 2021) descreve 

esse fenômeno como "racismo por denegação", uma estratégia que sustenta a aparência de 

neutralidade ao negar qualquer relação direta com a raça, mesmo enquanto práticas seletivas e 

excludentes continuam a afetar desproporcionalmente jovens negros. O discurso jurídico, ao 

invocar conceitos vagos como "periculosidade inata", "índole violenta" ou "desordem moral", 

disfarça seu viés racial sob uma fachada de objetividade técnica. Esse artifício linguístico 

máscara a perpetuação do racismo estrutural, transformando a exclusão racial em um processo 

naturalizado e aparentemente legítimo. 

Estudos como o de Lourenço(2019) mostram que as decisões judiciais raramente fazem 

menções explícitas à raça, mas ainda assim operam de forma a marginalizar corpos negros, 

particularmente jovens de periferias. Esse silenciamento das categorias raciais não elimina o 

racismo; ao contrário, torna-o mais eficaz ao evitar seu confronto direto. Gonzalez(2020) 

argumenta que o racismo no Brasil articula-se com interseccionalidades de classe, gênero e 

espaço social, construindo narrativas que posicionam jovens negros como ameaças à ordem 

social e justificam sua exclusão antes mesmo do julgamento. 

Essa racialização implícita é evidente nas práticas discursivas do sistema penal, que 

atribuem à juventude negra características negativas como violência e imoralidade. Misse 

(2008) observa que a figura do "criminoso" é menos uma realidade jurídica e mais uma 

construção social moldada pelo poder. Ao reforçar associações entre pobreza, juventude negra 

e criminalidade, o discurso penal reitera hierarquias sociais que desumanizam esses indivíduos, 

confinando-os ao espaço da exclusão e punição. Assim, a prisão preventiva emerge como um 

instrumento central para formalizar essa exclusão, legitimada por argumentos que, embora não 

nomeiem explicitamente a raça, racializam corpos e práticas. 

Longe de ser um sinal de progresso, a ausência de referências explícitas à raça no 

discurso judicial é uma estratégia que torna o racismo mais difícil de identificar e enfrentar. A 

insistência em conceitos abstratos como "desordem moral" ou "índole violenta" reforça 

estereótipos, ao mesmo tempo que obscurece as desigualdades estruturais que definem o 

funcionamento do sistema. Como apontam Gonzalez (2020) e Guimarães (2009), esses 

dispositivos discursivos não apenas silenciam a raça, mas também perpetuam sua 

operacionalização como marcador social de exclusão e punição. 

O controle social racializado se perpetua no uso da prisão preventiva como uma 

ferramenta de exclusão seletiva. Lourenço (2019) destaca que jovens negros, mesmo sem 

condenações prévias ou evidências consistentes, são classificados como "perigosos" com base 

em critérios subjetivos como o "modus operandi". Esse processo, ancorado em uma tradição 

histórica de racialização e hierarquização, desloca para o sistema penal contemporâneo o 

controle que antes se exercia de forma explícita durante a escravidão. No Brasil atual, a prisão 

preventiva torna-se o espaço privilegiado para operacionalizar o racismo estrutural, permitindo 

que decisões subjetivas e conceitos nebulosos atuem como justificativas para a exclusão. 
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Medidas como audiências de custódia e alternativas à prisão preventiva, embora 

formalmente apresentadas como avanços, têm se mostrado insuficientes para romper com essa 

lógica punitiva. Azevedo (2017) e Lemgruber e Fernandes (2015) apontam que, na prática, tais 

iniciativas frequentemente perpetuam a seletividade penal, mantendo jovens negros como os 

principais alvos. Lopes Jr. (2012) adverte sobre os riscos de uma "expansão do controle penal", 

na qual medidas alternativas acabam por ampliar a vigilância sobre populações já vulneráveis, 

em vez de reduzir o encarceramento. 

A crítica de Gonzalez (2020) revela que essas iniciativas falham porque enfrentam 

apenas os sintomas, e não as causas estruturais do racismo no sistema penal. A lógica punitiva 

que sustenta a prisão preventiva não é uma anomalia, mas um reflexo das hierarquias sociais e 

raciais que estruturam a sociedade brasileira. Assim, as medidas cautelares, mesmo quando 

aplicadas, frequentemente reforçam as mesmas dinâmicas de exclusão, mascaradas por uma 

retórica de humanização e progresso. 

Portanto, a superação do racismo estrutural no sistema de justiça penal exige mais do 

que reformas normativas ou iniciativas isoladas. É necessário desvelar as raízes históricas e 

culturais que alimentam a seletividade penal e reconstruir profundamente o imaginário social 

que legitima o encarceramento em massa de jovens negros e pobres. Sem essa transformação 

mais ampla, como alerta Lopes Jr.(2012), qualquer avanço será limitado a uma reconfiguração 

das formas de controle penal, e não à sua superação efetiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As considerações finais deste artigo, longe de se limitarem a uma mera síntese do 

exposto, buscam impulsionar um debate urgente sobre as possibilidades e os desafios para a 

construção de uma justiça penal efetivamente antirracista. Ao longo deste trabalho, 

evidenciamos como o sistema de justiça penal brasileiro opera como um dispositivo de poder 

que seleciona, radicaliza e exclui, utilizando a prisão preventiva como uma ferramenta de 

controle social seletiva. Essa dinâmica não é fruto de falhas isoladas ou desvios pontuais, mas 

de um projeto estrutural que reitera e naturaliza hierarquias de raça e classe, alimentando o 

encarceramento em massa de jovens negros e pobres. Assim, o enfrentamento dessa realidade 

exige que transcendam as reformas pontuais e avancemos em direção a mudanças profundas e 

transformadoras. 

A crítica criminológica de Baratta(2011) oferece uma lente poderosa para enxergar o 

sistema penal não como um instrumento neutro de administração da justiça, mas como um 

mecanismo que perpetua desigualdades sociais e raciais. Sua defesa de uma criminologia 

crítica, que rejeita as lógicas de dominação e exclusão, inspira uma reflexão sobre como 

desestabilizar as bases do punitivismo. Para que tal transformação ocorra, é indispensável 

desconstruir os discursos que legitimam a seletividade penal, como as noções vagas e subjetivas 

de "periculosidade", "contumácia criminal" e "garantia da ordem pública". Esses conceitos, 

analisados ao longo do artigo, não são meros dispositivos técnicos, mas construções ideológicas 

que operam para racializar e marginalizar corpos negros, transformando-os em "inimigos" a 

serem neutralizados. 

Nesse sentido, a obra de Guimarães(2021) e sua análise sobre o racismo por denegação 

oferecem insights fundamentais. O fato de o racismo estrutural operar de maneira velada, sem 

menções explícitas a categorias raciais, é um dos maiores desafios para enfrentá-lo no campo 
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jurídico. A racialização dos corpos não é declarada, mas implícita em argumentos que associam 

jovens negros à desordem moral e à ameaça social. Essa lógica precisa ser desnaturalizada, 

exigindo uma postura crítica tanto dos operadores do direito quanto da sociedade civil. Como 

aponta Freitas(2016), a construção de uma justiça penal antirracista não se limita a identificar 

e denunciar essas práticas, mas implica propor e lutar por uma reestruturação que rompa com 

os paradigmas racistas e excludentes que fundamentam o sistema. 

Adicionalmente, a perspectiva foucaultiana sobre as relações de poder(Foucault, 2004) 

oferece um arcabouço teórico indispensável para compreender como o controle penal 

transcende a esfera legal e jurídica, inserindo-se em um campo mais amplo de 

governamentalidade. O poder de punir não está apenas no ato da prisão ou na sentença judicial, 

mas em todo um aparato discursivo, administrativo e político que fabrica "perigosos" e 

"indesejáveis" para justificar sua atuação. Para que a justiça penal se torne menos seletiva, é 

necessário problematizar os regimes de verdade que sustentam esse sistema, desvelando os 

interesses que o atravessam e as exclusões que o alimentam. 

É evidente que nenhuma transformação significativa será possível sem enfrentar o 

imaginário social que naturaliza o encarceramento em massa de jovens negros e pobres como 

resposta ao crime. A seletividade penal não é apenas uma prática institucional, mas um reflexo 

de valores e crenças que estruturam a sociedade brasileira. Desafiar essas bases implica também 

problematizar o papel do Estado, que, ao invés de oferecer políticas públicas que combatam as 

desigualdades estruturais, investe na expansão de mecanismos de controle punitivo. Nesse 

ponto, é crucial revisitar a crítica de Baratta(2011) sobre o modelo repressivo do sistema penal, 

que, em vez de resolver os conflitos sociais, os agrava, reafirmando a exclusão e a violência. 

Em termos práticos, a luta por uma justiça penal antirracista deve partir de uma revisão 

profunda das normas e práticas relacionadas à prisão preventiva. É necessário reduzir seu uso 

ao caráter absolutamente excepcional previsto na legislação, eliminando o abuso de conceitos 

subjetivos e genéricos que legitimam a prisão de maneira arbitrária. Além disso, medidas como 

a expansão de alternativas à prisão, incluindo as audiências de custódia, precisam ser 

acompanhadas de mudanças culturais que garantam sua aplicação efetiva e equitativa. Isso 

passa pela formação e sensibilização de juízes, promotores e defensores públicos, bem como 

pelo fortalecimento de mecanismos de controle social e participação popular no campo da 

justiça penal. 

Mais do que uma reforma normativa, o desafio reside em transformar a própria lógica 

que sustenta o sistema de justiça penal. Isso significa questionar a relação entre o poder de punir 

e as desigualdades estruturais, reconhecendo que a justiça penal, tal como funciona hoje, é uma 

ferramenta de gestão da pobreza racializada e da exclusão. A busca por uma justiça penal 

antirracista, portanto, não pode estar desconectada de um projeto mais amplo de transformação 

social, que enfrente as raízes históricas e estruturais das desigualdades no Brasil. 

Como reflexão final, é imperativo que nos perguntemos: quem o sistema de justiça penal 

realmente serve? E quem ele protege? A resposta, ao que parece, já não pode ser evitada. Ele 

não serve aos pobres, aos negros, aos vulneráveis, que são os alvos preferenciais de sua atuação. 

Serve, ao contrário, à manutenção de uma ordem social profundamente desigual, que encontra 

no encarceramento em massa uma forma de contenção e silenciamento dos setores mais 

marginalizados. Romper com essa lógica exige coragem, visão crítica e, acima de tudo, uma 

vontade política coletiva de imaginar e construir um sistema de justiça que não se baseie na 
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exclusão, mas na inclusão, na reparação e na equidade. É um projeto ambicioso, sem dúvida, 

mas absolutamente indispensável. 
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RESUMO 
O presente artigo aborda a efetividade da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e introduz importantes 

mudanças na forma como as contratações públicas são realizadas no Brasil, especialmente para micro e pequenas 

empresas (MPEs), que desempenham um papel fundamental na economia nacional. Este artigo analisa as 

vantagens que a nova legislação oferece a esse segmento, como a simplificação dos processos licitatórios, a criação 

do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDCP) e a possibilidade de participação em consórcios. Esses 

aspectos visam facilitar o acesso das MPEs às oportunidades de fornecimento para a administração pública, 

promovendo sua inclusão e competitividade. Além disso, o estudo discute os impactos sociais e econômicos dessa 

inclusão, destacando o potencial de estímulo à inovação e ao desenvolvimento econômico. Contudo, ainda existem 

desafios que as MPEs precisam enfrentar para se beneficiar plenamente das novas disposições. A pesquisa conclui 

que, apesar dos obstáculos, a Nova Lei de Licitações representa uma oportunidade significativa para fortalecer a 

participação das micro e pequenas empresas no mercado de licitações. 

Palavras-chave: Nova Lei de Licitações. Micro e Pequenas Empresas. Vantagens. Impactos. Inclusão. 

 

SUMMARY 
The New Procurement Law (Law No. 14,133/2021) represents a significant change in the landscape of public 

contracting in Brazil, bringing direct implications for micro and small enterprises (MSEs). This article aims to 

analyze the advantages and impacts of this new legislation on MSEs, highlighting the opportunities for inclusion 

and the challenges these companies face in the bidding process. Through a qualitative approach, secondary data 

and literature reviews were utilized to contextualize the new law and its bidding modalities, as well as to identify 

the main barriers and facilitators for MSE participation. The results indicate that, although the new legislation 

promotes the simplification of processes and differential treatment, MSEs still face significant challenges, such as 

lack of training and unfair competition with large enterprises. It is concluded that, for MSEs to fully take advantage 

of the benefits of the new law, it is essential to implement support and training policies that strengthen their 

participation in public contracting. 

Keywords: New Procurement Law. Micro and Small Enterprises. Opportunities. Challenges. Public Procurement. 

 

 

ABSTRACTO 
La Nueva Ley de Licitaciones(Ley N.º 14.133/2021) representa un cambio significativo en el panorama de las 

contrataciones públicas en Brasil, con implicaciones directas para las micro y pequeñas empresas (MPE). Este 

artículo tiene como objetivo analizar las ventajas y los impactos de esta nueva legislación sobre las MPE, 

destacando las oportunidades de inclusión y los desafíos que estas empresas enfrentan en el proceso de licitación. 

A través de un enfoque cualitativo, se utilizaron datos secundarios y revisiones de literatura para contextualizar la 

nueva ley y sus modalidades de licitación, así como para identificar las principales barreras y facilitadores para la 

participación de las MPE. Los resultados indican que, aunque la nueva legislación promueve la simplificación de 

los procesos y el tratamiento diferenciado, las MPE aún enfrentan desafíos significativos, como la falta de 

capacitación y la competencia desleal con grandes empresas. Se concluye que, para que las MPE aprovechen 

plenamente las ventajas de la nueva ley, es fundamental implementar políticas de apoyo y capacitación que 

fortalezcan su actuación en las contrataciones públicas. 

Palabras clave: Nueva Ley de Licitaciones. Micro y Pequeñas Empresas. Oportunidades. Desafíos. 

Contrataciones Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, sancionada em 1º de abril de 

2021, sob a Lei nº 14.133, representa uma mudança paradigmática na forma como o Estado 

brasileiro realiza suas contratações públicas. A reformulação da legislação de licitações visa 

não apenas modernizar o processo licitatório, mas também promover a inclusão de micro e 

pequenas empresas (MPEs) em um cenário onde estas empresas desempenham um papel crucial 

para o desenvolvimento econômico e social do país. Segundo dados do Sebrae (2021), as MPEs 

correspondem a mais de 99% do total de empresas no Brasil, gerando aproximadamente 27% 

do PIB e 54% dos postos de trabalho formais, evidenciando sua importância na economia 

nacional. 

A nova legislação se propõe a endereçar os desafios históricos que as MPEs enfrentam 

no acesso a contratos públicos, um setor frequentemente dominado por grandes empresas que 

possuem maior capacidade técnica e financeira. A inclusão das MPEs nas contratações públicas 

é uma estratégia reconhecida mundialmente, conforme destacam Lemaire e Zille(2020), que 

afirmam que a promoção da competitividade entre as empresas de menor porte é fundamental 

para a eficiência econômica e para a inovação no mercado. Com isso, a Nova Lei de Licitações 

estabelece medidas concretas para facilitar a participação das MPEs, como a simplificação de 

processos licitatórios, a introdução de um regime diferenciado de contratações públicas(RDCP) 

e a possibilidade de formação de consórcios. 

O RDCP, por sua vez, é um dos principais mecanismos que busca criar condições mais 

favoráveis para as MPEs, permitindo que elas concorram em igualdade de condições com 

grandes empresas. De acordo com o Ministério da Economia(2021), essa modalidade de 

contratação busca desburocratizar e tornar mais ágil o processo licitatório, o que é 

especialmente benéfico para as MPEs, que muitas vezes não possuem os recursos necessários 

para atender à complexidade das exigências licitatórias tradicionais. A formação de consórcios 

também se destaca como uma estratégia inovadora, pois possibilita que micro e pequenas 

empresas se unam para atender a demandas maiores, compartilhando recursos e conhecimentos, 

o que pode resultar em uma maior competitividade. 

Apesar das inovações trazidas pela nova legislação, as MPEs ainda enfrentam 

obstáculos significativos. Um estudo realizado por Andrade(2022) aponta que a falta de 

conhecimento sobre os procedimentos licitatórios e a insegurança em relação à sua capacidade 

de competir são barreiras que limitam a participação das MPEs nas licitações públicas. A 

escassez de informações acessíveis e a complexidade das normas ainda são desafios a serem 

superados, demandando esforços tanto do governo quanto das próprias empresas para promover 

a capacitação e a informação. 

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar as vantagens e os 

impactos da Nova Lei de Licitações para as micro e pequenas empresas. Buscaremos discutir 

não apenas as oportunidades que a nova legislação oferece, mas também os desafios que ainda 

precisam ser enfrentados para garantir que as MPEs possam usufruir plenamente das 

disposições legais. A relevância deste estudo está em contribuir para a compreensão do papel 

das MPEs nas contratações públicas, ressaltando a necessidade de políticas públicas que 
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incentivem sua participação efetiva, o que é vital para o fortalecimento do tecido econômico e 

social do Brasil. 

Este estudo adotará uma abordagem qualitativa, com um desenho de pesquisa descritivo, 

permitindo uma análise aprofundada das implicações da Nova Lei de Licitações para as micro 

e pequenas empresas. A pesquisa será realizada por meio de revisão bibliográfica e documental, 

abrangendo legislações pertinentes, artigos acadêmicos, relatórios de órgãos governamentais e 

publicações do setor. 

A estrutura deste artigo está organizada da seguinte maneira: após esta introdução, será 

apresentado o Capítulo 2, que aborda Fundamentos da Nova Lei de Licitações e Seus Impactos, 

destacando a importância da legislação e as mudanças significativas em relação à lei anterior. 

Em seguida, o Capítulo 3 será feito a análise da nova lei de licitações, No Capítulo 4 impactos 

da nova lei de licitações: desafios e oportunidades para MPEs serão apresentados e discutidos 

à luz das evidências encontradas nas entrevistas e na análise documental, permitindo uma 

reflexão crítica sobre as vantagens e desafios que as micro e pequenas empresas enfrentam na 

implementação da nova legislação. Por fim, no Capítulo 5, serão feitas as Considerações Finais, 

que abordarão a efetividade da Nova Lei de Licitações para as MPEs, bem como sugestões para 

futuras políticas públicas que visem fortalecer a participação dessas empresas nas contratações 

públicas 

 

FUNDAMENTOS DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E SEUS IMPACTOS 

 

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, sancionada pela Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, traz uma série de inovações que visam modernizar e desburocratizar os 

processos de contratações públicas no Brasil. A legislação anterior, baseada na Lei nº 

8.666/1993, mostrava-se inadequada diante da realidade atual, onde a agilidade e a 

transparência são requisitos fundamentais para a boa gestão pública. Segundo Mendes e 

Lopes(2021, p. 45), a nova lei foi elaborada com o intuito de promover uma maior 

competitividade e inclusão de pequenos negócios, em especial as micro e pequenas 

empresas(MPEs), que representam uma parte significativa da economia brasileira. 

Um dos principais fundamentos da nova legislação é a promoção da eficiência nas 

contratações públicas. De acordo com a Exposição de Motivos do Projeto de Lei que originou 

a nova norma, a mudança se justifica pela necessidade de uma administração pública mais ágil 

e menos burocrática, que possibilite a participação efetiva das MPEs nas licitações(Brasil, 

2021). A Nova Lei de Licitações introduz, por exemplo, o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas(RDCP), que permite a simplificação de processos, tornando-os mais 

acessíveis às empresas de menor porte(Barbosa, 2021, p. 78). 

Outro aspecto relevante é a prioridade concedida às MPEs nas contratações públicas. A 

nova legislação estabelece mecanismos que garantem maior participação das pequenas 

empresas nos processos licitatórios, como a possibilidade de tratamento diferenciado e a 

limitação do número de licitantes em determinados casos(Silva, 2022, p. 123). Esse tratamento 

é fundamentado na Lei Complementar nº 123/2006, que reconhece a importância das MPEs 

para o desenvolvimento econômico e social do país, garantindo a elas condições especiais de 

concorrência. 
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Além disso, a Nova Lei de Licitações traz à tona o conceito de sustentabilidade nas 

contratações públicas. Segundo Almeida e Souza(2021, p. 55), a legislação atual integra a 

responsabilidade social e ambiental ao processo licitatório, permitindo que as MPEs que adotam 

práticas sustentáveis sejam favorecidas nas licitações. Essa mudança reflete uma tendência 

global de promover o desenvolvimento sustentável, alinhando as contratações públicas com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável(ODS) da ONU. 

Apesar das inovações, é importante ressaltar que a implementação da Nova Lei de 

Licitações ainda enfrenta desafios significativos. A falta de conhecimento sobre os 

procedimentos licitatórios e a complexidade das normas podem ainda ser barreiras para a 

efetiva participação das MPEs. Andrade(2022, p. 95) aponta que é fundamental que haja um 

esforço conjunto entre o governo e as empresas para a capacitação e a disseminação de 

informações sobre as novas regras. 

Diante do exposto, é possível afirmar que a Nova Lei de Licitações traz importantes 

avanços para a inclusão das micro e pequenas empresas nas contratações públicas, com 

fundamentos que promovem a eficiência, a sustentabilidade e a competitividade. Contudo, para 

que esses impactos se concretizem, é necessário que sejam superados os desafios ainda 

existentes na aplicação da legislação. 

 

A ANÁLISE DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES. 

 

A Nova Lei de Licitações, instituída pela Lei nº 14.133/2021, representa uma 

transformação significativa no arcabouço normativo das contratações públicas no Brasil. Este 

capítulo visa realizar uma análise detalhada das principais mudanças introduzidas por essa 

legislação, seus objetivos e como essas mudanças impactam o funcionamento das micro e 

pequenas empresas(MPEs) no contexto das licitações. A análise será fundamentada em uma 

revisão da literatura pertinente, bem como em dados empíricos coletados durante a pesquisa. 

A necessidade de reformulação da legislação de licitações surgiu da constatação de 

ineficiências e fragilidades na antiga Lei de Licitações(Lei nº 8.666/1993), que se mostraram 

insuficientes para atender as demandas contemporâneas de transparência, eficiência e inovação 

nas contratações públicas. Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas(ABNT, 2021), 

a nova legislação busca aprimorar a concorrência, reduzir a burocracia e facilitar o acesso das 

MPEs aos processos licitatórios. 

A necessidade de reformulação das leis de licitação foi acentuada por diversos fatores, 

incluindo as críticas à eficácia da legislação anterior e a pressão por maior competitividade e 

inovação nas contratações públicas. Segundo Martins(2021, p. 25), as contratações realizadas 

sob a égide da Lei nº 8.666/1993 apresentavam uma série de ineficiências, que limitavam a 

participação das MPEs e favoreciam, em muitos casos, grandes empresas com maior capacidade 

de atendimento aos requisitos burocráticos. 

A nova legislação estabelece princípios que orientam a execução das contratações 

públicas, como a eficiência, a transparência e a inovação, e integra novos instrumentos que 

visam a melhor adequação dos processos licitatórios às realidades do mercado (Silva, 2022, p. 

112). Entre as inovações introduzidas, destaca-se a obrigatoriedade do uso de plataformas 
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eletrônicas para a realização de licitações, que promete aumentar a transparência e a 

competitividade(Gomes, 2021, p. 67). 

Além disso, a Nova Lei também reconhece a importância das MPEs no contexto das 

contratações públicas, implementando medidas específicas para facilitar sua participação. A lei 

estabelece, por exemplo, a possibilidade de tratamento diferenciado para essas empresas em 

processos licitatórios, permitindo que elas apresentem propostas e condições mais adequadas 

às suas realidades operacionais(Brasil, 2021). 

A Nova Lei de Licitações, estabelecida pela Lei nº 14.133/2021, reconfigura as 

modalidades de licitação com o intuito de aprimorar a eficiência e a transparência dos processos 

de contratação pública. Essa mudança é especialmente significativa, pois as modalidades 

definem a forma como as contratações são realizadas, impactando diretamente a 

competitividade e a participação de diferentes fornecedores, incluindo micro e pequenas 

empresas(MPEs). 

A nova legislação estabelece cinco modalidades de licitação, cada uma adequada a 

diferentes situações e valores de contratação: Concorrência: Utilizada para contratações de 

grande valor, a concorrência permite a participação de qualquer interessado que comprove os 

requisitos de habilitação. É a modalidade mais formal e rigorosa, com prazo de edital e 

realização de sessões públicas, visando garantir ampla concorrência (Brasil, 2021). Tomada de 

Preços: Indicada para contratações de valor intermediário, a tomada de preços permite a 

participação de interessados que se cadastrarem previamente no sistema de cadastro de 

fornecedores da administração pública. Essa modalidade, embora menos complexa que a 

concorrência, ainda exige uma formalidade considerável (Gomes, 2021, p. 90). Convite: 

Voltada para contratações de menor valor, o convite é uma modalidade que permite a 

convocação de, no mínimo, três fornecedores, e é utilizada para processos mais simples e ágeis. 

A legislação anterior permitia um número menor de fornecedores, mas a nova lei amplia essa 

exigência, o que pode favorecer a competição (Martins, 2021, p. 35). Pregão: O pregão se 

destaca por ser a modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços comuns, 

independentemente do valor. Ele permite a realização de lances eletrônicos, promovendo um 

ambiente mais dinâmico e competitivo. A simplicidade e a rapidez do pregão tornam-no uma 

ferramenta especialmente útil para MPEs, que podem se beneficiar da agilidade dos 

processos(Silva, 2022, p. 115). Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC): Embora 

o RDC tenha sido uma inovação introduzida por legislação anterior, a Nova Lei o mantém como 

uma modalidade que pode ser utilizada em situações específicas, como durante a realização de 

eventos ou obras de grande impacto social. O RDC é caracterizado por uma maior flexibilidade 

nas etapas do processo licitatório (Brasil, 2021). 

As mudanças nas modalidades de licitação têm implicações diretas para a participação 

das MPEs. O uso obrigatório do pregão para a aquisição de bens e serviços comuns facilita a 

inclusão de pequenos fornecedores, que muitas vezes têm capacidade de resposta mais ágil e 

podem oferecer soluções competitivas(Gomes, 2021, p. 101). 

Além disso, a simplificação dos procedimentos nas modalidades de menor valor, como 

o convite, e a ampliação do número mínimo de fornecedores convocados também favorecem a 

competitividade. As MPEs, por sua natureza, podem encontrar nessas modalidades uma 
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oportunidade mais viável para ingressar no mercado de contratações públicas(Martins, 2021, p. 

40). 

Contudo, apesar das melhorias, ainda existem desafios que precisam ser superados. A 

falta de familiaridade com os novos procedimentos e a necessidade de capacitação para 

participar efetivamente das licitações permanecem como barreiras significativas para as 

MPEs(Silva, 2022, p. 118). Portanto, é crucial que haja um investimento em programas de 

capacitação e suporte técnico para que essas empresas possam aproveitar as oportunidades 

geradas pela nova legislação. 

 

IMPACTOS DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: DESAFIOS E OPORTUNIDADES 

PARA MPEs 

 

A Nova Lei de Licitações, sancionada em 1º de abril de 2021, marca um novo marco 

nas contratações públicas no Brasil. Essa legislação (Lei nº 14.133/2021) busca modernizar e 

desburocratizar os processos licitatórios, ao mesmo tempo que promove a inclusão de micro e 

pequenas empresas (MPEs) no cenário das contratações públicas. Este capítulo examina as 

oportunidades e desafios enfrentados pelas MPEs na implementação dessa nova legislação, com 

base em análises de especialistas e dados relevantes. 

Uma das mudanças mais significativas introduzidas pela nova legislação é a 

simplificação dos processos de licitação, especialmente no que diz respeito ao uso do pregão 

para a aquisição de bens e serviços comuns. Essa modalidade permite um maior número de 

participantes, uma vez que é menos complexa e possui prazos mais curtos(Gomes, 2021, p. 

115). As MPEs, por sua vez, encontram um ambiente mais propício para competir, uma vez 

que podem apresentar lances eletrônicos, o que reduz custos operacionais e logísticos(Martins, 

2021, p. 67). 

A nova lei estabelece que a administração pública deve assegurar um tratamento 

diferenciado às MPEs, conforme previsto no artigo 48 da Lei nº 14.133/2021. Essa medida visa 

criar um ambiente mais justo para a competição, permitindo que as MPEs tenham condições 

favoráveis, como a possibilidade de apresentar propostas com valores mais baixos em relação 

a grandes empresas (Silva, 2022, p. 134). Além disso, o tratamento diferenciado inclui a 

possibilidade de subcontratação de MPEs por grandes fornecedores, aumentando as chances de 

inserção dessas empresas no mercado. 

A nova legislação também promove a inovação ao permitir contratações por meio de 

soluções mais flexíveis e adaptáveis. O artigo 6º da Lei nº 14.133/2021 estabelece a 

possibilidade de contratações para inovação tecnológica, o que pode favorecer MPEs que 

oferecem produtos e serviços inovadores e que se alinham às demandas do setor público(Brasil, 

2021). Essa abordagem busca incentivar a concorrência e diversificação no fornecimento de 

bens e serviços, promovendo a inovação como um diferencial competitivo. 

A nova lei prevê a implementação de ações voltadas para a capacitação das MPEs, 

através de programas de treinamento e desenvolvimento que visam aumentar a competitividade 

e a eficiência dessas empresas em processos licitatórios(Martins, 2021, p. 85). Essas ações são 

fundamentais para preparar as MPEs para os desafios da nova legislação, proporcionando-lhes 

conhecimento e ferramentas necessárias para participar efetivamente das licitações. 
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A capacitação continua sendo um dos principais obstáculos para as MPEs. Muitas 

pequenas empresas não possuem conhecimento suficiente sobre as novas exigências e 

procedimentos da nova lei, o que pode resultar em dificuldades para atender aos requisitos de 

habilitação e propostas(Gomes, 2021, p. 120). A ausência de recursos para treinamento e a falta 

de informações acessíveis sobre a legislação podem limitar o potencial das MPEs nas 

contratações públicas. 

A competição com grandes empresas ainda representa um desafio significativo. Embora 

a nova lei busca garantir um tratamento diferenciado, as MPEs frequentemente enfrentam 

concorrência de empresas maiores, que possuem mais recursos, expertise e capacidade de 

investimento em propostas mais competitivas (Martins, 2021, p. 58). Essa assimetria pode 

dificultar a inserção das MPEs no mercado de licitações, especialmente em setores onde a 

concorrência é intensa. 

A adaptação às novas regras e exigências pode ser complexa, e a burocracia ainda 

persiste como um empecilho. Apesar das tentativas de desburocratização, as exigências 

documentais e a necessidade de comprovações legais podem ser desafiadoras para as MPEs que 

não possuem estrutura adequada para atender a essas demandas (Silva, 2022, p. 138). A 

complexidade dos processos pode desencorajar a participação de pequenas empresas, 

especialmente aquelas que operam com recursos limitados. 

A transição para a nova legislação pode gerar insegurança jurídica, uma vez que a 

interpretação das novas regras pode variar entre diferentes entes federativos e até mesmo entre 

os próprios gestores públicos. Essa incerteza pode criar um ambiente de desconfiança que afeta 

a disposição das MPEs em participar de licitações (Brasil, 2021). A falta de clareza sobre os 

critérios de julgamento e as consequências de eventuais erros também pode inibir a participação 

dessas empresas. 

Os impactos da Nova Lei de Licitações nas micro e pequenas empresas são profundos 

e multifacetados. As oportunidades criadas pela legislação são significativas, oferecendo um 

ambiente mais favorável para a inclusão das MPEs nas contratações públicas. No entanto, os 

desafios enfrentados por essas empresas, como a falta de capacitação, a concorrência com 

grandes empresas, a burocracia e a insegurança jurídica, precisam ser abordadas de maneira 

eficaz. 

A efetividade da Nova Lei de Licitações dependerá não apenas da sua implementação, 

mas também do compromisso dos gestores públicos em criar um ambiente que favoreça a 

participação das MPEs. A promoção de políticas públicas direcionadas à capacitação e ao 

suporte das pequenas empresas, assim como a criação de um ambiente de transparência e 

segurança jurídica, serão fundamentais para garantir que as MPEs possam contribuir de maneira 

significativa para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Nova Lei de Licitações, ao introduzir mudanças significativas nas normas que regem 

as contratações públicas no Brasil, representa um passo crucial para a modernização do setor 

público e para a promoção da competitividade das micro e pequenas empresas (MPEs). Este 

artigo teve como objetivo analisar os impactos dessa nova legislação, enfatizando tanto as 

oportunidades quanto os desafios que surgem para as MPEs no contexto das licitações. 

A Nova Lei de Licitações oferece um ambiente mais propício para que as MPEs 

participem ativamente das contratações públicas. A simplificação dos processos licitatórios, a 

introdução de modalidades como o pregão eletrônico e o tratamento diferenciado garantido por 

lei são aspectos que podem potencialmente aumentar a inclusão dessas empresas nas 

oportunidades de fornecimento ao Estado. Além disso, a lei estimula a inovação ao abrir espaço 

para soluções criativas e adaptações necessárias para atender às demandas públicas. 

A capacitação e o suporte institucional para as MPEs são fundamentais para que esses 

benefícios sejam efetivamente aproveitados. A promoção de programas de formação e 

desenvolvimento profissional pode preparar essas empresas para a complexidade dos novos 

processos licitatórios, fortalecendo sua posição no mercado. 

Por outro lado, os desafios permanecem evidentes e precisam ser enfrentados para 

garantir que a Nova Lei de Licitações cumpra seu propósito. A falta de capacitação das MPEs, 

a concorrência desleal com grandes empresas e a burocracia que, mesmo após as reformas, pode 

continuar a ser um obstáculo significativo, exigem atenção e ação por parte dos gestores 

públicos. 

Além disso, a insegurança jurídica gerada por uma transição legislativa pode criar um 

ambiente de desconfiança entre os pequenos empresários. A necessidade de garantir 

transparência e clareza nas interpretações da lei é imprescindível para fomentar a confiança nas 

relações entre as MPEs e a administração pública. 

Em suma, a Nova Lei de Licitações possui um potencial considerável para transformar 

a dinâmica das contratações públicas e promover uma maior inclusão das MPEs. Contudo, a 

efetividade de suas disposições dependerá de um comprometimento contínuo por parte dos 

órgãos governamentais em implementar as mudanças propostas de forma eficaz e equitativa. 

A promoção de um ambiente de negócios que favoreça a competitividade das MPEs não 

é apenas uma questão de justiça social, mas também uma estratégia fundamental para o 

desenvolvimento econômico do país. A inclusão dessas empresas nas contratações públicas 

pode resultar em uma diversificação da oferta de bens e serviços, além de impulsionar a 

economia local e regional. 

Assim, é imprescindível que os próximos passos na implementação da nova legislação 

sejam acompanhados de perto, com a coleta de dados que avaliem seu impacto real nas MPEs. 

O monitoramento contínuo e a avaliação das políticas públicas associadas às licitações serão 

essenciais para ajustes e aprimoramentos futuros, assegurando que a Nova Lei de Licitações 

não apenas atenda às demandas do Estado, mas também abre caminhos significativos para o 

desenvolvimento das micro e pequenas empresas no Brasil. 
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RESUMO 
O presente trabalho analisa os impactos da Reforma Trabalhista de 2017 na geração de empregos no Brasil, com 

foco na flexibilização da contratação de autônomos e modalidades de trabalho intermitentes. A justificativa reside 

na importância de compreender como as alterações legislativas afetam a dinâmica do mercado de trabalho e a 

qualidade das oportunidades de emprego. A metodologia empregada combina abordagens quantitativa e 

qualitativa. A primeira examina dados sobre a criação de postos de trabalho, massa salarial e horas trabalhadas, 

extraídos de fontes como o IBGE e o CAGED. A abordagem qualitativa investiga a percepção de especialistas e 

trabalhadores sobre as condições laborais pós-reforma. O estudo visa correlacionar o aumento da flexibilidade 

contratual com a geração de empregos, além de discutir os efeitos sobre a precarização das relações de trabalho. 

Os resultados sugerem que, embora tenha havido aumento nas contratações, a qualidade e estabilidade dos 

empregos permanecem um desafio, destacando a necessidade de políticas complementares que assegurem a 

proteção social. 

Palavras-chave: Reforma Trabalhista. Flexibilização. Autônomos. Mercado de trabalho. Precarização. 

 

SUMMARY 
This article examines the 2017 labor reform in Brazil and its implications for job generation, focusing on the 

flexibility introduced in the hiring of independent workers. The study highlights the key aspects of the reform, 

which aimed to modernize labor laws and adapt them to contemporary labor market demands. Through a 

comprehensive analysis of statistical data and literature, the research investigates the effects of flexible contracts 

on employment rates, labor income, and job quality. The findings suggest that while the reform has facilitated the 

hiring of autonomous workers, it has also raised concerns regarding job security and worker rights. This analysis 

contributes to the ongoing debate about the balance between labor market flexibility and the protection of workers' 

rights in Brazil. 

Keywords: Labor Reform. Flexibility. Independent Workers. Labor Market. Precarization. 

 

RESUMEN 
Este artículo examina la reforma laboral de 2017 en Brasil y sus implicaciones para la generación de empleo, 

centrándose en la flexibilidad introducida en la contratación de trabajadores independientes. El estudio destaca los 

aspectos clave de la reforma, que tuvo como objetivo modernizar las leyes laborales y adaptarlas a las demandas 

del mercado laboral contemporáneo. A través de un análisis exhaustivo de datos estadísticos y literatura, la 

investigación investiga los efectos de los contratos flexibles sobre las tasas de empleo, los ingresos laborales y la 

calidad del trabajo. Los hallazgos sugieren que, si bien la reforma ha facilitado la contratación de trabajadores 

autónomos, también ha suscitado preocupaciones sobre la seguridad laboral y los derechos de los trabajadores. 

Este análisis contribuye al debate en curso sobre el equilibrio entre la flexibilidad del mercado laboral y la 

protección de los derechos de los trabajadores en Brasil. 

Palabras clave: Reforma Laboral, Flexibilidad, Trabajadores Independientes, Mercado Laboral, Precarización. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Reforma Trabalhista, implementada no Brasil em 2017 por meio da Lei nº 13.467, 

representou uma das mais profundas alterações na Consolidação das Leis do Trabalho(CLT) 

desde sua criação em 1943. Esse marco legal foi motivado por um conjunto de fatores que 

incluíam as demandas do mercado por maior flexibilidade nas relações de trabalho, o avanço 

da globalização e as inovações tecnológicas que modificaram a natureza do emprego em 

diversas indústrias. A rigidez da legislação anterior era vista por muitos como um dos principais 

entraves ao crescimento econômico e à criação de novos postos de trabalho formais, uma vez 

que impunha altos custos para as empresas na contratação e manutenção de empregados, 

especialmente em tempos de crise econômica(Barros et al., 2018). 

A justificativa oficial para a reforma foi a de modernizar a legislação trabalhista para 

que o Brasil pudesse se alinhar às economias mais dinâmicas, onde a flexibilidade contratual é 

uma prática comum. De acordo com o governo federal, as novas regras trariam maior segurança 

jurídica às relações de trabalho, reduziriam a informalidade e promoveriam a criação de 

empregos ao facilitar as contratações. As principais alterações incluíram a prevalência do 

negociado sobre o legislado, a regulamentação do trabalho intermitente, a possibilidade de 

contratos temporários e a ampliação das possibilidades de contratação de trabalhadores 

autônomos, que antes estavam sujeitos a interpretações mais rígidas da legislação(Ministério 

do Trabalho, 2017). 

Entre as mudanças mais discutidas, a flexibilização da contratação de autônomos e 

intermitentes gerou grande debate. Antes da reforma, esses trabalhadores estavam sujeitos a um 

vínculo empregatício tradicional, o que limitava sua inserção no mercado formal. Com a 

reforma, empresas puderam contratar autônomos de forma contínua, sem que isso 

caracterizasse vínculo empregatício, além de adotar o contrato intermitente, que permite que os 

trabalhadores sejam chamados para realizar tarefas esporádicas, sendo remunerados apenas 

pelo tempo efetivamente trabalhado(Delgado, 2018). No entanto, críticos da reforma alertaram 

para o risco de precarização das condições de trabalho, alegando que tais mudanças poderiam 

comprometer direitos conquistados ao longo de décadas e agravar a insegurança dos 

trabalhadores(Antunes, 2018). 

O impacto dessas alterações na geração de empregos formais e na qualidade dos postos 

de trabalho gerados é uma questão central neste estudo. Segundo dados do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados(CAGED), houve aumento significativo no número de 

contratações por meio de contratos intermitentes e de trabalho parcial desde a promulgação da 

reforma. Contudo, é importante examinar em maior profundidade se essas modalidades de 

contratação realmente proporcionam melhores condições de trabalho ou se acentuam a 

precarização e a instabilidade laboral(CAGED, 2020). 

Estudos recentes indicam que, embora tenha havido aumento no número de 

contratações, especialmente no setor de serviços, há uma crescente preocupação com a 

qualidade dessas vagas. A literatura sobre flexibilização do trabalho aponta para uma possível 

correlação entre a criação de empregos de menor qualidade e o aumento da insegurança no 

trabalho, que afeta diretamente a massa salarial, a jornada de trabalho e os direitos 

previdenciários dos trabalhadores(Pochmann, 2019). Tais questões reforçam a necessidade de 
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políticas complementares que equilibrem a flexibilidade com a proteção social, um desafio 

constante em países com altos índices de desigualdade social, como o Brasil. 

Diante deste cenário, o presente trabalho tem como objetivo analisar o impacto da 

Reforma Trabalhista de 2017 na geração de empregos no Brasil, com especial atenção à 

flexibilização da contratação de autônomos e às novas modalidades contratuais, como o 

trabalho intermitente. O estudo combina uma abordagem quantitativa, baseada em dados de 

fontes como o CAGED e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE), com uma 

análise qualitativa da percepção de trabalhadores e especialistas sobre as novas condições de 

trabalho. O foco será verificar se a flexibilização contratual de fato gerou aumento no número 

de empregos e melhorias nas condições laborais, ou se contribuiu para a precarização do 

trabalho e a redução da proteção social. 

Essa investigação justifica-se pela relevância do tema para o cenário atual do mercado 

de trabalho brasileiro. Além de avaliar os impactos econômicos da reforma, o estudo pretende 

contribuir para o debate sobre a necessidade de ajustes na legislação que garantam não apenas 

a criação de empregos, mas também a manutenção de condições dignas e seguras de trabalho. 

A pesquisa também discutirá as implicações sociais e regionais das mudanças introduzidas, 

considerando que os efeitos da reforma podem variar de acordo com as especificidades 

econômicas e sociais de diferentes regiões do país(Santos, 2020). 

 

A REFORMA TRABALHISTA BRASILEIRA DE 2017 E A FLEXIBILIZAÇÃO 

A Reforma Trabalhista de 2017, instituída pela Lei nº 13.467, introduziu uma série de 

mudanças significativas na Consolidação das Leis do Trabalho(CLT) com o objetivo de adaptar 

as relações de trabalho às novas demandas do mercado global e à modernização tecnológica. A 

justificativa para essa reforma foi promover uma maior flexibilidade no mercado de trabalho 

brasileiro, aliviando a rigidez normativa que, segundo o governo e alguns especialistas, 

impunha barreiras à criação de empregos e à competitividade das empresas(Delgado, 2018). 

A flexibilização trabalhista foi o eixo central da reforma, que permitiu a revisão de 

diversas normas com foco em conferir maior autonomia para empregadores e empregados 

definirem suas condições de trabalho. Dentre as mudanças mais significativas, destaca-se a 

prevalência do negociado sobre o legislado, possibilitando que acordos coletivos de trabalho 

prevaleçam sobre a legislação em alguns pontos. Isso inclui a flexibilização da jornada de 

trabalho, intervalo intrajornada, plano de cargos e salários, banco de horas, participação nos 

lucros e resultados, entre outros(Ministério do Trabalho, 2017). 

Um dos principais pontos da Reforma foi a regulamentação de novas formas de contrato 

de trabalho, como o contrato de trabalho intermitente. Essa modalidade permite que o 

trabalhador seja contratado para prestar serviços de forma não contínua, ou seja, com 

alternância de períodos de prestação de serviço e inatividade, conforme a demanda do 

empregador. Durante o período de inatividade, o empregado pode prestar serviços para outras 

empresas, o que teoricamente proporciona maior flexibilidade para trabalhadores e 

empregadores(Barros et al., 2018). 

Além disso, a reforma formalizou a possibilidade de contratação de trabalhadores 

autônomos, de modo que o trabalhador contratado de forma contínua por uma mesma empresa 

não será considerado empregado, desde que sua contratação esteja regulamentada por contrato. 
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Antes da reforma, muitos trabalhadores autônomos que prestavam serviços de maneira contínua 

eram reconhecidos como empregados, o que gerava uma série de obrigações trabalhistas para 

as empresas, como o pagamento de férias, 13º salário e recolhimento do FGTS. Com as novas 

regras, esse vínculo empregatício ficou descaracterizado, proporcionando às empresas a 

possibilidade de contratar trabalhadores com menor custo e maior flexibilidade(Barbosa, 2019). 

Outro ponto de destaque da reforma foi a introdução da possibilidade de 

teletrabalho(home office), o que ganhou ainda mais relevância durante a pandemia da Covid-

19. O teletrabalho permite que o empregado execute suas atividades fora das dependências do 

empregador, com a previsão de que os acordos sobre jornada e remuneração das despesas 

decorrentes sejam pactuados entre as partes. Essa forma de trabalho já era uma tendência 

crescente devido ao avanço das tecnologias de comunicação, mas sua regulamentação trouxe 

mais segurança jurídica tanto para empresas quanto para trabalhadores(Nascimento, 2020). 

 

A FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

A flexibilização das relações de trabalho, defendida como uma forma de reduzir a 

informalidade e gerar mais empregos, consiste na adaptação das normas legais para que 

empresas e empregados possam ajustar suas relações de forma mais livre, levando em conta as 

particularidades de cada setor e a demanda de mercado. O conceito de flexibilização está 

associado à redução da intervenção estatal direta nas negociações de contratos de trabalho, 

permitindo maior autonomia para as partes envolvidas(Martins, 2018). 

No contexto da Reforma Trabalhista de 2017, essa flexibilização se manifestou de várias 

formas, como na redução da intervenção sindical obrigatória em negociações, o fim da 

obrigatoriedade da contribuição sindical e a ampliação do escopo das negociações individuais 

e coletivas. A prevalência do negociado sobre o legislado em determinados pontos, por 

exemplo, representa uma ruptura com o modelo tradicional de proteção rígida ao trabalhador, 

conferindo maior liberdade para a negociação de jornadas e remunerações, desde que 

respeitados os direitos mínimos assegurados pela Constituição Federal e pela CLT(Pochmann, 

2019). 

Contudo, essa flexibilização também gerou controvérsias. Enquanto os defensores da 

reforma argumentam que ela torna o mercado de trabalho mais dinâmico e reduz os custos de 

contratação, seus críticos apontam que a redução de direitos pode levar à precarização das 

condições de trabalho. Um exemplo disso é a crítica ao contrato intermitente, que, segundo 

alguns estudos, cria uma relação de trabalho mais instável, com menor previsibilidade de renda 

para o trabalhador(Antunes, 2018). Além disso, a possibilidade de negociar individualmente ou 

coletivamente certas condições de trabalho pode enfraquecer a proteção dos trabalhadores, 

especialmente aqueles que se encontram em posições de menor poder de negociação. 

A reforma ocorreu em um contexto de crise econômica no Brasil, com elevados índices 

de desemprego e recessão. Diante desse cenário, a flexibilização das normas trabalhistas foi 

vista por muitos como uma saída necessária para reativar o mercado de trabalho. Segundo o 

governo e setores empresariais, a rigidez da legislação anterior inibia a contratação de novos 

empregados e estimulava a informalidade. Com a reforma, esperava-se que a redução de custos 
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e a simplificação das normas trabalhistas impulsionassem a geração de empregos 

formais(Garcia, 2019). 

Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados(CAGED) mostram que, 

após a reforma, houve um aumento nas contratações de trabalhadores intermitentes e 

temporários, o que sugere que as novas modalidades de contrato foram adotadas pelo mercado 

de trabalho. No entanto, a criação de empregos permanentes e de qualidade continua sendo uma 

preocupação central. Embora tenha havido uma redução no desemprego, o crescimento de 

vagas com baixos salários e pouca estabilidade gera questionamentos sobre os reais benefícios 

da flexibilização para a massa trabalhadora(CAGED, 2020). 

A implementação da Reforma Trabalhista de 2017 trouxe uma nova configuração para 

o mercado de trabalho brasileiro, mas seus resultados ainda são objeto de intenso debate. De 

um lado, há evidências de que a flexibilização ajudou a aumentar o número de contratos 

formais, especialmente em setores que demandam mais flexibilidade, como serviços e 

comércio. Por outro lado, há preocupações sobre o impacto dessa reforma na qualidade dos 

empregos gerados, com a proliferação de contratos mais instáveis e com menor proteção 

social(Machado, 2021). 

As perspectivas futuras dependem da capacidade do mercado e do governo de equilibrar 

a flexibilização das normas com a garantia de direitos trabalhistas mínimos. A contínua 

avaliação dos impactos da reforma será fundamental para ajustar políticas públicas que 

promovam a geração de empregos de qualidade, garantindo o bem-estar dos trabalhadores e a 

competitividade das empresas no cenário global. 

 

AS LEIS TRABALHISTAS BRASILEIRAS APÓS 2017. 

 

A Reforma Trabalhista de 2017, implementada por meio da Lei nº 13.467, representou 

um marco divisor na história das relações laborais no Brasil. Com o objetivo declarado de 

modernizar a Consolidação das Leis do Trabalho(CLT), flexibilizando as normas para atender 

às exigências do mercado globalizado e dinamizar o mercado de trabalho, a reforma alterou 

profundamente a estrutura de direitos e deveres tanto de empregadores quanto de trabalhadores. 

Essa modificação legislativa foi apresentada como uma solução para a criação de empregos, a 

redução da informalidade e o aumento da competitividade econômica, refletindo uma mudança 

na política trabalhista brasileira rumo à flexibilização das relações laborais (Delgado, 2018). 

Neste capítulo, serão discutidos os principais aspectos das leis trabalhistas brasileiras 

após 2017, com foco nas mudanças introduzidas pela Reforma Trabalhista, os contratos de 

trabalho flexibilizados e as implicações dessas mudanças para a dinâmica do mercado de 

trabalho no Brasil. Essa análise se dará à luz da literatura jurídica e econômica que avalia os 

impactos das transformações no cenário laboral brasileiro. 

FLEXIBILIZAÇÃO DAS NORMAS TRABALHISTAS 

 

Um dos pilares centrais da reforma foi a flexibilização das relações laborais, permitindo 

maior autonomia para que empregadores e empregados negociem, sobretudo, questões como 

jornada de trabalho, intervalo intrajornada, banco de horas e formas de remuneração. O 
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princípio do “negociado sobre o legislado” estabeleceu que, em certos aspectos, as 

convenções e acordos coletivos de trabalho poderiam se sobrepor à legislação, desde que 

respeitadas as garantias constitucionais dos trabalhadores(Garcia, 2019). Dessa forma, o poder 

de negociação entre as partes passou a ser considerado o elemento central para a organização 

das relações de trabalho. 

A lógica subjacente à flexibilização foi a de que o mercado de trabalho deveria ser mais 

ágil e menos regulamentado, a fim de permitir que os setores econômicos pudessem se adaptar 

rapidamente às oscilações econômicas. A flexibilização, assim, buscava reduzir os custos de 

contratação e demissão, com vistas a incentivar a formalização do emprego e a redução do 

desemprego(Antunes, 2018). Todavia, críticos apontam que essa abordagem corre o risco de 

precarizar as condições laborais, especialmente em um contexto de grande desigualdade social 

e baixa taxa de sindicalização, características marcantes do mercado de trabalho 

brasileiro(Pochmann, 2019). 

 

CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

 

Um dos aspectos mais debatidos da Reforma Trabalhista foi a criação do contrato de 

trabalho intermitente. Esse tipo de contrato permite que o trabalhador seja convocado para 

prestar serviços de forma não contínua, sendo remunerado apenas pelas horas trabalhadas. O 

contrato intermitente visou formalizar ocupações que até então operavam à margem da 

legislação trabalhista, como trabalhadores temporários e freelancers (Barbosa, 2020). 

Embora a modalidade intermitente tenha sido considerada uma inovação positiva para 

reduzir a informalidade e criar oportunidades de emprego em setores de alta rotatividade, como 

o comércio e a hotelaria, a sua implementação gerou controvérsias. Estudiosos apontam que o 

trabalho intermitente, em muitos casos, gera instabilidade financeira para os trabalhadores, que 

ficam à mercê da demanda eventual dos empregadores, sem a garantia de um mínimo de horas 

ou de rendimentos mensais(Souza, 2021). Estudos também indicam que a insegurança 

financeira decorrente do contrato intermitente pode impactar negativamente o consumo das 

famílias e, por conseguinte, o crescimento econômico(Barbosa, 2020). 

 

ALTERAÇÕES NA JORNADA DE TRABALHO E INTERVALOS 

 

Outro ponto importante das mudanças foi a possibilidade de flexibilizar a jornada de 

trabalho, incluindo a adoção da jornada 12x36, em que o empregado trabalha 12 horas seguidas 

e descansa pelas 36 horas seguintes. Essa modalidade de jornada foi regulamentada com o 

intuito de formalizar uma prática já comum em setores como o da saúde e segurança privada, 

onde as escalas contínuas são necessárias(Delgado, 2018). 

A flexibilização dos intervalos intrajornada, com a possibilidade de redução para até 30 

minutos mediante acordo, foi outra mudança que gerou discussões no campo jurídico e 

trabalhista. Defensores da medida afirmam que essa flexibilização permite uma melhor 

adaptação à realidade de diferentes setores, enquanto críticos argumentam que a redução dos 

intervalos prejudica a saúde e segurança dos trabalhadores, ao sobrecarregá-los com jornadas 

extenuantes e reduzido tempo de descanso(Garcia, 2019). 
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FIM DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL OBRIGATÓRIA E IMPLICAÇÕES PARA A 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

 

Uma das mudanças mais significativas, e também mais polêmicas, introduzidas pela 

Reforma Trabalhista foi o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical. Antes da reforma, 

todos os trabalhadores formais tinham a obrigação de contribuir com o equivalente a um dia de 

salário por ano para os sindicatos, independentemente de serem filiados ou não. A mudança 

tornou a contribuição facultativa, o que levou a uma drástica redução nas receitas dos sindicatos 

e, em consequência, na sua capacidade de atuação e negociação coletiva(Machado, 2020). 

A redução da força dos sindicatos trouxe questionamentos sobre o equilíbrio de poder 

nas negociações entre empregadores e trabalhadores, especialmente em setores onde a 

representatividade sindical já era fraca. Estudos apontam que a ausência de uma forte atuação 

sindical pode resultar em acordos coletivos menos favoráveis aos trabalhadores, o que reforça 

a necessidade de repensar mecanismos de proteção coletiva no novo cenário pós-

reforma(Pochmann, 2019). 

A flexibilização promovida pela Reforma Trabalhista foi recebida de maneira 

ambivalente por diferentes setores da sociedade. Para os defensores da reforma, as mudanças 

na legislação foram necessárias para aumentar a competitividade da economia brasileira e gerar 

empregos em um contexto de crise econômica e altas taxas de desemprego. De fato, a 

flexibilização da contratação por meio de contratos intermitentes e parciais aumentou o número 

de admissões formais(Souza, 2021). Contudo, a qualidade desses novos empregos tem sido 

questionada, especialmente no que tange à segurança financeira e à proteção social dos 

trabalhadores. 

Pesquisas recentes indicam que, embora o número de empregos formais tenha 

aumentado, uma parcela significativa desses postos de trabalho oferece baixos salários, 

jornadas irregulares e pouco acesso a benefícios tradicionais, como seguro-desemprego e 

previdência social(Barbosa, 2020). A flexibilização, assim, pode ter contribuído para a criação 

de uma nova camada de trabalhadores precarizados, que, embora formalmente empregados, 

enfrentam condições de trabalho menos favoráveis do que as previstas pela CLT anterior à 

reforma(Antunes, 2018). 

 

CONTRATOS FLEXÍVEIS E SUAS APLICAÇÕES 

A reforma trabalhista de 2017 trouxe à tona o conceito de contratos flexíveis como uma 

das suas principais inovações. O objetivo central era proporcionar maior adaptabilidade nas 

relações de trabalho, adequando as formas de contratação às demandas voláteis do mercado. 

Dentre as modalidades de contratos introduzidas ou modificadas pela legislação, destacam-se 

o contrato intermitente, o trabalho remoto(teletrabalho), e o contrato de trabalho parcial. Cada 

um desses modelos apresenta peculiaridades, vantagens e desafios tanto para empregadores 

quanto para empregados, impactando diretamente a forma como o trabalho é organizado no 

Brasil. 
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CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 

 

O contrato intermitente, regulamentado pela Lei nº 13.467/2017, permite que o 

empregado seja contratado para prestar serviços de forma não contínua, com alternância entre 

períodos de prestação de serviços e de inatividade. Nesse regime, o trabalhador é convocado 

com antecedência mínima de três dias, sendo remunerado apenas pelas horas efetivamente 

trabalhadas(Delgado, 2018). 

A principal aplicação do contrato intermitente ocorre em setores que tradicionalmente 

demandam trabalho sazonal ou por demanda variável, como comércio, turismo e eventos. Para 

os empregadores, essa modalidade traz benefícios como a redução de custos trabalhistas, uma 

vez que o pagamento de salários e benefícios é proporcional ao tempo trabalhado. No entanto, 

para os empregados, o modelo pode representar uma fonte de insegurança, pois não há garantia 

de jornada mínima de trabalho, e, consequentemente, de renda (Souza, 2020). 

Estudos sobre a implementação do contrato intermitente indicam que, embora tenha 

havido um aumento na formalização de trabalhadores em setores de alta rotatividade, essa 

modalidade tende a ser associada a empregos de baixa qualificação e remuneração (Antunes, 

2019). Além disso, a falta de previsibilidade na jornada de trabalho torna difícil para os 

empregados organizarem sua vida financeira e pessoal. 

 

TELETRABALHO (TRABALHO REMOTO) 

 

Outro aspecto da flexibilização dos contratos de trabalho é o teletrabalho, 

regulamentado pela reforma de 2017. Nesse regime, o empregado desempenha suas atividades 

fora das dependências do empregador, utilizando tecnologias de comunicação, como 

computadores e internet, para manter o vínculo empregatício. 

O teletrabalho é amplamente utilizado em setores que exigem menor presença física, 

como tecnologia da informação, serviços de consultoria e atividades administrativas. A 

principal vantagem do teletrabalho para os empregadores é a possibilidade de redução de custos 

com infraestrutura física, enquanto os empregados podem desfrutar de maior flexibilidade de 

horário e local de trabalho (Barros, 2020). 

Contudo, há desafios na adoção do teletrabalho. Um deles é a dificuldade de controlar 

as jornadas laborais, o que pode levar ao aumento do tempo de trabalho e à sobrecarga para o 

trabalhador. Além disso, a falta de interação física com a equipe pode prejudicar o engajamento 

e a coesão entre os funcionários. A reforma prevê que o controle de jornada no teletrabalho seja 

flexibilizado, desde que o acordo seja firmado entre as partes, mas tal disposição é vista com 

cautela, pois pode resultar em abusos, dificultando o equilíbrio entre vida pessoal e profissional 

(Delgado, 2018). 

A pandemia de COVID-19 acelerou a adoção do teletrabalho no Brasil e no mundo, 

tornando essa modalidade uma realidade mais consolidada. Pesquisas indicam que o trabalho 

remoto se mostrou eficiente para diversos setores, mas também evidenciaram desigualdades, 

principalmente no que se refere ao acesso à tecnologia e à infraestrutura adequada por parte dos 

trabalhadores(Barros, 2020). 
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CONTRATO DE TRABALHO EM REGIME PARCIAL 

 

O contrato de trabalho parcial é outro exemplo de flexibilização trabalhista introduzida 

pela reforma. Anteriormente à reforma, a CLT já previa o contrato de tempo parcial, limitado 

a 25 horas semanais, mas com a reforma, essa modalidade foi ampliada para 30 horas semanais, 

ou 26 horas com a possibilidade de acréscimo de 6 horas extras por semana(Martins, 2020). 

Essa mudança visou ampliar as oportunidades para trabalhadores que não podem ou não 

desejam assumir uma jornada integral, como estudantes ou mães. 

A flexibilização deste contrato busca atender à demanda de setores que necessitam de 

força de trabalho por períodos reduzidos, como serviços de alimentação, varejo e educação. 

Para os empregados, o trabalho em regime parcial pode ser uma solução interessante para 

equilibrar responsabilidades profissionais e pessoais, mas a remuneração proporcional à jornada 

reduzida pode impactar o acesso a benefícios trabalhistas, como FGTS e previdência 

social(Barbosa, 2020). 

Além disso, há críticas de que o contrato de trabalho parcial, em alguns casos, pode ser 

usado de forma indiscriminada para reduzir os custos trabalhistas, precarizando as condições 

de trabalho e limitando as oportunidades de progressão de carreira(Souza, 2020). 

 

DESAFIOS NA APLICAÇÃO DOS CONTRATOS FLEXÍVEIS 

 

A implementação dos contratos flexíveis no Brasil levantou uma série de desafios. Um 

dos principais problemas está relacionado à assimetria de poder nas relações de trabalho, onde 

trabalhadores menos qualificados ou com menor poder de negociação podem acabar aceitando 

condições de trabalho desvantajosas, como jornadas irregulares e baixa remuneração 

(Pochmann, 2019). A literatura crítica sugere que, embora a flexibilização possa aumentar a 

formalização do emprego, ela também tende a precarizar as relações laborais, ao enfraquecer 

as proteções garantidas pela legislação tradicional(Delgado, 2018). 

Outro ponto de atenção é a ausência de uma rede de proteção social adequada para 

trabalhadores flexíveis. Embora a reforma trabalhista tenha mantido alguns direitos básicos, 

como o FGTS e o acesso ao seguro-desemprego, os benefícios são proporcionalmente reduzidos 

em contratos como o intermitente e o parcial. Além disso, a intermitência na jornada de trabalho 

afeta diretamente a contribuição previdenciária, o que pode comprometer a aposentadoria 

desses trabalhadores no longo prazo(Barbosa, 2020). 

Adicionalmente, a reforma trabalhista reduziu a influência sindical ao tornar a 

contribuição sindical facultativa, enfraquecendo a capacidade de negociação coletiva em 

setores onde os contratos flexíveis predominam. Isso resulta em um cenário onde trabalhadores 

em contratos flexíveis têm menos suporte institucional para reivindicar melhores condições de 

trabalho(Machado, 2020). 

Os impactos econômicos dos contratos flexíveis ainda são objeto de estudo e debate na 

academia. Por um lado, defensores da flexibilização argumentam que ela pode gerar mais 

empregos formais, especialmente em setores que enfrentam sazonalidade ou variabilidade de 

demanda. Por outro lado, críticos apontam que a qualidade desses empregos é questionável, 
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com evidências de que contratos flexíveis tendem a oferecer menor segurança financeira, 

menores salários e piores condições de trabalho(Antunes, 2019). 

Estudos mostram que o aumento do número de contratos flexíveis após a reforma 

trabalhista não foi suficiente para gerar uma recuperação significativa no mercado de trabalho 

brasileiro, que ainda apresenta altas taxas de informalidade e subemprego. Além disso, a 

precarização das condições de trabalho pode ter impactos negativos sobre o consumo e, 

consequentemente, sobre o crescimento econômico(Barbosa, 2020). 

Os contratos flexíveis introduzidos pela reforma trabalhista de 2017 trouxeram 

inovações importantes para o mercado de trabalho brasileiro, atendendo às demandas de setores 

que necessitavam de maior flexibilidade. No entanto, a sua aplicação revelou desafios 

significativos, sobretudo no que tange à proteção social e à garantia de direitos trabalhistas. 

Embora esses contratos possam gerar maior formalização em alguns setores, é fundamental que 

sejam acompanhados por políticas que assegurem a qualidade das condições de trabalho e uma 

proteção social adequada para os trabalhadores. 

 

A FLEXIBILIZAÇÃO TRABALHISTA E EVIDÊNCIAS NA LITERATURA 

ECONÔMICA. 

  

 A flexibilização trabalhista, promovida pela reforma de 2017 no Brasil, tem sido objeto 

de um intenso debate acadêmico e econômico. Este capítulo examina as evidências encontradas 

na literatura econômica sobre os efeitos da flexibilização nas relações de trabalho, na geração 

de empregos e na qualidade do trabalho. Além disso, são discutidas as diferentes perspectivas 

teóricas que abordam os impactos da reforma no mercado de trabalho brasileiro, destacando 

tanto os potenciais benefícios quanto os desafios enfrentados. 

A flexibilização trabalhista refere-se à adaptação das normas que regulam as relações 

de trabalho com o objetivo de atender à dinâmica do mercado, permitindo que empregadores e 

empregados estabeleçam acordos mais flexíveis quanto às condições de trabalho, jornada e 

remuneração (Delgado, 2018). Entre os modelos teóricos que sustentam a flexibilização, 

destaca-se a Teoria do Capital Humano, que enfatiza a importância de investimentos em 

educação e formação para aumentar a produtividade e, consequentemente, a competitividade 

das empresas (Becker, 1993). 

Por outro lado, a Teoria da Segmentação do Mercado de Trabalho propõe que a 

economia seja composta por dois segmentos: um setor primário, caracterizado por empregos 

estáveis e bem remunerados, e um setor secundário, com empregos informais e de baixa 

qualidade(Julkowski, 2011). Essa teoria sugere que a flexibilização pode acentuar as 

desigualdades entre os segmentos, tornando ainda mais difícil a mobilidade dos trabalhadores 

do setor secundário para o primário. 

A literatura econômica apresenta evidências mistas sobre o impacto da flexibilização 

trabalhista na geração de empregos. Alguns estudos indicam que a flexibilização pode levar à 

criação de novos postos de trabalho, especialmente em setores onde a sazonalidade é 

predominante. Por exemplo, uma análise feita por Neri et al.(2018) aponta que a flexibilização 

das relações de trabalho poderia facilitar a contratação de trabalhadores temporários, 

impulsionando a formalização de empregos em áreas como comércio e turismo. 
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Entretanto, outras pesquisas sugerem que os efeitos positivos na geração de empregos 

podem ser limitados. Pochmann (2019) argumenta que a flexibilização, ao reduzir os custos 

trabalhistas, pode não necessariamente resultar em mais empregos, mas em uma mudança na 

natureza dos empregos oferecidos, priorizando a quantidade em detrimento da qualidade. Essa 

mudança, por sua vez, pode exacerbar a informalidade e a precarização das relações de trabalho, 

conforme evidenciado em estudos como o de Antunes (2019). 

A literatura também aborda as implicações da flexibilização sobre a qualidade do 

trabalho. A crítica mais recorrente é que a flexibilização pode levar à precarização das 

condições de trabalho, com aumento da jornada de trabalho, diminuição de direitos e benefícios, 

e insegurança em relação à renda(Souza, 2020). Em um estudo realizado por Gonzalez et 

al.(2020), os autores constatam que a introdução do trabalho intermitente e das modalidades de 

contratos flexíveis está associada a uma maior rotatividade e menor satisfação no trabalho, 

refletindo a incerteza enfrentada pelos trabalhadores. 

Adicionalmente, a pesquisa de Cohen e Rodrigues(2020) indica que trabalhadores em 

contratos flexíveis frequentemente enfrentam barreiras para acesso a benefícios trabalhistas, 

como férias, 13º salário e seguro-desemprego. A ausência de uma rede de proteção social 

robusta pode agravar ainda mais a vulnerabilidade desses trabalhadores, resultando em 

condições de vida precárias e insegurança financeira. 

A experiência de outros países com a flexibilização trabalhista oferece perspectivas 

adicionais sobre seus impactos. Em diversos contextos internacionais, como na Europa e nos 

Estados Unidos, a flexibilização foi associada a um aumento na insegurança no trabalho, com 

implicações para a saúde mental dos trabalhadores(Van Wassenhove, 2018). No entanto, em 

algumas economias, essa abordagem também possibilitou uma maior adaptação às flutuações 

econômicas, com a criação de empregos em setores emergentes (Bourdieu, 1998). 

Um estudo comparativo realizado por Brunello et al.(2019) mostrou que a flexibilização 

pode ter efeitos diferentes conforme o contexto econômico e social de cada país. Em nações 

com uma rede de proteção social mais sólida, a flexibilização tende a ter efeitos menos 

negativos sobre a qualidade do trabalho, enquanto em países com fracas instituições 

trabalhistas, os resultados podem ser desastrosos. 

A análise das evidências na literatura econômica aponta que a flexibilização trabalhista 

introduzida pela reforma de 2017 tem o potencial de gerar novas oportunidades de emprego, 

especialmente em setores que demandam maior adaptabilidade. Contudo, a realidade observa 

uma precarização das relações de trabalho e uma ampliação da informalidade, com impactos 

diretos na qualidade do emprego e na vida dos trabalhadores. 

É fundamental que políticas públicas sejam implementadas para mitigar os efeitos 

negativos da flexibilização, garantindo uma rede de proteção social adequada e promovendo a 

formação e capacitação profissional dos trabalhadores. Apenas assim será possível assegurar 

que os benefícios da flexibilização sejam distribuídos de forma equitativa, promovendo um 

mercado de trabalho mais justo e sustentável. 
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A EFEITOS DO TRABALHO PARCIAL NO EMPREGO, MASSA SALARIAL E 

HORAS TRABALHADAS. 

 

 A implementação da reforma trabalhista de 2017 no Brasil trouxe uma nova perspectiva 

sobre as modalidades de contratação, incluindo o trabalho parcial, que se tornou uma alternativa 

para empregadores e trabalhadores. Este capítulo examina os efeitos do trabalho parcial nas 

dinâmicas de emprego, massa salarial e horas trabalhadas, com base em evidências empíricas e 

na literatura acadêmica. 

O trabalho parcial é caracterizado por uma jornada de trabalho reduzida em comparação 

com a jornada padrão, sendo uma opção viável para trabalhadores que buscam conciliar suas 

atividades profissionais com outras demandas pessoais, como estudos e cuidados familiares. A 

Lei nº 13.467/2017 introduziu formalmente essa modalidade, permitindo a contratação de 

trabalhadores com carga horária inferior a 44 horas semanais, o que se alinha a práticas já 

observadas em outros países, como os modelos de trabalho flexível da Europa e Estados 

Unidos(Delgado, 2018). 

Um dos principais argumentos a favor do trabalho parcial é sua potencial contribuição 

para a geração de empregos. A literatura sugere que a flexibilização das relações de trabalho, 

incluindo a possibilidade de contratos parciais, pode facilitar a contratação de novos 

trabalhadores, especialmente em setores que apresentam sazonalidade e alta rotatividade(Neri 

et al., 2018). Estudos realizados por Gonzalez et al.(2020) indicam que, em determinados 

setores, como comércio e serviços, o trabalho parcial pode aumentar as oportunidades de 

emprego, permitindo que empregadores ajustem sua força de trabalho às flutuações da 

demanda. 

Contudo, a implementação do trabalho parcial também levanta preocupações quanto à 

qualidade do emprego gerado. Antunes (2019) destaca que, embora o trabalho parcial possa 

resultar em um aumento na quantidade de empregos, isso não necessariamente se traduz em 

empregos de qualidade, pois muitos trabalhadores em contratos parciais enfrentam insegurança 

e instabilidade financeira. 

A massa salarial, que se refere ao total de salários pagos aos trabalhadores de uma 

determinada economia ou setor, pode ser afetada pela expansão do trabalho parcial. A literatura 

econômica sugere que, embora o trabalho parcial possa aumentar a quantidade de empregos, 

ele pode ter um efeito negativo sobre a massa salarial total, uma vez que os salários pagos a 

trabalhadores em regime parcial tendem a ser inferiores aos de trabalhadores em tempo integral 

(Pochmann, 2019). 

Um estudo realizado por Cohen e Rodrigues(2020) concluiu que a crescente adoção de 

contratos de trabalho parcial está associada a uma diminuição na média salarial, contribuindo 

para a compressão da massa salarial, especialmente em setores com alta demanda por mão de 

obra não especializada. Essa situação pode ser particularmente preocupante em um cenário 

onde a desigualdade salarial já é uma questão significativa. 

A introdução do trabalho parcial também impacta a quantidade total de horas 

trabalhadas na economia. Em termos quantitativos, a maior adoção do trabalho parcial pode 

resultar em uma diminuição na média de horas trabalhadas por trabalhador. No entanto, essa 

redução nas horas trabalhadas não implica necessariamente uma queda na produtividade. 

Pesquisas indicam que, em alguns casos, trabalhadores em regime parcial podem ser mais 
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produtivos, uma vez que tendem a se concentrar em suas funções durante o tempo de 

trabalho(Brunello et al., 2019). 

Entretanto, o aumento da quantidade de trabalhadores em regime parcial pode levar à 

segmentação do mercado de trabalho, onde a quantidade de horas trabalhadas e a qualidade do 

trabalho são desiguais. Isso é evidenciado na análise de Julkowski(2011), que aponta para a 

necessidade de políticas públicas que equilibrem as oportunidades de trabalho e garantam que 

os trabalhadores tenham acesso a condições de trabalho justas e equitativas. 

O trabalho parcial, como uma modalidade introduzida pela reforma trabalhista de 2017, 

apresenta tanto oportunidades quanto desafios. Enquanto pode contribuir para a criação de 

empregos em um mercado de trabalho em constante transformação, também levanta 

preocupações sobre a qualidade do emprego, massa salarial e horas trabalhadas. 

É crucial que os formuladores de políticas considerem as implicações a longo prazo da 

flexibilização e do trabalho parcial. Medidas que promovam a segurança no trabalho e garantam 

a proteção dos direitos dos trabalhadores são essenciais para assegurar que os benefícios do 

trabalho parcial sejam maximizados e que a precarização das relações de trabalho não se torne 

uma norma. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da reforma trabalhista de 2017 e suas implicações sobre o mercado de trabalho 

brasileiro evidencia um panorama complexo e multifacetado que merece um exame 

aprofundado. Desde sua implementação, as mudanças introduzidas visavam aumentar a 

flexibilidade das relações de trabalho, estimular a geração de empregos e modernizar a 

legislação trabalhista, adaptando-a às novas dinâmicas econômicas e sociais. No entanto, as 

evidências disponíveis até o momento indicam que, embora tenha havido um crescimento no 

número de postos de trabalho, essa expansão vem acompanhada de sérios desafios relacionados 

à qualidade do emprego e à segurança dos trabalhadores. 

A introdução do trabalho parcial, por exemplo, emergiu como uma das principais 

inovações da reforma. Essa modalidade de contrato, que permite jornadas reduzidas, foi 

promovida como uma alternativa para aumentar a empregabilidade e facilitar a inserção de 

grupos historicamente marginalizados no mercado de trabalho, como jovens e mães que cuidam 

de filhos pequenos. No entanto, as análises realizadas por diversos pesquisadores, como Cohen 

e Rodrigues (2020) e Antunes (2019), revelam que a expansão do trabalho parcial não se traduz 

necessariamente em uma melhoria das condições de vida para os trabalhadores. Ao contrário, 

muitos destes encontram-se em situações de vulnerabilidade, com salários baixos e escassos 

direitos trabalhistas. 

A compressão da massa salarial é outra consequência preocupante dessa nova 

configuração do mercado de trabalho. Como mostrado na literatura, a predominância de 

contratos de trabalho parcial, muitas vezes associados a salários reduzidos, tem contribuído 

para o aumento da desigualdade e para a precarização das relações laborais. A análise de dados 

econômicos sugere que, em setores que adotaram amplamente a flexibilização, a média salarial 

tem diminuído, refletindo uma alteração estrutural na composição da força de trabalho, que 

privilegia a quantidade em detrimento da qualidade (Pochmann, 2019). Assim, enquanto alguns 



 

 

167 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

trabalhadores se beneficiam da flexibilidade e da possibilidade de conciliar outras atividades, 

muitos são forçados a aceitar empregos com remunerações que mal cobrem suas necessidades 

básicas. 

Adicionalmente, a flexibilização das jornadas de trabalho tem impactos significativos 

nas horas trabalhadas e na produtividade. Estudos indicam que, embora a adoção de trabalho 

parcial possa levar a um aumento na produtividade em determinados contextos, esse ganho não 

compensa a diminuição nas horas trabalhadas e a instabilidade associada. A segmentação do 

mercado de trabalho, evidenciada na separação entre trabalhadores em tempo integral e aqueles 

em regime parcial, é um fenômeno que pode comprometer a coesão social e as perspectivas de 

desenvolvimento econômico sustentável. A literatura sugere que, sem políticas adequadas, essa 

segmentação pode se tornar crônica, resultando em um ciclo de precarização que afeta não 

apenas os trabalhadores, mas também a economia como um todo (Brunello et al., 2019). 

Portanto, a reforma trabalhista de 2017 não apenas alterou a forma como o trabalho é 

estruturado no Brasil, mas também suscitou importantes questões sobre a eficácia das políticas 

públicas voltadas para a proteção dos direitos dos trabalhadores. A implementação de contratos 

de trabalho mais flexíveis deve ser acompanhada de medidas que garantam a proteção social, a 

estabilidade no emprego e o acesso a direitos fundamentais, como férias, licenças e benefícios 

sociais. O desafio para os formuladores de políticas é encontrar um equilíbrio entre a 

necessidade de flexibilização do mercado de trabalho e a proteção dos direitos dos 

trabalhadores. 

A experiência de outros países que implementaram reformas semelhantes deve ser 

levada em consideração na formulação de novas políticas. É fundamental aprender com os erros 

e acertos de outros contextos, adaptando as lições aprendidas às realidades brasileiras. Além 

disso, um diálogo aberto e construtivo entre governo, empregadores e representantes de 

trabalhadores é essencial para o desenvolvimento de um mercado de trabalho que priorize não 

apenas a geração de empregos, mas também a qualidade das relações de trabalho. 

Bem como, a reforma trabalhista de 2017 apresenta tanto oportunidades quanto desafios. 

A sua implementação demonstra que a flexibilização, se não for gerida adequadamente, pode 

resultar em precarização e desigualdade. A busca por um modelo que equilibre flexibilidade e 

proteção social é um imperativo para garantir o desenvolvimento sustentável da economia 

brasileira e a melhoria das condições de vida da população trabalhadora. Assim, a reflexão 

crítica sobre os efeitos da reforma e a formulação de políticas que promovam a justiça social 

no trabalho se tornam tarefas urgentes para o futuro do Brasil. 
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RESUMO 

O presente trabalho analisa a reforma tributária como uma alternativa para a simplificação do sistema tributário 

brasileiro. A justificativa para esta pesquisa está na complexidade e ineficiência do sistema atual, que impactam a 

arrecadação e a justiça fiscal. A metodologia adotada combina uma revisão sistemática de literatura com análises 

qualitativas e quantitativas. A abordagem quantitativa examina dados sobre a carga tributária, arrecadação e a 

relação entre tributação e crescimento econômico, utilizando fontes como a Receita Federal e IBGE. A abordagem 

qualitativa investiga as percepções de especialistas, contadores e gestores sobre os efeitos das reformas tributárias 

propostas, como a PEC 45/2019 e a PEC 110/2019, nas práticas de planejamento tributário e na simplificação das 

obrigações fiscais. Os resultados indicam que, embora as reformas possam trazer maior eficiência e clareza ao 

sistema tributário, a implementação eficaz e a proteção dos direitos dos contribuintes são fundamentais para 

garantir um ambiente tributário mais justo e acessível. 

Palavras-chave: Reforma tributária. Simplificação. Sistema tributário. Planejamento tributário. Justiça fiscal. 

 

SUMMARY 

This paper analyzes tax reform as an alternative for simplifying the Brazilian tax system. The justification for this 

research lies in the complexity and inefficiency of the current system, which impact revenue collection and fiscal 

justice. The methodology adopted combines a systematic literature review with qualitative and quantitative 

analyses. The quantitative approach examines data on the tax burden, revenue collection, and the relationship 

between taxation and economic growth, using sources such as the Federal Revenue Service and IBGE. The 

qualitative approach investigates the perceptions of specialists, accountants, and managers regarding the effects of 

proposed tax reforms, such as PEC 45/2019 and PEC 110/2019, on tax planning practices and the simplification 

of tax obligations. The results indicate that, although reforms may bring greater efficiency and clarity to the tax 

system, effective implementation and the protection of taxpayers' rights are essential to ensure a fairer and more 

accessible tax environment. 

Keywords: Tax reform. Simplification. Tax system. Tax planning. Fiscal justice. 

 

RESUMEN 

Este trabajo analiza la reforma tributaria como una alternativa para simplificar el sistema tributario brasileño. La 

justificación de esta investigación radica en la complejidad e ineficiencia del sistema actual, que impactan la 

recaudación y la justicia fiscal. La metodología adoptada combina una revisión sistemática de la literatura con 

análisis cualitativos y cuantitativos. El enfoque cuantitativo examina datos sobre la carga tributaria, la recaudación 

y la relación entre tributación y crecimiento económico, utilizando fuentes como la Receita Federal y el IBGE. El 

enfoque cualitativo investiga las percepciones de especialistas, contadores y gestores sobre los efectos de las 

reformas tributarias propuestas, como la PEC 45/2019 y la PEC 110/2019, en las prácticas de planificación 

tributaria y en la simplificación de las obligaciones fiscales. Los resultados indican que, aunque las reformas 

pueden aportar mayor eficiencia y claridad al sistema tributario, la implementación efectiva y la protección de los 

derechos de los contribuyentes son fundamentales para garantizar un entorno tributario más justo y accesible. 

Palabras clave: Reforma tributaria. Simplificación. Sistema tributario. Planificación tributaria. Justicia fiscal. 
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A Reforma Tributária, proposta no Brasil por meio das Emendas Constitucionais 

45/2019 e 110/2019, representa um marco importante na busca por um sistema tributário mais 

eficiente e justo. Essa iniciativa surge em um contexto de crescente insatisfação com a 

complexidade, a alta carga tributária e as distorções do atual sistema, que são vistos como 

obstáculos ao crescimento econômico e à justiça fiscal. A necessidade de simplificação 

tributária é premente, especialmente em um cenário de globalização e competição acirrada entre 

países, onde a agilidade e a clareza nas normas tributárias se tornam essenciais para a atração 

de investimentos(Martins, 2020). 

A justificativa para a reforma reside na urgência de modernizar a legislação tributária 

brasileira, que, historicamente, apresenta um emaranhado de tributos e obrigações acessórias 

que oneram as empresas e dificultam a conformidade fiscal. Segundo estudos, o Brasil ocupa 

uma das últimas posições no ranking mundial em termos de facilidade para fazer negócios, em 

grande parte devido à burocracia tributária(World Bank, 2020). As principais alterações 

propostas incluem a unificação de tributos, a simplificação das regras de arrecadação e a 

redução da carga tributária sobre o consumo, visando promover um ambiente de negócios mais 

favorável. 

Entre as mudanças mais debatidas, a unificação de impostos sobre o consumo, como o 

ICMS e o ISS, gera expectativas de maior eficiência na arrecadação e redução de custos 

operacionais para as empresas. No entanto, críticos alertam para a necessidade de uma 

abordagem equilibrada que garanta não apenas a simplificação do sistema, mas também a 

manutenção da justiça fiscal e da proteção dos direitos dos contribuintes(Silva, 2021). O 

impacto dessas alterações na arrecadação, na distribuição da carga tributária e na promoção da 

equidade social é uma questão central nesta análise. 

Diante desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo analisar a reforma tributária 

como alternativa para a simplificação do sistema tributário brasileiro, destacando suas 

implicações na arrecadação e na equidade fiscal. A pesquisa combina uma abordagem 

quantitativa, baseada em dados de fontes como a Receita Federal e o IBGE, com uma análise 

qualitativa das percepções de especialistas e contribuintes sobre as mudanças propostas. O foco 

será verificar se a reforma realmente contribui para a simplificação do sistema tributário e para 

a promoção de um ambiente econômico mais justo e competitivo. 

Essa investigação se justifica pela relevância do tema no atual contexto econômico e 

social do Brasil, onde a busca por um sistema tributário mais eficiente é crucial para estimular 

o crescimento, atrair investimentos e reduzir desigualdades. Além de avaliar os impactos 

econômicos da reforma, o estudo pretende contribuir para o debate sobre a necessidade de 

ajustes na legislação tributária que assegurem tanto a eficiência na arrecadação quanto a justiça 

fiscal para todos os cidadãos(Pereira, 2022). 

 

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

O Sistema Tributário Nacional(STN) do Brasil, estruturado pela Constituição Federal 

de 1988, estabeleceu uma base para a organização e a arrecadação de tributos pelos entes 

federativos, ou seja, União, Estados, Municípios e o Distrito Federal. O sistema foi concebido 

com o intuito de garantir a autonomia fiscal de cada nível de governo, ao mesmo tempo em que 
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buscou promover a justiça fiscal e a eficiência na arrecadação tributária. O arcabouço legal do 

sistema tributário brasileiro foi considerado complexo, refletindo uma variedade de tributos, 

cada um com suas particularidades e regras de incidência, o que gerou debates intensos sobre a 

necessidade de reforma e simplificação. 

Os tributos brasileiros foram classificados em cinco categorias principais: impostos, 

taxas, contribuições de melhoria, contribuições especiais e empréstimos compulsórios.  

Os impostos, que representaram a maior parte da arrecadação, foram subdivididos em 

tributos diretos e indiretos. Os tributos diretos, como o Imposto de Renda(IR), incidiram sobre 

a renda e a propriedade, enquanto os tributos indiretos, como o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços(ICMS), recaíram sobre o consumo. Essa estrutura buscou garantir que 

as receitas públicas fossem suficientes para atender às demandas sociais e ao financiamento de 

políticas públicas. 

Historicamente, o sistema tributário enfrentou críticas em relação à sua complexidade e 

à elevada carga tributária imposta aos cidadãos e empresas. O Brasil foi frequentemente 

apontado como um dos países onde os contribuintes gastavam mais tempo e recursos para 

cumprir suas obrigações fiscais, o que impactou negativamente a competitividade das empresas 

e a atratividade do ambiente de negócios.  

De acordo com o Banco Mundial (2020), a burocracia tributária foi considerada um dos 

principais entraves para a realização de negócios, exigindo que as empresas brasileiras se 

adaptassem a um cenário de elevado custo de conformidade. 

A sobreposição de tributos e a falta de harmonização entre as diferentes esferas de 

governo foram problemas recorrentes no STN. A existência de normas tributárias diversas e, 

muitas vezes, conflitantes entre União, Estados e Municípios resultou em insegurança jurídica 

para os contribuintes e dificultou a arrecadação eficiente. Essa complexidade normativa levou 

a uma proliferação de litígios tributários e à necessidade de um elevado número de 

interpretações judiciais para a resolução de conflitos. 

Com o passar do tempo, a necessidade de reforma do sistema tributário brasileiro se 

tornou cada vez mais evidente. A proposta de simplificação foi considerada fundamental para 

promover a equidade, a transparência e a eficiência na arrecadação. Assim, diversas iniciativas 

foram discutidas ao longo das décadas, culminando em propostas de emenda constitucional que 

buscavam unificar e simplificar a tributação sobre o consumo, reduzir a carga tributária e 

melhorar a distribuição da receita entre os entes federativos.  

As discussões em torno da reforma tributária ganharam força especialmente em 

momentos de crise econômica, quando a necessidade de ajustes fiscais se tornava imperativa 

para garantir a sustentabilidade das contas públicas. 

Entre as principais propostas discutidas, destacam-se a unificação de tributos sobre o 

consumo, como o ICMS, o ISS e o PIS/Cofins, que foram vistos como mecanismos para reduzir 

a complexidade do sistema e facilitar a conformidade tributária. O modelo proposto visava a 

criação de um Imposto sobre Bens e Serviços(IBS), que permitiria uma arrecadação mais 

eficiente e justa, alinhando-se às melhores práticas internacionais. 

Além disso, a reforma também buscou assegurar maior segurança jurídica aos 

contribuintes e facilitar o planejamento tributário. Com um sistema mais simples e previsível, 

as empresas poderiam otimizar suas operações e reduzir custos, contribuindo para um ambiente 

de negócios mais competitivo. 



 

 

172 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

A análise do Sistema Tributário Nacional, portanto, destacou a necessidade de uma 

reforma abrangente que não apenas simplificasse a legislação tributária, mas também 

promovesse a justiça fiscal e garantisse recursos adequados para o financiamento de políticas 

públicas. A busca por um sistema tributário mais eficiente e justo permaneceu como uma 

prioridade nas agendas políticas e econômicas do país. 

 

CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. 

 

A contabilidade tributária e o planejamento tributário representam elementos essenciais 

na estrutura financeira das organizações, especialmente em um contexto de crescente 

complexidade do Sistema Tributário Nacional(STN) brasileiro. A contabilidade tributária se 

destaca como um ramo da contabilidade que se ocupa do reconhecimento, mensuração e 

divulgação das obrigações tributárias das empresas, garantindo conformidade com a legislação 

vigente e contribuindo para uma gestão financeira eficaz (Motta, 2016). 

Historicamente, o sistema tributário brasileiro evoluiu de maneira a incorporar uma 

multiplicidade de tributos, tanto federais quanto estaduais e municipais. A diversidade de 

tributos e a complexidade das normas fiscais impuseram desafios significativos para as 

empresas, tornando imperativa a adoção de práticas contábeis adequadas. A contabilidade 

tributária, portanto, assumiu um papel crucial ao proporcionar uma base sólida para a apuração 

correta dos tributos devidos, o que, por sua vez, é fundamental para evitar passivos fiscais e 

litígios com a administração tributária (Silva, 2019). 

A função da contabilidade tributária se estendeu além do simples cumprimento das 

obrigações fiscais, passando a incluir a elaboração de demonstrações contábeis que refletem a 

real situação fiscal da empresa. Isso envolve o registro adequado das receitas, despesas e 

tributos, utilizando sistemas contábeis que garantem a precisão das informações (Souza, 2018). 

Esses sistemas tornaram-se fundamentais para a geração de relatórios que oferecem aos 

gestores uma visão clara das obrigações tributárias, permitindo a tomada de decisões 

informadas em relação à administração financeira da empresa. 

Além de garantir a conformidade, a contabilidade tributária também desempenhou um 

papel estratégico na identificação de oportunidades de economia tributária. Através da análise 

detalhada das operações e da avaliação das alternativas legais disponíveis, as empresas puderam 

otimizar suas estruturas fiscais, minimizando a carga tributária e, consequentemente, 

melhorando sua rentabilidade(Costa, 2020). O planejamento tributário emergiu, assim, como 

uma ferramenta essencial, permitindo que as organizações não apenas cumprissem suas 

obrigações, mas também explorassem possibilidades de reduzir legalmente a tributação. 

O planejamento tributário, por sua vez, compreendeu um conjunto de ações e estratégias 

planejadas para atingir os objetivos de eficiência fiscal. A escolha do regime tributário mais 

adequado, como lucro real ou lucro presumido, tornou-se uma decisão crítica no planejamento 

tributário. Essa escolha influenciava diretamente a carga tributária das empresas e demandava 

uma análise minuciosa das projeções de receita e lucro(Almeida, 2017). O planejamento 

tributário também envolveu o uso de incentivos fiscais, regimes especiais de tributação e a 

análise de implicações fiscais em operações de reestruturação, como fusões e aquisições. 

Uma característica fundamental do planejamento tributário foi sua natureza dinâmica, 

exigindo que as empresas estivessem atentas às constantes mudanças na legislação tributária. 
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O cenário fiscal brasileiro é caracterizado por frequentes alterações legislativas que podem 

impactar diretamente a tributação das empresas. Assim, a manutenção de uma equipe de 

profissionais especializados em contabilidade tributária e direito tributário tornou-se 

imprescindível para garantir a conformidade e a eficácia do planejamento tributário(Martins, 

2020). 

Contudo, o planejamento tributário também levantou questões éticas e de conformidade. 

A linha que separa o planejamento tributário legítimo da evasão fiscal tornou-se cada vez mais 

tênue, especialmente em um contexto de crescente fiscalização por parte das autoridades 

tributárias. A busca por economia tributária, embora legal, deve ser equilibrada com a 

responsabilidade social e a ética nos negócios. As empresas foram instadas a adotar práticas de 

transparência e a considerar as repercussões sociais de suas estratégias de planejamento 

tributário(Gomes, 2018). 

O impacto da contabilidade tributária e do planejamento tributário se refletiu nas 

práticas empresariais e no ambiente de negócios como um todo. Organizações que adotaram 

práticas contábeis e de planejamento tributário robustas foram capazes de se posicionar de 

maneira competitiva no mercado, garantindo não apenas o cumprimento de suas obrigações, 

mas também a maximização de seus resultados financeiros. A interdependência entre a 

contabilidade tributária e o planejamento tributário se consolidou como um fator determinante 

para a sustentabilidade e o crescimento das empresas no Brasil. 

Em resumo, a contabilidade tributária e o planejamento tributário se mostraram 

indispensáveis na administração financeira das organizações brasileiras. A contabilidade 

tributária garantiu a conformidade e a precisão das informações fiscais, enquanto o 

planejamento tributário possibilitou uma abordagem estratégica para a otimização da carga 

tributária. Ambos os aspectos se revelaram fundamentais em um ambiente regulatório 

complexo, caracterizado por constantes mudanças, reforçando a necessidade de um 

acompanhamento contínuo das obrigações tributárias e das oportunidades legais de redução de 

impostos. 

 

REFORMAS TRIBUTÁRIAS NO BRASIL 

  

As reformas tributárias no Brasil sempre foram um tema central nas discussões sobre o 

sistema econômico e fiscal do país. A complexidade do sistema tributário brasileiro, que se 

caracteriza pela multiplicidade de tributos e pela rigidez das normas, frequentemente motivou 

propostas de reforma. Este capítulo se dedica a examinar as principais reformas tributárias 

implementadas no Brasil ao longo de sua história, destacando seus objetivos, impactos e 

desafios enfrentados. 

 

CONTEXTO HISTÓRICO 

 

Desde a Proclamação da República em 1889, o Brasil passou por diversas 

transformações em seu sistema tributário. O período pós-1930 foi marcado pela centralização 

do poder e pela necessidade de recursos para financiar o desenvolvimento econômico, o que 

levou à criação de novos tributos e à unificação do sistema tributário(Silva, 2018). O Estado 
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Novo(1937-1945) e o regime militar(1964-1985) também influenciaram a configuração do 

sistema tributário, com a introdução de uma série de impostos e a centralização das receitas. 

A Constituição de 1988 trouxe um novo paradigma ao estabelecer princípios que 

deveriam guiar a tributação, como a justiça fiscal, a capacidade contributiva e a igualdade. 

Entretanto, as promessas de simplificação e modernização do sistema tributário não se 

concretizaram plenamente, resultando em um emaranhado de tributos que dificultou a 

arrecadação e a conformidade fiscal(Gonçalves, 2020). 

 

PRINCIPAIS REFORMAS 

 

Ao longo das últimas décadas, o Brasil implementou diversas reformas tributárias que 

buscaram atender à demanda por um sistema mais justo e eficiente. Dentre as reformas mais 

significativas, destacam-se: 

Bem como a Reforma Tributária de 1965: Esta reforma introduziu o Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias(ICM) e o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), além de 

estabelecer a obrigatoriedade do registro contábil para empresas. O ICM, que posteriormente 

se transformou em ICMS, representou uma tentativa de harmonização na tributação sobre o 

consumo(Martins, 2019). 

Visto que Reforma de 1988: Com a nova Constituição, houve uma reestruturação do 

sistema tributário, promovendo a descentralização das receitas e a autonomia dos estados e 

municípios. A reforma buscou garantir a justiça fiscal e a redistribuição de recursos, mas a 

fragmentação e a sobreposição de tributos continuaram a ser problemas persistentes(Souza, 

2021). 

Diante disso a Emenda Constitucional nº 33/2001: Essa emenda introduziu mudanças 

no ICMS e no Imposto sobre Produtos e Serviços(IP) e visou a simplificação da tributação 

sobre o consumo. No entanto, a implementação das mudanças foi lenta e enfrentou resistência 

por parte dos estados, o que dificultou a efetividade das reformas(Garcia, 2020). 

Bem como as Propostas Recentes: Nos últimos anos, várias propostas de reforma 

tributária têm sido discutidas no Congresso Nacional, buscando simplificar e unificar tributos. 

A proposta da Reforma Tributária(PEC 45/2019) visa a criação de um imposto sobre bens e 

serviços(IBS), que substituiria tributos como o ICMS, o IPI e o ISS. A proposta também busca 

descentralizar a arrecadação e aumentar a transparência no sistema tributário(Brasil, 2020). 

 

IMPACTOS DAS REFORMAS 

 

As reformas tributárias têm o potencial de impactar significativamente a economia 

brasileira. A redução da carga tributária sobre o consumo, por exemplo, pode estimular o 

crescimento econômico ao aumentar a competitividade das empresas. Além disso, a 

simplificação do sistema pode reduzir custos de conformidade, beneficiando especialmente as 

micro e pequenas empresas(Costa, 2021). 

Entretanto, as reformas enfrentaram desafios significativos, incluindo a resistência 

política e a falta de consenso sobre as propostas. A diversificação de interesses entre os 

diferentes entes federativos e setores da economia dificultou a implementação de mudanças que 

atendam a todos os grupos(Pereira, 2019). 
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

O Brasil ainda enfrenta desafios consideráveis em relação à sua estrutura tributária. A 

complexidade do sistema, a alta carga tributária e a ineficiência na arrecadação continuam a ser 

questões centrais que demandam atenção. A necessidade de uma reforma tributária abrangente 

que promova a simplificação, a equidade e a eficiência é evidente. 

As discussões em torno das reformas tributárias no Brasil devem considerar as 

especificidades regionais e sociais, garantindo que as mudanças propostas não aprofundem 

desigualdades existentes. A transparência na gestão fiscal e a participação da sociedade civil 

também são aspectos essenciais para garantir que as reformas atendam ao interesse 

público(Silveira, 2021). 

Analiticamente, as reformas tributárias no Brasil têm sido impulsionadas por uma 

necessidade premente de modernização e simplificação do sistema tributário. Embora tenha 

havido avanços significativos, os desafios persistem, e a busca por um sistema mais justo e 

eficiente continua a ser um tema central nas agendas política e econômica do país. A realização 

de reformas tributárias que atendam às necessidades da sociedade e promovam um ambiente de 

negócios favorável é fundamental para o desenvolvimento econômico sustentável do Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A análise das reformas tributárias no Brasil, ao longo de sua história, evidencia um 

processo contínuo de busca por um sistema fiscal que equilibre a necessidade de arrecadação 

do Estado com a promoção do desenvolvimento econômico e social. Desde a promulgação da 

Constituição de 1988, que trouxe importantes inovações na estrutura tributária nacional, até as 

propostas mais recentes de reforma, como a discussão sobre a unificação de tributos e a criação 

do Imposto sobre Bens e Serviços(IBS), a trajetória das reformas evidencia um contexto repleto 

de desafios e oportunidades. 

Uma das questões centrais nas reformas tributárias foi a complexidade do sistema fiscal 

brasileiro. Estudos demonstram que a elevada carga tributária, aliada à multiplicidade de 

tributos e obrigações acessórias, gera um ambiente de incerteza que dificulta o cumprimento 

das obrigações fiscais, especialmente para as micro e pequenas empresas. Essa complexidade 

não apenas onera o contribuinte, mas também limita a capacidade do Estado de arrecadar de 

forma eficiente, prejudicando o financiamento de serviços essenciais e políticas públicas. 

Além disso, as reformas enfrentam a resistência de diversos setores da sociedade, 

incluindo grupos de interesse e representantes de diferentes esferas do governo. As disputas 

políticas e as divergências sobre os objetivos das reformas e suas formas de implementação têm 

dificultado avanços significativos. A falta de consenso em torno das diretrizes a serem seguidas 

tem sido um obstáculo para a construção de um sistema tributário mais justo e eficiente, 

refletindo uma realidade em que as propostas de reforma muitas vezes se tornam objeto de 

negociação política, em detrimento da necessidade de uma solução técnica e fundamentada. 

Outro aspecto importante a ser considerado é a questão da justiça fiscal. O sistema 

tributário brasileiro, por suas características, muitas vezes penaliza os mais pobres e favorece 
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os mais ricos. A prevalência de impostos sobre o consumo, que têm um impacto 

proporcionalmente maior sobre a população de baixa renda, agrava as desigualdades sociais já 

existentes. Nesse contexto, as reformas tributárias devem ser orientadas por princípios de 

equidade, visando a progressividade e a proteção dos direitos dos cidadãos, para que a carga 

tributária seja distribuída de forma mais justa e equilibrada. 

Ademais, a experiência de outros países que implementaram reformas tributárias bem-

sucedidas pode servir como referência para o Brasil. Exemplos internacionais demonstram que 

a simplificação do sistema tributário, combinada com uma gestão fiscal transparente e eficiente, 

pode promover um ambiente propício ao crescimento econômico e à atração de investimentos. 

Países que adotaram um sistema tributário mais ágil e menos burocrático frequentemente 

registraram avanços significativos em seus indicadores de desenvolvimento. 

Diante de todos esses desafios, a necessidade de uma reforma tributária que não apenas 

simplifique o sistema, mas que também promova justiça social e eficiência econômica é 

inegável. Para isso, é fundamental que o debate sobre as reformas seja amplo e inclua a 

participação da sociedade civil, dos setores produtivos e de especialistas em tributação, 

garantindo que as propostas considerem as realidades regionais e sociais do Brasil. As reformas 

devem ser vistas como parte de um projeto mais amplo de desenvolvimento que busque reduzir 

as desigualdades sociais e promover o bem-estar da população. 

Portanto, a construção de um sistema tributário mais justo e eficiente no Brasil é uma 

tarefa que exige compromisso e esforço coletivo. A promoção de um ambiente fiscal favorável 

ao crescimento econômico, à formalização de trabalhadores e empresas, e à proteção dos 

direitos sociais é essencial para garantir um futuro mais equitativo e sustentável para todos os 

cidadãos brasileiros. Somente por meio de reformas abrangentes, que considerem as 

especificidades do contexto brasileiro e que promovam a justiça fiscal, será possível avançar 

rumo a um sistema tributário que atenda às demandas do presente e do futuro. 
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RESUMO 
O tráfico internacional de pessoas para fins de exploração sexual constitui uma grave violação dos direitos 

humanos e um desafio global para os sistemas jurídicos e de segurança pública. Este artigo tem como objetivo 

analisar esse fenômeno a partir de uma abordagem metodológica explicativa e revisão bibliográfica, destacando 

suas causas, impactos e medidas de enfrentamento. A pesquisa baseia-se em literatura especializada e documentos 

oficiais, proporcionando um embasamento teórico sobre as rotas utilizadas, o perfil das vítimas e o papel das 

organizações criminosas. Além disso, são abordadas as principais normas jurídicas nacionais e internacionais 

voltadas para o combate a essa prática, evidenciando a necessidade de políticas públicas eficazes para a prevenção 

e repressão desse crime. 

Palavras-chave: Tráfico de pessoas. Exploração sexual. Direitos humanos. Legislação internacional. 

 

SUMMARY 
International human trafficking for sexual exploitation is a severe violation of human rights and a global challenge 

for legal and security systems. This article aims to analyze this phenomenon through an explanatory methodology 

and bibliographic review, highlighting its causes, impacts, and countermeasures. The research is based on 

specialized literature and official documents, providing a theoretical framework on the trafficking routes, victim 

profiles, and the role of criminal organizations. Additionally, the main national and international legal frameworks 

addressing this crime are discussed, emphasizing the need for effective public policies to prevent and combat 

human trafficking. 

Keywords: Human trafficking. Sexual exploitation. Human rights. International legislation. 

 

RESUMEN 
El tráfico internacional de personas con fines de explotación sexual constituye una grave violación de los derechos 

humanos y un desafío global para los sistemas jurídicos y de seguridad pública. Este artículo tiene como objetivo 

analizar este fenómeno a través de una metodología explicativa y revisión bibliográfica, destacando sus causas, 

impactos y medidas de combate. La investigación se basa en literatura especializada y documentos oficiales, 

proporcionando un marco teórico sobre las rutas utilizadas, el perfil de las víctimas y el papel de las organizaciones 

criminales. Además, se abordan las principales normativas jurídicas nacionales e internacionales orientadas a 

combatir esta práctica, evidenciando la necesidad de políticas públicas eficaces para su prevención y represión. 

Palabras clave: Tráfico de personas. Explotación sexual. Derechos humanos. Legislación internacional. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

178 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

INTRODUÇÃO 

 

O tráfico internacional de pessoas para fins de exploração sexual é uma grave violação 

dos direitos humanos que atinge milhares de indivíduos em todo o mundo, configurando-se 

como um problema social e jurídico de complexidade ímpar. Este fenômeno, marcado pela 

violência, exploração e vulnerabilidade, evidencia as desigualdades econômicas e sociais que 

permeiam as relações internacionais e internas. Além disso, sua dimensão transnacional exige 

cooperação e esforços conjuntos entre países, bem como a implementação de políticas públicas 

eficazes e baseadas em direitos humanos. 

O presente projeto utiliza a metodologia explicativa, que busca compreender as causas, 

características e consequências desse crime, além de analisar a legislação vigente e suas lacunas 

no combate a essa prática. Por meio dessa abordagem, será possível identificar os fatores que 

fomentam o tráfico de pessoas, especialmente no contexto internacional, com foco na 

exploração sexual, e propor soluções para a prevenção e o enfrentamento. 

Diante desse cenário atual, pretende-se analisar a eficácia das políticas públicas e dos 

instrumentos legais voltados ao combate desse crime, bem como discutir o papel da cooperação 

internacional no enfrentamento do tráfico. A pesquisa busca, ainda, trazer à tona a realidade das 

vítimas, suas histórias e desafios, contribuindo para o debate sobre a necessidade de estratégias 

mais humanizadas e assertivas na luta contra essa violação. 

  

METODOLOGIA 

 
Abordar-se-á a pesquisa de método explicativo e como caracteriza Marconi e 

Lakatos(2011): 

A pesquisa explicativa registra fatos, analisa-os, interpreta-os e identifica suas causas. 

Essa prática visa ampliar generalizações, definir leis mais amplas, estruturar e definir 

modelos teóricos, relacionar hipóteses em uma visão mais unitária do universo ou 

âmbito produtivo em geral e gerar hipóteses ou ideias por força de dedução 

lógica(Lakatos e Marconi, 2011, Editora Atlas). 

A pesquisa explicativa exige maior investimento em síntese, teorização e reflexão a 

partir do objeto de estudo. O presente artigo tem como método de abordagem o método 

dedutivo, partindo-se do princípio de que se todas as premissas são verdadeiras, em 

consequência a conclusão deve ser verdadeira.  Segundo Lakatos e Marconi (2003), toda a 

informação ou conteúdo fatual da conclusão já deve  estar, pelo menos implicitamente, nas 

premissas. Os argumentos dedutivos ou estão certos ou errados, ou as premissas sustentam 

completamente as conclusões ou não a sustentam, se a lógica for inversa.  

No que tange aos aspectos metodológicos, o presente artigo utilizou a pesquisa 

bibliográfica. Dessa forma, ela se caracteriza por ser.   

 

[...] Elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: livros, 

revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, 

monografias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o objetivo de 

colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o assunto 

da pesquisa. Na pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador verifique a 

veracidade dos dados obtidos, observando as possíveis incoerências ou contradições 

que as obras possam apresentar(Prodanov; Freitas, 2013, p. 54). 



 

 

179 

Florianópolis, Vol.5 N°44, Fevereiro/2025- ISSN/3085-654X 

Para tanto, considerando esta como uma investigação cuidadosa com a aplicação de 

avaliação crítica e síntese de informações selecionadas, foram sintetizadas evidências 

relacionadas ao tema específico abordado neste trabalho.Assim, a pesquisa para referido estudo 

consistiu na utilização de livros, artigos acadêmicos e dados secundários relativos ao tema, 

possuindo uma abordagem teórica e de natureza qualitativa. 

Segundo Gil (2002, p. 46), “A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.” Como relata 

Lakatos e Marconi (2003, p.158), a pesquisa bibliográfica “é um apanhado geral sobre os 

principais trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem capazes de fornecer 

dados atuais e relevantes relacionados com o tema”.  

 Também foi usada a pesquisa documental, que, como diz Gil (2002, p.45), “vale-se de 

materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa.” É também uma pesquisa descritiva que 

“tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis.” Gil (2002, p. 42). 

 

CONCEITO E ESPÉCIES DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS 

 

 O tráfico de seres humanos é um fenômeno que já foi documentado na maioria das 

regiões do mundo. Embora o tráfico de mulheres e meninas para exploração sexual seja a forma 

de tráfico mais comumente reconhecida, é amplamente reconhecido que o tráfico de pessoas 

também envolve homens, mulheres e crianças que são traficados para várias formas de 

exploração laboral e outras circunstâncias abusivas. “A maioria das vítimas de tráfico é 

detectada em seus países de cidadania.” 

 De acordo com a UNODC: 

 

O tráfico de pessoas para exploração sexual ocorre em todas as zonas de conflito 

analisadas, o que inclui a África Subsaariana, Norte de África, Oriente Médio, Sudeste 

Asiático, entre outros. Em alguns campos de refugiados no Oriente Médio, por 

exemplo, foi documentado que meninas e mulheres jovens têm sido "casadas" sem 

consentimento e submetidas à exploração sexual em países vizinhos. 

 A ONU estima que a máfia de pessoas movimenta por ano mais de US$30 bilhões. 

Cerca de 10% desse dinheiro passa pelo Brasil. A principal dificuldade do poder público para 

enfrentar essas quadrilhas é a falta de um órgão dedicado exclusivamente ao tema. 

 

 

MOTIVAÇÕES PARA A EXISTÊNCIA DO TRÁFICO NO BRASIL 

 

 Nos termos da Legislação Brasileira, especificamente a Lei nº 13.344/2016, que alterou 

o Código Penal, o tráfico de pessoas consiste em:  

Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, 

 mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade 

de: I -  remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo; II - submetê-la a trabalho em 

 condições análogas à de escravo; III - submetê-la a qualquer tipo de servidão; 

IV -  adoção ilegal; ou V - exploração sexual.(Brasil, 2016, Art. 149-A). 
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 Ademais, o Protocolo da Convenção de Palermo, que trata da forma de punição do 

tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, especialmente no artigo 3º, alínea “a”, 

define tráfico de pessoas como: 

 
[...] o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 

dessas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou outras formas de coação, ao rapto, à 

fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à 

entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma 

pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. (BRASIL, 2004, 

Artigo 3, a). 

 

 Neste contexto, para ser considerado exploração, é necessário haver “exploração da 

prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, 

à escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos”(Brasil, 

2004, Artigo 3, a). 

 O tipo de tráfico que objetifica as mulheres não é um problema recente, trata-se de um 

fenômeno antigo, todavia, amolda-se a um novo tipo de escravidão, qual seja, a escravidão 

moderna. Sendo assim, consiste num tipo de tráfico que amolda-se a escravidão. A escravidão 

e o tráfico internacional de mulheres se assemelham em alguns aspectos, tais como, porque 

meio de terceiros ambos visam o lucro, ou seja, atividade puramente econômica, as duas 

maneiras de exploração acontecem mediante tráfico e suas formas ocorrem, em boa parte das 

vezes, por meio de navios clandestinos.  

 É importante esclarecer que, embora a escravidão à época era permitida, ou seja, sua 

prática era legítima, esta não se confunde com as práticas dos tempos modernos, visto que 

escravidão e exploração de seres humanos foi ultrapassada graças as conquistas da Lei Áurea, 

legislação advinda e assinada pela Princesa Isabel em 1988 que aboliu toda a forma de 

escravidão no país brasileiro.  

 As motivações que levam terceiros a praticar o tráfico de mulheres se dá pelo viés 

econômico, compreendendo a exploração sexual, venda de órgãos, remoção de tecidos do corpo 

humano, trabalho escravo, pornografia, procriação, finalidade de constituição de casamento 

forçado entre outras atividades desumanas que objetivam o lucro de forma direta ou indireta.  

 O tráfico de seres humanos, sobretudo mulheres, constitui um negócio altamente 

rentável. As mulheres são exploradas de diversas formas: trabalho doméstico, lavoura, 

construção, indústrias, pornografia e etc.  

 Outrossim, as condições que essas mulheres vivem são degradantes, vão além da 

escravidão e violência. Segundo a Organização Internacional do Trabalho(OIT), no relatório 

Uma aliança global contra o trabalho forçado, de 2005, o lucro total anual chega a 

aproximadamente US$31,6 bilhões. Conforme a pesquisadora do tema Channing Sophia May, 

“o tráfico sexual gera mais dinheiro e muitas vezes cresce de forma exponencial antes de 

grandes eventos como [...] uma Copa do Mundo de futebol ou Olimpíada”(Martins, 2015; OIT, 

2005; Justo, 2016). 

 Relatórios nacionais, internacionais e demais pesquisas asseguram que a forma de 

exploração mais identificada é a sexual. Conforme o Relatório Global do Escritório das Nações 

Unidas contra Drogas e Crime (UNODC) de 2014, às Américas, Europa e Ásia Central, África 

e Médio Oriente abarcam de 48% a 66% dos casos identificados de exploração sexual. Em se 

tratando do Brasil, no que diz respeito ao tráfico internacional, a predominância da modalidade 
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de exploração sexual foi asseverada por dados do Ministério das Relações Exteriores (MRE), 

publicados no Diagnóstico Nacional de 2013 e 2015, sendo dez vítimas de tráfico de pessoas 

para fins de exploração sexual e cinco vítimas de tráfico de pessoas para fins de trabalho escravo 

entre 2014 e 2016. 

 O Relatório Global sobre o Tráfico de Pessoas 2016 informou que mulheres e garotas 

representam um grande número: elas são 71% das vítimas de tráfico internacional. No que diz 

respeito à idade das vítimas, dados do Ministério da Saúde – um dos poucos que revelam a 

idade da vítima de modo confiável – apresentam número considerável de pré-adolescentes, 

adolescentes e jovens. Cinquenta por cento das participantes da faixa etária entre 10 e 29 anos 

são vítimas. Somente em 2016 foram traficadas 24 meninas de 0 a 9 anos de idade; 37, de 10 a 

19 anos; 40, de 20 a 29 anos; 54, de 30 a 59 anos; e 7, de 60 anos ou mais. 

 No que tange à América do Sul, entre 2012 e 2014, foram verificadas 5.800 vítimas, 

sendo a maioria mulheres adultas(45%). O tráfico de crianças corresponde a 40% das vítimas. 

Mais da metade das vítimas, 4.500, foram atraídas para intento de exploração sexual no mesmo 

período e um terço para trabalho forçado, ou seja, as mulheres são preferencialmente escolhidas 

pela facilitação no mercado de exploração sexual. O Brasil relatou cerca de 3 mil casos por ano 

de crime por trabalho análogo à escravidão ou servidão forçada (UNODC, 2016). 

 Outras pesquisas também mencionam que as principais rotas do tráfico internacional de 

mulheres advém de países em desenvolvimento ou pós-conflito aos países desenvolvidos. Os 

fluxos identificados estão em uma mesma região, ou seja, países do mesmo continente. Apenas 

um quarto dos casos de tráfico de pessoas acontece entre diferentes regiões – da América do 

Sul para a Europa, por exemplo(Brasil, 2017). 

 Os motivos que levam as mulheres a tornarem-se mais propensas a este tipo de crime 

são a falta de oportunidade no país de origem, a pobreza extrema e o alto número de 

desemprego. Segundo relatório do Escritório das Nações Unidas, que estudou as tendências de 

tráfico de pessoas no Brasil, sobretudo de mulheres, concluiu que a vulnerabilidade 

socioeconômica e a falta de oportunidades de emprego decente estão deixando as pessoas 

vulneráveis à ação de redes criminosas que as exploram para obter lucro.  

 O "Relatório Nacional sobre Tráfico de Pessoas: Dados de 2017 a 2020" reúne 

conhecimento e expertise de mais de 70 especialistas nacionais e internacionais que atuam na 

área do combate ao tráfico de pessoas e foi produzido em parceria com o Ministério da Justiça 

e Segurança Pública(MJSP).  

Segundo a especialista e pesquisadora Heloísa Greco, profissional esta que elaborou o 

relatório supramencionado, "mais de 90% dos profissionais que nos forneceram informações 

concluíram que a pobreza e o desemprego são as principais razões pelas quais as pessoas se 

tornam vítimas desse crime, sobretudo nos casos de trabalho forçado. A pesquisa ainda 

acrescenta que, "condições econômicas precárias e falta de perspectivas de emprego podem 

levar as pessoas a aceitar ofertas degradantes, que mais tarde acabam por se revelar uma forma 

de exploração. Muitas vezes, é a única opção de sobrevivência que encontram". 

 Ademais, para a Associação para a Prevenção e Reinserção da Mulher Prostituída 

(APRAMP), a situação das brasileiras inseridas neste mercado de exploração merece uma 

atenção com mais profundidade. A instituição alerta que o Brasil é atualmente o país com maior 

número de mulheres traficadas para fins sexuais da América do Sul. Dados da Pesquisa 

Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes(PESTRAF) contabilizam 110 
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rotas nacionais e 131 rotas internacionais, sendo 32 dessas para a Espanha. 

 As motivações do tráfico de mulheres se concretiza sob dois aspectos: as mulheres que 

buscam uma nova oportunidade de vida diante dos problemas econômicos e sociais e quanto às 

criminosos, o lucro exacerbado e a ganância despertam muito interesse, visto que o tráfico de 

pessoas, especialmente de mulheres, compõe um ramo da indústria criminosa sendo uma das 

atividades ilícitas mais lucrativas do mundo. 

 

PRINCIPAIS FINS DO TRÁFICO DE MULHERES 

 

 Os motivos que levam as pessoas a serem traficadas são diversos. O tráfico de pessoas 

desperta mais interesse nos criminosos, objetivando pessoas do sexo feminino, visto que a 

maior parte da exploração dessas pessoas se dá atráves da exploração sexual. Ademais, outros 

fins também são visados, tais como, trabalho escravo, remoção de órgãos e tecidos, procriação 

e outras finalidades assustadoras.  

 Diversos estudos realizados por oganizações internacionais como Organização das 

Nações Unidas(ONU), Organização Internacional para Migração (OIM) e a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) apontam que a maior parte dos indivíduos traficados são do 

sexo feminino e a exploração sexual é a atividade predominante visada pelos criminosos.  

 Conforme Relatório da OIT, 43% das pessoas traficadas no mundo são vítimas de 

exploração sexual, 32% são vítimas de exploração econômica e 25% são vítimas de outros tipos 

de exploração(OIT, 2005, p.15). Sendo assim, percebe-se que a maior parte das pessoas 

traficadas sofrem exploração de seus corpos para satisfazer os prazeres sexuais de outros. 

 A fim de compreender mais objetivamente porque esta afirmação se restringe ao tráfico 

de mulheres para fins de exploração sexual, é necessário levar em consideração outro fator 

relevante trazido pelo relatório da OIT, que diz respeito ao número de mulheres traficadas, 

sendo que das vítimas da exploração econômica, 56% são mulheres e meninas; na exploração 

comercial sexual, 98% das vítimas são mulheres e meninas(OIT, 2005, p.16).  

 Dentro dessa realidade assustadora, o Brasil é considerado um dos principais países que 

trazem a rota de tráfico internacional de pessoas em todo o mundo, principalmente em relação 

à exploração sexual das mulheres. A maior parte dessas mulheres que são traficadas são 

destinadas à Europa, em especial na Espanha.  

 Portanto, os principais fins o objetivos do tráfico internacional de mulheres são 

exploração econômica, exploração sexual e prostituição, casamentos ilegais, procriação, 

trabalho escravo, remoção de tecidos e órgãos e outras práticas cruéis e semelhantes. Nesse 

sentido, as mulheres são mais visadas por serem mais vulneráveis e por ter mais características 

e qualidades positivas que o homem, visto que elas podem gerar outros indivíduos, são mais 

fracas diante de sua feminilidade, característica inerente ao sexo feminino e por ter maior valor 

no mercado de exploração sexual e prostituição. 

 

PRINCIPAIS CONEXÕES DO TRÁFICO ENTRE O BRASIL E A EUROPA 

 

 Para se estudar as principais rotas ou conexões do tráfico internacional de mulheres 

entre o país brasileiro e a Europa é necessário mencionar o relatório PESTRAF, do ano de 2002, 

que faz a análise sobre as rotas para o transporte dessas mulheres. 
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 O relatório PESTRAF(2002) definiu as rotas do tráfico como pontos de acesso com 

facilidade e mobilidade, visto que indicam a melhor direção ou rumo que atenda às necessidades 

dos criminosos, pontos estes que o trânsito é feito com mais precisão.  

Os criminosos utilizam estes pontos comuns para que tenham acesso a importantes 

cidades.  

O relatório PESTRAF identificou, quando do estudo realizado, que os transgressores da 

lei utilizavam 243 rotas para transportar essas mulheres.  

De forma geral, essa rede é composta por acessos que foram estudados estrategicamente 

e construídos a partir de cidades próximas a rodovias, aeroportos, portos marítimos, sendo 

comuns(oficiais) e clandestinos, que indicam pontos de fácil acesso.  

São utilizadas as vias terrestres, hidroviárias, aéreas, e marítimas.  

 As rotas são construídas de forma estratégica a partir de cidades que estão próximas a 

rodovias, portos e aeroportos, oficiais ou clandestinos, que são pontos de fácil mobilidade. 

Como exemplo os municípios de Bacabal(MA), Belém(PA), Boa Vista(RR), Uberlândia(MG), 

Garanhuns(PE), Petrolina(PE), Rio de Janeiro(RJ), São Paulo (SP) e Foz do Iguaçu(PR).  

Na maioria das vezes, tais rotas saem do interior dos Estados(cidades de pequeno, médio 

ou grande porte) em direção aos grandes centros urbanos ou para as regiões de fronteira 

internacional. 

 No que diz respeito ao tráfico internacional, na grande maioria dos casos, o destino das 

mulheres traficadas(adultas e adolescentes) é um país europeu, em especial a Espanha. 

Entretanto, há um número considerável de rotas para países da América do Sul, sobretudo 

Guiana Francesa e Suriname, e para a Ásia.  

O principal destino das mulheres é a Espanha. Em menor número, para Portugal, Itália, 

Alemanha, Bolívia, Paraguai e Chile.  

O estudo destas rotas demonstra que muitas mulheres saem de suas cidades por via 

terrestre, são levadas para locais nos quais há aeroportos, por vezes Rio de Janeiro e São Paulo 

e, de lá, seguem para seu destino final. 

 O estudo da PESTRAF considerou o tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para 

fins de exploração sexual comercial como resultado das contradições sociais, acirradas pela 

globalização e pela fragilidade dos Estados Nações, aprofundando as desigualdades de gênero, 

raça e etnia. 

 

 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 

 

 O tráfico de pessoas é um crime grave e uma grave violação dos direitos 

humanos. Todos os anos, milhares de homens, mulheres e crianças caem nas mãos de 

traficantes, em seus próprios países e no exterior. Quase todos os países do mundo são afetados 

pelo tráfico, seja como país de origem, trânsito ou destino das vítimas. O UNODC, como 

guardião da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 

(UNTOC) e seus Protocolos, auxilia os Estados em seus esforços para implementar o Protocolo 

para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas(Protocolo sobre Tráfico de Pessoas).  

 O Protocolo foi adotado pelas Nações Unidas em novembro de 2000 como parte da 

Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. 
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É o primeiro instrumento juridicamente vinculativo com uma definição de tráfico de seres 

humanos reconhecida internacionalmente. Esta definição fornece uma ferramenta vital para a 

identificação de vítimas, sejam homens, mulheres ou crianças, e para a detecção de todas as 

formas de exploração que constituem o tráfico de pessoas. Os países que ratificam este tratado 

devem criminalizar o tráfico de pessoas e desenvolver leis antitráficas de acordo com as 

disposições legais do Protocolo.   

 A necessidade de uma melhor resposta internacional ao tráfico de pessoas e o 

compromisso com sua erradicação é ilustrada por sua inclusão proeminente nas metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável(ODS) das Nações Unidas ONU) e do Pacto Global 

para uma Migração Segura, Ordenada e Regular(GCM). A erradicação do tráfico de pessoas é 

abordada especificamente nos objetivos 5.2, 8.7 e 16.2. O 10º Objetivo do GCM também exige 

medidas específicas para prevenir e combater o tráfico de pessoas no contexto da migração 

internacional.  

 Alinhado ao padrão mundial de marco legal cada vez mais rigoroso contra o tráfico de 

seres humanos, o Brasil ampliou a abrangência da legislação nacional e aumentou as penas para 

esse crime. Aprovada em 2016 e vigente desde então, a nova lei (nº 3.344) endureceu a prisão 

de traficantes de pessoas, elevando-a para um tempo de quatro a oito anos e multa.  

Essa condenação judicial pode ser esticada de um terço até a metade do tempo de 

reclusão caso a vítima tenha sido retirada do território nacional. Ademais, o Relatório Global 

do UNODC de 2020 sobre o Tráfico de Pessoas é o quinto desse tipo encomendado pela 

Assembleia Geral por meio do Plano de Ação Global das Nações Unidas de 2010 para Combater 

o Tráfico de Pessoas.  

Abrange 148 países e fornece uma visão geral dos padrões e fluxos de tráfico de pessoas 

nos níveis global, regional e nacional, com base principalmente em casos de tráfico detectados 

entre 2016 e 2019. Como o UNODC vem coletando sistematicamente dados sobre tráfico de 

pessoas há mais de uma década, as informações de tendências são apresentadas para uma ampla 

gama de indicadores. 

 

PRINCIPAIS MOTIVAÇÕES DO TRÁFICO DE PESSOAS 

 

 Muitas das práticas associadas ao tráfico são proibidas pela lei internacional de direitos 

humanos. Por exemplo, a lei de direitos humanos proíbe servidão por dívida, escravidão, 

servidão, exploração sexual infantil, casamento forçado e prostituição forçada são violações de 

direitos humanos.  

Apesar de uma estrutura legal internacional sólida, milhões de meninas, meninos, 

mulheres e homens continuam sendo traficados a cada ano, Uma pessoa desempregada há muito 

tempo no Brasil acredita que poderá viver uma vida melhor em outro país. Outra questão diz 

respeito à violação de seus direitos, ou seja, quando a pessoa se vê trabalhando em questões 

insalubres.  

 O tráfico pode assumir várias formas e envolver exploração sexual, incluindo 

prostituição; trabalho ou serviços forçados; escravidão, servidão e práticas relacionadas; a 

remoção de órgãos vitais e outros. O tráfico também pode assumir a forma de exploração 

para fins de criminalidade forçada, como batedores de carteiras, furtos em lojas e tráfico de 

drogas. 
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 A exploração humana pode estar escondida atrás de outros crimes, como prostituição, 

migração irregular, crimes contra a propriedade ou mesmo disputas trabalhistas. As vítimas são 

muitas vezes exploradas de várias maneiras, ou podem estar envolvidas em outras atividades 

ilícitas, resultando em casos de tráfico de pessoas que não são investigados ou registrados como 

tal. Além disso, as diferenças nas definições jurídicas nacionais de tráfico de seres humanos 

dificultam a comparação e avaliação de tendências e padrões comuns em todo o mundo. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Com a realização deste trabalho, adquiri e aprofundei o meu conhecimento sobre o tema, 

e com base nas informações recolhidas e apresentadas ao longo do trabalho posso concluir que 

o tráfico internacional de mulheres ainda é uma prática criminosa muito atrativa 

economicamente. Embora o Brasil e outros países tenham progredido na questão legislativa 

contra o tráfico internacional para coibir a prática delituosa, isso não foi suficiente para proteger 

os indivíduos, sobretudo as mulheres, que são mais vulneráveis. Tal prática é chamada de 

escravidão moderna e precisa ser combatida todos os dias. 

 A prevenção é um dos modos mais eficazes de combater este tipo de crime. É 

imprescindível promover o fortalecimento das mulheres no mercado de trabalho, assegurando 

seus direitos trabalhistas e respeitando os direitos humanos, principalmente a dignidade da 

pessoa humana. Campanhas de conscientização precisam demonstrar a realidade das mulheres 

vítimas do tráfico, para conscientizar as vítimas em potencial e incentivar denuncias. Este tipo 

de delito é invisível, velado pela imigração e dificilmente é caracterizado e identificado em um 

contexto global de contínuas saídas e entradas de pessoas por tantos aeroportos, portos e 

fronteiras.  

É patente que todos se engajem nessa luta. O Brasil e demais países da Europa precisam 

se unir e prontificar para a coletas de dados, averiguando a entrada e saída de pessoas e 

reforçando a população com informações para aconselhamento e denúncias. É preciso investir, 

igualmente, na coleta de dados qualitativos, com entrevistas pessoais das vítimas, para melhor 

compreender os fatores que podem conduzi-las a escravidão. As instituições públicas precisam 

trabalhar de forma ética e eficaz, atentas aos detalhes, acompanhando a confecção de 

passaportes e concessão de vistos, nos postos de fronteiras, nos aeroportos, entre outras 

entidades diretamente ligadas às ações de combate e de repressão ao tráfico humano. 

 Respondendo à minha pergunta de partida, quais as principais motivações que 

influenciam o tráfico internacional de pessoas para fins de exploração sexual? A resposta para 

essa indagação é a falta de oportunidade no país de origem do indivíduo, a desinformação em 

massa e as propagandas enganosas que persuadem e aliciam tantas mulheres a buscar uma vida 

melhor em outros países. As promessas de trabalho fácil, ganhos econômicos vultosos servem 

para induzir e despertar interesse nessas mulheres vulneráveis socialmente. A falta de estudo, 

oportunidade e valorização no país brasileiro são fatores que contribuem para que estas moças 

procurem trabalho na Europa. É patente conscientizá-las que, ganhos extraordinários com 

extrema facilidade servem para persuadir e enganá-las. É necessário que as mulheres sejam 

informadas de possíveis enganações quando se envolve trabalho e oportunidades de extrema 

facilidade. 
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 Ademais, as instituições públicas do Brasil e da Europa, precisam trabalhar de forma 

célere e eficaz, atentas aos detalhes, acompanhando a feitura de passaportes e concessão de 

vistos, nos postos de fronteiras, nos aeroportos, e portos marítimos, entre outras entidades 

diretamente ligadas às ações de combate, conscientização e repressão ao tráfico internacional 

de mulheres. 
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RESUMO 
O presente trabalho pretende levantar a discussão sobre os princípios administrativos aplicados à licitação pública, 

conforme doutrinas e legislação existente. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil teve 

grande melhora na Administração Pública, no seu art. 37, caput, vários princípios, como o da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, publicidade e eficiência, fizeram com que vários administradores se 

conscientizassem da importância da licitação pública para sua gestão. A licitação constitui uma das maneiras de 

aplicação do dinheiro público, pois possibilita à Administração a escolha, no ato da contratação, da proposta mais 

vantajosa, colocando os participantes em grau de igualdade. O estudo em questão tem como objetivo o estudo dos 

princípios administrativos aplicáveis à modalidade de licitação prevista na Lei 8.666/93 e na nova lei de licitações 

nº 14.133/2021. Para alcançar o objetivo proposto foi adotada na metodologia a pesquisa bibliográfica, através de 

uma revisão bibliográfica.   

 Palavras-chave: Licitação. Administração Pública. Princípios. Transparência. 

 

SUMMARY 
The present work intends to raise the discussion about the administrative principles applied to public bidding, 

according to existing doctrines and legislation. With the promulgation of the Federal Constitution of 1988, Brazil 

had a great improvement in Public Administration, in its art. 37, caput, several principles, such as legality, 

impersonality, morality, publicity and efficiency, made several administrators aware of the importance of public 

bidding for their management. Bidding is one of the ways in which public money is used, as it allows the 

Administration to choose, at the time of contracting, the most advantageous proposal, placing participants on an 

equal footing. The study in question aims to study the administrative principles applicable to the bidding modality 

provided for in Law 8,666/93 and the new bidding law nº 14.133/2021. To achieve the proposed objective, 

bibliographic research was adopted in the methodology, through a bibliographic review. 

Keywords: Bidding. Public Administration. Principles. Transparency. 

 

RESUMEN 
El presente trabajo pretende plantear la discusión sobre los principios administrativos aplicados a las licitaciones 

públicas, según la doctrina y legislación existente. Con la promulgación de la Constitución Federal de 1988, Brasil 

tuvo una gran mejora en la Administración Pública, en su art. 37, caput, varios principios, como la legalidad, la 

impersonalidad, la moralidad, la publicidad y la eficiencia, concienciaron a varios administradores de la 

importancia de la licitación pública para su gestión. La licitación es una de las formas en que se utiliza el dinero 

público, ya que permite a la Administración elegir, en el momento de la contratación, la propuesta más ventajosa, 

situando a los participantes en igualdad de condiciones. El estudio en cuestión tiene como objetivo estudiar los 

principios administrativos aplicables a la modalidad de licitación prevista en la Ley 8.666/93 y la nueva ley de 

licitaciones nº 14.133/2021. Para lograr el objetivo propuesto, se adoptó en la metodología la investigación 

bibliográfica, a través de una revisión bibliográfica. 

Palabras clave: Licitación. Administración Pública. Principios. Transparencia. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo objetiva demonstrar a importância dos princípios administrativos 

aplicados nos processos de licitação pública. Para tanto será abordado de maneira sucinta o 

Direito Administrativo, conceitos, modalidade e procedimentos de licitação e será mostrado sua 
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aplicabilidade na lei 8666/93 e as implicações da nova lei 14.133/2021 de licitações e contratos 

administrativos, bem como sua compatibilidade com o art. 37 da CRFB/1988. 

A administração pública é responsável pela realização de obras e pela oferta de serviços 

em resposta às necessidades da população. Para garantir que essas atividades sejam 

concretizadas de forma adequada, é fundamental designar uma entidade que será responsável 

pelo fornecimento dos materiais e pela mão de obra necessária. Para efetuar essa escolha, é 

necessário seguir um processo de seleção formal, denominado Licitação. 

A licitação tem o propósito de selecionar a proposta de contratação mais adequada para 

a Administração Pública, respeitando os parâmetros determinados no edital. Por isso, a licitação 

possibilita uma igualdade de oportunidades para aqueles que desejam realizar um contrato com 

a Administração, evitando assim apadrinhamentos, favorecimentos e perseguições. 

A cada dia a sociedade tem exigido do Estado mais transparência com relação aos gastos 

públicos, principalmente, na aquisição de bens e serviços de terceiros. Com isso, o gestor passou 

a adotar a licitação como mecanismo para demonstrar a transparência no momento de adquirir 

bens e serviços, realizar obras, alienações e locações. 

O processo licitatório e o contrato administrativo são pilares fundamentais para a 

administração pública moderna. A sua correta execução assegura a eficiência, a transparência 

e a equidade na utilização dos recursos públicos. Sendo assim, a pesquisa é justificada pela sua 

relevância social, acadêmica e profissional. Através de uma análise detalhada e atualizada, o 

artigo pode contribuir, significativamente, para a melhoria das práticas administrativas, 

promovendo uma gestão pública mais eficiente, transparente e equitativa. 

Em função dos objetivos, optou-se pela pesquisa bibliográfica para maior 

aprofundamento sobre os temas processo licitatório e contrato administrativo 

 A revisão bibliográfica ocorreu por meio de busca on-line das produções científicas 

nacionais consultadas no período de abril a maio de 2024. A identificação do levantamento 

bibliográfico foi realizada pela Interne; sendo utilizadas as bases de dados: repositório Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO), Google Acadêmico, entre outros. Foram utilizados um 

intervalo de 05 anos por ser considerados relevantes para elaboração desta revisão.  

Os critérios de inclusão foram artigos publicados na íntegra publicados no período de 

2019 a 2024 em português, estudos originais e de revisão com metodologia de abordagem 

quantitativa ou qualitativa relacionados a temática em questão.  

O desenvolvimento dessa pesquisa foi dividido em três sessões. Primeiramente, fez-se 

a introdução do assunto através da revisão bibliográfica, onde buscou abranger de maneira 

sucinta e direta o tema abordado foi elaborado a apresentação da temática, objetivos, 

justificativa e metodologia. Na segunda parte, no desenvolvimento, foram apresentadas 

referências de vários autores sobre o tema em questão como embasamento teórico, e por fim, 

na última etapa ocorreu a conclusão e referências sobre o trabalho. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 Segundo Nohara (2018), o Direito Administrativo é o ramo do direito público que trata 

de princípios e regras: 
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É o ramo do direito público que trata de princípios e regras que disciplinam a função 

administrativa e que abrange entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela 

Administração Pública na consecução do interesse público(Nohara, 2018, p. 6). 

 

 

O cumprimento das normas para atender os fins públicos recebe a denominação de 

função administrativa. É desempenhada pelo Poder Executivo, podendo ser também por outros 

Poderes. Por consequência, também o Judiciário e o Legislativo, podendo ser desempenhada 

por outros Poderes, em condição atípica. Sendo assim, o Judiciário e Legislativos, apesar das 

funções jurisdicional e legislativa típicas, realizam a prática de atos administrativos, fazendo a 

nomeação de servidores, abertura de licitações e celebram contratos administrativos, isto é, 

realizam medidas efetivas de gestão pública (Nohara, 2018).   

A função administrativa está relacionada à aplicação do Direito. Segundo Di Pietro 

(2019), o termo administração público possui dois significados:  

 
o sentido subjetivo, formal ou orgânico: em que é grafada com letras maiúsculas, isto 

é, Administração Pública, e que indica o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas aos 

quais a lei atribui o exercício da função administrativa do Estado; e 

o sentido objetivo, em que o termo é grafado com minúsculas (administração pública), 

sendo usado no contexto de atividade desempenhada sob regime de direito público 

para consecução dos interesses coletivos (sinônimo de função administrativa) (Di 

Pietro, 2019, p. 49) 

 

 

No entendimento de Nohara (2018), as fontes do Direito Administrativo incluem: 

 
1. os preceitos normativos do ordenamento jurídico, sejam eles decorrentes de 

regras ou princípios, contidos na Constituição, nas leis e em atos normativos 

editados pelo Poder Executivo para a fiel execução da lei; 

2. a jurisprudência, isto é, reunião de diversos julgados num mesmo sentido. Se 

houver Súmula Vinculante, a jurisprudência será fonte primária e vinculante 

da Administração Pública; 

3. a doutrina: produção científica da área expressa em artigos, pareceres e livros, 

que são utilizados como fontes para elaboração de enunciados normativos, 

atos administrativos ou sentenças judiciais; 

4. Os costumes ou a praxe administrativa da repartição pública (Nohara, 2018, 

p. 10). 

 

 

Assim, como as fontes primárias, os princípios e regras fazem parte dos princípios 

normativos. As demais fontes como: doutrina, costumes e jurisprudência são considerados 

fontes secundárias, isto é, não vinculantes, exceto no caso da súmula vinculante, segundo 

sistemática criada pela Emenda Constitucional nᵒ 45/04 (Nohara, 2018). 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

O termo processo é oriundo do latim procedere, que significa curso ou marcha para 

frente. Refere-se a um conjunto sucessivo de ações com o propósito de alcançar um certo fim. 

Compreende-se que, enquanto processo, é o conjunto de atos coordenados para se 

chegar a um acolhimento individual. Já o procedimento é a forma de realizar um processo, ou 

https://www.infoescola.com/direito/jurisprudencia/
https://www.infoescola.com/direito/sumula/
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seja, o rito processual. Assim, os conceitos de processo e procedimento estão relacionados (Di 

Pietro, 2019). 

No campo administrativo, a Administração Pública atua geralmente por meio de 

processos, que são constituídos por atos administrativos. A Constituição exige que esses 

processos garantem o direito à defesa e ao contraditório antes da decisão final (Nohara, 2018). 

A Lei nº 9.784/99 dispõe sobre as “normas básicas sobre o processo administrativo no 

âmbito da Administração Federal direta e indireta” (Nohara, 2019). A Lei de Processo 

Administrativo prevê procedimentos específicos como os procedimentos licitatórios. Ao 

regular procedimentos que asseguram a lisura nas ações governamentais, a lei contribui para a 

construção de uma Administração Pública mais responsável e dinâmica. Além de seu papel 

central no processo administrativo, essa legislação também se entrelaça com os procedimentos 

licitatórios, que são essenciais para a concretização de contratações e aquisições pelo Estado, 

garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira adequada e equitativa. 

Dessa forma, ao abordar a temática dos processos administrativos, é imprescindível 

aprofundar-se na questão da licitação, um mecanismo que não apenas viabiliza as contratações 

governamentais, mas também assegura a concorrência e a justiça nas relações entre poder 

público e sociedade. 

 

LICITAÇÃO 

 

Licitação é o procedimento administrativo através do qual a administração pública 

seleciona propostas mais vantajosas visando à aquisição ou alienação de bens, a contratação de 

serviços ou obras. 

No mesmo sentido, Di Pietro (2019) define a licitação como: 

 
O procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função 

administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às condições fixadas no 

instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais 

selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração de contrato (Di Pietro, 

2019, p. 291). 

 

O contrato administrativo exige licitação prévia, podendo, entretanto, ser dispensável 

nos casos expressamente previstos em lei. 

A Licitação é exigida para todos os entes da Administração Pública direta e indireta, 

somente sendo dispensada em casos específicos ressalvados pela lei, em que não seja possível 

ou conveniente a concorrência. Essa obrigatoriedade da licitação é imposta pela Constituição 

Federal de 1988, expressamente estabelecida pelo artigo 37, XXI.  

 

 

LICITAÇÃO COMO PROCESSO 

 

O vocábulo processo indica uma espécie de relação jurídica cujo conteúdo consiste no 

exercício de poderes decisórios a propósito de interesses contrapostos. A composição 

processual de interesses pressupõe o respeito ao princípio do contraditório, o que significa que 

a decisão final deverá ser produzida por meio da participação (colaboração) de todos os 

interessados (Justen Filho, 2019). 
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ABERTURA DE 

LICITAÇÃO 

 

 

Procedimento administrativo ou processo administrativo é uma sucessão itinerária e 

encadeada de atos administrativos que tendem, todos, a um resultado e conclusivo. Isto significa 

que para existir o procedimento ou processo cumpre que haja uma sequência de atos conectados 

entre si, isto é, armados em uma ordenada sucessão visando a um ato derradeiro, em vista do 

qual se compôs esta cadeia, sem prejuízo, entretanto, de que cada um dos atos integrados neste 

todo conserve sua identidade funcional própria, que autoriza a neles reconhecer o que os autores 

qualificam como “autonomia relativa” (Mello, 2020, p. 408). 
 

 

 

 

PRINCÍPIOS NORTEADORES DA REGRA APLICADA A LICITAÇÃO PÚBLICA 

PRINCÍPIOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

 

O caput do artigo 37 da Constituição Federal do Brasil estabelece: 

 
A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Brasil, 1988). 

 

O procedimento licitatório é regido por princípios, alguns constitucionais de caráter 

geral, e outros, que a própria Lei 8.666/93 e a nova lei de licitações nº 14.133/2021, de caráter 

específico, estabeleceu para que a licitação fosse revista da legalidade necessária. A 

Administração Pública terá que observá-los rigorosamente, sob pena do procedimento ser 

anulado. Portanto, estes princípios são de suma importância. 

Hely Lopes Meirelles (2020) relaciona maior número de princípios: procedimento 

formal, publicidade, igualdade entre os licitantes, sigilo das propostas, vinculação aos termos 

do instrumento convocatório, julgamento objetivo e adjudicação compulsória.  

Os princípios são definidos por Carlos Ari Sundfeld (2020) como ideias centrais de um 

sistema, que proporcionam sentido lógico, harmônico e racional, permitindo a compreensão de 

sua organização. 

 

PRINCÍPIOS GERAIS 

LEGALIDADE 

Como princípio da administração na Constituição Federal, artigo 37, caput, significa 

que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos 

da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de 

praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso; 

a eficácia de toda a atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.  
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IMPESSOALIDADE 

 

Impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal; e o fim legal 

é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do 

ato, de forma impessoal.  

 Justen Filho discorre sobre o princípio da impessoalidade como emanação da isonomia, 

da vinculação à lei e ao ato convocatório e da moralidade. A impessoalidade indica a vedação 

a distinções fundadas em caracteres pessoais dos interessados. [...] A decisão será impessoal 

quando derivar racionalmente de fatores alheios à vontade psicológica do julgador. A 

impessoalidade conduz a que a decisão independa da identidade do julgador (Justen Filho, 

2019, p. 52). 

 

MORALIDADE 

 

Conforme a Constituição Federal, artigo 37 a moralidade administrativa constitui 

pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública, sendo que o ato administrativo 

não terá que obedecer somente à lei jurídica, mas também à lei ética da própria instituição, pois 

nem tudo que é legal é honesto; a moral administrativa é imposta ao agente público para sua 

conduta interna, segundo as exigências da instituição a que serve e a finalidade de sua ação: o 

bem comum. 

Conforme Celso Antônio Bandeira de Mello, o princípio da moralidade significa que o 

procedimento licitatório terá de se desenrolar na conformidade de padrões éticos prezáveis, o 

que impõe, para Administração e licitantes, um comportamento escorreito, liso, honesto, de 

parte a parte (Mello, 2020). 

 

PUBLICIDADE 

 

Todos os atos da Administração serão públicos, principalmente na licitação, pois essa 

publicidade começa com a publicação do edital de convocação, ampla divulgação do registro 

cadastral e a sua permanente abertura aos interessados, pois, quanto maior o contrato, maior 

terá que ser a sua divulgação, assegurando assim a possibilidade dos licitantes, como de 

qualquer outro interessado, de fiscalizar os atos realizados não podendo ser públicas as 

propostas até o momento oportuno, ou seja, o momento de sua apresentação ou abertura, quando 

esta também será pública. O julgamento das propostas poderá ser realizado em recinto fechado 

para maior tranquilidade dos julgadores, porém o seu resultado terá que ser público, 

divulgando-se o, propiciando que os licitantes possam se valer dos recursos administrativos e 

ou judiciais. 

 

EFICIÊNCIA 

 

O princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal constitui 

princípio inerente aos atos da Administração Pública. 
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Para Jair Eduardo Santana este princípio é inerente à modalidade Pregão. Afirma ainda, 

que o Pregão é fruto da necessidade da Administração Pública de implantar como hábito a 

utilização racional dos recursos públicos (Santana, 2019). 

Todos os atos da Administração serão públicos, principalmente na licitação, pois essa 

publicidade começa com a publicação do edital de convocação, ampla divulgação do registro 

cadastral e a sua permanente abertura aos interessados, pois, quanto maior o contrato, maior 

terá que ser a sua divulgação, assegurando assim a possibilidade dos licitantes, como de 

qualquer outro interessado, de fiscalizar os atos realizados, não podendo ser públicas as 

propostas até o momento oportuno, ou seja, o momento de sua apresentação ou abertura, quando 

esta também será pública. O julgamento das propostas poderá ser realizado em recinto fechado 

para maior tranquilidade dos julgadores, porém o seu resultado terá que ser público, 

divulgando-se o, propiciando que os licitantes possam se valer dos recursos administrativos e 

ou judiciais. 

 

A NOVA LEI DE LICITAÇÕES Nº 14.133/2021 E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS: IMPLICAÇÕES  

 

Em 1º de abril de 2021, foi sancionada a Lei nº 14.133, que institui a nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos no Brasil, substituindo a antiga Lei nº 8.666/1993 e 

revogando outras normas que regulamentavam processos licitatórios e contratações públicas. 

Essa nova legislação representa um avanço significativo na modernização e simplificação dos 

procedimentos licitatórios, visando aumentar a eficiência, a transparência e a competitividade 

nas contratações públicas (Dallari, 2021). 

Ainda segundo Dallari (2021), a nova lei surge em um contexto de necessidade de 

reformulação das práticas licitatórias, buscando adaptar os processos às novas realidades 

econômicas e tecnológicas. Seus principais objetivos incluem: 

Eficiência: Simplificação dos processos, com a adoção de tecnologias que possibilitem 

uma maior agilidade nas contratações. 

Transparência: Aumento da publicidade dos atos administrativos, garantindo que a 

sociedade tenha acesso à informação e possa acompanhar as contratações públicas. 

Competitividade: Estímulo à participação de um maior número de fornecedores, 

reduzindo barreiras à concorrência. 

 

PRINCÍPIOS DA NOVA LEI 

 

Segundo Rodrigues (2022) a Lei nº 14.133/2021 fundamenta-se em princípios que 

buscam garantir a legitimidade e a moralidade nas contratações públicas, entre eles: 

Princípio da Celeridade: Este princípio visa promover a rapidez no andamento dos 

processos sem comprometer a qualidade. Por exemplo, ao conduzir uma licitação para a compra 

de materiais de escritório, o processo é finalizado em uma semana, assegurando que os produtos 

sejam entregues rapidamente. 

Princípio da Competitividade: Este princípio assegura que todos os participantes tenham 

a mesma chance de competir, sem favorecimentos. Um exemplo disso seria uma licitação para 
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a construção de uma estrada em que várias empresas possam participar em condições de 

igualdade. 

Princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável: Este princípio busca harmonizar a 

proteção ambiental com a criação de empregos e renda. Um exemplo é o investimento em 

projetos de energia renovável, o que não só contribui para a redução de gases poluentes, mas 

também fomenta a geração de trabalho na área de energias limpas. 

Princípio da Economicidade: Este princípio preconiza a manutenção da qualidade ao 

mesmo tempo em que se busca redução de custos. Um exemplo seria a adoção de um novo 

sistema de gestão documental que, ao diminuir despesas operacionais, não prejudica a eficiência 

da administração. 

Princípio da Eficácia: O objetivo desse princípio é garantir que os resultados esperados 

pelo edital sejam realmente alcançados. Um exemplo seria a contratação de uma empresa de 

construção que finaliza a obra dentro do prazo estipulado e com o nível de qualidade acordado. 

Princípio da Eficiência: Este princípio foca em tornar os processos mais produtivos, 

garantindo a eficácia com o melhor uso de recursos. Por exemplo, a automação de etapas de um 

processo licitatório, utilizando tecnologia, pode tornar o todo mais ágil e eficiente. 

Princípio da Igualdade: Este princípio busca assegurar que todos os concorrentes sejam 

tratados de forma justa em todas as fases do processo. Um exemplo disso é garantir que todas 

as empresas tenham acesso igual às informações e oportunidades durante uma licitação. 

Princípio da Impessoalidade: Este princípio estabelece que o foco do processo é o 

interesse público, evitando qualquer favorecimento. Um exemplo seria a avaliação das 

propostas de maneira objetiva, sem parcialidade para com indivíduos ou empresas específicas. 

Princípio do Interesse Público: Este princípio considera a melhor solução para os 

interesses da sociedade, mesmo que isso implique em manter um contrato em vigor para 

prevenir prejuízos maiores. Um exemplo seria decidir não anular um contrato devido aos 

impactos financeiros e sociais resultantes dessa decisão. 

Princípio do Julgamento Objetivo: Esse princípio assegura que o processo licitatório 

ocorra com critérios claros e objetivos, evitando subjetividades. Por exemplo, estabelecer 

critérios bem definidos para a avaliação das propostas, como custo, qualidade e prazos. 

Princípio da Legalidade: Refere-se à necessidade de observar as normas e regulamentos 

durante todo o procedimento licitatório. Uma aplicação desse princípio seria seguir as 

legislações pertinentes desde a elaboração do edital até a escolha do vencedor. 

Princípio da Moralidade: Esse princípio enfatiza a importância de agir com ética e 

integridade em todas as fases do processo. Um exemplo pode incluir a prevenção de privilégios 

ou corrupção durante uma licitação, assegurando assim a transparência. 

Princípio da Motivação: Diz respeito à necessidade de justificar as decisões tomadas em 

uma contratação de forma técnica e legal. Um exemplo é registrar todos os detalhes que 

fundamentam a escolha de uma empresa específica em uma licitação, mostrando que a decisão 

foi baseada em critérios claros. 

Princípio do Planejamento: A adequação de estudos prévios que demonstrem a 

necessidade de um edital e a disponibilidade de recursos são essenciais. Um exemplo seria 

desenvolver um plano abrangente para obras públicas, que inclua análise de viabilidade e 

orçamentos antes de promover uma licitação. 
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Princípio da Probidade Administrativa: Este princípio destaca a necessidade de conduzir 

ações administrativas de maneira ética. Um exemplo seria combater práticas corruptas e 

nepotismo, garantindo decisões que priorizem o interesse coletivo. 

Princípio da Proporcionalidade: Refere-se à necessidade de que os requisitos do edital 

sejam proporcionais às demandas públicas, evitando gastos excessivos. Um exemplo seria 

definir a extensão de um contrato de consultoria conforme as reais necessidades da 

administração, sem incluir exigências desnecessárias. 

Princípio da Publicidade: A publicação de todos os atos da administração pública, salvo 

raras exceções, é essencial. Por exemplo, a divulgação do edital de uma licitação em diversos 

meios de comunicação acessíveis para que todos os interessados possam tomar ciência. 

Princípio da Razoabilidade: Tem como foco garantir que os critérios exigidos no 

processo sejam razoáveis e proporcionais. Um exemplo seria a definição de requisitos mínimos 

para participação em uma licitação de acordo com a complexidade do objeto. 

Princípio da Segurança Jurídica: Este princípio busca garantir relações claras entre a 

administração pública e os cidadãos. Um exemplo seria a elaboração de contratos precisos e 

bem definidos, evitando ambiguidades e potenciais litígios futuros. 

Princípio da Segregação de Funções: Refere-se à divisão de responsabilidades no 

processo licitatório para evitar irregularidades. Um exemplo é a designação de equipes distintas 

para elaborar o edital, avaliar propostas e realizar contratações, garantindo a imparcialidade. 

Princípio da Transparência: A divulgação clara das informações é crucial para que a 

população compreenda o processo licitatório. Um exemplo seria colocar à disposição online 

todos os documentos pertinentes a uma licitação, como o edital, atas e resultados, possibilitando 

o acompanhamento pela sociedade. 

Princípio da Vinculação ao Edital: Este princípio determina que todas as normas 

estabelecidas no edital sejam rigidamente seguidas para garantir a equidade do processo. Por 

exemplo, mudanças nas condições do edital não devem ser permitidas após o início da licitação, 

assegurando que todos os concorrentes sejam tratados da mesma forma. 

 

MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

 

Novidade na nova lei é a simplificação das modalidades de licitação, reduzindo-as para 

cinco tipos principais (Giroto; Silva, 2021): 

 

I – pregão; 

II – concorrência; 

III – concurso; 

IV – leilão; 

V – diálogo competitivo 

 

O pregão, anteriormente considerado a principal forma de contratação, agora é 

obrigatório para a aquisição de bens e serviços comuns. Os métodos de seleção podem ser 

baseados no menor preço ou no maior desconto. Contudo, essa modalidade não é aplicável a 

contratações de serviços que demandam maior conhecimento técnico ou a obras de engenharia, 

exceto quando esses serviços são categorizados como comuns. 
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Um novo agente de contratação será introduzido para gerenciar as fases internas e 

externas do processo licitatório, enquanto o pregoeiro continuará responsável pela condução do 

processo licitatório. 

Por outro lado, a concorrência é uma modalidade de contratação destinada a bens e 

serviços especiais, incluindo obras e serviços comuns e especializados de engenharia. Os 

critérios de avaliação das propostas podem variar, abrangendo o menor preço, a melhor técnica 

ou a combinação dos dois, o maior retorno econômico ou o maior desconto. 

Esta modalidade também é aplicável a concessões de serviços públicos, conforme 

estabelecido pela Lei nº 8.987/95, bem como parcerias público-privadas, regulamentadas pela 

Lei nº 11.079/2004, além da nova modalidade de diálogo competitivo, que foi introduzida pela 

legislação recente de licitações. 

O concurso, por sua vez, é destinado à seleção de trabalhos técnicos, científicos ou 

artísticos e, com as novas diretrizes, poderá também ser utilizado para a elaboração de projetos. 

Isso permite que o órgão público estabeleça etapas anteriores de entrega e colabore na busca 

por objetivos específicos com a iniciativa privada. 

As reformulações na legislação buscam simplificar o processo, eliminando entraves 

burocráticos desnecessários, o que facilita a busca por soluções modernas e adaptáveis para as 

demandas da Administração Pública, evitando sobrecargas na gestão pública. 

A modalidade de leilão é utilizada pela Administração Pública para a venda de bens que 

não são mais úteis ou que foram apreendidos. Nessa modalidade, não há necessidade de 

cadastramento prévio, nem uma fase de habilitação. O leilão é realizado em etapas: fase de 

lances, fase recursal, pagamento pelo vencedor e, por fim, a homologação. 

Uma inovação importante da nova legislação é o diálogo competitivo, que foi criado 

para proporcionar soluções à Administração Pública em aquisições complexas, através da 

interação com o setor privado. Introduzida pela Lei 14.133/2021, essa modalidade permite que 

a Administração Pública dialogue com licitantes selecionados com base em critérios objetivos, 

visando desenvolver alternativas que atendam às suas necessidades. 

Além disso, essa modalidade permite a realização de rodadas de diálogo com os 

licitantes, seguindo um processo de restrição gradual. No final, a solução escolhida será baseada 

em critérios técnicos e econômicos, e essa decisão será publicada em um edital para que se 

inicie a fase de competição, onde todos os participantes poderão apresentar suas propostas. 

 

ALGUMAS INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA NOVA LEI INCLUEM: 

 

Bittencourt (2021) descreve ainda algumas inovações trazidas pela nova lei como: 

 
Pregão Presencial ou Eletrônico: A lei estabelece a obrigatoriedade do uso da 

modalidade eletrônica, priorizando a transparência e a competitividade. 

Contratações Diretas: A nova lei amplia as possibilidades de contratações diretas, 

permitindo maior agilidade em situações emergenciais ou de baixa complexidade. 

Manutenção do Cadastro Único: A norma prevê que os fornecedores deverão estar 

cadastrados em um único banco de dados para facilitar a consulta e o 

acompanhamento pelos órgãos públicos. 

Plano de Contratações Anual: As entidades federativas devem elaborar um 

planejamento anual de contratações, promovendo maior organização e previsibilidade 

(Bittencourt, 2021, p. 45). 
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Em suma, a Lei 14.133/2021 traz inovações que visam não apenas à eficiência 

administrativa, mas também a fomentar um ambiente de negócios mais justo e acessível, 

incentivando a participação de fornecedores e protegendo o interesse público. Com a 

implementação dessas mudanças, espera-se que a administração pública brasileira avance em 

sua modernização e em sua capacidade de atender com eficácia às demandas da sociedade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo desenvolvido permitiu compreender que o procedimento licitatório precisa 

estar vinculado à lei, respeitando ao princípio da legalidade. Seguindo esse princípio haverá um 

tratamento igualitário entre os licitantes, permitindo que todos os interessados possam participar 

do processo licitatório. 

Diante do exposto, percebe-se que a Administração Pública não possui liberdade plena 

ao realizar contratações, uma vez que seus atos devem estar pautados nas normativas vigentes, 

sempre respeitando o interesse público. Concluo este trabalho ressaltando a importância da 

licitação para a Administração Pública, pois ela se configura como um instrumento de controle 

dos gastos públicos, dificultando desvios por parte dos administradores, reduzindo a corrupção 

e proporcionando uma melhor aplicação dos recursos, sempre com o objetivo de atender ao 

interesse comum. 

É imprescindível que a Administração respeite, em todas as circunstâncias, os princípios 

que regem as licitações, seja por questões de moralidade ou de legalidade, uma vez que esses 

princípios transcendem a mera ética, constituindo-se em obrigações legais. 

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos representa um marco significativo 

na busca por uma gestão pública mais eficiente, transparente e responsiva às necessidades da 

sociedade. Ao promover inovações e simplificações, a lei visa reforçar a moralidade nas 

contratações e garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma responsável, 

contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do país. 

A implementação eficaz dessa legislação requer um compromisso sólido da 

Administração Pública e um acompanhamento rigoroso por parte da sociedade civil, 

assegurando que os princípios estabelecidos sejam efetivamente respeitados e cumpridos. 

Somente assim poderemos avançar em direção a uma gestão pública que atenda 

verdadeiramente aos anseios da população. 
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RESUMO 
A importância da fiscalização de contratos para a Administração Pública resultou na edição da Instrução Normativa 

nº 02, em maio de 2008, pelo Ministério do Planejamento, dispondo sobre regras e diretrizes para a contratação de 

serviços, cujo disciplinamento sofreu alteração através da IN 03, de 16/10/2009, objetivando dotar a Administração 

Pública de ferramentas de gestão e fiscalização, que possibilitem um acompanhamento do cumprimento dos 

contratos com mais eficiência e eficácia. Acompanhar o contrato significa observar o seu cumprimento e 

implementar as correções de rumos que se fizerem necessárias para que se atinjam os objetivos pretendidos. 

Baseando nessas considerações, o objetivo desse trabalho é identificar o papel do fiscal de contrato na obra pública. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica. Foram utilizados artigos em português, disponíveis na íntegra, nas bases 

de dados da BIREME e SCIELO, publicados nos anos de 2018 a 2023, obtendo-se uma amostra final de 10 artigos 

e legislação. Os resultados indicam que uma atuação deficiente do fiscal de contrato pode gerar danos ao erário, 

trazendo para si a responsabilização pela irregularidade praticada. Assim conclui-se que é necessário dar mais 

atenção à prática de fiscal de contrato, uma vez que esse servidor precisa de capacidade técnica para avaliar o 

cumprimento do objeto pactuado, precisando assim de tempo para desempenhar tal atividade. 

Palavras-chave: Contrato. Fiscalização. Gestor Público. Acompanhamento. 

 

SUMMARY 
The importance of monitoring contracts for the Public Administration resulted in the publication of Normative 

Instruction nº 02, in May 2008, by the Ministry of Planning, providing rules and guidelines for contracting services, 

whose discipline was changed through IN 03, of 16/10/2009, aiming to provide the Public Administration with 

management and inspection tools, which enable monitoring of contract compliance with more efficiency and 

effectiveness. Monitoring the contract means observing its fulfillment and implementing any course corrections 

that are necessary to achieve the desired objectives. Based on these considerations, the objective of this work is to 

identify the role of the contract inspector in public works. This is a bibliographical research. Articles in Portuguese, 

available in full, in the BIREME and SCIELO databases, published between 2018 and 2023, were used, obtaining 

a final sample of 10 articles and legislation. The results indicate that poor performance by the contract inspector 

can cause damage to the treasury, bringing responsibility for the irregularity committed. Therefore, it is concluded 

that it is necessary to pay more attention to the practice of contract inspection, since this employee needs technical 

capacity to evaluate compliance with the agreed object, thus needing time to carry out such activity. 

Keywords: Contract. Oversight. Public Manager. Follow-Up. 

 

RESUMEN 
La importancia del seguimiento de los contratos para la Administración Pública resultó en la publicación de la 

Instrucción Normativa nº 02, en mayo de 2008, del Ministerio de Planificación, que establece normas y directrices 

para la contratación de servicios, cuya disciplina fue modificada mediante la IN 03, del 16/10/ 2009, con el objetivo 

de dotar a la Administración Pública de herramientas de gestión e inspección, que permitan realizar un seguimiento 

del cumplimiento de los contratos con mayor eficiencia y eficacia. Monitorear el contrato significa observar su 

cumplimiento e implementar las correcciones de rumbo que sean necesarias para alcanzar los objetivos deseados. 

A partir de estas consideraciones, el objetivo de este trabajo es identificar el papel del inspector de contratos en 

obras públicas. Se trata de una investigación bibliográfica. Se utilizaron artículos en portugués, disponibles 

íntegramente, en las bases de datos BIREME y SCIELO, publicados entre 2018 y 2023, obteniendo una muestra 

final de 10 artículos y legislación. Los resultados indican que la mala actuación del inspector de contratos puede 

causar daños al fisco, responsabilizando por la irregularidad cometida. Por lo tanto, se concluye que es necesario 

prestar mayor atención a la práctica de la inspección de contratos, ya que este empleado necesita capacidad técnica 

para evaluar el cumplimiento del objeto pactado, necesitando así tiempo para realizar dicha actividad. 

Palabras clave: Contrato. Yigilancia. Gestor Público. Hacer un Seguimiento. 
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INTRODUÇÃO 

Trata-se de um artigo cujo objetivo é identificar o papel do fiscal de contrato na obra 

pública. A fiscalização de obras públicas está diretamente relacionada aos contratos firmados 

com as empresas e à prestação de serviços realizados pelas instituições públicas. A fiscalização 

de obras públicas está diretamente relacionada aos contratos firmados com as empresas e à 

prestação de serviços realizados pelas instituições públicas. A partir do momento em que existe 

um contrato estabelecido para a realização de obras e/ou serviços públicos, questiona-se a 

importância dos direitos e dos deveres na fiscalização das obras. 

Fiscalizar, também, significa prestar contas à administração quanto ao andamento dos 

serviços. No entanto, realizar essa fiscalização é um dever tanto da sociedade civil quanto do 

poder público. 

Esse tema é relevante aos gestores públicos e pessoas interessadas no assunto por 

demonstrar que fiscalização de contrato pode ser uma importante ferramenta de redução de 

custos, melhorando assim os resultados globais das contratações estabelecidas pelas instituições 

públicas e privadas, com atenção à melhoria da qualidade dos produtos ou serviços oferecidos. 

O trabalho será desenvolvido em capítulos, inicialmente será apresentado os 

procedimentos que foram considerados para elaboração do artigo, em outro momento haverá a 

apresentação dos dados divididos em itens e por fim as considerações finais desse estudo.  

Em função dos objetivos, optou-se pela pesquisa bibliográfica para maior 

aprofundamento sobre os temas fiscal de contrato e obra pública. 

Considerou-se, na busca dos referenciais teóricos, a pesquisa bibliográfica desenvolvida 

com base em estudos sobre trabalhos publicados acerca do assunto em questão, como livros, 

artigos científicos e periódicos. 

A pesquisa bibliográfica foi o método utilizado para o desenvolvimento deste trabalho, 

pois segundo Lakatos e Marconi (2018, p.185) "[...] abrange toda bibliografia já tornada pública 

em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, 

pesquisas, monografias [...]". 

Num primeiro momento, será realizada a busca dos referenciais teóricos sobre o tema 

de estudo, através de trabalhos publicados, livros, artigos científicos e periódicos. 

A escolha final dos títulos foi realizada com o objetivo de responder qual o papel do 

fiscal de contrato na obra pública. 

Foram consultadas várias publicações, no entanto, selecionados apenas 10 artigos pois 

atendiam a proposta do tema, além dos levantamentos da legislação específica aplicada a 

fiscalização de contrato de obra pública. As obras foram publicadas entre os anos de 2018 a 

2023. Foi consultado alguns documentos da Secretaria Municipal de Obras Públicas de 

Curitiba, consulta esta que permitiu atingir os objetivos propostos deste artigo. 

Este artigo está estruturado da seguinte forma:  Gestão Pública; Contrato 

Administrativo, Gestor e Fiscalização do Contrato e considerações finais.  

 

GESTÃO PÚBLICA 

 

Administração Pública pode ter sentidos diversos, um mais circunstancial e referente às 

suas funções, que dependem de uma demanda social, e outro que se refere à pessoa jurídica 
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compreendida pelo Direito Administrativo e bem explicitada por Garcia de Enterría e 

Fernández (2019): 

 
Isto – a personificação – é o único fator que permanece sempre, que não muda como 

mudam os órgãos e as funções e, graças a isso, se torna possível o Direito 

Administrativo. Todas as relações jurídico-admirativa se explicam, no entanto, a 

Administração Pública, enquanto pessoa, é um sujeito de Direito que emana 

declarações de vontade, celebra contratos, é titular de um patrimônio, é responsável, 

é sujeito à jurisdição etc. A personificação da Administração Pública é, assim, um 

dado primário que é “sine qua non” do Direito Administrativo (Garcia de Enterría; 

Fernández, 2019, p. 38). 

 

A administração pública deve sempre agir rigorosamente, de acordo com normas 

constitucionais e legais que as competências dos seus órgãos estabelecem, delimitando o seu 

campo de atuação e estabelecendo controles aos quais deve se sujeitar. Isso significa que não 

pode agir com absoluta independência, praticando atos não autorizados em lei e sem objetivar 

o interesse ou fim público. Para que essas normas sejam observadas, é necessário o exercício 

do controle da administração pública (Furtado, 2020). 

Dada a função da administração pública de realizar as tarefas de execução das políticas 

públicas do Estado, é necessário que, no exercício dessa função, sejam levados em conta, 

simultaneamente, os aspectos de legalidade e legitimidade dos atos, do interesse público, da 

eficiência, da eficácia e da utilidade que lhe são exigidos (Furtado, 2020). 

Assim, o Estado se submete à ordem e à eficiência administrativa e à eficácia dos seus 

atos, e esses princípios criam mecanismos ou sistemas de controle de suas atividades, em defesa 

não só da própria administração pública como, e principalmente, dos direitos e garantias dos 

cidadãos. 

 

 

CONTRATO E SEU ACOMPANHAMENTO 

 

A maneira mais usual de formalizar o compromisso entre pelo menos duas pessoas, com 

vistas à execução de uma atividade, é o contrato.  

O contato é um negócio jurídico bilateral realizado entre pelo menos duas partes que 

gera obrigações entre elas, que há de ser observado e cumprido fielmente. A instituição do 

contrato é típica do direito privado, mas é utilizada pela Administração Pública com as 

adaptações (direito público) necessárias aos negócios públicos (Diniz, 2022). 

No direito privado a liberdade de contratar é ampla e informal, desde que obedecida a 

lei e as exigências especiais de forma para determinados ajustes. 

No direito público a Administração está sujeita a limitações de conteúdo e requisitos 

formais para a realização e execução dos contratos, mas, por outro lado, dispõe de privilégios 

administrativos para fixação e modificação de cláusulas de interesse público (PERCIO, 2020). 

Os Contratos Públicos, ou Contratos da Administração, incluem dois tipos: os Contratos 

Privados da Administração, que seguem o direito privado, e os Contratos Administrativos, que 

são regidos pelo direito público (Percio, 2020). 

Os contratos privados da Administração Pública, que se submetem ao direito privado, 

são regidos pelas leis civis, mas apresentam algumas características típicas do direito público. 

De acordo com Percio (2020), esses contratos constituem exceções à regra geral, pois envolvem 
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objetos em que a participação da Administração Pública como parte contratante não interfere 

na execução do contrato. Exemplos disso incluem contratos de seguro, financiamento e locação, 

nos quais o Poder Público atua como locatário, sendo todos regidos por normas do direito 

privado. 

Assim, entende-se que os contratos formalizados pela Administração Pública podem ser 

regidos tanto pelo direito privado quanto pelo direito público. No caso que envolve o direito 

público estamos em presença de um Contrato Administrativo (espécie do gênero contrato da 

administração). 

Para Pereira (2021), destaca que:  

 
No concernente à extensão do conceito de contrato, a emenda, fazendo apanhado do 

contexto da lei, evita qualificar os contratos de que se ocupam como administrativos. 

Com razão.  A Lei nº 8.666/93 não trata somente dos contratos administrativos, como 

pode fazer crer, à primeira vista, a dicção de seu art. 1°. Cuida de todos os contratos 

celebrados pela Administração Pública, o que equivale a dizer que reconhece a 

existência de um gênero (os contratos públicos), que se subdivide em duas espécies: 

a dos contratos administrativos, mencionados nos arts. 1° e 54; e a dos contratos cujo 

conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado; tal como 

apontado no art. 62 e &3°, e que nem por isso escapam da incidência de regime 

obrigacional publicizado, já que a eles estendem-se certos preceitos tópicos dos 

contratos administrativos (Brasil, 2024). 

 

Portanto, para Pereira (2021), todos os contratos celebrados pela Administração são 

contratos públicos. E o jurista define o que se deve entender por contrato público, aduzindo 

que: 

Por contrato público deve entender-se aquele que, firmado por ente público ou por 

pessoa jurídica de direito privado que realiza função pública, sujeita-se, à disciplina 

exclusiva do direito público, que admite presença tão-só supletiva de princípios e 

normas de direito privado, classificando-se, então como contrato público 

administrativo; ou (b) a disciplina predominante de direito privado, respeitado certos 

princípios e normas de direito público de figuração privada. 

(...) 

No contrato administrativo, o fato do regime ser de direito público exclui qualquer 

outro; apenas em caráter supletivo (omisso o direito administrativo positivo) será 

possível recorrer-se, na interpretação e na execução de suas cláusulas, ao direito 

privado (...). 

No contrato de figuração privada, a predominância do direito privado não exclui a 

incidência dos princípios e normas de direito público que a lei imponha, devendo as 

normas do direito privado com eles conviver compulsoriamente sob pena de vício 

invalidante do acordado (Pereira, 2021, p. 68). 

 

 

A formalização de um compromisso entre a Administração Pública e o particular, com 

vistas à execução de uma atividade, se dará mediante Contrato. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

De acordo com o Oscar (2021), Benoit ensina que, para a contratação, é fundamental 

selecionar:  

 
O particular mais bem qualificado, em melhores condições e para obter o melhor 

resultado possível”. Assim, a Administração deve procurar, utilizando-se da 

legislação, realizar um procedimento prévio à contratação, denominado de Licitação, 
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com o intuito de selecionar o futuro contratado e definir o contrato mais vantajoso ao 

interesse público(Disponível em: www.oscarconsultoria.com.br. Acesso em: 02 abr. 

2024). 

 

 

A palavra contrato vem do latim: contractus(com = junto + tractus = ação de arrastar). 

Significa arrastamento simultâneo, baseado na confiança recíproca. 

Contrato é o acordo de duas ou mais vontades, na conformidade da ordem jurídica, 

destinado a estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com escopo de 

adquirir, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza patrimonial(Cretela Junior, 

2020). 

Os contratos são “atos bilaterais e consensuais reguladores de interesses contrapostos, 

geradores de efeitos jurídicos e vinculantes para as partes que os celebram”(Cretela Junior, 

2020). 

 

TIPOS DE CONTRATO 

 

Como a administração firma contratos de várias naturezas, em face das diversas 

atividades que desenvolve, elas podem ser classificadas em atividades-meio e atividades fins. 

As atividades-fim são empregadas na consecução dos objetivos específicos do Estado, 

visando promover o bem-estar geral da coletividade, como: a educação, a segurança, a moradia 

etc. (Meirelles, 2020). 

As atividades-meio são atividades complementares, como: serviço de lixo, limpeza 

urbana, transporte urbano coletivo, etc. São as necessárias para que as atividades-fim se 

concretizem (Meirelles, 2020). 

Entre os tipos mais usuais de contratos administrativos, emergem os contratos: de 

fornecimento, de empreitada de obras públicas, de prestação de serviços, e outros (Meirelles, 

2020). 

 

CONTRATO E INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

Existe uma diferença, muitas vezes não observada, entre o contrato e o instrumento de 

contrato. 

 

O contrato, a contratação, para melhor diferenciar é o ajuste, do compromisso firmado, 

o conjunto de deveres e obrigações assumidos reciprocamente pelas partes. O 

documento que o formaliza e que corriqueiramente é chamado de “Contrato” é o 

"Instrumento de Contrato” é a materialização de seu conteúdo como forma de 

assegurar o seu cumprimento, como garantia da exigibilidade das obrigações ajustadas 

(Percio, 2021, p. 34). 

 

Segundo o jurista Justem Filho (2020): 

 
O § 1º confunde “contrato” e “instrumento”. O contrato é o ato jurídico – 

acontecimento que se passa no mundo fático e que produz efeitos jurídicos. Não se 

confunde com o “instrumento contratual”; documento escrito onde se consolida a 

vontade das partes e sistematiza o conteúdo e a extensão da avença. 

O instrumento contratual deverá ser claro e preciso, para evitar dificuldades 

hermenêuticas (Justem Filho, 2020, p. 45). 
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A minuta do contrato é parte integrante de qualquer processo administrativo de 

contratação, é uma redação inicial e provisória do contrato, onde fica estabelecido todas as 

cláusulas do contrato.  

 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Execução do contrato é o cumprimento do contido nas suas cláusulas. É a fase que o 

contratado, de acordo com as cláusulas contratuais executa e entrega o objeto contratado nas 

condições e nos prazos estabelecidos no instrumento convocatório, na proposta do contrato e 

no contrato. 

Segundo Meirelles(2020, p. 209), 

 
A execução refere-se não só à realização do objeto do contrato como, também, à 

perfeita técnica dos trabalhos, aos prazos contratuais, às condições de pagamento e a 

tudo o mais que for estabelecido no ajuste ou constar das normas legais como encargo 

de qualquer das partes. 

 

Meirelles (2020) destaca a complexidade da execução contratual, enfatizando que não 

se trata apenas de cumprir o que foi acordado no contrato, mas também de atender a uma série 

de requisitos técnicos e legais. Essa visão abrangente é fundamental, pois a execução adequada 

de um contrato é crucial para garantir a satisfação das partes envolvidas e a manutenção da 

confiança nas relações contratuais. 

 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

O gestor do contrato, geralmente, é um funcionário da Administração designado pelo 

ordenador de despesas ou por quem ele designar, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar 

a execução do contrato, ou seja, administrar o contrato administrativo. Sua designação deverá 

ser oficial formalizada por documento próprio definindo suas atribuições e competências. 

A administração por intermédio do gestor do contrato tem por obrigação acompanhar 

de modo sistemático a execução dele, com a finalidade de verificar o cumprimento das 

disposições contratuais, principalmente, as jurídicas e administrativas, em todos os seus 

aspectos. O agente da administração e o contratado, durante a execução do contrato, devem 

trabalhar em estrita colaboração, para que o estabelecimento nas cláusulas contratuais seja 

cumprido. 

O fiscal da obra, geralmente, é um profissional legalmente habilitado (CREA) com 

atribuições especificas da Administração, também, designado pelo ordenador de despesa ou por 

quem ele designar, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a execução da obra ou serviço 

de engenharia in loco. Sua designação, do mesmo modo, deverá ser oficial, formalizada por 

documento próprio definindo suas atribuições e competências. 

O fiscal da obra tem por obrigação fiscalizar tecnicamente a obra ou serviço de 

engenharia verificando se as normas técnicas, os projetos, as especificações, os memoriais 

descritivos, a metodologia construtiva, a qualidade dos materiais e da mão-de-obra e tantos 

outros procedimentos recomendáveis estão sendo observados pelo contrato durante a execução 
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do referido objeto. O agente fiscalizador e o contratado, durante a execução do objeto, devem 

trabalhar em estrita colaboração, um como fiscalizador e o outro como executor, para que a 

mesma seja executada em absoluta concordância com o estabelecido nas cláusulas contratuais 

e demais documentos técnicos (Meirelles, 2020). 

O gestor e o fiscal devem trabalhar harmonicamente e em estrita colaboração desde o 

início da obra até o seu recebimento definitivo. 

Até pouco tempo a gestão do contrato praticamente não existia, ou seja, era relevada a 

segundo plano. Havia apenas alguém designado para fiscalizar a obra ou serviço de engenharia, 

visto da inexistência no organograma do contratante, cargos e funções para o gestor e o fiscal. 

Assim, recaiam sobre o fiscal todas as atividades tanto as de gestão quanto as de fiscalização, 

o que dificulta o seu pleno exercício 

 

REQUISITO DO GESTOR E DO FISCAL 

 

Os principais requisitos do gestor e do fiscal devem ser: 

 

a) Autonomia: o gestor e o fiscal em inúmeras ocasiões, no desenvolvimento dos 

trabalhos de acompanhar e fiscalizar a execução das obrigações contratuais 

assumidas por parte do contratado, necessitam tomar decisões imediatas. Para 

tanto eles devem dispor de autonomia, orientando-se, contudo, sempre pelo 

respeito aos princípios constitucionais e legais aos quais se subordina o contrato, 

notadamente no que concerne ao princípio da economicidade; 

b) Comando: não se concebe a função de gerenciamento de um contrato e 

fiscalização de obras ou serviços de engenharia, sem o exercício do comando. 

Este comando tem seus limites, há competências que são próprias do ordenador 

de despesa, caso em que caberá ao gestor/fiscal repassar a ele todas as 

informações, acompanhadas de seus respectivos pareceres para decisão 

(Meirelles, 2020, p. 75). 

 

Outros requisitos indispensáveis que o gestor e o fiscal devem ter, para executar suas 

tarefas com absoluta consistência, atrelam-se à: 

 

RESPONSABILIDADE: O responsável pela administração do contrato é o gestor e 

pela fiscalização da execução da obra e o fiscal. 

LIMITES DE ATUAÇÃO: competência formal (atribuições definidas na lei e no 

organograma da Administração; além da competência formal (solicitar medidas convenientes 

aos superiores); conhecimento e experiência (dúvida sobre determinada ocorrência, deve buscar 

solução: i) ele mesmo resolve a questão ou ii) buscar apoio no setor específico. Não é 

competência formal.  

CONHECIMENTO DA ESTRUTURA: deve ser conhecedor da estrutura da 

Administração (departamentos, divisões etc.) e das pessoas, para saber a quem encaminhar as 

dúvidas. 

PERFIL: deve ter conhecimento, aptidão para negociar, ter conhecimento, aptidão para 

negociar, flexibilidade e firmeza. 

CONHECIMENTOS ADMINISTRATIVOS: a organização administrativa; a 

legislação; os documentos licitatórios; a proposta técnica do contratado; a proposta de preços; 

o contrato de empreitada; os aditivos e apostilamentos; as normas técnicas e outros. 
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FORMALIDADE: deve ser formal: as notificações devem sempre ser feitas por escrito 

e anexadas aos autos do processo. Qualquer comunicação à contratada deve fixar prazo para 

que a mesma possa apresentar sua defesa prévia, conforme art. 5º inciso LV, da CF. 

 

ATRIBUIÇÕES INERENTES AO GESTOR E FISCAL 

 

Uma vez assinado o contrato, inicia-se a função do gestor, a quem caberá a convocação 

da contratada, para quem em reunião apropriada, com a presença do fiscal da obra ou do serviço 

de engenharia, do responsável técnico da contratada, do preposto da contratada, diretor técnico 

da contratada, da secretária designada para a reunião e outros, proferirem as orientações 

necessárias para o bom andamento do objeto contratado, registrando-se todos os resultados em 

ata circunstanciada assinada pelas partes (Percio, 2020). 

A orientação da execução do contrato administrativo compreende o fornecimento de 

todos os documentos necessários, como: projetos básicos e executivos, especificações técnicas, 

memoriais descritivos, caderno de encargos, contrato administrativo, normas e critérios a serem 

obedecidos, bem como, instruções verbais necessárias, de forma que o contratado possa 

colaborar eficientemente com o Poder Público, visando à execução do objeto (Percio, 2020). 

Não é lícito à Administração, a pretexto de orientar a execução do contrato, alterar o 

contrato ou onerar os encargos do contratado. O poder de orientador limita-se à imposição das 

normas administrativas que condicionam à execução do objeto, segundo as disposições 

contratuais (Percio, 2020). 

Se as orientações dadas pela Administração forem ilegais ou mesmo tecnicamente 

inaceitáveis, pode o contratado opor-se a elas e até mesmo pleitear a rescisão contratual, por 

inexequibilidade. 

Embora a função do gestor e do fiscal se inicia após a assinatura do contrato, é 

indispensável sua participação na elaboração do instrumento convocatório no que se refere à 

sugestões de novas condições ou propostas de alterações das condições normalmente adotadas, 

com base em sua experiência própria, tanto de redação das cláusulas dos instrumentos 

convocatório e do contrato quanto inclusão ou exclusão de novas cláusulas. 

Ao servidor responsável pela gestão e fiscalização, quer seja o gestor, quer seja o fiscal, 

tem por obrigação a observância dos deveres inerentes ao exercício de função pública, 

observando os princípios da honestidade, probidade, lealdade, e boa-fé, bem como a legislação 

e normas vigentes, a saber: disposições contidas na Constituição Federal; disposições contidas 

na Constituição Estadual; disposições contidas nas disposições contidas na Lei Federal nº 

5.194/66 e nº 6.496/77; resoluções e atos do sistema CONFEA/CREA; demais leis, decretos, 

resoluções, normas e outros em vigências. 

 

a) Atribuições do gestor do contrato 

 

O gestor deve impreterivelmente e por obrigação: aceitar a designação como gestor do 

contrato; planejar suas atribuições a partir da celebração do contrato, tomando conhecimento 

da documentação licitatória e contratual e dos instrumentos de fiscalização a serem adotados; 

analisar os relatórios e solicitações dos fiscais visando posterior encaminhamento à autoridade 

competente para decidir/autorizar o ato, conforme o caso; solicitar parecer técnico ou jurídico 
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sempre que for necessário; analisar e se manifestar sobre os relatórios dos fiscais e documentos 

constantes do processo, relacionados a recebimento e pagamento; analisar e instruir processo 

concernente a eventuais acréscimos ou supressões de serviços ou materiais necessários ao 

perfeito cumprimento do objeto do contrato, visando posterior encaminhamento à autoridade 

competente para decidir/autorizar o ato, conforme o caso; analisar e instruir processo 

concernente e eventuais prorrogações de prazo de execução do empreendimento em virtude de 

fatos supervenientes visando posterior encaminhamento à autoridade competente para 

decidir/autorizar o ato, conforme o caso; analisar e verificar as mediações dos serviços atestados 

pelo fiscal, bem como conferir e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pelo 

contratado; analisar e instruir processo concernente as faltas cometidas pelo contratado, com 

indicação da penalidade cabível e da necessidade ou não de rescisão contratual visando 

posterior encaminhamento à autoridade competente para decidir/autorizar o ato, conforme o 

caso; analisar e instruir processo concernente a aplicação de multas e execução da garantia, 

visando posterior encaminhamento à autoridade competente para decidir/autorizar o ato, 

conforme o caso (Percio, 2020). 

Por outro lado, o gestor deve estar atento especialmente para os seguintes aspectos: 

condições, forma e periodicidade do pagamento das obrigações contratuais (não cumpridas as 

condições o gestor não poderá liberar o pagamento), condições, fórmula e periodicidade de 

reajustes – antes da solicitação do reajuste, há providências a tomar, inclusive em termos de 

aprovação da unidade jurídica competente, e o gestor deve saber previamente para que também 

o Contratante (Administração) possa cumprir suas obrigações oportunamente; cronograma 

financeiro valores pagos e a pagar; cronograma físico prazos de execução. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O novo cenário econômico exige das instituições públicas e privadas uma busca 

incessante pela excelência empresarial. A qualidade nos produtos e serviços tornou-se um 

elemento essencial nas relações comerciais, levando a uma complexa interdependência entre 

empresas, tanto compradoras quanto vendedoras, que agora formam cadeias produtivas mais 

robustas. Esse estreitamento das relações demanda um padrão de qualidade em todas as etapas 

do processo. A legislação vigente na administração pública, apesar de apresentar algumas 

dificuldades, oferece instrumentos que podem ajudar a alcançar esse objetivo. 

Neste contexto, a qualidade na compra pública abrange diversos campos de ação, tanto 

internamente, nos procedimentos das empresas, quanto externamente, na interação com 

fornecedores e terceiros. A Administração Pública deve se organizar de maneira a buscar 

eficiência e eficácia em todos os atos que realiza. O desafio da nova era empresarial é promover 

a otimização das contratações, uma tarefa que muitas empresas ainda subestimam, ignorando 

os benefícios significativos que podem advir da terceirização e da gestão adequada de contratos. 

Muitas delas acabam surpresas com a ampliação de ganhos e a melhoria da performance 

organizacional que essas práticas podem proporcionar. 

Diante do exposto, conclui-se que o gestor responsável pela fiscalização e execução das 

obras públicas está intrinsecamente ligado aos contratos firmados com as empresas e à 

prestação de serviços realizada pelas instituições públicas. Ao longo da elaboração deste artigo, 

foi possível observar a importância de uma gestão pública eficiente e qualificada, que não 
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apenas atenda às demandas imediatas, mas que também promova um impacto duradouro na 

sociedade.  

A pesquisa contribui para a formação de gestores mais conscientes de seu papel e 

responsabilidades, incentivando a adoção de práticas que assegurem a qualidade e a 

transparência nas contratações. Além disso, esse estudo também promove uma reflexão sobre 

a necessidade de um diálogo mais estreito entre as esferas pública e privada, o que pode resultar 

em um ambiente de negócios mais saudável e colaborativo, beneficiando tanto a administração 

pública quanto a sociedade como um todo. 
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RESUMO 
O termo nepotismo é usado para representar o favorecimento de parentes ou amigos próximos para ocupar cargos 

públicos em funções de confiança. O Brasil é um país em que essa prática de favorecimento no atendimento de 

interesses próprios é bastante comum. Assim, tem-se como objetivo descrever o conceito de nepotismo e seu feito 

na Administração Pública e na sociedade brasileira. Como metodologia realizou-se uma revisão da literatura no 

qual utilizou-se como descritores: Administração Pública; Nepotismo; Agentes Públicos. Súmula nº 13. Adotou-

se como recorte de análise o período compreendido entre 2010 e 2021, alcançados por meio de coleta de material 

em bibliografias, internet, doutrinas, jurisprudência e leis. Espera-se que o estudo possa contribuir demonstrar que 

essa prática contratual, fere os princípios constitucionais e que a sociedade pode combater o nepotismo 

reivindicando a realização de concursos para a ocupação dos cargos públicos.  

Palavras-chave: Administração Pública. Nepotismo. Agentes Públicos. Súmula nº 13. 

 

SUMMARY 
The term nepotism is used to represent favoring relatives or close friends to occupy public positions in positions 

of trust. Brazil is a country where this practice of favoring the service of self-interests is quite common. Thus, it 

aims to describe the concept of nepotism and its effect in the Public Administration and in Brazilian society. As a 

methodology, a literature review was carried out in which the following descriptors were used: Public 

Administration; Nepotism; Public Agents. Precedent No. 13. The period between 2010 and 2021 was adopted as 

an analysis clipping, achieved through the collection of material in bibliographies, the internet, doctrines, 

jurisprudence, and laws. It is hoped that the study can contribute to demonstrate that this contractual practice 

violates constitutional principles and that society can fight nepotism by claiming the holding of competitions for 

the occupation of public offices.  

Keywords: Public administration. Nepotism. Public Agents. Precedent nº. 13. 

 

RESUMEN 
El término nepotismo se utiliza para representar favorecer a familiares os amigos cercanos para ocupar cargos 

públicos en puestos de confianza. Brasil es un país donde esta práctica de favorecer el servicio de los intereses 

propios es bastante común. Así, se pretende describir el concepto de nepotismo y su efecto en la Administración 

Pública y en la sociedad brasileña. Como metodología, se realizó una revisión bibliográfica en la que se utilizaron 

los siguientes descriptores: Administración Pública; Nepotismo; Agentes Públicos. Precedente Nº 13. El período 

comprendido entre 2010 y 2021 se adoptó como un recorte de análisis, logrado a través de la recopilación de 

material en bibliografías, internet, doctrinas, jurisprudencia y leyes. Se espera que el estudio pueda contribuir a 

demostrar que esta práctica contractual viola los principios constitucionales y que la sociedad puede combatir el 

nepotismo reclamando la realización de concursos para la ocupación de cargos públicos.  

 

Palabras clave: Administración pública. Nepotismo. Agentes Públicos. Precedente Nº 13. 
 

INTRODUÇÃO 

O nepotismo é um tema recorrente na cultura administrativa brasileira e na própria 

sociedade, confundindo algumas vezes com o flagelo nacional da corrupção. 
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De modo geral o nepotismo, é a concessão de privilégios ou de cargos públicos na 

Administração Pública em decorrência de laços de parentesco. Na cultura administrativa 

brasileira o nepotismo é um tema bastante recorrente.  

A indicação de parentes de servidores públicos para exercer cargos em comissão ou de 

função de confiança é proibida no âmbito da Administração Pública, considerando, acima de 

tudo, os princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade consagrados no art. 37, 

caput, da Constituição Federal da República Federativa do Brasil (CFRFB/1988) e segundo 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal(STF). 

Na esfera do poder executivo a proibição do nepotismo se encontra no Decreto nº 7.203 

de 04 de junho de 2010.  

Diante do exposto, tem-se a seguinte problemática: Quais as consequências do 

nepotismo para a sociedade brasileira e para Administração Pública? 

O nepotismo embora seja um tema que se fala muito é pouco estudado. Trata-se de um 

tema polêmico, tratado com preconceitos, inerentes ao senso comum, especialmente por parte 

da mídia. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo é descrever o conceito de nepotismo e seu feito 

na Administração Pública e na sociedade brasileira.  

Para atingir o objetivo geral deste trabalho, foi necessária a abordagem dos seguintes 

objetivos específicos: apresentar o conceito de nepotismo; demonstrar o processo histórico do 

nepotismo; descrever o nepotismo no Brasil e aspectos da contratação pública de pessoal. 

Para a realização desta pesquisa de abordagem qualitativa, optou-se por uma pesquisa 

bibliográfica como método(análise dos temas e suas inter-relações).  

Quanto aos objetivos, a pesquisa caracterizou-se como exploratória, por meio de coleta 

de material em bibliografias, internet, doutrinas, jurisprudência e leis. Em relação às fontes de 

coleta de dados, foram pesquisados periódicos, cujos critérios de inclusão se caracterizaram em 

publicações na língua portuguesa, textos disponíveis na íntegra e online.  

Foram utilizados os descritores: Administração Pública; Nepotismo; Agentes Públicos. 

Súmula nº 13. 

Teve como recorte de análise o período compreendido entre 2014 e 2024, pelo fato que 

são publicações recentes e que irão atender o objetivo proposto deste estudo. Foram utilizados 

também alguns materiais relevantes publicados antes de 2014, mas que corroboraram para o 

desenvolvimento deste trabalho. 

Este artigo está estruturado da seguinte forma:  conceito de nepotismo; nepotismo no 

Brasil; Súmula Vinculante nº 13, conceito e considerações iniciais; requisitos da Súmula 

Vinculante; Súmula Vinculante nº 13 e a Generalidade do Direito e considerações finais. 

 

NEPOTISMO - CONCEITO 

 

A expressão nepotismo é constituída pelo radical e raiz nepote (do latim népos/nipote, 

que significa sobrinho/neto/descendente) e pelo sufixo nominal “ismo” (do grego ismos, que 

significa “prática de”) (Torrinha, 2015). 

O termo nepotismo surgiu na Itália para demonstrar as relações de concessão de 

privilégios entre o Papa e seus familiares. Os papas e outras autoridades da Igreja Católica, no 
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período do Renascimento, por não possuírem filhos, costumavam proteger seus sobrinhos, 

nomeando-os para cargos importantes na hierarquia da Igreja (Koogan; Houaiss, 2018). 

No Dicionário Michaelis, nepotismo é definido como o favoritismo de certos 

governantes em relação a seus parentes e familiares, facilitando a ascensão social, 

independentemente de suas aptidões (Weiszflog, 2018). 

Sendo assim, o nepotismo consiste no favorecimento indiscriminado de parentes no que 

diz respeito ao acesso ao trabalho, sem levar em consideração a competência, capacidade, 

idoneidade e outros atributos necessários para se obter um bom desempenho nas atividades que 

lhes são conferidas. Esse conceito, torna-se mais significativo quando estabelecido na 

Administração Pública; no entanto, o nepotismo está presente em qualquer relação de trabalho 

em que haja favorecimento de familiares, onde possa ocorrer a ascensão social, proporcionando 

a concentração de riqueza e poder (Pretto, 2019). 

O nepotismo é uma prática, através da qual uma autoridade pública nomeia um ou mais 

parentes próximos para o serviço público ou lhes proporciona outros favores, com o propósito 

de aumentar sua renda ou contribuir para montar uma máquina política, em vez de cuidar da 

promoção do bem-estar público (Acquviva, 2019). 

NEPOTISMO NO BRASIL 

 
No Brasil, as primeiras manifestações de nepotismo surgiram no descobrimento, pois, 

no final da carta de Pero Vaz de Caminha direcionada ao rei de Portugal, ele descreve a 

descoberta de uma terra nova com todo o estilo da época. Em seguida, pede que seu genro 

receba alguns favores: 

 

E, pois, que, Senhor, é certo que tanto neste cargo que levo como em outra qualquer 

coisa que de Vosso serviço for, Vossa Alteza há de ser de mim muito bem servida, a 

Ela peço que, por me fazer singular mercê, mande vir da ilha de São Tom a Jorge de 

Osório, meu genro – o que d'Ela receberei em muita mercê(Caminha apud Castro, 

2023, p.116). 

 
Embora a manifestação não se enquadre em uma situação de nepotismo, uma vez que 

está solicitando um cargo para seu genro, trata-se apenas de uma expressão de apreço.  

Na administração que se vivia na época, a única maneira de se chegar a um cargo 

relevante era por meio da troca de favores ou do parentesco, sendo este último considerado 

nepotismo. 

 
Por fim, concluído o escorço histórico e sociológico, não se pode confundir o 

favorecimento sistemático à família (nepotismo) com o favoritismo simples, pois 

neste não é requisito essencial o laço de parentesco entre favorecedor e favorecido. 

Excluem-se, portanto, do raio de abrangência da SV 13, às relações de amizade, 

namoro e noivado (embora, nestes dois últimos casos, a diferença em relação à união 

estável seja, atualmente, muito tênue) que engendram outros conflitos de 

interesses.(Rodrigues, 2022, p. 208) 

 
Observando a afirmação de Rodrigues acima, é possível destacar apenas um favoritismo 

simples que Caminha solicitava ao rei para seu genro. No entanto, como se percebe, pouco 
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tempo depois surgem casos de nepotismo no Brasil, por meio dos estamentos políticos, 

descritos por Faoro(2021). 

 
O estamento político — de que aqui se cogita, abandonado o estamento profissional, 

por alheio ao assunto — constitui sempre uma comunidade, embora amorfa: os seus 

membros pensam e agem conscientes de pertencer a um mesmo grupo, a um círculo 

elevado, qualificado para o exercício do poder. A situação estamental, a marca do 

indivíduo que aspira aos privilégios do grupo, se fixa no prestígio da camada, na honra 

social que ela infunde sobre toda a sociedade. Esta consideração social apura, filtra e 

sublima um modo ou estilo de vida; reconhece, como próprias, certas maneiras de 

educação e projeta prestígio sobre a pessoa que a ele pertence; não raro 

hereditariamente. Para incorporar-se a ele, não há distinção entre o rico e o pobre, o 

proprietário e o homem sem bens. Ao contrário da classe, no estamento não vinga a 

igualdade das pessoas — o estamento é, na realidade, um grupo de membros cuja 

elevação se calca na desigualdade social. (Faoro, 2021, p. 58) 

 
No livro "Raízes do Brasil", Sérgio Buarque de Holanda (2015) trata a sociedade 

brasileira como sendo composta de “homens cordiais”, que preferem estabelecer relações 

pessoais em detrimento das profissionais e que, até mesmo, não cumprem as leis se estas não 

prezarem por suas relações pessoais. 

Ainda segundo o entendimento do autor, o Brasil Colônia possuía pouca organização 

social; assim, frequentemente fazia uso da violência e da escravidão. Essa realidade foi 

progressivamente explorada pelos coronéis na conservação do poder político e social, que se 

viabilizava através do Estado. 

As pessoas que vieram para o Brasil almejavam riqueza fácil e, em decorrência disso, 

exploravam a qualquer custo a mão de obra alheia sem reembolso. A cultura de exploração e a 

confusão entre a propriedade pública e a privada passaram a ser arraigadas na sociedade e na 

política (Couto, 2016). 

A cultura desenvolvida ao longo dos anos de exploração fez com que o brasileiro 

considerasse comum as relações de nepotismo, que ocorrem há diversas gerações. Passou-se a 

compreender como apropriado o emprego de parentes na administração (Couto, 2016). 

A transição do passado colonial até a atualidade no Brasil reflete uma evolução de 

práticas políticas e administrativas que moldaram a cultura de nepotismo e patrimonialismo no 

país. Durante o período colonial, as relações de poder eram marcadas pela concentração de 

riquezas e privilégios nas mãos de uma pequena elite, e o uso de parentes e aliados para cargos 

de confiança era uma prática comum. Essa herança colonial consolidou uma cultura de 

favoritismo e clientelismo, em que as relações pessoais prevaleciam sobre a meritocracia e o 

interesse público. Os governantes coloniais frequentemente nomeavam familiares e aliados 

políticos para funções importantes, perpetuando um sistema de governo autoritário e fechado. 

Com a independência em 1822 e a consequente construção de uma nova estrutura 

política no Brasil, muitos desses hábitos do período colonial persistiram, especialmente na 

organização administrativa e nas nomeações para cargos públicos. A prática de favorecer 

parentes e aliados continuou sendo vista como normal dentro das estruturas de poder, tanto no 

âmbito do Império quanto na República. A ideia de favores pessoais e trocas de privilégios se 

manteve, criando um ciclo de nepotismo que atravessou gerações e foi naturalizado na política 

brasileira. 
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Ao longo do século XX, as práticas de nepotismo e patrimonialismo se tornaram parte 

de uma cultura política enraizada, especialmente em um contexto de fragilidade das instituições 

e falta de transparência nas administrações públicas. O sistema político brasileiro ainda era 

marcado por clientelismo, em que o emprego de familiares e amigos no serviço público era 

visto como uma forma legítima de retribuição política. 

No entanto, com a Constituição de 1988, começou um movimento de modernização e 

institucionalização da política e da administração pública, embora com muitos desafios. A 

criação de órgãos de controle, como o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), e a lei da Ficha Limpa são exemplos de medidas que 

buscam combater práticas de nepotismo e patrimonialismo, promovendo maior transparência e 

responsabilização na gestão pública. Essas reformas se inserem no esforço para romper com 

uma cultura política que ainda mantém resquícios de favorecimento familiar e pessoal e para 

consolidar um Estado mais ético e eficiente. 

Portanto, a transição do Brasil, do passado colonial até a atualidade, revela uma 

constante luta contra as práticas de nepotismo e patrimonialismo, que, embora tenham sido 

inicialmente enraizadas nas estruturas de poder colonial, foram sendo contestadas e 

reconfiguradas ao longo do tempo, com avanços importantes a partir da Constituição de 1988. 

O caminho para superar essas práticas envolve uma contínua fortalecimento das instituições 

democráticas e uma mudança cultural que valorize a meritocracia, a transparência e a ética na 

gestão pública. 

Holanda (2015) descreve que o homem brasileiro, por ser um “homem cordial”, não se 

revolta com as mazelas políticas e sociais; dessa forma, o nepotismo não se desligou da 

sociedade brasileira, verificando-se, assim, uma “perpetuação” do nepotismo que perdura desde 

os primórdios até a atualidade. 

A partir do momento em que a imoralidade administrativa na política passou a ser algo 

comum, tornou-se bastante recorrente nomear parentes para ocupar cargos públicos. Dessa 

maneira, quando um novo governante chegava ao poder, ocorria a “troca de cadeiras”, na qual 

eram dispensados todos os agentes públicos que exerciam os cargos comissionados e eram 

nomeados novos, incluindo a maior parte da parentela do novo dominante(Couto, 2016). 

 
Para o funcionário ‘patrimonial’, a própria gestão política apresenta-se como assunto 

de seu interesse particular; as funções, os empregos e os benefícios que deles se aufere 

relacionam-se a direitos pessoais do funcionário e não a interesses objetivos, como 

sucede no verdadeiro Estado burocrático, em que prevalecem a especialização das 

funções e o esforço para se assegurarem garantias jurídicas aos cidadãos. A escolha 

dos homens que irão exercer funções públicas faz-se de acordo com a confiança 

pessoal que mereçam os candidatos e muito menos de acordo com suas capacidades 

próprias. Falta a tudo ordenação impessoal que caracteriza a vida no Estado 

burocrático (Holanda, 2015, p. 146). 

 

A chegada do século XXI foi marcada por diversos casos de nepotismo. Em 2004, 

ocorreu a alteração da Constituição Federal de 1988, que concedeu maior transparência ao 

poder judiciário e ao ministério público, instituindo o Conselho Nacional de Justiça e o 

Conselho Nacional do Ministério Público, órgãos que buscam oferecer celeridade e moralidade. 

O combate ao patrimonialismo também tem avançado com as reformas e mudanças 

institucionais do século XXI, especialmente com a criação de órgãos como o Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que visam garantir 
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maior transparência e eficiência na atuação de ambos os poderes. Essas instituições 

desempenham um papel fundamental na luta contra práticas que favorecem interesses pessoais 

ou familiares dentro das esferas pública e administrativa, contribuindo para a moralização e 

apurando irregularidades.  

O patrimonialismo, que se caracteriza pelo uso dos bens e recursos públicos em 

benefício próprio ou de grupos próximos, encontra um obstáculo importante nesse contexto de 

fortalecimento das instituições de controle. O CNJ e o CNMP têm contribuído para a 

fiscalização de membros do Judiciário e do Ministério Público, assegurando que seus membros 

atuem dentro da legalidade e ética, prevenindo abusos e favorecimentos ilegítimos. A maior 

transparência e a celeridade com que essas instituições funcionam também ajudam a limitar a 

atuação do patrimonialismo, trazendo uma maior responsabilização dos gestores públicos. 

Portanto, ao instituir mecanismos de fiscalização mais rigorosos e promover o 

aprimoramento da administração pública, especialmente no Judiciário e no Ministério Público, 

a Constituição de 1988 e suas reformas no século XXI têm proporcionado avanços 

significativos na luta contra o patrimonialismo, além de fortalecer a moralidade administrativa 

e a confiança nas instituições públicas. 

Por meio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), foi editada uma resolução vedando o 

nepotismo no judiciário e, em seguida, o Poder Judiciário publicou a Súmula Vinculante 13, 

com o objetivo de erradicar o nepotismo no Brasil. 

 

SÚMULA VINCULANTE Nº 13: CONCEITO E CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Em decorrência dos diversos escândalos de corrupção que surgiram na Administração 

Pública brasileira, ocorreram várias insatisfações da população em relação à impunidade. 

Diante dessa situação, o Poder Judiciário brasileiro foi perdendo a credibilidade frente à 

sociedade, pois raramente se observa que a justiça seja feita na classe política(Pretto, 2019). 

Em decorrência disso, o Supremo Tribunal Federal, em 21 de agosto de 2008, editou a 

Súmula Vinculante número 13, com a seguinte redação: 

 
 

A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da 

mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 

o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 

designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, serviu de base para a referência 

legislativa para a edição da súmula. 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, oralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 
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Sendo assim, de acordo com o Supremo Tribunal Federal, qualquer tipo de nomeação 

de parentes até o terceiro grau para o exercício de cargo em comissão ou função gratificada no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, viola o art. 37, caput, da Constituição Federal, 

ferindo os princípios constitucionais da Administração Pública (Pretto, 2019). 

Os precedentes que levaram à edição da Súmula Vinculante nº 13 foram os seguintes: 

 

 
EMENTA: CARGOS DE CONFIANÇA - PARENTESCO - NOMEAÇÃO E 

EXERCÍCIO - PROIBIÇÃO - EMENDA CONSTITUCIONAL - ADI - LIMINAR. 

A concessão de liminar pressupõe a relevância do pedido formulado e o risco de 

manter-se com plena eficácia o preceito. Isso não ocorre quando o dispositivo atacado, 

de índole constitucional, confere ao tema chamado "nepotismo" tratamento uniforme 

nos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, proibindo o exercício do cargo pelos 

parentes consanguíneos e afins até o segundo grau, no âmbito de cada Poder, dispondo 

sobre os procedimentos a serem adotados para cessação das situações existentes. 

CARGOS - EXTINÇÃO - INICIATIVA - ADI - LIMINAR. Ao primeiro exame, 

exsurge conflitante com a Carta Política da República, preceito que, embora de índole 

constitucional, implique extinção de cargos de confiança ocupados à margem das 

peculiaridades que lhes são próprias. Impõe-se, na espécie, a iniciativa de lei em tal 

sentido pelo Poder ou Órgão (MP) em que situados. 

 
(Supremo Tribunal Federal – Tribunal Pleno - ADI 1521 MC – Data da Decisão: 

11/03/1997 Data da Publicação: 17/03/2000 Relator: Ministro Marco Aurélio). 

(Grifado no original). 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. NEPOTISMO. CARGO EM 

COMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 

ADMINISTRATIVA. Servidora pública da Secretaria de Educação nomeada para 

cargo em comissão no Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região à época em que 

o vice-presidente do Tribunal era parente seu. Impossibilidade. A proibição do 

preenchimento de cargos em comissão por cônjuges e parentes de servidores públicos 

é medida que homenageia e concretiza o princípio da moralidade administrativa, o 

qual deve nortear toda a Administração Pública, em qualquer esfera do poder. 

Mandado de segurança denegado. (MS 23780 Supremo Tribunal Federal Relator: 

Ministro Joaquim Barbosa Data da Decisão: 28/09/2005 Data da Publicação: 

03/03/2006). (Grifos nossos). 

EMENTA: AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE, 

AJUIZADA EM PROL DA RESOLUÇÃO Nº 07, de 18/10/2005, DO CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA. MEDIDA CAUTELAR. Patente a legitimidade da 

Associação dos Magistrados do Brasil - AMB para propor ação declaratória de 

constitucionalidade. Primeiro, por se tratar de entidade de classe de âmbito nacional. 

Segundo, porque evidenciado o estreito vínculo objetivo entre as finalidades 

institucionais da proponente e o conteúdo do ato normativo por ela defendido (inciso 

IX do art. 103 da CF, com redação dada pela EC 45/04). Ação declaratória que não 

merece conhecimento quanto ao art. 3º da resolução, porquanto, em 06/12/05, o 

Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 09/05, alterando substancialmente 

a de nº 07/2005. A Resolução nº 07/05 do CNJ reveste-se dos atributos da 

generalidade (os dispositivos dela constantes veiculam normas proibitivas de ações 

administrativas de logo padronizadas), impessoalidade (ausência de indicação 

nominal ou patronímica de quem quer que seja) e abstratividade (trata-se de um 

modelo normativo com âmbito temporal de vigência em aberto, pois claramente 

vocacionado para renovar de forma contínua o liame que prende suas hipóteses de 

incidência aos respectivos mandamentos). A Resolução nº 07/05 se dota, ainda, de 

caráter normativo primário, dado que arranca diretamente do § 4º do art. 103-B da 

Carta-cidadã e tem como finalidade debulhar os próprios conteúdos lógicos dos 

princípios constitucionais de centrada regência de toda a atividade administrativa do 

Estado, especialmente o da impessoalidade, o da eficiência, o da igualdade e o da 

moralidade. O ato normativo que se faz de objeto desta ação declaratória densifica 
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apropriadamente os quatro citados princípios do art. 37 da Constituição Federal, razão 

por que não há antinomia de conteúdos na comparação dos comandos que se veiculam 

pelos dois modelos normativos: o constitucional e o infraconstitucional. Logo, o 

Conselho Nacional de Justiça fez adequado uso da competência que lhe conferiu a 

Carta de Outubro, após a Emenda 45/04. Noutro giro, os condicionamentos impostos 

pela Resolução em foco não atentam contra a liberdade de nomeação e exoneração 

dos cargos em comissão e funções de confiança (incisos II e V do art. 37). Isto porque 

a interpretação dos mencionados incisos não pode se desapegar dos princípios que se 

veiculam pelo caput do mesmo art. 37. Donde o juízo de que as restrições constantes 

do ato normativo do CNJ são, no rigor dos termos, as mesmas restrições já impostas 

pela Constituição de 1988, dedutíveis dos princípios republicanos da impessoalidade, 

da eficiência, da igualdade e da moralidade. É dizer: o que já era constitucionalmente 

proibido permanece com essa tipificação, porém, agora, mais expletivamente 

positivado. Não se trata, então, de discriminar o Poder Judiciário perante os outros 

dois Poderes Orgânicos do Estado, sob a equivocada proposição de que o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo estariam inteiramente libertos de peias jurídicas para 

prover seus cargos em comissão e funções de confiança, naquelas situações em que 

os respectivos ocupantes não haja ingressado na atividade estatal por meio de 

concurso público. O modelo normativo em exame não é suscetível de ofender a pureza 

do princípio da separação dos Poderes e até mesmo do princípio federativo. Primeiro, 

pela consideração de que o CNJ não é órgão estranho ao Poder Judiciário (art. 92, CF) 

e não está a submeter esse Poder à autoridade de nenhum dos outros dois; segundo, 

porque ele, Poder Judiciário, tem uma singular compostura de âmbito nacional, 

perfeitamente compatibilizada com o caráter estadualizado de uma parte dele. 

Ademais, o art. 125 da Lei Magna defere aos Estados a competência de organizar a 

sua própria Justiça, mas não é menos certo que esse mesmo art. 125, caput, junge essa 

organização aos princípios "estabelecidos" por ela, Carta Maior, neles incluídos os 

constantes do art. 37, cabeça. Medida liminar deferida para, com efeito vinculante: a) 

emprestar interpretação conforme para incluir o termo "chefia" nos inciso II, III, IV, 

V do artigo 2° do ato normativo em foco b) suspender, até o exame de mérito desta 

ADC, o julgamento dos processos que tenham por objeto questionar a 

constitucionalidade da Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça; c) 

obstar que juízes e Tribunais venham a proferir decisões que impeçam ou afastem a 

aplicabilidade da mesma Resolução nº 07/2005, do CNJ e d) suspender, com eficácia 

ex tunc, os efeitos daquelas decisões que, já proferidas, determinaram o afastamento 

da sobredita aplicação. (Supremo Tribunal Federal - ADC-MC-12 - Medida Cautelar 

na Ação Declaratória de Constitucionalidade – Data da Decisão: 16/2/2006 Data da 

Publicação: 1º/9/2006 Relator: Ministro Carlos Britto).  

 

EMENTA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDAÇÃO NEPOTISMO. 

NECESSIDADE DE LEI FORMAL. INEXIGIBILIDADE. PROIBIÇÃO QUE 

DECORRE DO ART. 37, CAPUT, DA CF. RE PROVIDO EM PARTE.  

I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resolução 7/2005 do Conselho Nacional 

da Justiça, a prática do nepotismo nos demais Poderes é ilícita. 

 II - A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir a prática.  

III - Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da 

Constituição Federal.  

IV - Precedentes. 

 V - RE conhecido e parcialmente provido para anular a nomeação do servidor, 

aparentado com agente político, ocupante, de cargo em comissão. (Supremo Tribunal 

Federal - RE 579951 – Recurso Extraordinário Data da Decisão: 20/08/2008 Data da 

Publicação: 24/10/2008 Relator: Ministro Ricardo Lewandowski).  

 

 

Dos precedentes descritos acima, o princípio da isonomia destaca-se entre os princípios 

constitucionais da Administração Pública, dos quais os principais são os princípios da 

moralidade e da impessoalidade, como norteadores das decisões(Pretto, 2019) 
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REQUISITOS DA SÚMULA VINCULANTE 

 
A Súmula Vinculante é um instrumento que está disponível ao Supremo para que sua 

jurisprudência fique consolidada. Através dela, é possível atribuir caráter obrigatório à posição 

do Supremo Tribunal Federal (Carneiro, 2017). 

A função da Súmula Vinculante é estipular coerência no sistema jurídico, de maneira a 

diminuir reflexões desnecessárias a respeito de matérias repetitivas. No entanto, apesar de ter a 

função de fazer valer a orientação do Supremo Tribunal Federal, ela não é imutável. A Lei nº 

11.417/06 regulamenta o instituto e estabelece maneiras para que ocorra sua alteração, 

permitindo sua adequação às modificações da sociedade e do sistema jurídico (Carneiro, 2017). 

No entendimento de Streck (2023), a Súmula Vinculante precisa abordar matéria na qual 

exista divergência de aplicação, para que a norma seja usada de maneira constitucionalmente 

apropriada. Isto é, o Supremo Tribunal Federal apresenta à norma a interpretação 

constitucionalmente correta. Neste aspecto, é importante ressaltar que: 

 
Desse modo, partindo da base analítica que informou o legislador constituinte 

derivado, é possível afirmar que uma súmula, para que possa vir a ter efeito 

vinculante, deverá, primeiro, ter, como pano de fundo, uma discussão sobre a validade 

de um determinado texto jurídico, o que significa dizer que, nessa hipótese, a 

discussão do Supremo Tribunal Federal deverá versar sobre os juízos negativos ou 

positivos feitos pelos tribunais acerca de tal dispositivo. Sendo essa controvérsia atual 

e possuindo relevância, o Supremo Tribunal Federal dirá qual a resposta adequada 

constitucionalmente. A súmula tem essa função: traduzir a resposta 

constitucionalmente adequada a uma determinada temática(Streck, 2023). 

 
O artigo 103-A da Constituição Federal estabelece, em seu caput e no parágrafo 1º, os 

requisitos para a elaboração de súmulas vinculantes. É necessário que trate da matéria 

constitucional; que existam reiterados pronunciamentos do Supremo a respeito do tema; que a 

controvérsia ocorra entre órgãos do Judiciário ou entre o Judiciário e a administração pública; 

e que a controvérsia ocasione insegurança jurídica e significativa multiplicação de processos 

sobre a questão idêntica (Britto, 2023). 

Streck (2013) aponta imprecisão quanto à quantidade de decisões necessárias para 

estabelecer a existência de reiteradas decisões e enfatiza que a ocorrência de julgamentos com 

decisões próximas não implica, necessariamente, que o requisito tenha sido cumprido. Nesse 

sentido: 
O novo dispositivo constitucional (Emenda Constitucional 45/2004) também coloca 

como requisito para a edição da súmula vinculante a existência de reiteradas decisões, 

o que, de imediato, demanda o estabelecimento dos limites da aludida expressão. A 

expressão “reiteradas” deve ser interpretada a partir da materialidade da Constituição 

em especial naquilo que diz com o mais amplo acesso à justiça ao cidadão. Afinal, o 

fundamento da Reforma do Judiciário e, portanto, da alteração da Constituição, está 

assentado na melhoria do acesso à justiça e não de sua obstaculização. Portanto, se 

não há univocidade possível acerca de quantas decisões devem existir para que esteja 

caracterizada a "reiteração das decisões" que resultarão em uma súmula, também não 

é qualquer conjunto de processos cujas decisões apontam para o mesmo lado que 

determinará o significado da expressão(Streck, 2013, p. 41) 
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Observa-se que os precedentes da Súmula Vinculante nº 13 foram o Mandado de 

Segurança nº 23.780/MA, a Ação Delatória de Constitucionalidade nº 12 e o Recurso 

Extraordinário 579.951/RN(Cavalcante Filho; Lago, 2020). 

Embora não exista a quantidade exata de pronunciamentos do Supremo para que ocorra 

a elaboração de uma súmula vinculante, admite-se que três não seja a quantidade ideal. Além 

disso, a contagem baixa de precedentes não discorre a respeito de questões idênticas. 

O Mandado de Segurança 23.780/MA fixou no Supremo Tribunal Federal a questão de 

que a vedação ao nepotismo é decorrente da Constituição, onde sua vedação deve ocorrer até o 

terceiro grau de parentesco. A Ação Declaratória de Constitucionalidade 12 determinou que a 

vedação ao nepotismo precisa ser estendida a todos os Poderes. 

O Recurso Extraordinário 579.951/RN determinou que estará configurado o nepotismo 

quando houver nomeação do parente para o cargo administrativo. No caso de cargo político, 

será necessário realizar uma análise em cada caso específico para observar a incidência ou não 

do instituto. 

Embora todos os precedentes tratem da matéria do nepotismo, cada um compreendeu 

um fator específico. Dessa maneira, observa-se que a construção da súmula vinculante tenha 

ocorrido de maneira prematura. Compreende-se que o tema foi tratado de maneira exaustiva 

pelo Supremo Tribunal Federal; em decorrência disso, questões importantes como a 

incorporação da súmula para os cargos políticos foram retiradas do debate que formulou o 

verbete. 

A SÚMULA VINCULANTE 13 E A GENERALIDADE DO DIREITO 

 
Em decorrência da generalidade de uma súmula vinculante, torna-se quase impossível 

realizar a previsão de todas as situações de acontecimentos cotidianos. Segundo Lima (2015, p. 

95), “por sua própria natureza, é impotente para fornecer, por si só, todas as soluções reclamadas 

pela ordem jurídica; não se pode exigir do STF (no caso das SVs) ou do legislador (no caso da 

lei) uma inatingível onisciência”. 

A súmula vinculante não possui força orgânica ou elasticidade ilimitada para englobar 

todos os casos concretos. O editor constituinte, conhecedor dessa incompletude da lei ou da 

norma escrita, ao passar ao Supremo Tribunal Federal o poder de editar a súmula vinculante, 

possibilitou-lhe “proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei” (CF, 

art. 3-A, caput). 

É bastante clara a possibilidade de revisão da súmula vinculante e o reconhecimento de 

que o entendimento sumular vinculante não abrange todas as situações concretas da vida 

(Rodrigues, 2022). 

Desta forma, várias situações que acontecem na Administração Pública no que diz 

respeito ao nepotismo não encontram a solução pronta na Súmula Vinculante 13. Diante disso, 

o Supremo Tribunal Federal está autorizado, na referida súmula vinculante, a não impossibilitar 

que outras situações de nepotismo sejam vedadas, baseadas nos princípios constitucionais da 

moralidade, impessoalidade, eficiência e isonomia (Arakaki; Ortiz, 2021). 

No dia em que foi aprovada a Súmula Vinculante 13, o Ministro Ricardo Lewandowski 

destacou a preocupação a respeito da redação da súmula, onde jamais alcançaria todas as 

possibilidades da realidade fática. 
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Digamos que o STF não tivesse tido a cautela de inserir na redação da SV 13 a 

expressão “... compreendido o ajuste mediante designações recíprocas...”, estaria o 

nepotismo cruzado autorizado? A resposta, obviamente, é negativa. A Suprema Corte 

tem o firme entendimento de que a proibição do nepotismo (em todas as suas formas) 

não depende de lei formal (ou, por extensão, de outro ato normativo com força 

vinculante) para ser implementada; decorre, diretamente, dos princípios expressos no 

art. 37, caput, da CF – que gozam de eficácia imediata. E isso faz com que todos os 

fatos não encaixados na moldura sumular, mas violadores da Constituição, estejam 

interditos (Arakaki; Ortiz, 2021, p. 140). 

 

 

Uma das maiores críticas que se fazem a respeito da SV 13 é sobre a sua edição, que foi 

realizada de forma muito rápida, após dois pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal a 

respeito da matéria em uma única Sessão Plenária. O procedimento em questão contraria a 

Constituição, que exige que a edição de súmulas vinculantes seja feita após “reiteradas 

decisões” (CF, art. 103-A). 

Sendo assim, várias situações que envolvem essa matéria tão complexa não teriam sido 

incluídas na Súmula Vinculante 13, talvez pela rapidez com que foi aprovada, sem a realização 

de um debate e um estudo mais profundo (Rodrigues, 2022). 

Na emissão da PEC 15/2006, o Senador Demóstenes Torres, pertencente à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, ao relatar o parecer, onde pretendia proibir expressamente a 

prática do nepotismo, enfatiza que: 

 
A despeito dos propósitos moralizadores que animaram os Ministros do STF na 

elaboração da Súmula, ela é passível de crítica quanto ao modo como se deu sua 

aprovação, bem como quanto à forma como foi redigida. No que concerne às 

circunstâncias em que se deu a aprovação, merece registro que apenas quatro julgados 

serviram de precedentes ao Verbete, dois deles prolatados numa mesma ocasião, às 

vésperas da edição da Súmula(Brasil, 2008)  
 

É possível observar claramente a crítica do senador Demóstenes a respeito da elaboração 

da Súmula 13 e da maneira como a Súmula Vinculante (SV) foi redigida, abrindo precedentes 

para o verbete. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O trabalho em questão teve como objetivo descrever o conceito de nepotismo e seu 

efeito na Administração Pública e na sociedade brasileira. Constatou-se que essa prática é 

bastante antiga nas organizações públicas. 

Compreendeu-se que o nepotismo é entendido como uma prática em que ocorre a 

nomeação de parentes para ocupar cargos públicos, sem a realização de concurso público, como 

uma maneira de favorecer a pessoa nomeada. 

Ainda analisando o referencial teórico, observou-se que o nepotismo gera grandes 

consequências para o bem público. Essa ação corrupta facilita situações de corrupção, 

pagamento de propinas, troca de favores e desvios de verbas na Administração Pública. Em 

situações em que o nepotismo teve como único propósito favorecer os familiares, pôde 
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ocasionar a incompetência administrativa do indivíduo que foi contratado, uma vez que, na 

maioria das vezes, ele não possui qualificação técnica para exercer o cargo ao qual foi designado 

e não detém mérito para manter-se na função. 

Percebeu-se, também, que a existência de cargos públicos é importante para a 

democracia, permitindo que alguns postos específicos na Administração sejam utilizados por 

servidores de confiança do governo. No entanto, no Brasil, essa prática foi indiscriminada, 

quando se analisou a quantidade dessa prática em constante crescimento. 

Em decorrência disso, verificou-se que o Supremo Tribunal Federal, em 2008, editou a 

Súmula Vinculante 13, com o propósito de vedar as práticas nepotistas no âmbito dos poderes 

de maneira mais explícita do que a Constituição Federal de 1988. Ainda sobre a Súmula 

Vinculante 13, concluiu-se que sua edição veio para dar uma resposta aos comportamentos 

retrógrados e imorais que, infelizmente, persistem no Brasil. 

Embora a SV 13 do Supremo Tribunal Federal não tenha acabado com todas as situações 

de nepotismo, a prática continuou proibida por violar os princípios constitucionais da 

moralidade, impessoalidade e eficiência. 

Assim, ao término deste artigo, concluiu-se que os objetivos iniciais foram alcançados, 

uma vez que foi possível demonstrar que o controle dos atos de nomeação provenientes do 

nepotismo foi viável, que sua prática é injustificável e que tal prática pode prejudicar a 

Administração Pública. 
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RESUMO 
O trabalho em questão, cujo tema é o “controle interno” irá tratar desse eficiente instrumento de transparência para 

a Administração Pública. Tem como objetivo destacar a importância do Controle Interno como ferramenta de 

gerenciamento na Administração Pública municipal. O planejamento, a avaliação e o controle são funções 

essenciais que devem estar presentes nas ações da administração pública. Com o processo de controle e avaliação, 

busca-se melhorar a condução da gestão de recursos públicos, bem como verificar se a administração está atingindo 

os objetivos de acordo com as políticas traçadas, cumprindo, assim, a missão do Estado.  Para alcançar os objetivos 

adotou como método a pesquisa bibliográfica descritiva. Diante do exposto o trabalho justifica-se pela importância 

da área do controle interno nos órgãos públicos, tendo em vista que a bibliografia que trata o assunto, geralmente 

é sobre as instituições privadas, ocorrendo dessa forma certa escassez de materiais sobre esse tema. Os resultados 

demonstram que cada vez mais a sociedade está exigindo transparência dos atos e auxiliando na fiscalização do 

dinheiro público. Assim, conclui-se que o gestor público precisa estar preparado para atender de maneira 

satisfatória os anseios da sociedade. 

Palavras-Chave: Órgão de Controle. Administração Pública. Avaliação. 

 

SUMMARY 
The work in question, whose theme is “internal control”, will address this efficient transparency instrument for 

Public Administration. Its objective is to highlight the importance of Internal Control as a management tool in 

municipal Public Administration. Planning, evaluation and control are essential functions that must be present in 

the actions of public administration. The control and evaluation process seeks to improve the management of 

public resources, as well as to verify whether the administration is achieving the objectives in accordance with the 

policies outlined, thus fulfilling the mission of the State. To achieve the objectives, descriptive bibliographic 

research was adopted as the method. In view of the above, the work is justified by the importance of the area of 

internal control in public agencies, considering that the bibliography that deals with the subject is generally about 

private institutions, thus resulting in a certain scarcity of materials on this topic. The results demonstrate that 

society is increasingly demanding transparency in actions and assisting in the monitoring of public funds. Thus, it 

is concluded that the public manager needs to be prepared to satisfactorily meet the desires of society. 

Keywords: Control Body. Public Administration. Evaluation. 

 

 

 

RESUMEN 
El trabajo en cuestión cuyo tema es el “control interno” abordará este eficiente instrumento de transparencia para 

la Administración Pública. Se pretende resaltar la importancia del Control Interno como herramienta de gestión en 

la Administración Pública municipal. La planificación, la evaluación y el control son funciones esenciales que 

deben estar presentes en las actuaciones de la administración pública. Con el proceso de control y evaluación se 

busca mejorar la gestión de los recursos públicos, así como verificar si la administración está logrando sus 

objetivos de acuerdo con las políticas trazadas, cumpliendo así con la misión del Estado. Para lograr los objetivos 

se adoptó como método la investigación bibliográfica descriptiva. En vista de lo anterior, el trabajo se justifica por 

la importancia que tiene el área de control interno en los organismos públicos, considerando que la bibliografía 
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que trata el tema es generalmente sobre instituciones privadas, resultando así en cierta escasez de materiales sobre 

este tema. tema. Los resultados demuestran que la sociedad exige cada vez más transparencia de los actos y ayuda 

a controlar el dinero público. Así, se concluye que el directivo público necesita estar preparado para satisfacer 

satisfactoriamente los deseos de la sociedad. 

Palabras clave: Órgano de Control. Administración Pública. Evaluación. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Esse artigo visa discutir o tema “O Papel do Órgão de Controle e Interno na 

Administração Pública Municipal”. A implantação do controle interno na administração pública 

é uma exigência constitucional e legal desde a instituição da Lei nº 4.320/64.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal reforça essa imposição legal aos administradores 

públicos, ao exigir que os relatórios de gestão fiscal devam ser assinados não só pela autoridade 

legal competente, mas também pelo responsável do controle interno. 

A justificativa deste artigo, dá-se em razão de se estabelecer uma atividade importante 

pela busca dos objetivos estabelecidos. Se não houver controle quer dizer que a Administração 

Pública não tem como dimensionar a realização de metas nem a execução de orçamentos, pela 

inobservância de um dos elementos essenciais da administração.  

O Controle Interno é uma instituição que tem como objetivo principal, a proteção do 

patrimônio, o que se apresenta como resultado, e, constitui instrumento de apoio a 

contabilidade; demonstrando, assim, a necessidade de estudos direcionados sobre o tema, tendo 

em vista a importância de um Sistema de Controle Interno que estabeleça indicadores com 

primazia para a implementação de políticas públicas. Nesse sentido, justifica-se pela 

importância da na área do conhecimento sobre o Controle Interno nos órgãos públicos, tendo 

em vista que a bibliografia que trata sobre o assunto, geralmente é sobre as instituições privadas, 

ocorrendo dessa forma uma certa escassez de materiais sobre esse tema. 

Torna-se necessário, portanto, destacar que este trabalho oferecerá novas dimensões e 

tratamentos atribuídos ao objeto deste estudo, tendo como base para orientar novas pesquisas. 

Contudo, não há intenção de esgotar toda a problemática que envolve o tema, mas sim 

apresentar uma análise e uma maior reflexão e discussão baseando-se na literatura existente. 

A problemática levantada nesse estudo é: A Administração Pública pode realizar uma 

administração eficiente sem que exista um Controle Interno e adequado?  

Nessa perspectiva, o objetivo geral desse artigo é destacar a importância do Controle 

Interno como ferramenta de gerenciamento na Administração Pública municipal e como 

objetivos específicos compreender o controle interno e suas funções; apresentar os objetivos do 

controle interno e demonstrar as características do sistema de controle interno na Administração 

Pública. 

O método escolhido para o assunto foi a pesquisa bibliográfica, pois constituiu um 

estudo de coleta, seleção, análise e interpretação da literatura relacionada ao assunto, composta 

de livros, manuais, teses, dissertações, artigos de revistas científicas, sites de internet 

especializados etc. 
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CONTROLE ORÇAMENTÁRIO BRASILEIRO 

 

O controle orçamentário sempre predominou na administração pública no sentido de 

garantir a observância da legislação, evitando erros e outras práticas irregulares. Já se 

estabelecem na Lei Federal nº 4.320/64, 2 sistemas de controle a execução orçamentária: o 

controle interno e o controle externo. 

O art. 75 desta lei determina que o controle da execução orçamentária deve 

compreender: 

 

I – a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da 

despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações; 

II – a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e 

valores públicos; 

III – o cumprimento do programa de trabalho, expresso em termos monetários e em 

termos de realização de obras e prestação de serviços (Brasil, 1964). 

 

A Constituição Federal de 1988 ampliou o entendimento sobre a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração 

direta e indireta. Em seu artigo 70, estabelece que essa fiscalização, no que diz respeito à 

legalidade, à economicidade, à aplicação das subvenções e à renúncia de receitas, deve ser 

exercida pelo Congresso Nacional, por meio do controle externo, e pelo sistema de controle 

interno de cada Poder. 

A busca por um melhor controle teve início com a promulgação da Constituição de 

1988. Além de ampliar o objeto a ser controlado, a Constituição atribuiu ao Congresso Nacional 

a responsabilidade pelo controle externo e instituiu o controle interno em todos os Poderes. Até 

então, a exigência de controle interno restringia-se apenas ao Poder Executivo e limitava-se ao 

controle da legalidade dos atos (Fontana, 2018). 

 

CONTROLE INTERNO 

 

A implantação do controle interno na administração pública é uma exigência 

constitucional e legal desde a instituição da Lei nº 4.320/64. A Lei de Responsabilidade Fiscal 

reforça essa imposição legal aos administradores públicos, ao exigir que os relatórios de gestão 

fiscal devem ser assinados não só pela autoridade legal competente, mas também pelo 

responsável do controle interno (Cruz; Glock, 2020). 

O sistema de controle interno nos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) deve 

ter uma atuação integrada, visando atender ao disposto no art. 74 da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (CRFB1988): 

 

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União; 

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 

federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
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III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias bem como dos 

direitos e haveres da União; 

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional (Brasil, 1988) 

 

 

O papel do controle interno vai além da responsabilidade de fiscalizar a legalidade dos 

atos administrativos, avaliando também os resultados obtidos com o desenvolvimento dos 

programas. O que se busca como o controle interno é a eficácia organizacional com maior 

efetividade da ação programática do órgão (Guerra, 2019). 

A Constituição de 1988 trouxe inovações significativas no que diz respeito ao controle 

interno, ao exigir que não apenas o Poder Executivo, mas também os demais Poderes 

mantivessem esse mecanismo de supervisão. Essa mudança representa um avanço importante, 

pois amplia a responsabilidade e a transparência nas ações governamentais. Além disso, a 

Constituição estabelece a obrigatoriedade de avaliações de resultados, que visam analisar o 

cumprimento dos objetivos e metas previstos nos planos e programas da administração pública. 

Esse enfoque em eficiência e eficácia permite uma gestão mais responsável e orientada por 

resultados, contribuindo para a melhoria contínua dos serviços prestados à sociedade. 

 

TIPOS DE CONTROLE INTERNO 

 

Existem três tipos de controle: de legalidade, legitimidade e economicidade, conforme 

segue: 

 

LEGALIDADE: 

 

Nesse tipo de controle, haverá uma verificação no sentido da legalidade do ato praticado. 

O ato deve ser realizado em conformidade com o que a lei determina. 

 

É obrigação da Administração Pública submeter-se completamente às leis, o que 

significa submissão a todo ordenamento jurídico nacional, no sentido de executar os 

planos de governo, expressos orçamentariamente, com os órgãos de controle, no 

exercício da fiscalização contábil, financeira e orçamentária, devendo verificar e 

avaliar juridicamente a regularidade dos atos praticados pelos administradores, a fim 

de que estes não sejam resultados de uma ação de interesse pessoal do governante, 

mas sim do interesse público, por ser este o consectário da soberania popular que, em 

última análise, está expressa na lei. (Mileski, 2020, p. 247) 

 

LEGITIMIDADE  

 

Com relação ao controle de legitimidade, este não se confunde com o exame de 

legalidade. Embora aquele derive deste, há vários outros aspectos a serem verificados pelo 

controle de legitimidade, que não se limita apenas à verificação conforme lei. 

No controle de legitimidade, será verificado se o ato atende não apenas a lei, mas se ele 

é condizente também ao interesse público, bem como se respeita a base da moralidade. 
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O controle do ato será efetuado desde o momento em que ele é criado, até que produza 

efeitos perante a sociedade. 

Dessa forma, se houver qualquer indício de desvio ou qualquer tipo de fraude 

constatada, o ato não será considerado legítimo, não atendendo os princípios gerais do direito e 

não atendendo principalmente ao interesse público e a moralidade. 

 

ECONOMICIDADE 

 

Por meio desse tipo de controle, procura-se verificar se o ato realizado atendeu aos 

interesses públicos buscando o menor custo possível, ou seja, se foram alcançados os melhores 

benefícios com os menores gastos possíveis. Destaca-se, entretanto, que em determinadas 

circunstâncias, o menor custo não trará maiores benefícios às pessoas. Portanto, deverá existir 

um equilíbrio nessa relação custo-benefício, sempre bem fundamentada, para que haja um 

melhor atendimento e uma maior eficiência à coletividade. 

Além disso, deve ser dada muita atenção para ser evitado o superfaturamento ou o gasto 

indevido com relação ao custo e ao benefício trazido. É importante que exista uma prévia 

organização para que isto não venha a ocorrer, caso contrário, trará desperdício e prejuízo ao 

erário. 

 

OBJETIVOS DO CONTROLE INTERNO 

 

O objetivo do Controle Interno encontra-se no art. 74 da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988(CRFB1988): Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

 

I- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União; 

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 

federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres da União; 

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional (Brasil, 1988). 

 

 

O Sistema de Controle Interno atua de maneira unificada, apesar de cada Poder ter seu 

próprio Controle Interno. Esse Sistema, no entanto, será coordenado pelo Executivo, que ao 

final do exercício, deverá organizar a prestação de contas conjunta, em que pese os demais 

Poderes construírem as suas respectivas contas (Machado Junior; Reis, 2018, p. 140). 

Sob a visão da empresa particular o Controle Interno possui os seguintes objetivos: 

guardar e resguardar seus ativos, examinar o grau de credibilidade e perfeição dos registros 

contábeis e gerar a eficiência operacional (Attie, 2018, p. 114). 

O Controle Interno em um instituto exerce como objetivo maior, a garantia do 

patrimônio, além de proporcionar eficiência na execução do objeto social, o que se demonstra 
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como resultado, e, são instrumentos de apoio à contabilidade.  

A partir de um forte sistema de controle interno, busca-se evitar irregularidades, 

prejuízos e desperdícios; garantindo, razoavelmente, a realização das normas administrativas e 

legais e proporcionando a identificação de falhas, roubos e seus respectivos responsáveis.   

Diante disso, o Controle Interno pode ser compreendido como parte integrante da 

estrutura da Administração Pública, com a finalidade de orientar a gestão pública em relação a 

realização das metas e planos de governo.  

 

CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

Para Attie (2018, p. 115-116) as características do Controle Interno envolvem:  

Plano de organização: é um plano simples que se deve oferecer ao estabelecimento de 

linha clara de autoridade e responsabilidade. É importante constar em todos os planos de 

organização a independência estrutural das funções de operações, custódia, contabilidade e 

auditoria (segregação de funções). 

Quem faz não controla: dessa maneira, ninguém pode ter todo controle de uma 

transação, sob pena de causar vulnerabilidade no sistema. Para que ocorra a independência 

estrutural é necessário separação do trabalho de todos os departamentos que precisam ser 

agregados e classificados, assim de permitir fluxo suave de trabalho e eficiência da operação. 

Sistema de autorização e procedimentos de escrituração: composto por sistemas 

adequado de contabilidade para garantir que as transações sejam classificadas e registradas com 

respaldo em documentos hábeis, em concordância com o plano de contas e em tempo hábil.  

Manual de procedimentos: fica estabelecido os processos operacionais e contábeis, 

normatiza as políticas e instruções e uniformiza tais procedimentos.   

Manual de formulários e documentos: que permite padronizar os formulários, 

verificando seus objetivos, finalidades, nível de informação que deve constar, emitentes 

usuários, lugares de controle, critérios e lugares de arquivos, precisa conter também campos 

específicos para vistos, assinaturas e autorizações. 

Estímulo à eficiência operacional: compreende a competência do pessoal, tendo por 

base a capacidade técnica prevista para o cargo, e de forma que possibilite verificar a 

responsabilidade por prejuízos verificados por negligência, inaptidão técnica ou fraude. 

Aderência às políticas existentes: composta de supervisão – significa que os servidores 

precisam ser supervisionados por alguém de reconhecido valor e honestidade, e Auditoria 

interna para trabalhar na organização como um fator de afirmação, pelo fato de os servidores 

terem saberem que estão sendo observados.        
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada neste artigo evidencia a crucial importância do controle interno na 

supervisão e fiscalização dos atos administrativos da Administração Pública. Essa ferramenta 

se reafirma como um elemento essencial de gerenciamento, garantindo à população uma 

prestação de serviços eficiente e responsável, ao mesmo tempo em que minimiza desvios e 

desperdícios de recursos públicos. 

A partir da problemática introduzida no início do artigo, ficou claro que a ausência de 

um controle interno robusto compromete a capacidade dos Gestores Públicos de conduzir uma 

administração eficiente, em desacordo com os princípios fundamentais de economicidade, 

legalidade e legitimidade. 

Observou-se, ainda, que os objetivos do controle interno estão claramente delineados 

no artigo 74 da Constituição Federal de 1988, e que, apesar das particularidades de cada Poder, 

esses objetivos permanecem interligados e complementares. Além disso, a atuação dos tribunais 

de contas se destaca como um fator significativo na promoção do controle externo da 

Administração, contribuindo com medidas que visam a redução da corrupção e o 

aprimoramento da transparência. 

Por fim, foi concluído que este artigo não apenas ampliou nosso entendimento sobre os 

diferentes tipos de controle existentes na Administração Pública, mas também ressaltou a 

importância deste instrumento como um mecanismo a serviço da cidadania. O fortalecimento 

do controle interno, portanto, é fundamental para a construção de uma gestão pública mais ética, 

responsável e comprometida com os interesses da sociedade. 
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